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ATOS DO PODER EXECUTIVO
(*) DECRETO-LEI N. 3.551 — DR 25 DE moSTo ne 1911

Concede pensão vita/feta a descendentes do Duque de Caxias
O Presidente da República, considerando que, dentre os descen-

dentes do Herói Nacional, Luiz Alves de Lima e Silva — Duque de
Caxias —, encontram-se um neto, tuna neta o duas bisnetas sem re-
cursos próprios para viver e impossibilitados de exercer qualquet
atividade que lhes garanta a subsistência, decreta:

Artigo único. É concedida a José de Lima Carneiro da Silva e
Maria de Loreto de Lima_ Carneiro da Silva, netos de Luiz Alves de
Lima e Silva — Duque de Caxias — e às bisnelas Maria Judite de
Lima. Nogueira da Gama e Ana de Lerei° de Lima Carneiro da Silva,
enquanto viverem, a pensão de 500$0 (quinhentos mil réis) mensais,
a cada uni.

Rio de Janeiro, 25 de agosto de 1911, 120.0 da indepew n éneitt e
53.° da República.

(417111.10 VARGAS

.1. de Souza Coso,.

DECRETO-LEI N. 2.582 -- nF, 3 DE SETEMBRO DE 1941

Dispõe sobre a rottelagent dos vinhos e derivados, para .eenda tio
vi(ório nacional	 •

O Presidente da República, usando da atribuição' que lhe con-
fere o art. 180 da Constituição, e considerando que, os vinhos e deri-
vados são pbodutos do natureza biológica, passivo-is de sofrerem roo-
dificaçÕes e transformações, desde a sua elaboração, até o seu con-
sumo final, merecendo assim tratamento e cuidados especiais, dife-

e) Reproduz-se por ter sido publicado com neorreçõ

rentes dos dispensados aos demais gêneros alimentícios:
Considerando que, nessas condições, os vinhos e derivados lie-

•cessitam um controle diverso do empregado para os demais pro-
dutos de natureza industrial;
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Considerando que esse controle, que é de natureza analítica,
tem do ser exercido sobre todas as partidas de vinhos e derivados
ao sairem das respectivas zonas do produção ou ao entrarem no país,
un se tratando do produtos. estrangeiros; 	 •

Considerando que, nesaas• condições, rrem é. possivet fazei' cons-
tar da respectiva rotulagern a indicação. das análises, pois estas va-
riam para cada partida;

Considerando, outrossim, que o Laboratório ,Broinalológico, ao
qual se referia o art. 7P, § 8.0,_ item 2, do.regulamento aprovado pelo
decreto-lei . n a 739, de 24 do setembro de 1938, passou a 3onstitttir,
uma dependência da Prefeitura do Distrito Federal; o

Considerando, finalmente, que, de acordo com o disposto na lei
a. 549, de 20 de outubro do 1937, e no...regulamento aprovado pelo
decreto n. 2.499, do 16 do mama de 1938, a fiscalizoção da orodução,
circulação e distribuição tios vinhos o derivados, no território na-
mio pia, passou a constituir atribuição .do Ministério ala Agricultúra,

Decrete:*
Art. 1•0 A rolulageni dos vinhos ô derivados, de produção na-

cional, bem como dos estrangeiros importados, expostos i venda o
oonsumo público, em qualquer ponto do território nacional, a par-
tir de 1 de novembro de 1941, deverá ser feita de acordo orna o dis-
posto no art. 21 do regulamento aprovado pelo decreto it. 2.490, do
15 de março de 1938, observadas as prescrições constantes deste de-
creto-lei.

Parágrafo único. Ficai prorrogado, até 1 de novembro de 1941,
o prazo de que trata o art. 27 da lei na 519, (lo. 20 . do outubro do
1937, modificada pelo decreto-lei n. 826, do 28 do outubro de 1938,
para os interessados procederem à substituição dos rótulos que atual-
mente empregam para os vinhos e derivados, afim de adaptá-los às
exigèncias deste decreto-lei.

Art. 2.° Na rotulagem dos vinhos de mesa o dos vinhos tico-
roaos, quando engarrafados pelos respectivos produtores, nas zonas
do produção, são obrigatórios os seguintes dizeres:

a) marca do produto;
b) tipo e classe do produto (art. OP, itens 1 o 2 do regulamento

aprovado pelo decreto n. 2.499, do 16 de março de 1938);
e) nome do produtor .o número do respectivo registo no Labo-

ratório Central do Enologia, do Centro Nacional de Ensino o Pesqui-
sas Agronômicas do Ministério da Agricultura (art. 7.° da lei nú-
mero 519, de 20 de outubro do 1937, combinado com o art. 19 do re-
gulamento aprovado pelo decreto n. 2.499, do 16 do março le .1938);

d) local e ano da produção.
Art. 3.0 Na rotulagem dos sucos e dos vinhos de frotas, bem

assim ia cios filtrados doces, engarrafados pelos respectivos produ-
tores, nas zonas de produção, são obrigatórios os seguintes dizeres:

a) marca do produto;
b) nome da fruta que houver dado origem ao produto, em ca-

t:acteres nítidos e de igual tamanho (art. 35, do regulamento aprova-
do pelo decreto n. 2.499. de 16 de março do 1938);

e) nome do produtor e número do respectivo registo no La-
boratório Central do Enologia do Centro Nacional do Ensino o Pes-
quisas Agronômicas, do Ministério da Agricultura (art. 7? da lei
n. 549, de 20 de outubro de 1937, combinado com -o art. 19 do regu-
lamento aprovado pelo decreto n. 2.499, do 16 de março do 1938);

ri) locai o ano da produção.
Art. 4,0 Na rotulagem dos vinhos compostos, engarrafados po-

ios respectivos produtores, nas zonas de produção, são obrigatórios
os seguintes dizeres:

a) marca do produto;
h) espécie do produto (vermute, quinado, guaranado etc.);
c) nome do produtor e localidade da produção;
d) número do registo do produto no Laboratório Central de

Enologia, do Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas, do
Ministério da Agricultura (art. 40, § 2.° do regulamento aprovado
pelo decreto n. 2.499, de 16 de março de "1938).

Art. 5.0 Na rotulagem dos vinagres, engarrafados pelos res-
pectivos produtores, nas zonas de produção. são obrigatórios os se-
guintes dizeres:

a) marca do produto;
b) declaração .da matéria prima que houver dado origem ao

produto;
c) nome do produtor o localidade da produção;
d) número do registo do produto no Laboratório Central de.

Enologia. do Centro Nacional do Ensino e Pesquisas Agronómicas, do
Ministério da Agricultura (portaria n. 37 de 10 do fevereiro do
1941).

Art.. 6.0 Na rotulagem das aguardentes do vinho (conhaques)
das aguardentes de bagaço do uva (geaspas o bagaceiras), bem como

,. na das aguardentes derivadas do quaisquer outras frutas, simples mu
compostas, são obrigatórios os seguintes dizeres:

a) marca do produto;
b) declaração da matéria prima que houver dado origenr ao

produto;
c) nome do produtor e localidade da produção;
cl) ano da produção;
e) número do registo do produto no 'Laboratório Central de

Znologia do Centro Nacional do Ensino e Pesquisas Agronarnicas; do
Ministério da Agricultura (portaria n. 164, de 5 do maio do 1941).

Parágrafo único. Quando se tratar do aguardentes compostas
(art. 56 do regulamento aprovado pelo decreto n. 2.499, de 16 de
março de 1938), será tombem obrigatório a palavra "composta'se-
guida do nome da substância ou subeteneias adicionadas.

Art. 70 Na rotulagern dos espumantes, são obrigatórios 'os se;
rintes dizeres:

a) marca do produto;
b).. nome 'do paodator e número. do respectivo registo ,ao Labo-

ratório Central do Enulogia do Centro Nacional deaEnaino e latsqui-
vas Agronômicas, .do ..Ministério da Agricultura (art. , 7.° da • lei nú-
mero 549, do 20 de outubro dó 1937, combinado com o art. 19 do re-go1931a8m);ento aprovado pelo decreto a, 2.190 de .16 de marro de

e) localidade o ano da produção. ••
§ 1.0 Quando ao tratar de espumantes obtidos pela ferolonta-

cão em garrafas, será lambem obrigatória uma das seguinte= indi-
cações:

a) fermentação em garrafas;
b) método claampardiense.
.§ 2.0 Quando se tratar de espumantes obtidos pela roemoo-

tacão em recipientes fechados, ao goande capacidade, a seguinte in-
dicação:

a) fermentação em grandes recipientes.
§ 3.° Quando • se tratar de espumantes obti(Ioa pela adirão de

gás carbônico, a seguinte indicação:
a) espumante, gaseificado.
Art. 8.0 Na rotulagem de qualquer dos produtos: a que se re-

fere esto decreto-lei, quando o seu engarrafamaolo for feito fora
da zona cio produção, ou por pessoa ou entidade diversa . do raspe-
clivo produtor, alem dos dizeres já mencionados para cada caso, será
lambem obrigatória a seguinte indicação:

a) nome do engarrafador, localidade do engarrafamento e nú-
mero do respectivo registo no Laboratório Central de Enologia, do
Centro Nacional de Ensino o Pesquisas Agronômicas, do Ministério
da Agricultura • (artigo 70 da lei número 540, de- 20 de outubro de
1937, combinado com o artigo 19 do regulamento aprovado pelo de-
creto n. 2.499, de 16 de março de 1938).

Parágrafo. único. A indicação de que trata a alínea a deste ar-
tigo, bem como a do ano do produção, podem constar de etiquetas
apostas aos recipientes, quando não constarem dos respectivos
rótulos.

Art. 90 .Na rotulagem dos -vinhos estrangeiros, quando engar-
rafados no território nacional, são obrigatórios re3 seguintes dizeres:

'a) marca do produto;
b) tipo o classe do produto;
c) procedência do produto;
d) localidade do engarrafamento, nome do engarrafatior e ná-

moro do respectivo registo no Laboratório Central de Enologia,
Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas, do Ministério
da Agricultura (art. 7.° da lei n. 549, de 20 de outubro da 1937. --
combinado com. o artigo 19 do regulamento aprovado pelo decreto
ui. 2.499, de 16 do março de 1938).

Art. 10. Na rotulagem dos vinagres estrangeiros, quando en-
garrafados no território nacional, são obrigatórios os seguintes di-
zeres:

a) marca do produto;
b) espécie do produto, quanto à matéria prima empregada na

sua elaboração;
c) procedência do produto;
p) localidade do engarrafamento, nome do engarrafador e nu-

mero do respectivo registo no Laboratório Central de Enologia.
Centro Nacional do Ensino e Pesquisas AgronOmica.s do Ministério
da Agricultura (art. 7.° da lei n. 549, de 20 de outubro do 1937.
combinado com o art. 19 do regulamento aprovado pelo decreto nú-
mero 2.199, de 16 do março de 1938).

Art. 11. Na rotulagem -das aguardentes de vinho, dos couhaques
o das bagaceiras, bem como das aguardentes de fruta, estrangeiros,
quando engarrafados no território nacional, são obrigatórios os se-
guintes dizeres:

a) marca do produto;
b) espécie do produto, quanto à matéria, prima empregaria na

sua elaboração;
e) proeedèneia do produto;
d) localidade do engarrafamento, nome do engarrafador e ma-

i mero do respectivo registo no Laboratório Central de Enologia, do
Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas, do Ministério
da Agricultura (art. 7.° da lei n. 549, de 20 de outubro de 1937,
combinado com o art. 19 do regulamento aprovado pelo decreto nú-
mero 2.499, de 16 do março do 1938). .

Art. 12. Para os vinhos, sueca de frutas, filtrados doces, vinhos
comprados, vinagres, oonhaques, aguardentes de vinho, de bagaço dO
uva e de frutas, espumantes em geral, estrangeiros quando Impor..

 já engarrafados, é tombem obrigatória, no rótulo ou em
etiqueta aposta 805 recipientes, a seguinte iodienãe

a) nome e registo do respectivo importador ou do distribuidor
no Laboratório Central de Enologia, do Centro Nacional de Ensino

' e Pesquisas Agronómicas, do Ministério da Agricultura (art. 7? da
lei n. 549. de 20 de outubro de 1937, combinado com o art. 19 do

' regulamento aprovado pelo decreto n. 2.499, de 16 de março
de 1938) ..

Art. ,.13. Do- conformidade com a legislação vigente, para -oS
produtos a que se refere esto decreto-lei, quando de produção na-
cional, alem dos dizeres mencionados para cada caso, :lambem sãd
obrigatórias as seguintes 'indicações:

•	 *) p declnraeão "Indústria Brasileira";
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b) a gradimeão alcoólica do produto, para os vinhos e as aguar-
dentes.

Art. 14. A rotolagem dos produtos a que se' refere este decreto-
lel será feita a fogo ou tinta inotelevel z quando se tratar de vasilha-
me de madeira, e por meio de. rótulos • impressos, quando o recipiente
for de outra natureza (art. 24, §. 1.0 do . regulamento aprovado pelo

.decreto n. 2.499, de 16 de março de 193R).
. Art. 15. ReVogum-se as (..sonsieões em . contrárrio..

, Rio do Janeiro, 3 de setembro de 1941, 120.° da Independência
e 53.0 da República.

OSTULlo 'VARGAS.

Carlos de Souza Duarte.

A. de Souza Costa,

DECRETO-LEI 3.583 —	 3 DE skrieunno um 1951

Proibi,» a derrubada de cajueiros em circos rurais do território micto-
dona/ e dd outros. miovitiências

O Peesidente da República. usando das atribuições que :lie
•fere o art. 180 da Constituição, e, 	 •

Considerando a importância do cajueiro como elemento ral ys-
tal e como fonte do matéria prima para indústrias nacionais e oara
exportação;

Considerando as derrubadas generalizadas que essa árvore na-
tiva vem sofrendo e a necessidade não só de protegê-la como de in-
centivar-lhe, a cultura organizada o aproveitar-lhe os produtos. de-
creta: •

Art. I.° i proibida a derrubada de cajueiros em áreas rurais -de
todo o território nacional, salvo por motivo do irremovivel necessi-
dade no traçado de estradas de ferro e de rodagem, limpeza de, bacias
hidráulicas, construção de açudes, abertura de canais, retificação de
cursos dágua e casos congêneres, de interesse pUblico ou particelar,
previamente justificados wrante a autoridade florestal.

Art. 2.0 Aos infratores do art. 1.0 serão - aplicadaS multas de
cinquenta a cem mil réis, por árvores derrubada, -e o dobro nas re-
ineillancias.

Parágrafo único. As importâncias das multas impostas serão re-
colhidas à repartição arrecadadora local da União e e.scrituradaa co-
mo renda a ser aplirada na forma que a lei determinar. • •

Art. 3,0 Qualquer funcionário publico federal, estadual ou mu-
ejaipai , tem competência para Ia' arautos de- infração, nos quais
observarão as formailidades que. Illeo; s o5 enmoni,z, remMendo-nt, em
c.eguida a autoridade florestai mais próxima. para o . respectivo jul-
gamento e imposieão das . multas em que incidirem ns infratoros.

g IP Das multas impostas valireel recurso volo»tárie, meliante
depósito prévio da impralâneta. para o Ministro da Agrielldora.

g 2» Inibi-nide o infrator a efetuar o tiagannetto da mulita, re-
cusando-se a faza-lu. proceder-se-á como determina o'dectado-lei 900,
de 17 de dezembro ole 1038, para sua cobrança por Meio de executivo
fiscal.

Adi. 1P O Ministro da Agricaltnea desenvolverá nas zonas ade-
menina de território !Acionai, per intermédio da Divisão de Fomento
da Produção Vegetal do D. N. P. V.. um programa de propaganda,
assist•Incia e incentivo ao plantio sistemático tio cajueiro e aprovei-
tamento racional da matéria prima P dos produtos dele derivados.

Art. 50 Este dee:elo-lei entrará em vigor em todo o território
nacional, novenia dias ii contar da data lie sua publicação.

Art. 0.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro:3 de setembro do 1911, 120° do Indepen.Pneia

e mo da República.
nwri:f.to VARGAS.

r:m •los de sousa Itttnelf.".

DECREITo . x.	 -- DE á DE SETEMBRO eF: 1011

Abrr, • pelo Mini.rWriyo (In Kdaração e Sonde. o crédito egPecial
202:000,t0 para o Serrieo -Nacional de Lepra

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confeee
o art. 180 da Constilnieão, decreta:

.14.• ligr, único. Fiva aberto, pelo Ministério da Editeaeão e &ande.
o crédito especial de 202:00080• (duzentos e dois contos de réis), para
atender, neste exercício, às svgiiintes despesas do Serviço Nacional
.do Lepra, do Departamento Navional de Se unir

PEssoAL

Extranumerdria:

Colai vai at los 	 	 80:0t)o80
Diariataa 37 :00080 t t7 ;00080-

!mico tiof,-•7es

Ajudas de custo 	
Diárias	 	   

"••on081-1
i:,•e0080 10.:00080 133 :00030

INL:1~AL
Permanente:

Moveis em geral; artigos de ornamen-
tação; máquinas o utensílios de es-
critório, biblio teca, laboratório,
copa, cozinha, refeitório, dormitório
e do enfermaria: , aparelhos e uten-
sílios _de. gabinete científico ou téc-
nico. 	

Consumo:'

Artigos de, expediente, desenho. •ensino
e educação; artigos escolares para
distribuição: - fichas e livros de es-
crituração, impressos e material de
classificação, cliché 	 	 '10:000$0

Produtos químicos; produtos biológicos,
farmacêuticos e odontológicos; ar-
tigos cirúrgicos e outros de uso
nos laboratórios 'em. gera/  • 	 20:000$0	 -

Dirersas despesas:

	Despesas 'alindas' de pronf o pagamento	 8:000$0
Passagens, transporte de pessoal e de

	

suas bagagens, serviços Itinerários—.	 20:000$0	 09:000:$0

202:000$0

Rio de Janeiro, 1 de setembro de 1011, 120. 0 da Independência e
r$3.0 da República.

Grrurao VARG.1S.

Gustavo Copanema.
A. de Souza Costa.

DECRETO-LE1 N. 3.580 — lig 1 DE SM:mim° DR 1941
Modifica, em parte, o decreto-lei n. 2.222, de 23 de moio de 1910

O Presidente da República, usando, da faculdade que lhe confere
o art. -180 da Conslituieão, e tema) em vista o disposto nos arts. 55.
da lei n. 1911, de 18 de janeiro de 1936, e .30, do decreto-lei n. 90. de
22 de dezembro de 1937, decreta:

Art. 1.0 Fica altera-da a área de terreno a Oito se refere o art.. 1.0
do decrete-lei n. 2.222, de 23 de maio do 1940, a qual passa a ter as
seguintes dimensões e confrontações: FonmA: — Quadrilátero flux-

. tilineu com a área de I) :160r02,07 (mim mil trezentos e sessenta
metros e sessenta e sele decímetros quadrados). TESTADA: —
114111.10 (cento e quatorze metros e dez centímetros) pela rua Jar-
dim ..110(ànieo, compreendida entre o confrontaute do lado esquerdo (3
o alinhamento da rua . Projetada, de acordo com o projeto de alinha-
mento aprovado sob n; 3.435. LADO ESQUERDO; 	 112m,57 (cento
e quarenta e dois metros e cinquenta e sele centímetros), confren-
laudo em parte com a uzina da Companhia de Carris. Luz o Força do
Rio de Janeiro e parte com a Sociedade 'Hípica Brasileira. LINHA DE
FUNDOS: — 136m,15 (cento e (rinta- e seis metros e quinze centí-
metros), gendo 115m.10 (cento e quinze metros e quarenta - vent i-
metros) em curva e 20m,70 (vinte metros e setenta centímetros) em
reta pela'Avenitla Lineu de Paula Machado, entre a divisa esquerda e
o alinhamento da rua Projetada. de acordo com» o projeto do abulia-
mento aprovado sob n. 3.135. LADO DIREITO: — 72111,10 (setenta e
dois metros e dez centímetros) pela rua Projetada, compreendidos
entre os alinhaninntos da - laia -Jardim Botânico o Avenida Lineu de
Paula Machado, de acordo COM O projeto de alinhamento aprovado
sob n. 3.435. De acordo com o projeto de alinhamento aprovado sob
n. 3..135, as esquinas da rua Projetada com a rua Jardim botanico
e com a Avenida Lineu lie Paula Machado, deverão ser chanfradas:

Art. 2.0 Fica mantido o decreto-lei a. 2.222, de 2:3 de maio do
1940, em todas as suas disposições, exceto na parle a que se refere O
art. 1.0 do 1)re:otite decreto-lei.

Art. 3 0 llevogam-se as disposieões. em contrário.
Rio de Janeiro, 4 de setembro de 1911 — 120.0 da Independência

e 53.0 da Republica.

Vasco Leitão do Cunho.
—

DECRETO-LM N. 3.587 —ou 1 oz.sral:atnno ou 19-11
Abre,' pelo Ministério da Educarão e Saudr, o crédito especiot

61:80080, para -alcinler its despesas que discrimina •
	 i.e

O Presidente da República, usando da atribuição que lIií confere
cart. - 180 da Constituição, decreta: .t.

Artigo único. Fica aberto. pelo Ministério da Educação e Saltite.
o crédito especial•de 01:80080 (st ss-nta e utu conto e oltoventes mil
réis) para atender ás seguintes despesas do Serviço de ,Admiels-
tração do Departamento Nacional do Sande:

PESSOAL:
Inden izaçiirs

Ajuda de , custo 	 	 5 :t
ifi :o0080 15 :0000'	 - Diárias

COR-

1 1 : 000$0

OETta.to



7:000$0

3:000$0

3:000$0

10:000$0

19:800$0 16:800$0

01 ;800$0

17130 Segunda-feira 8
	

DIÁR10 "UNI, XSeeçáo 1y	 Setembro de 1941

MATERIAL
Permanente:

Moveis em geral; -artigos de ornamentação;
máquinas e utensílios de escritório, bi-
blioteca, laboratório, copa, 'cozinha, re-
feitório, dormitório e de enfermaria;
aparelhos e utensílios de gabinete -cien-
tífico ou técnico 	

Cofflono:
Artigos de expediente, desenho, ensino e

educação; artigos escolares para dis-
tribuição; fichas e livros para escritu-
ração, impressos e- material de classi-
ficação 	

Vestuários e uniformes; chapéus, calçados,
perneiras e correames; roupas de cama
e mesa, tecidos; artefatos de tecidos o
artigos de armarinho 	

Diversas Despesas:
Despesas miudas e do pronto pagamento 	
Impressão, publicação, despesas judiciais e

serviços de encadernação 	
Passagens, transporte de pessoal e de suas

bagagens, serviços funerários 	

Rio de Janeiro, 4 de setembro de 1911, 120.° da Independência e
r,3» da República.	

C4ETULIo VAnoAs.

Gustavo G-Ipanema.
A. de Souza Costa.

DECRETO-LEI N. 3.588 — DE 4 DE SETEMBRO BE 1911

Abre, pelo Ministério da Guerra, o crédito suplementar de 400:000$0,
à verba que especifica

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o art. 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Fica aberto o crédito suplementar de 400:000$0 (quatro-
centos contos de réis) em reforço da seguinte dotação do atual orça-
mento do Ministério da Guerra (Anexo n. 15 do decreto-lei n. 2.920,
de 30 de dezembro de 1940):

.Verba 3 — Serviços e Encargos
Consignação I — Diversos

Siv. ii. 09 — Comissões e despesas no exterior.
15) Diretoria de Fundos.

Despesas no exterior, relativas a vencimentos de militares
em comissões; remuneração de pessoal contratado
e representação dos adidos militares, assim como as
de seus transportes de uns para outros paises, no
exercício dessas comissões 	

Art. 2.° Os pagamentos que tiverem de correr por esse crédito
mil-dementar far-se-ão na forma estabelecida pelo decreto-lei número
2.984, de 25 de janeiro de 1941; revogadas as disposições em con-
trário:

Rio de Janeiro, 4 de setembro de 1911, 120. 0 da Independência e
53.0 da. República.

GwITIA0 VARGAS.

A. de Souza Costa.

DECRETO-LEI N. 3.591 — DE Is DE SETEMBRO DE 1911

Abre, pelo Ministério ilas Relações Exteriores, o crédito especial de
• 175:00040, para atender ao pagamento de premies

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 180 da Constituição, decreta:

Artigo único. • Fica aberto, pelo Ministério das Relações Exte-
riores, o crédito especial de 175:000$0 (cento e setenta e cinco con-
tos do réis), para atender ao pagamento do prêmios (Serviços e
Encargos) relativos ao concurso de ante-projetos para o novo edi-
fício do referido Ministério.

Rio de Janeiro, 4 de setembro de 1941, 120.° da Independência
e 53.° da República.

Oswaldo Aranha.
A. de Souza Costa.

immenFro-neI N. 3.592 — DE 4 DE SETEMBRO DE 1941

Autoriza o Prefeito do Distrito Federal a isentar o "Liceu Literário
Português" do pagamento do imposto que menciona

O Presidente da República, usando da faculdade que lhe confere
o art. 180 da Constituição, e nos termos do artigo 31 do decreto-
lei n. 96, de 22 de dezembro de 1937, decreta:

.Art. 1.° Fica o Prefeito do Distrito Federal autorizado a isen-
tar o "Liceu Literário Português" do pagamento do imposto 'predial
incidente sobre os 1.0 /(primeiro) e 2.° (segundo) pavimentos do edi-
fício, de sua propriedade, à rua Senador Dantas n. 118. ocupados
por dependências daquele Liceu, a partir do exercício do 1938 o
enquanto atender, exclusivamente, às finalidades culturais e de en-1
sino gratuito que o caracterizam.

• Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 4 de Letembro do 1944 120.° dá Independência

e 53P da República.
Grrumo VARGAS-.	 •

Vasco Leitão da Cunha.

400 :600$0

(lim= VARGAS.

Eurico G. Dutra.
A. de Souza Costa.

Consignação III — Diversas Despesas
S/c. n. 31 — Aluguel de casas ou salas, etc.

22) Serviço de Economia Rural:
Passa de: 160:000$0

Para: 179:800$0
Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.

4:000$0	 Rio de Janeiro, 4 de setembro de 1941, 120.° da Independência e
53.° da República.

GETULIO VARGAS.

Carlos de Souza Duarte.
A. de Souza Costa.

DECRETO-LEI N. 3.590 — DE 4 DE SETEMBRO DE 1941

Extingue a coletoria federal de Barra do Mendes, Estado da Baia

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o art. 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.° Fica extinta a coletoria federal de Barra do Mendes, Es-
tado da Baía.

Art. 2.0 O presente decreto-lei entra em vigor na data da sua pu-
blicação, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 4 de setembro de 1941, 120.0 da Independência e
53.° da República.

GETULIO VARGAS.

DECRETO-LEI N. 3.593 — DE 4 DE SETEMBRO DE 1941

DECRETO-LEI N. 3.589 — DE 4 DE SETEMBRO DE 1941

Altera, sem aumento de despesa, o atual orçamento do Ministério da
Agricultura

O Presidente da República, usando da atribuição que lho confere
o art. 180 da Constituição, decreta:

Art. IP Ficam feitas as seguintes alterações no atual orçamento
do Ministério da Agricultura (Anexo n. 12 do decreto-lei n. 2.920, tio
30 de dezembro de 1910):

Verba 2 — Material
Consignação II — Material de Consumo

S;e. n. 25 — Matérias primas, produtos manufaturados, etc.
22) Serviço de Economia Rural:

Passa de: 50:000$0
para: 30:200$0

Alte?a, sem aumento dc despesa, o vigente orçamento do Ministério
da Agricultura

O Presidente da República, usando da atribuição que lho con-
fere o art. 180 da Constituição, decreta:

Artigo único. Ficam feitas, no vigente orçamento do Ministério
da Agricultura (decreto-lei n. 2.920, de 30 de dezembro de 1940,
anexo n. 12)., as seguintes alterações:

Verba 2 — Material
Consignação I — Material Permanente

S/C. 02 — "Automoveis, etc." — b) — auto-caminhões, etc.
10) — C.N.E.P.A. — 05) — Instituto de Experimentacrio

Agrícola
Passa do
Para 	

225:000,50
207:000$0
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Acrescente-se:
8/C. 02 — "Automoveis, etc." — a) — automoveis de passageiros,

etc.
10) — C.N.E.P.A. — 01) — Diretoria Geral..	 18:000$0
Itio de Janeiro, 4 de setembro de 1911, 120.° da Independência

e 53.° da República
G ETULIO VARGAS.

Carlos de Souza Duarte.
A. de Souza Costa.

IASCRISM) N. 7.684 -- DE 20 DE AGOSTO DE 1941

'Autorizo o cidadão brasileiro Antonio Pio da Silva Sobrinho a peç-
guisar quartzo no município de Pitanguí dó Estado de 31inas
Gerais.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere e art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-oi
i. 1.u85., de 29 de janeiro de 1910 (Código de Minas); decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Antonio Pio da
Silva S*obrinho a pesquisar quartzo numa área de vinte e cinco hesi

-tares (25 lia), no lugar denominado "Geraldo", • istriko de Cercado,
município de Pitanguf, Estado de Minas Gerais, área essa delimitada
por um heptágono tendo um dos vértices a trezentos metros (300 m),
na direção magnética de sessenta e oito graus trinta minutos sudo-
éste (68 30' 5W) do marco quilométrico qtm:rocentos e eineo
(Km 405) .da Rede Mineira de Viação e cujos lados teem os seguin-
tes comprimentos e orientações magnéticas: setecentos e oitenta e
oito metros (788 m), trinta e quatro graus noroeste (34° NW);
cento o quarenta metros (140 m), vinte e cinco graus nordeste
(25° NE); trezentos e trinta e dois metros (332 In), vinte e um
graus quinze minutos noroeste (21° 15' NW); certo e vinte metros
120 in), setenta graus nordeste (70 0 NE); trezentos ç vinte metros
(320 m), vinte graus quarenta e cinco minutos sudeste (200 45' SE);
setecentos e cinquenta e dois metros (752 m), trinta e oito graus
trinta minutos sudeste (38 0 30' SE) o trezentos e dezoieo metros
(318 m), trinta e sete graus trinta minutos sudoeste (37 0 30' SW).
Esta autorização é outorgada mediante as condições art. 16 do Có-
digo de Minas seus números 1, 11, UI, 1V, VII, IX e outras do ci-
ado Código não expressamente Mencionadas neste decreto.

Art. 2.° O concessionário da autorização poderá utilizar-se da
produto da pesquisa para fins de esudo sobre o minério e. custeio
dos trabalhos.

Art. 3•0 Esta autorização será declarada caduca ou nula, na
forma do parágrafo -único do art. 24 e do art. 26 do Código de
tinas, se ocorrerem os motivos previstos nos números I e II do

citado art. 24 e no art. 25 do mesmo Código.
Ari. 4.0 As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidões de

solo e sob-solo para os fins da pesquisa, na forma dos artigos 39 e
40 do citado Código.

Art. 5.0 o concessionário da auSorização será fiscalizado pela
Departamento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores
discriminados no art. 71 do mesmo Código, na forma deste artigo.

Art. 6.0 O titulo da autorização de pesquisa, que será urna via
autêntica deste decreto, pagará a taxa de duzentos e cinquenta mil
réis (250$000) e será transcrito 'no livro próprio da Divisão de Fo-
mento da Produção Mineral do Ministério da Agricultura.

Art, 7.0 Resogam-se as disposições em contrário.
Rio de .Janeiro, 20 de agosto de 1911, 120.° da Independéncia e

53.° da República.
eirtuo.VADOAS.

Carlos de Souza Duarte.
(N. 10.878	 3-9-51	 G783). .

DECRETO N. 7.686 — DE 20 DE ,AGOSTO DE 1941
'itutariza o cidadão brasileiro Paul Dardot a pesquisar cristal de ra-

cha no município de Corinto do Estado de Minas Gerais

O Presidente da• República usando -da atribuição que lho con-
fere o art. 74, letra da Constituição e nos termos do decreto-
lei n. 1.985, de 29 de janeire de 1910, (Código de Minas); de-
creta:

Art. 1.0 Fica autorizado e cidadão brasileirc Paul Dardot a
pesquisar cristal de rocha na Fazenda da Manga, de sua propriedade
situada no distrito de Santo Hipólito, município do Corinto do Estado
de •Minas Gerais, numa área de cinquenta hectares (50 Ha) limitada
por um retângulo tendo um dos vértices a distância de dois mil oi-
tocentos e cinquenta (2.850) metros, rumo magnético vinte e dois
gráus sudéste (22°SE) ,do centro da entrada da ponte Paulo de Fron-
tin, da Estrada do Ferro Central 10 Brasil sobre o rio das Velhas,
na margem esquerda, e cujos lados adjacêntes a esse vértice teem
os seguintes comprimentos o orientações magnéticas: quinhentos me-
tros (500m), rumo sul (S.) e mil metros (1.000m) rumo testo (E.)
Esta autorização é outorgada mediania as condicões do art. 16 do
Código do Minas e seus números 1„ II. IIT, IV VII, 'IX e outras do
citado Código não expressamento mencionadas neste decreto.

Art. 2.° O concessionário da autorização poderá utilizar-se tio
produto da pesquisa para fins de estudo sobre o minério e custeio
dos trabalhos.

Art. 3.0 Esta autorização será declarada caduca, ou nula, na
forma do parágrafo único do art. 24 e do art. 26 do Código de
Minas, se ocorrerem os motivos previstos nos números I e II do
Citado art. 24 e no art. 25 do mesmo Código.

Art. 4.° As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidões
. de solo e sub-solo para os fins da pesquisa, na forma dos artigos
•39 e 40 do •citado Código.

Art. 5.0 O concessionário da autorização será fiscalizado pelo
'Departamento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores! discriminados, no art. 71 do mesmo Código, na forma deste ar-
tigo.

Art. 6.0 O titulo da autorização de pesquisa, que será uma via
autêntica • deste decreto, pagará a taxa de quinhentos mil réis
(500$000) e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento
da Produção Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 7.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 20 de agosto de 1011, 120.0 da Independência e

530 da República.
Gearia° VARGAS.

(N. 10.870 — 3-9-41 — 55$1).

DECRETO N. 7.687 — DE 20 DE AGOSTO DE 1941

Autoriza o cidadão brasileiro Mario José Ribeiro a pesquisar mica
e associados no município de Capelinha do Estado de Minas
Gerais.

O Presidente da República usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 74, letra "a", da Constituição e nos termos do decreto-
lei n. 1.985, de 29 de janeiro de 1910, (Código do Minas); de-
creta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Mario José Ribeiro
a pesquisar mica, e associados numa área de dez hectares (10 Ha.)
situada no lugar denominado "Fanadinho", município de Capelinha
do Estado de Minas Gerais, área essa delimitada por um retângulo
tendo um vérlice a duzentos metros (200m), rumo sessenta e cinco
graus nordéste (65°NE) da confluência do ribeirão Fanadinho com
o córrego do Soares e cujos lados adjacentes a esse vértice teem
seguintes comprimentos e orientações magnéticas: quatrocentos me-
tros (400m) oitenta e quatro graus sudéste (84 0SE); duzentos e cin-
quenta metros (250m), sela gráus sudoéste (6 0SW). Esta autori-
zação é outorgada mediante as condições do art. 16 do Código de Mi-
nas e seus números 1, II, III, IV, VII IX e outras do citado Código
não expressamente mencionadas neste decreto.

Art. 2.0 O concessionário da autorização poderá utilizar-se do
produto da pesquisa para fins de estudo sobre o minério e custeio
dos trabalhos.

Art. 3.0 Esta autorização será declarada caduca ou nula, na
forma do parágrafo único do art. 24 e do art. 26 do Código de
Minas, se ocorrerem os motivos - previstos nos números 1 e II do
citado art. 24 e no art. 25 do mesmo Código.

Art. 4.° As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidões
de solo e sub-solo para os fins da pesquisa, na forma dos artigos
39 o 40 do citado Código.

• Art. 5.0 O concessionário da autorização será fiscalizado pelo
Departamento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores
discriminados no art. 71 do Mesmo Código, na forma deste ar-
tigo.	 -

Art. 6.° O titulo da autorização de pesquisa, que será uma via
'autêntica deste decreto, pagará a taxa do cem mil réis (1008000)
e será transcrito no livro próprio da Divisão do Fomento da Pro-
dução Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 70 Revogam-se as disposições em contrário.
Ttio do Janeiro, 20 do agosto de 1941, 120.° da Independência e

530 da República.
G ETULIO VARGAS.

Carlos de Souza Duarte.
(N. 10.869 -- 3-9-41 -- 55$1).

DECRETO N. 7.698 — DE 21 DE AGOSTO DE 1941

Autoriza a firma Aluíra & Oliveira a comprar pedras preciosas

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 74, letra a, da Constituição, e tendo em vista o decreto-lei.
n. 466, de 4 de junho de 1938, decreta:

Artigo único. Fica autorizada a firma Alvim 4k Oliveira, esta-
belecida em Guia Lopes, Estado de Minas Gerais, a comprar pedra
preciosas nos termos do decreto-lei n. •66, de 4 do junho de 1938,
constituindo título desta autorização uma via autêntica do presente
decreto.

Rio de Janeiro, 21 de agosto de 1941, 120.° da Independência e
53.° da República.

GETULIO VARGAS.

11.722 — 4-9-41 :— 20-4)
	 A. de Souza Costa.

Carlos de Souza Duarte.



17432	 -egunda-f eira 8
	

DIA1-11.0 OFICIAL • 1,SPeçii0 .	Setembro de 1941

n . n

DECRETO N. 7.699 — DE 21 DE AGOSTO DIS 1911

Aatoriza o cidadão norte-americano Irving l'arty a comprar pedras
preciosa.,

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe non--
fere o art. 71. letra a, da Constituição, e tendo - em vista o decreto-
lei n. 166, de 1 de 'junho de 1938, decreta:

Artigo único. lira autorizado o cidadão norte-americano Irving
Varty, residente nesta Capital, a comprar pedras preciosas nos ter-
tilos do decreto-lei .n. 166, de 1 de junho, de 1938, constituindo tí-
tulo desta autorização urna via autêntica do presente decreto.

Rio de janeiro, 21 de agosto de 1911, 120.° da independência e
53.0 da República.

GrruLio VARGAS .

A. de Souut Costa.
(N. 11.723 — 1-9-11 — 204/

DECRETO N. 7.701 — DE 21 nr2aoos,To pE.1911

Miloriza a firma Pacheco tê Cia. a comprar pedras . preciosos

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 74, letra a, da Consí ilukão, e tendo em vista o decreto-
jei n. 166. de 4 de junho de 1938, decreta:

Artigo Único. Pica autorizada a firma Pacheco tt Cia., estabele-
cida em Guia Lopes, Estado de Minas Gerais, a comprar pedras pre-
ciasas nos termos do decreto-lei n. 466, de 1 de j unho de 1938.
constituindo título desta • autorização uma via autêntica tio presente
decreto.

Rio de Janeiro, 21 de agosto de 1911, 120.° da- Independência e
53.0 da República:

(.;	 1,10 V.uteiis.

A. de Souza Costa.
(N. 11.724 — 4-9-11 — 201)

DECRETO N. 7.719 — DE 26 DE AGOSTu DE 1911

Aprovo projeto e orçamento para a construção do terceiro trecho do
prolongamento ferroviário para ',tibiro, da Estrada tle Perro
Vitória a Minas.

O Presidente da República, usando da atribuição que lha confere
O art. 74, letra a, da Constituição, decreta:

Artigo Único.- Picam aprovados o projeto e orçamento na impor-
táncia de 5.516:517$716 (cinco mil quinhentos o dezesseis contos
quinhentos e dezessete mil setecentos e dezesseis reis), que com este
baixam, rubricados pelo Diretor da Divisão de Orçamento do Depar-
tamento de Administração do Ministério da Viaç,ão e Obras Públicas,
Dura a construção do terceiro trecho tio prolongamento ferroviário
para ltabira, compreendido entre as estações de Oliveira Castro e En-
genheiro Laboriau, knis. 581+006 e 588+130 da Estrada de Ferro
Vitória, a Minas, concedida à -Companhia Brasileira de Mineração e
Siderurgia S. A.

Rio de Janeiro, 26 de agosto de 1911, 120.° da Independência e
5‘.3 da República.

GETULIO VARG‘S.

João de Mendonça Lima.
(N. 11.701 —	 — 30$6)

DECRETO N. 7.721 — an 26 DE .100STO DE 1911 .

- A nrora projeto e orçamento para. ~c:orlo dos melhora Mentos fw
edifício da estação de Ponte Nova, de The Leopoldina Railway
Company, Liinited.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o artigo 74, letra a, da Constituição, decreta:

Artigo 1•0 Ficam aprovados o projeto e respectivo orçamento que
rom este baixam, rubricados pelo diretor da Divisão de Orçamento do
Departamento de Administração do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, referentes aos inelhoratnentos da Estacão de Ponte Nova, na
linha tio centro, de The Leopoldina Railvou.- Company, Limited".

Artigo 2.° As despesas que forem realmente efetuadas, até o Irai-
sano do orçamento ora aprovado, na importância total de 100:575436O
(cem contos quinhentos e setenta e cinco mil e trezentos e sessenta
réis), e reconhecidas pela forma determinada no artigo 8.0 das Ins-
truções aprovadas pela portaria n. 839, de 7 de dezembro • de 1933,
serão levadas à conta do produto da arrecadação da taxa adicional de
10 5,, a que se refere õ 4.° do a:.tigo 3.°' da .portaria n. 225, de .25
de abril de 1937.

Artigo 3.° Para a conclusão dos serviços a que se refere o arh,
go I.", fica marrado o prazo de oito meses, a contar da data em mie
a Companhia for notificada deste decreto. •

Rio de Janeiro, 26 de agosto de 1911, 420. 0 da Indepeqdência
53.° da República.

GETULto VARGAS

(N. 10.890 — 3-9-U — 36$7)
	 João de 31enclonea Lima

DECRETO 7.784 DE 3 DE SETEMBRO na 1941

.Aprova as cspccifietiçães e tabelas para- a classificação e fiscaliza,ção
da exportação do "ABACATE", visando a sua padronização.	 -

O Presidente da República, usando das .atribuições que lhe confere
o art. 7.1 da Constituição e tendo em vista .o que dispõe o art. 6.Ç.• do
decreto-lei n. 334, de 15 de março de 1938, e•o art. 91 do-regulamento
aprovado pelo decreto n. 5.739, de 29 de maio de 1910, decreta:

• Art. 1.° Ficam aprovadas as especificações e tabelas para a•clas-
sificação e fiscalização da exportação tio "Abacate", visando a sua'pa-;
dronização, assinadas pelo Ministro de Estado dos Negócios da Agricul-
tura.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 3 de setembro de 1911, -120.0 da Indepedência e

53.° da República.
GaTumo V.MI.DA%

Carlos de Souza -Duarte

-Especificações e tabelas para a classificação e fiscalização da expor-
tação do abacate, baixadas com o decreto. n. 7.784, de 3 de Betem-
bro.de 1941, em virtude das disposições do decreto-lei n. 334, -de
15 de março de 1938 e do Regulamento aprovado pelo decreto nú-
Mero '5.739, de 29 de maio de 1940.

Art. 1.0 A. classificação do abacate (Persia gratissima), será feita •
em classes e tipos de acordo com as especificações que ora se estabe-
lerem na forma dos artigos 5. 0, 6.0 o 7•0 tio regulamento aprovado pelo
decreto n. 5.730, do 29 de maio de 1910.

Art. 2.0 O abacate segundo a sua apresentação será ordenado em
duas 'classes:

I — Verde — Caracterizado pela coloração verde da casca (epi-
carpo) .

1f — Roxo — Caracterizado pela coloração roxa da casca (epi-
carpl.) .

Art. 30 ri .abacate, de qualquer das classes, observadas as cara.
clerlsticas de variedades, estado do maturação e sanidade, será sepa-
rado em três tipos com as segointes • características:

Tipo 1 — Constituide por frutas gratulas, em cuja colheita tenha
sido empregado alicate, da mesma forma o variedade, livres de doeu,
ças, pragas, machucaduras e arranhões.

Tolerância — Limites mínimos de 32 centímetros do ditimetxo da
maior secção transversal e peso de 450 gramas.

Tipo 2 — Constituido por frutas de tamanho médio, colhidas por
meio de alicate, da mesma fornra e variedade, livres de doenças, pragas,
machucaduras e arranhões.

Tolerância	 Limites mínimos de 26 centím'etros dá maior secção
transversal e peso de 250 gramas.

Tipo 3 — C,onstituido por frutas de tamanho pequeno, colhidas por •
meio de alicate, da mesma forma e variedade, livres de doenças, pragas,
machucaduras e arranhões.

Tolerancia — Limites mínimos de 21- centímetros de diâmetro
da maior secção transversal e peso de 100 granias.

Art. 4•0 O abacate que não se enquadrar em qualquer das classes
e tipns , especificados nos tu •ts. 2.° e 3 •0 será classificado abaixo do
padrão.	 •

Art. 5.0 A exportação do abacate em tipos especiais só poderá
ser feita para atender encomendas dos mercados importádores, me-
diante prévia aubirização do Serviço de Economia Rural.

Art. 6.° A embalagem de abacate destinado à exportação será
feita em dois tipos de caixas de madeira clara, leve, livre de nós com
as seguintes peças e dimensões:

Tipo maior — 2 testeiras e . 1 divisão central medindo 300 x 100
x 18 milímetros lados em 2 tábuas medindo 660 x 90 x 10 milímetros
fundos e tampos em O tábuas medindo 660 x 90 x 10 milímetros;
'	 Tipo menor — 2 testeiras e 1 divisão central medindo .300 x 80
x 18 milímetros lados em 2 tábuas medindo 660 x 70 x 10 milímetros
fundos e tampos em 6 tábuas medindo 660 x 70 x 10 ndlimetros.

Parágrafo único. AS caixas levarão sobre os testeiros sarrafos
comprimento igual a largura da caixa e fitas metálicas ou arame gal-
vanizado.

Art. 7.0 Os abacates de tipo 1 destinados à exportação 'serão
balados cru uma- camada nas caixas do tipo maior, o os dos tipos
2 e 3 em duas camadas nas caixas menores, usando-se papel envol-
tório com dimensões proporcionais aos tipos, 'tendo, no, Mínimo; 6
.pontos de resistência ao comprimento.

„ -Art. 8.0 Os abacates serão embalados do maneira tal, que as -frutas
se 'apresentem firmes sem .serem comprimidas.

-AH. 9.° Os certificados de classificação, respeitadas as disposi-
ções do art. 36 do Regulamento aprovado. pelo decreto n. 5.7313,. de

de maio de 1910, serão válidos pelo prazo de 5 dias contados da
data de sua emissão ao porto de embarque.

- Art. 10. As desposas relativas à classificação o fiscalização da
exportação, e 'bem assira, aquelas previstas no Regulamento aprovado
.pelo decreto a. 5.739, de 29 de maio de 1940, para trabalhos reali-
zados a requerimento ou por solicitação da parte ou partes interessa-
das, serão cobradas.- de acordo com a seguinte tabela por caixa

— Classificação (art. 80) inclusivo tirada de amostras o
emissão de certifieado 	 	 $010

El — Reclassificação (art. 39) inclusive emissão de eerti
ficado . 	 	 $020
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III — Arbitragem (parágrafo único do art. 88) 	 	 $030
IV — Inspeções para fins indicados. nas alíneas .c e d do

art.. 79 	 	 $010
Taxuade fiscalização da exportação (art. 5.° decreto-

lei n. 334, do 15 de março de 1938 e. artigos '70,
81 ai 82 do regulamento aprOvado pelo decreto.nú-
mero 5.729, de 29 do maio do 1910) inclusivo
emissão de certificado 	 	 8015

Art. 11. Os casos omissos serão resolvidos pelo Serviço de Eco-
nomia Rural, com aproaação• do Ministro da Agricultura,

DECRETO N. 7.785 — na 3 na sErntniso DE 1911

Aprovo as especificações e tabelas para a classificação e fiscalização
da exportação de , Farinha de Mandioca, visando a sua padro-
nização.

•
O Presidente da República, usando das atribuições que lhe con-

fere o art. 74 da. Constituição e tendo em vasta. á que dispõe .o arti-
go 6.° do decreto-lei U-331, de -13 de março do. 1938, e o art. 91 do
regulai-tient.° aprovado pelo -decreto n. 3.739, de 29 de maio do 1910„
decreta':

Art. IP Ficam aprovadas as espeãficações e tabelai Para a
classificação o fiscalização de exportação do "farinha do mandio-
ca", visando a sua padronização, assinadas pelo Ministro de Estada
dos Negócios da Agricultura.

• Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário. •
Rio de Janeiro, 3 do setembro de	 120.0 da Independência

53.° da República.
GETULIO VARGAS

Carlos de Souza Duarte.

Especificações e tabelas para a classificação e fiscalização da expor-
tação de farinha de mandioca, baixadas com o decreto n. 7.785, de
$ de setembro de 1941, em virtude das disposições do decreto-lei
n. 334, de 15 de março de 1938 e do regulamento aprovado pelo
decreto n. 5.739, de 29 de maio de 1940,

Art. -1.0 É considerada farinha dá madioca, à produto -obtido
das raizes da Manihot utilisSfma, Pohi, que, devidamento limpas,
descascadas, raladas o torradas se apresentar no comércio sob a for-
ma granular, grossa ou fina, sem acidez, sem pó e d-estinadas à ali-
mentação.

Art. 2.° A classificação da farinha de .mandioca
três tipos, de acordo com as especificações que ora
cota na forma dos artigos 5.°, 6.° e 70 do regulamento
decreto n. 5.739, de 29 de maio de 1940.

Tipo 1 — Primeira
Tipo 2 Segunda
Tipo à — Terceira.
Art. 3.° As características exigidas para esses tipos são as se'

pintes:
Tipo 1 — Primeira — Farinha de fabrico, esmerado, bem tor-

rada, fina ou grossa, uniformemente granulada, de cor clara, isenta
de impurezas, sem acidez, sem pá e sem fiapos.

Tolerância — Coloração até creme-clara.
• . Tipo 2 — Segunda — Farinha de boa fabricação-, bem torrada,

fina ou grossa, granulada, de cor clara ou creme-claro, isenta de
Impurezas, sem acidez, sem pó e- sem fiapos.

Tolerincola — Coloração ligeiramente amarelada- e máximo' de
1 % de partfeulás ou aglomerados (caroços), porem limpos.'

Tipo 3 -a- Terceira .— Farinha bem torrada, fina ou grossa, de
cor ciará, creme ou amarelada, limpa o isenta de impurezas.

Tolerncia — Máximo de I % de pa. rtículas ou agromerados,
1 7i do raspas -e fibras, 2% de pontos pretos e 3% 'de pó.

Art. 4.0 A farinha de maudioca não compreendida nos tipos
indicadas será classificada .abaixo do padrão.

Art. 50 A. farinha de mandioca será acondicionada em sares
novos de algodão ou similar brancos, limpos,, com a -capacidade. de
GO (sesaenta) quilos .	 .

Art. 6.0 Os certificados de. chissificação, respeitadas as dispo-
sições do art. .36 do regulamento aprovado pelo decreto • n. 5.739,
de 29 de maio de 1940, serão válidos por 120 (cento e vinte) dias,
contados da data de sua emissão.	 .	 .

Art. 7.° As despesas - relativas à classificação e a fiscaiiaação
da exportação .da favinba de mandioca, bem assina aquelas previs-
tas no regulamento aprovado pelo decreto n. 5.739, de 29 de maio-
de 1940, para trabalhos _realizados a requerimento ou por • solicita-
ção da parte ou partes interessadas, serão cobradas da. acordo com a.
seguinte tabela, por .saco de tiO quilos.
1 — C/assifiçação (art. 80 do regulamento citado) inclu-

sive emissão de certificado. 	 	
/I — Reclassificação -(art. 39 do regulamento citado) ia-.

alusiva emissão de certificado 	

	

Arbitragem (nrt. 81 do tegurarfiento citado) 	

IV — Inspeção Para os fins indicadas nas alíneas c e d do
art. 79 do regulamento citado 	  IMO .

Ir — Taxa de fiscalização da exportação (art. 5.° do decre-
to-lei n. 334, de 15 de 'março de 1938 e artigos

.	 81 e 82 do regulamento citado) inclusive emis-
são de certificado 	 $050

' Art. 8.° Os casos omissos serão resolvidos pelo Serviço de Eco-
non-da . Rural com aprovação do Ministro da Agricultura,

'DECRETO N. 7.786 a- DE 3 DE SETEMBRO DE 1911 •

Apoiai as especificações e tabelas, para a classificação e fitcalizaçãa
da exportação de "Cantar/1", visando a sua padronização.

O Presidente da República, usando das atribuições que lhe con-
fere o art. 78 da Constituição e tendo em vista o que dispõe o ar-
tigo 6.° do decreto-lei n. 334, de 15 de março de 1938, o o art. 94 do
regulamento aprovado pelo decreto n. 5.739, de 29 de maio de 1910.
decreta.:

Art. IP Ficam aprovadas as especificações e tabelas para. a
classificação 'e fiscalização da exportação do "Camará*, visando
sua padronização, assinadas pelo Ministro do Estado dos Negócios da
Agricultura.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 3 de setembro de 1911, 120.° da Independência e

53.0 da Remi/dica.
G anil o 'V mtaA8.

Carlos de Souza DUttPiC.

Especificações e tabelas para a classificação e fiscalização da expor-
tação do cantaria baixadas com o decreto n. 7.786, de 3 de setem-
bro de 1941, em virtude das disposições do decreto-lei n. 334, de
15 de março de 1938 e do Regulamento aprovado pelo decreto-lei
h. 5.739, de 29 de, maio de 1940.

Art. IP A classificação do "Cumarti" ou "fava tonka" Dipterix
adorata, Watt, será feita em classes e tipos de acordo cum as asneai-
aicações que ora se estabelecem na forma dos arta. 5. 0, 6.0 o 7•0 do
regulamento aprovado plo decreto a. 5.739, de 29 de maio,de 1910.

Art. 2.0 As classes a que se refere o artigo anterior serão aa-
racterizadas da seguinte maneira:

I — Ctuntu•ú em estado natural, ou sejam sementes sem nenhum
tratamento.

. II — Camara beneficiado, ou sejam sementes com uma camada
ou revestimento do aparancia cristalina e resultante da ação do ál-
cool sobre _a cumarina.

Art. 3,° -- O Camara no estado natural . será classificado em
quatro tipos, com as seguintes características: •

Tipo I — Constituido de semente 	 cor natural e uniforme, .
em bom estado do sanidade e •medindo 35 a 40 milímetros de c.oin-.
prinaento.

Tolerância — 0,5 % de impurezas e I % •de sementes defeituo-
sas ou danificadas.

Tipo 2 —.Constituído de sementes de cor natural o uniforme,
em bom estado de sanidade e medindo 30 a 35 milímetros de com-

Primrrotte°1:ância — 0,5 % de impurezas e 2 % de sarnentos defeituo-
sas ou danificadas. •

Tipo 3 — Constituido de sementes de coloração natural o uni-
forme, em boas condições de sanidade e medindo 25 a 30 milimetroa
de comprimento. -

Tolerância — I % do impurezas o 2 'A de senientea defeituosas
ou danificadas.	 .

Tipo 4 — Constituido do sementes de vários tamanhos, satis-
fazendo em relação à cor e ao estado de sanidade as iite-.smas exi-
gências estabelecidas para os tipos precodonle.

Tolerância — 1,5 % -de impurezas. e 4 .e/e 'do sementes defei-
tuosas Mi danificadas.

Art. •.0 . O Cumarú beneficiado será classificado teu quatro ti-
pos, com as . seguintes características: .

'•Tipo .1 — Constituido de sementes com revestimento - homogê-
neo, do bom aspecto, em boas condições de sanidade; isentas de im-
purezas .rnedindo 35 a a0 milímetros de comprimento.

Tolerância	 % de sementes defeituosas ou danificadas.
• Tipo 2_ — Constituído de sementas com , revestimento homogó-

neo,•de •bom aspecto,. em boas condições de sanidade, isentas de im-
purezas • o medindo' 30 a as milímetros de comprimento.

- Toleaancia ---2% ale sementes de.failitosas ou danificadas;
Tipo 3 — Constitmido de sementes tona revestimento hoinogê-

aeo, da laia aparência, em boas condições de sanidade, isentas do im-
purezas e medindo 25 a 30 milfmetros do comprimento. 	 • "

Tolerância — 3,1/4 de sententes. defeittioaas ou danificadas. •
Tipo 4"-	Coliatitaido de, sementes de Vários tamanhos, isentas

de impurezas e satisfazendo eia relação ao revestimento, ao aspecto •
e ao estado de sanidade as mesmas exigências estabelecidas para os
tipos 1, 2 e 3.

Tolenincia	 4 e,;', de sementes defeituosas ou danificadas.
Art. 5.0 Serão consideradas defeituosas as sementes imperfel-

tas, • chôcbas e -ardidas; danificadas, as quebradas e impurezas, pau,
pedras, terra, e-outros corpos ou substâncias estranhas -ao produto.

será feita em
se estabelece-
aprovado pelo

$050

$050
$050
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bem como os detritos da própria semente retidos na embalagem res-
pectiva..	 •

Art. C.0 Será classificado abaixo do padrão o cumarú em -.es-
tado natural ou beneficiado cujos característicos não se enquadra-
rem nas da escala de tipos adotada.

Aia. 8.° Os certificados de classificação, respeitadas as dispo-
sições do arte 36 do regulamento aprovado pelo decreto n. 5.739,
de 29 do maio de 1940, serão válidos pelo prazo do 120 dias conta-
dos da data de sua emissão.

Art. 9.0 As despesas relativas à classificação do cumarú,
estado natural e beneficiado bem assim aquelas- previstas • no regu-
lamento aprovado pelo decreto n. 5.739, de ,29 do maio do 1940,
para trabalhos realizados a requerimento ou por solicitação da parto
ou Parte interessadas, serão cobrados de acordo com a seguinte ta-
bela, por quilo de curinual:
1. Classificação (art. 80) inclusive tirada de amostra e emis-

missão de certificado 	 •	 $015
tf. Reclassifieação (art. 39) inclusive emissão do certifi-

cado	 $003
In. Arbitragem (parágrafo único do art. 84) 	 $020
IN - . Inspeções para fins indicados nas alíneas c e-d do ar-

tigo 79 	
V. Taxa de fiscalizar:FM da exportação (art. 5.° do decreto-

lei u. 334, de 15 de março de 1938 e. artigos 70. 81 e
82 do regulamento aprovado pelo decreto n. 5.730,
de 29 de maio do 1940) inclusive emissão de certi-
ficado

Art. 10. Os casos omissos serão resolvidos pelo Serviço de
noinia Rural com aprovação do Ministério- da Agricultura.

DECRETo N. 7.787 — DE 3 DE SETe:mos° DE 1941

Extim:ue cargo excedente
Presideete da Rerelblica, li gando da atribuição que lhe con-

fere o arr, ee. letra a, tia coastituição e nos termos do art. 1.0,
alínea a, do decreto-lei n. 3.195. de 11 de abril de 1911, decreta:

Art. 1. 0 Fica extinto uni (1) cargo da classe E da carreiea
Pratico Rural, do Quadro Único do Ministério da Agricultura, vago
elo -virtude da exoneração de Carlos flordiui Lisbea, devendo a do-
tação correspondente ser leva a crédito da Conta Corrente de
mesmo Quadro do referido Ministério.

Aut. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 3 de setembro de 1911, 120. 0 da Tudepen-

tiencia e 53» da República.
Gieri,r.ro Vaie s.

Carlos de Souza Duarte.

vago em -virtude da exoneração de Wilson Gomes, ficando sem apli-
cação a dotação correspondente.
- Art. 2.° .Revogam-se as disposições em contrário.

-Rio de Janeiro, 4 de setembro de 1941, 120.° da Independência
e 53.° da República.

Gorumo VARGAS:

Carlos de Souza Duarte,

DECRETO N. 7.791 — nu 4 DE SETEMBRO DE 1941

Suprime cargos extintos
O Presidente da República, usando da atribuição que lhe Con-

fere o art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do art. L0,
'alínea n, do decreto-lei n. 3.195, de 14 de abril do 1911, decreta:

Art. 1.° Ficam suprimidos 6 cargos de classe H, da carreira do
Médico Psiquiatra do Quadro Suplementar do Ministério da Educa-
ção e Sande, vagos em virtude da nomeação para outrO. cargo de:
Paulo Franklin de Souza Elejalde, Alberto Amadeu Lohaman, Au-
gusto Luiz Nobre do. Mello, Vicente Fernandes Lopes' o da exoneração
de Edson do Araújo Costa e da promoção de Alipio de Sales Pessõa,
devendo a dotação correspondente ser levada a crédito da Conta-
Corrente do Quadro Permanente do referido Ministério.

.. Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 4 de setembro de 1941, 120.° da Independencia

e 53.° ela República.

Extingue .cargos excedentes
O Presidente da República, usando da atribuição que lhe coo-

fero o art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do art. 1.0,
alínea a, do decreto-lei n. 3.195, de 14 de abril de 1941, decreta:

Art. 1•0 Ficam extintos seis - (6) cargos da classe F da carreira
de Telegrafista do Quadro III — Parte Suplementar, do Ministério
da Viação e Obras Públicas, vagos em virtude da demissão de Ray-
mundo Diniz Barreto,- da aposentadoria de Eulina Vicente Mendes
do Paiva, Ponciano Manoel Joaquim Duarte, Raymundo de Freitas
Sampaio e Lucia Saraiva da Fonseca e da . exoneração de Venancie
Lima, devendo a dotação- correspondente ser levada a credita da
Conta Corrente do Quadro 111 — Parte Permanente — do referido
Ministerio.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 4 de setembro de 1911, 120.0 da Independência

e, 53.° da República.
GETULIO VARGAS.

$0O5

$005
Eco-

GrroLio VARGAS.

Gustavo Capancma.

DECRETO N. 7.795 — na 4 DE SETEMBRO DE 1941

DEcrIE-ro N. 7.788 — ee 3 DE SETE M DRO DE 1911
	

João de Mendonça L(ma.

Suprime cargo extinto
O Presidenle da República, usando da atribuição que lbe con-

fere o art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do art. 1.0,
elroee e, do decreto-lei ri. 3.195, de 14 de abril de 1941, decreta:

Art. 1. 0 Fica suprimido um (1) cargo da classe (1, da carreira
de Almoxarife do extinto Quadro II do Minislerio da Viação e Obras
Públicas. vago em virtude do falecimento de Victorino Rodrigues
Pires, ficando sem aplicação a dotação correspondente.

Art. 2.° Revorzam-se as disposições em contrário.
Rio de janeiro. a de setembro de 1911, 120. 0 da Indepen-

delicia e 53.° da República.
GETULIO VARGAS .

João de Mendonça Lima.

DECRETO N. 7.789 — DE 3 De saerreeteno DE 1911

Eartinyue cargo excedente
Presidente da Repfiblica, usando da atribuição que lhe con-

fere o art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do art. 1.0,
alínea n, do decreto-lei ri. 3.195, de 14 de abril de 1941, decreta:

Art. 1. 0 Fica extinto um (I) cargo da classe E, da carreira de
Servente, do extinto Quadro ii do Ministério da Viação o Obras Pú-
blicas vago em virtude do falecimento de Arnaldo . Carlos Pestana,
tirando sem aplicação a datação correspondente.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 3 de setembro do 1911, 120. 0 da Indepen-

dência e 53.° da. República,
GETULIO VARGAS

João de Mendonça Lima.

DECRETO N. 7.793 — ou 4 DE SETEMBRO DE 1911

Suprime cargo extinto
O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-

fere o art. 74, letra a, da Constituição e nos termos de art. L°,
alínea a, da decreto-lei n. 3.195, de 14 de abril de 1941, decreta:

Art. 1.0 Fica suprimido um (1) cargo da classe B da Carreira
de Estacionário, do Quadro único de Ministério da Agricultura,

DECRETO N. 7.800 — DE 4 DE SETEMBRO nu 1911

nd novo regulamento à Caixa de Construções de Casas para o pessoal
do Ministério da Marinha

O Presidente da República resolve aprovar e mandar executar,
pára a Caixa de Construções de Casas para Oficiais, Sub-oficiais,
Sargentos, Oficiais honorários e Operários dos quadros dos Arsenais
da Marinha de Guerra, novo regulamento, que a este acompanha, as-
sinado pelo Vice-Almirante Henrique Aristides Guilhem, Ministro
de Estado dos Negócios da Marinha.

Rio de Janeiro, 4 de setembro de 1941, 120.° da Independência e
53.0 da República.

GETULIO VARGAS.

Henrique A. Guilhem.

Regulamento da Caixa- de Construções de Casas para o Pessoal do
Ministério da Marinha, a que se refere o decreto n. 7.806, desta
data.

CAPÍTULO I

SEDE, FINALIDADE E OPERAÇÕES

Ant. I.° A Caixa de Construções de Casas para o Pessoal do Mi-
nistério da Marinha, criada pela lei n. 188, de 15 de janeiro de 1936,
funcionará anexa ao Ministério da Marinha, tendo sua sede nesta
Capital, em edifício pertencente ao mesmo Ministério.

Art. 2.0 A sua finalidade é facililar aos oficiais, oficiais hono-
rários, sub-oficiais, sargentos e músicos de 1" 2.° e VI classes da
Marinha de Guerra e aos operários do quadro dos Arsenais de- Ma-
rinha, a aquisição de casas para a moradia das respectivas famílias,,
tudo nos termos do presente Regulamento.

Art. 3.° Para a consecução de sua finalidade, a Caixa poderá
fazer as operações seguintes:

a) receber o gerir os recursos destinados ao seu movimento fi-
nanceiro;	 •

b) emprestar dinheiro ao pessoal enumerado no artigo 2. 0 para
construções, reconstruções, aquisições e liquidações de hipotecas do
casas destinadas á moradia das respectivas famílias;

e) praticar todos os atos compativeis com a sua finalidade.
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CAPITULO II

RECURSOS FINANCEIROS

Art. 4.° Os recursos para o movimento financeiro ' cia Caixa serão
assim obtidos:

- Contribuição inicial de 100$0, a título de jóia, do todo , o pre-
tendente a empréstimo; 	 .

II - Entrada de 10 %, no mínimo, sobre o valor do empréstimo
pretendido;

III - Auxílios e doações de caracter oficial e particular;
IV - Receitas e saldos diversos inerissÉes ao funcionamento da

Caixa.
Art. 5.° Os dinheiros da edita serão depositados em Bancos, evi-

tando-se tanto quanto possível, a existência de numerário em cofre.
§ 1.0 Os pagamentos serão efetuados por meio de cheques as-

sinados pelo Diretor-Tesoureiro e autorizados pelo Diretor-Presi-
dente.

§ 2.° Os juros provenientes dos depósitos serão escritUrades
conta especial, sendo considerados lucros da' Caixa.

CAPITULO III

INSORIOES, CONTRIBUIÇÕES g MODO DE PAGAMENTO

Art. 6.0 As inscrições dos pretendentes a empréstimos serão
feitas c'onforme o modelo n. 1, anexo.

Art. 7.° As contribuições serão pagas do seguinte modo:
a) • a jóia, na sede da Caixa, no ato da inscrição;
b) a entrada, de que trata o item 11 do artigo 4.0, em prestações

mensais de uma ou mais quotas iguais a 0,1 % do empréstimo pre-
tendido, pagas por consignação em folha de vencimentos, autorizada
no ato da inscrição.

§ 1.° A consignação a que se refere a letra b é obrigatória ati:
data em que .começar a amortização do empréstimo. 	 .

2.o s; facultado aos contribuintes fazerem pagamento; stip/e-
mentares, na sede da Caixa, para a constituição da entrada, do valor
correspondente a uma ou mais quotas de 0,1 els io eto Presi imo P re-
tendido.

§ 3.0 O não pagamento das quotas de entrada por três M“SOE
consecutivos importará na anulação da inscrição. Nesse caso, a Caixa
restituirá o valor das quotas pagas, eom desconto de 5%.

Ar!. • 8.0 Os contribuintes que possuírem terrenos de valor cor-
:espondente a 10% ou mais do emprési imo' pretendido e neles dese-
jarem construir, ficarão dispensados da entrada mínima estabelecida
no item II do artigo 4.0, sendo, entretanto, obrigados à consignação
de que trata a letra b do artigo 7.0, até a data em que eemecarem a
amortização do empréstimo.

§ 1.0 Esses terrenos serão avaliados pela Caixa e darão direito à
contagem de pontos correspondente a 100 quotas de entrada.

§ 2.0 A cessão da plena propriedade do terreno à Caixa será feita
depois do contribuinte ter obtido o empréstimo para a construção do
prédio .

§ 3•0 Até a data dessa cessão, o contribuinte poderá substituir o
terreno por dinheiro, desde que pague, do uma só vez, ' a quantia que
ele representar, acrescida de juros à razão de 4,5% ao ano, pelo tempo
decorrido.

CAPITULO IV

EMPRÉSTIMOS, CONDIÇÕES E GARANTIAS •

Art. 9•0 A importância máxima do empréstimo não excederá de
30 vezes os vencimentos mensais do pretendente.

§ IP Ao pretendente colocado na primeira metade do seu quadro,
desde que lhe seja garantido acesso automático ao posto imediato,
será permitido empréstimo correspondente a esse posto.

§ 2.° O pretendente poderá, antes do contermilado na distribuição,
eumentar o valor do empréstimo até o máximo a que então tiver
direito, não podendo o aumento exceder, porem, de IA do empréstimo
primitivo; em tal caso, o pretendente deverá Pagar, de uma só vez a
diferença entre o valor das prestações com que estiver contribuindo
e a do novo empréstimo, bem como juros à razão de 4,5% ao ano
sobre a diferença de cada prestação, contados da data do pagamento
respectivo.

§ 30 É facultado ao pretendente reduzir a importância do em-
préstimo de sua inscrição, Nesse caso, a diferença entro os valores de
quota de entrada será convertida em quotas do novo valor, as quais.
contarão pontos a partir da data da. redução.

Art. 10. Sobre o total emprestado pela Caixa, depois de 'deduzida
a quantia já pertencente ao contribuinte na ocasião da assinatura' do

spectivo contrato, será cobrada a taxa de 10%, a título de despesas
diversas e constituição do fundo de reserva.

Art. 11. Os empréstimos serão amortizadas à razão mínima de
9,5% e no prazo máximo de 200 meses, incluidas nas pregações as
quantias relativas à taxa de que trata o artigo. 10 e aos seguros do
vida e contra fogo.

Art. 12. Os pagamentos dos empréstimos, taxa e seguros serão •
feitos por consignação em .folha de vencimentos, a partir do' mês•se-
isuinte amicto em que Sor entregue a casa ao consignante, sendo 'facul-
tado qualquer pagamento antecipado na sede da Caixa.

• Ari,' 13.-. A distribuição dos'emoréstimos. será feita .entre os pre-
tendentes que já tiverem entrado com os 10% a que se refere o item 11"

do artigo 4•0 ou estiverem nas condições do artigo 8.° e na ordem
decrescente do número de pontos apurados a favor do cada um.

• § 1.° A .apuração dos pontos se fará de acordo com o número de
dias decorridos desde a data do pagamento de cada prestação ate a
da distribuição do empréstimo, tomando-se como data do pagamento
das prestações consignadas o dia 1 dó més seguinte àquele a que
corresponder a consignação.

§ 2.0 Na contagem dos dias será usada o ano comercial, de 12
meses de 30 dias, subtraindo-se uma data da outra.

§ 3.° Cada quota do 0,1 % do empréstimo dará lugar à contagem
do =isento por dia.

§ 4.0 No caso do empate na contagem de pontos, terá preferéncia
o pretendente de inscrição mais antiga o para as inscrições da. mesma
data, prevalecerá o - número de ordem de inscrição mais baixo.

§ 50 Os números do inscrição dos contribuintes serão dados nadata do entrada das inscrições na Caixa.
§ 6.0 Guardar-se-á absoluto sigilo sobre a apuração de pontos

até a data da distribuição do empréstimo.
§ 7.° Cada contribuinte só poderá ter conhecimento dos pontos

que lhe disserem respeito.
§ 8.0 Depois de cada distribuição de empréstimo, será facultado

o exame, a qualquer parte interessada, dos pontos apurados a favor
dos que tiverem sido contemplados.

§ 90 As distribuições de empréstimo serão feitas no último dia
u111 dos meses de março, junho, setembro e dezembro.

Art. 14. Quando a entrada de 10 % for representada por terreno,
o mutuário só receberá 90 % do empréstimo.

Art. 15. As constrnões, reconstruções, aquisições o liquidações
de hipotecas de casas somo tratadas pelos 'interessados ou seus eepre-
sentantes legítimos, com .assistência técnica e administrativa daCaixa.

§ 1P Essa assistência terá o fim principal de evitar negócios
prejudiciais à Caixa e aos seus contribuintes.

§ 2.0 Os empréstimos serão empregados, exclusivanxente, no . pa-
gamento da casa do contribuinte, inclusive as despesas de transm'ssão
e outras conexas, sendo os pagamentos efetuados diretamente Pela
Caixa.

§ 30 Quando o empréstimo for insuficiente para o fim a que
o destinar o contribuinte, este depositará na Caixa, previamente,
a quantia que faltar.

§ 40 A aplicação do empréstimo será feita mediante uni contrato
de promessa de venda ou de hipoteca do imovel objeto da tranSação.

Art. 16. A Diretoria da Caixa escolherá tabelião e despachante
idóneos para os serviços da Caixa.

Art. 17. Para o fim de garantir, em caso de seu falecimento,
o pagamento de, pelo menos, a' metade de seus compromissos, o cen.
tribtiinte inscrever-se-á na Carteira de Garantia de Empréstimos, ou
fará seguro de vida em companhia julgada idónea pela Diretoria
da Caixa.

§ 1 0 .'No caso de falecimento dp contribuinte, o restante da divida
será cobrada do principal herdeiro em prestações mensais que não
excedam à metade da que vinha sendo paga antes.

§ 2P Para a assinatura do contrato de empréstimo, é indispen-
savel o prévio cumprimento do disposto neste artigo.

Art. 18. Será anulado o empréstimo cuja aplicação não Peso
sido iniciada dentro do prazo de oito meses, contado da data da dis-
tribuição, salvo, se o contribuinte passar a amortizá-lo como se o
tivesse aplicado.

Parágrafo único. No caso de ser anulado o empréstimo, a .:laixa
devolverá a importância da entrada paga pelo contribuinte.

CAPITULO V

oirtnção E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DA GAlx,n

Art. 19. Para zelar pelo bom funcionamento da Caixa, são uri-
vistos os seguintes orgãos:

DIRETORIA, para direção e fiscalização imediatas;
GERÊNCIA, para execução dos trabalhos de escrita e gestão do

património da Caixa;
SEWAO TÉCNICA, para execução dos serviços de natureza téc-

nica.
Parágrafo único. A Diretoria dará conta dos seus atos ao Mi-

nistro da Marinha, para quem haverá recurso das suas deliberações.
Art. 20. A Diretoria terá a seguinte composição:

Um Diretor-Presidente;
Um Diretor-Tesoureiro.

§ I.° Os membros da Diretoria serão nomeados pelo Ministro da
Marinha e poderão ser oficiais em serviço ativo, da reserva ou retos-
mados. •

§ 2.0 Ao Presidente compete:	 •
a) administrar a Caixa com os poderea expressos neste Regula-

mento e outros que implicitamente do mesmo decorrerem;
b) representar a Caixa em todos oa atos de construções, re-

construções, aquisições' e resgate de hipotecas de casas, minando-os
com as outras partes interessadas;

c) convocar a Diretoria o presidir as suas reuniões;
• d) -prestar contas dos negócios da Caixa -ao Ministro da Mari»lia;

e) nomear e demitir os empregados da Caixa, de acordo' com es
ciisposições deste Regulamento;

1) autorizar os pagamentos e as retiratiae de dinheiro dos Banias,:g) apresentar relatório anual dos trabalhais da Caixa ao Ministro
da Marinha; .
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h) adotar as medidas necessárias ao desenvolvimento e regula-
ridade dos serviços da Caixa;

i) fiscalizar, quando entender, qualquer registo;.. _livro ou
documento avulso da escrita da Caixa;

j) zelar pela boa execeção'dos serviços confiados à Secção
nica;

k; rubricar todos os livros de escrituração da Caixa;
1) assinar a correspondência da Caixa.
§ 30 Incumbe ao Tesoureiro:
a) substituir o Presidente nos seus impedimentos;
b) zelar pela boa gestão e escrita dos fundos;
c) efetuar os recibimentos e pagamentos externos;
d) assinar os cheques de retiradas de dinheiro e demais papeie

de circulação externa, com relação a fundos; .
e) fazer os depósitos de dinheiros nos Bancos;
1) tomar, diariamente, contas ao Gerente, rubricando os

documentos de despesa e os canhotos dos documentos de receita;
g) assinar, com o I.° Escriturário, os balenços financeiro e pa-

trimonial da (alisa;
h) redigir e mandar lavrar em livro próprio as atas das reu-

niões e deliberações da Diretoria;
i) elaborar, com o Presidente, o relatório anual.
Art. 2I.A Gerência será assim constatuida:

GERENTE;
ESCRITURÁRIOS;
DACTILÓGRAFO;
SERVENTE.

§ IP São atribuições do Gerente'
a) executar, com os outros empregados, os trabalhos de escrita

e gestão do patrimônio da Caixa;
b) efetuar os recebimentos e pagamentos internos, como auxi-

liar do Diretor-Tesoureiro, prestando-lhe contas no fim do dia;
c) o.scriturar, pessoalmente, o livro Caixa e o de contagem- de

pontos;
d) apresentar à Diretoria, até o décimo dia util de cada mês, os

balanços financeiro e patrimonial da Caixa, atinentes ao movimento
tio niês anterior;

e) apresentar à Diretoria, para servir de base à distribuição
de empréstimos, uma demonstração dos fundos a distribuir e bem
ass;ni uma relação dós contribuintes que já tiverem pago a entrada.
mínima de 10% classificados pelo número de pontos contados, tendo
em \Á:4a as quolas pagas até o dia da distribuição;

f) responder pelo expediente da Caixa na ausência dos diretores;
g) ter sob suas ordens os outros empregados da gerência, e fazê-los

executar os serviços que lhes forem distribuidos.
§ 2.0 Compete aos escriturários e datilógrafo:	 •
o) ter em boa ordem os serviços que lhes forem distribuidos e

pessoalmente ao IP escriturário, escriturar os livros Diário, Razão e
de COP(as Correntes e fazer balanços mensais e anuais; 	 •

b) dar cumprimento às ordens dos diretores e do gerente.
§ 30 Cabe ao servente:
a) zelar pelo asseio das dependências da Caixa;
b) desempenhar, fora das horas de limpeza, as funções de continue

e estafeta.
MI. 22. A Secção Técnica é o órgão do estudo da parte técnica

dos negócios propostos à Caixa, e da fiscalização das obras em anda-
mento financiadas pela Caixa e dos imoveis ainda não amortizados.

Art. 23. A Secção Técnica terá a seguinte composicãe:
Assistente Técnico;
Fiscais;
Auxiliares.
§ I.° São atribuições do Assistente Técnico:
ti) ministrar às partes interessadas as informações de ordem téc-

nica necessárias à organização dos projetos, inclusive as exigências es-
peciais da Caixa;

b) eetudar os projetos e propostas apresentadas à Caixa pelos con-
tribuintes, e apresentá-los ao Diretor-Presidente com o seu parecer;

c) manter cai dia o arquivo e esçrita da secção;
de controlar o andamento das obras.;
e) exercer as funções de fiscal, de acordo com as possibilidades do

serviço e fazer as avaliações dos imoveis;
) ter sol5 suas ordens diretas os Fiscais e Auxiliares .0 fazê-los

executar os trabalhos que lhes forem distribuidos;
a) dedietu--se durante as horas do expediente exclusivamente se

ser \ iço da Caixa.
§ eP Compete aos Fiscais;

fiscalizar, diáriamente, todas as obras a seu cargo;
b) comparecer, diariamente, à Seeção Técnica, após a visita feita

às obras, para informar ao Assistente Técnico das (iminências dos seus
serviços•,

e) tomar junto aos construtores as providências que se fizerem
necessárias para corrigir irregularidades na construção. confireeadas,
sempre. por inemorandum do Diretor-Presidente.

d) dar cumprimento às ordens da diretoria e do Assistente
Técnico.

§ 3•0 Aos auxiliares compete:
a) ter em boa ordem os trabalhos que lhes forem distribuidos;
b) dar cumprimento às ordens da diretoria e do Assistente Téc..

)11co.
Art. 24. O Assistente Técnico será um militar ou civil, formado

em engenharia, e de reconhecido tirocínio na especialidade de cons-
truções civis.

Art. 25. Para a boa execução dos serviços a seu cargo a Secção
Técnica exigirá dos mutuários:	 .

a) projeto completo do prédio, compreendendo, alem das plantas,
cortes e elevação exigidos pela Prefeitura Municipal, todos os detalhes
necessários;

b) planta do terreno, com as indicações planimétricas e anime-
tricas necessárias ao estudo do movimento de terras e das fundações;

c) cópias do projete e respectivos detalhes, além dos originais em
tela e papel vegetal (para os detalhes).

Art. 26. A obra será contratada com um construtor indicado pelo
mutuário e que mereça a confiança da Caixa.

§ 1.0 Quando o preço da obra exceder ao orçado pela Caixa, o
Mutuário depositará, nesta, previamente, a diferença de preços, para
atender ao respectivo pagamento.

§ 2.0 Os construtores se sujeitarão ao desconto de 2% sobre o
valor do contrato, para pagamento da fiscalização da Caixa.

Art. 27. A Caixa terá um caderno de encargos que fará parte
Integrante dos contratos de construção.

Art. 28. A Caixa terá um Consultor Jurídico, nomeado pelo
Presidente.

CAPITULO VI

FINANÇAS E CONTABILIDADE — LUCROS E SUA DISTRIBUIÇÃO

'Art. 29. O exercício e o ano financeiro coincidirão com o ano

Art. 30. No balanço financeiro figurarão as receitas arrecadadas
e as despesas pagas, bem como o saldo respectivo; no balanço patri-
monial será mencionado o valor de todo o ativo o o passieo da Caixa,
de modo a ficar bem conhecido o saldo ou deficit no fim de cada mês
e ano.

Art. 31. A contabilidadeubedecerá ao sistema de escrituração por
partidas dobradas, com as adaptações peculiares ao regime especial
da Caixa.

Parágrafo único — Para acompanhar o movimento de suas contas,
o contribuinte receberá uma caderneta distribuida pela Caixa.

Art. 32. Os lucros da Caixa serão levados ao Fundo de Reserva.
§ 1•0 Quando Os lucros anuais forem insuficientes para atender

às despesas do custeio da Caixa, será retirado, o que faltar, do fundo
de reserva.

§ 2.0 O fundo de reserva poderá ser empregado em empréstimos
com juros de 6% ao ano, aos contribuintes que houverem pago a
entrada mínima de 10% estabelecida neste Regulamento, atendidos na
ordem de antiguidade de inscrição, sendo tais empréstimos transfor-
mados, automaticemente, em empréstimos sem juros, logo que se
verifique a contemplação dos contribuintes;

a) a contribuição para juros, equivalente como é, g cinco quotas
do entrada, dará direito à contagem de pontos, como se fossem quotas
de entrada;

b) metade do que o contribuinte houver pago a titulo de juros
e que não corresponder aos jures das quantias efetivamente dispen.
diclas no financiamento, reverterá em benefício da Caixa, sendo a ou-
tra metade levada ao crédito do contribuinte.

Art. 33: As consignações estabelecidas em favor • da Caixa serão
recebidas das Repartições pagadoras do Ministério da Marinha, até o
décimo dia útil de cada mês, mediante folha organizada pela Ge-
rência e assinada pelo Diretor-Tesoureiro.

CAPÍTULO VII

DIREITOS E OBRIGAI:5ES DA CAIXA E DOS CONTRIBUINTES

Art. 34. São direitos da Caixa, principalmente:
a) exigir dos contribuintee a fiel observáncia desta Regulamento;
b) tomar posse dos bens imoveis adquiridos com os seus recur-

sos nos casos de heranças vagas e em outros previstos neste Regula-
mento e-nos contratos de empréstimos e construções;

c) exercer assistência técnica e administrativa sobre os negócios
propostos pelos contribuintes;

d) fixar remuneração e cobrá-la quando prestar serviços extra-
ordinários e especiais aos contribuintes;



a) pagar, pontuahnonte, as contribuiçõos a que os? iver. sujeito;
b) autorizar os dascontos em folha das importâncias dos seus

compromissos com a Caixa; -
e) observar esiritamente o presente Regulamento;
(1) sujeitar-se à assistência técnica e administrativa da Caixa;
ei obrigar-se a receber a casa que fôr objeto do seu emprOs-

t imo .
Parágrafo único. Os herdeiros: do contribuinte da Caixa moo,

embora não contemplado, tiver, ao falecer, contrato de promessa do
venda ou de hipotéca com a Caixa, assumem para com ela todos
os onus o vantagens regulamentares e contratuais a que estava su-
jeito o contribuinte, salvo o de contribuição para a Carteira ele Ga-
rantia de Empréstimos.

CAPITULO VII

PESSOAL DA CAIXA -- VENCIMENTos E VANTAGENS ESPECIAIS

Art. 38, Os empregados serão nomeados t;osh-m Presidente da
Caixa, sendo c reu inovados, para os e foi tos mie ass istencia social, aos
bancários.

Pai-agrafo único. Esses onsorogados
pregos enquanio bem servirem.

Art. 39. Os empregaOos e respectivos vencimentos
serão os seguintes:
um Gerente 	 	 1:3040

tim 2.° Escriturário 	
Um 1.0 Escr:turário 	

:18"1.!(.0%;
ini Dactilógrafo 	

IJm Servente 	 	 (ri;55f.1-Z1 11

1.1m Assistent, Técnico 	 	 I ::3jals0	 Sccção

§ 1°. Os Diretores receberão m o nsatmente. a título do representa-
ção, a quantia de 9000.

§ 20 As despesas com ven..imentos dos em pregados o represen-
taeão dos Diretores serão custeadas cos.-, os lucums da Caixa.

serão conservados 1105 oOn-

mensa

(ioroncia
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c) cobrar judicialmente os débitos que não forem saldados pelos
meios amigáves e administrativos, mediante ação sumária;

fl assumir, imediatamente, a administração do imovel, até li-
quidação final da (lívida, de acordo com o artigo 805 do Código Civil,
quando, por qualquer motivo, os mutuários ou seus herdeiros deixa-
som de satisfazer, por três mosas consecutivos, os pagamentos a que
estiverem obrigados.

Art. 35. São obrigações da Caixa;.

a) pôr à disposição dos contribuintes os empréstimos
couberem nas épocas de disicibuição;

b) suspender as Consignações logo após a liquidação dos com-
promissos por elas garantidos;

c) zelar Pelos interesses dos mutuárIos evitando-lhes negóchss
prejudiciais;

(1) restituir aos legítimos herdeiros do contribuinte, as quoOas
de entrada que (:e houver pago, se ocorrer o seu falecimento antes
do ser ele contemplado na distribução de emprétsimos o ainda nãs,
ti ver contrato do promessa de venda ou -de hipotéca.

Art. 36. São direitos dos contribuinte:

a) partiicfpar dos ' serviços da Caixa depois de paga a joia
100$0;

b) habilitar-se
menti), em uma só
sobre o seu valor;

c) verificar a
conteinplados;

d) modificar o valor do empréstimo que pretender, de anor,t)•
com o disposto nos §§ 2.° e 3.° do art. 9.0;

e) desistir da inscrição ao empréstimo, antes mie ser contem-
piado, levantando a importância que tiver depositado para esse fim,
na primeira zlistribuição quo se seguir à desistência, sujeita ao des-
conto de 5%;

() desistir do empréstimo em que tiver sido eontomplado, oir0.8
do iniciar a sua aplicação, levantando a importânca já depositada,
logo após . a clesistencia;

g) transferir o seu contrato, depois de iniciada a aplicação do
empréstimo a outro contribuinte da Caixa que preencha os requi-
sitos exigidos e assuma todas as obrigações contratuais, e medianto
prévio consentimento da Caixa.

Parágrafo único. A soma das restituições feitas de acordo com
a letra e) deste artigo e § 3P do art. 7. 0, não poderá exceder, em
cada distribuição, a mais de 10% do fundo a distribuir.

Art. 37, São obrigações dos contribuintes:

§ 3.0 Os empregados da Caixa terão direito a férias anuais, se-
gundo as disposições em vigor no Mioistério da Marinha.

Art. 40. A Caixa terá, tambem, para o funcionamento) da Secção Téc-
nica, o número suficiente de Auxiliaras e'Fiscais, remunerados com
recursos provenientes do desconto de que trata o § 2.°, do artigo 2 n ;.

Art..41. O Consultor Jurídico será remunerado com recursos
provenientes da taxa de que trata o artigo 46.

C A PiTliL0 1X

msposiçõES (1191.5.3.9;

Art. 42. A casa adquirida com os recursos mia Caixa, enquapto
não - estiver integralmente paga, será ssmsiderada próprio nacional
para todos os efeitos,- menos para-o registo). ou inscrição no Domínio
da -União. Depois de paga, será transrsrida para o meu t uário conto
bom- dc • familia, se o-seu valor não- exceder de cem contos dos réis. Sm,.
porém; a valor do imovel for superior a essa importância, a transn,-
rAncia far-se-á livre dessa chStisula, do acordo com o que estabelecom
a Código Civil e o decreto-lei n 3.200, de 10 de abril de 1941.

Parágrafo único. Quando se tratar do liquidação de hipoteca ou
reconstrução, o. imovel ficará hipoteca:1o. à Caixa, até liquidação do
débito, sendo a sua transferência, então. processada de acordo coto o
que está previsto no presente artigo.

Art. 43. Cada contribuinte não valerá ler mais de uma casa
adquirida com os recursos da Caixa. -
' Parágrafo único. A casa assim adquirida poderá garantir ,novo
empréstimo para romodelaeão ou ampliação, depois do saldado o pri-
meiro, habiiilando-se o mutuário conforme proscrevem os Capí-
tulos III e IV.

. Art. 41. A Caixa gozará de todas as vantagens, regalias, direitos
o Privilégios atribuidos à Fazenda Nieional.

Art. 45. Os contribnintes da Caixa, ativos o inativos, constituirão
-duas divisões.

a) Divisão A, composta dos oficiais e oficiais honorários;
b) Divisão E, constituida dos demais contribuintes.
§ 1.° Cada uma dessas divisões terá um fundo de- distribuieão

próprio, fisrmado pelas respectivas contribuições de entrada e de
amortização.- e constituirá uma escala para servir à distribuição

de empréstimos.	 .
§ 2.° Os auxílios de que trata o Roso III do artigo 1.°, quando dos-

finados a empréstimos, serão distribuidos pelas Divisões A e li,
om cada distribuição de empréstimos, proporcionalmente aos fundos
constituidos conforme o § anterior.

Art. 40. Para atender às desposas de avaliação de terrenos e
casas e de exame de documentos, os coutribitintos pagarão à Caixa
unia taxa correspondente a 0,2% e 0,4% sobre o valor do empréstimo,
vonforme se trate de avaliação somente de terreno ou, de casa já
coustruida.

Parágrafo único. As avaliações subsequeidos à primeira serão
pagas com 50% de redução.

.Art. 17. Nenhuma obra que importe em modificação do imovol
poderá ser feita sem prévia autorização da Caixa. Para exame da
obra realizada e expediente, o mutuário pagará à Caixa a taxa do
30:50.

Art. 48. Os recursos da Caixa só poderão ser empregados em
casas situadas em ruas oficiais das zonas urbana e suburbana desta
Capital e de Niterói o das cidades em que estiverem localizados os
Arsenais da Marinha, quando os contribuintes forem operários.

Parágrafo único. Os operários dos Arsenais situados fora desta
Capital só poderão ser inscritos na Caixa, quando esta .tiver sua re-
presentação nas respectivas sedes.	 .

Art. 49. Os contribuintes da Caixa atualmente em gozo de finan-
ciamento a juros, lerão direi à contagem de' pontos de que trata o
artigo 32, § 2.°, alínea a, corre~s	 ente às contribuições feitas a partir

‘

do mês da publicação do presente Regulamento.
Parágrafo único. Os saldos devedores, apurados na data da pu-

blicação deste Regulamento, dos mutuários financiados a juros„ ia
falecidos, serão pagos no prazo contratual restante, acrescidos so-
mente da taxa de 10% sobre os seus valores.

Art. 50. Serão eliminados da Caixa os contribuintes que usarem
de dolo ou má fé, não lhes cabendo) restituição alguma.

Art. 51. O antigo fundo de assistência médica e hospitalar dos
omprogados será incorporado ao fundo do reserva da Caixa.

Art., 52. O débito da Caixa ao Fundo Naval será indenizado Pio
quotas mensais do 1/200 do seu -total, a partir te janeiro de 1916.

Art. 53. O financiamento a juros obedocerá às instruções os-
podidas pelo Ministro da :Marinha.

, Art. 54. A Caixa terá unia Carteira do Garantia tio Empréstimos
guie foncionará do acordo com instruções expedidas polo Minist ro
da Marinha.

Art. 55. A Diretoria regulará os casos omissos deste Roeu-lamento).	 -
Art. 56. O presente Rogulanionto entrará trará e vigor ila data de

sua publicação e será revisto de acordo com a prática e exigên-
cias resultantes do funcionamento da Caixa. 	 -.

Gabinete do Ministro da Marinha,4
	

de 1.911.- -llealique Arb. tiolex Grtilhon, Vice-A boiranto, k;tinistro da Marinha.

que lhos

ao empréstimo que protendor mediante o. paga-
vez ou em quotas, da entrada mínima do 10%

contagem dos seus pontos e dos mutuários já
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Sebastião de Queiroz Couto, ocupante do cargo da classe K da car-
reira de Dentista, do Quadro Suplementar do Mini gtério da Educação
e;...saude, para exercer o cargo, em comissão, do Diretor, padrão K,
da Escola ,Normal de Artes e•Ofícios Venceslau Braz, do Quadro Per-

da	 manente do mesmo Ministério, vago conforme consta das tabelas ane-
xas ao decreto-lei n. 3.422, de 12 de julho de 1941.

MODELO N. 1, (TAMANHO ALMASSO)

MINIWKRIO IIA mmusir..1,

Col.ro de Construções ele casas para o peSsool do Ministério
Marinha

Pedido de Inscrição•

	

N. 	
Nome 	

— Posto ou categoria 	
3) — Vencimentos nwlisais 	

— Onde serve 	 Tel 	
— Residência 	 Tel 	
— Data de nascimento 	

7) — Estado civil 	
8) — Empréstimo que pretende obter 	
St, — Possue terreno no valor de 	
Local 	
Data 	
As,inalura 	

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
DECRETOS DE 4 DE SETEMBRO DE 1911

O PR ESIDEN'rE	 REPÉBLIt :A HES() IS E
1.Noi	 :

usando dos atribuições nue lhe ronfere o arttno 75, le-
tra f da Constiluiri.io.

Atendendo a que o sentenciado .11norico Ferreira Nunes já cum-
pili i l nasi 2 anos de pena de 25 anos e 6 inees de prisão celular, grau
bub-máximo do artigo 291, § 1.0 da Consolidação das Leis Penais, a que
foi condenado pelo Tribunal do Juri (lesto Capital, o referido sen-
tenciado da mencionada pena.	 -

.tatendo a que o sentenciado Dionisio Balista Gomes já cum-
priu mais de 2 anos do pena de 10 anos é 6 meses de prisão celular,
gf .an sitb-m, -,dio do art. 291, § 2.° da Consolidação das Leis Penais,
a que foi condenado pelo Tribunal do Juri desta Capital, O referido
sentemado da nawionada pena.

.APosEN1*.SO NO INTERESSE DO SERVIÇO PCIIGU:0:

De arardo com o art. 197, alínea a do decreto-lei ati-
m-ro 1.713, de 28 de outubro de 1939.

Tendo em vista o que consta do processo n. mestre 2.021 (9.555),
dt Imprensa Nacional:

Luiz da Silveira Paira, no cargo da classe E, da carreira de Opt"-
l'IO: 1 -11' APtoS Gráficas, do Quadro ill tio Ministério da Justiça e

Interifires.

CliNcEDEct APostcYr.umita:

De acordo com o artigo 197, tataca b, do decreto-lei
9/. 1:713, de 28 de outubro de 1939.

Tendo em vista o que consta do processo n. mestre 2.755 (9.273),
Impreosa Nacional:
A Mozart Tavares Viera no cargo da classe H, da carreira de

Of icial Administrativo, do Quadro 111 do Ministério da Justiça e Ne-
gt;eios interiores.

Ministério da Educação e Sande
DECRETOS DE 4 DE SETEMBRO DE 1911

O PRESIDENTE DA REPúBLICA. RESOLVIZ
NOMEAR:

De acordo cota o art. 11, item, 11, do decreto-lei número
1.71.3. de 28 de outubro de 1939:

Carlos Matoso Sampaio Corrêa, ocupante do cargo da classe L.
carreira de 3fédieo Psiquiatra, do Quadro Permanente do Ministério

1 a :Educação e Sande, para exercer o cargo, em comissão, de Diretor,
padráo 1.. da Colónia Julian° Moreira, do mesmo Quadro e Ministério,
vago conforme consta das tabelas anexas ao decreto-lei n. 3.12 9, de
12 de julho de 1941.

Ernani Lopes, ocupante do cargo da classe L, da carreira de Mé-
dio Psiquiatra, do Quadro Permanente do Ministério da Educação e
_-.11u 1 e, para exercer o cargo, em comissllo, do Diretor, padrão L,
Cott,nia Gustavo Riedel, do mesmo Quadro e Ministério, vago conforme
consta rla tabelas anexas ao decreto-lei n. 3.422, de 12 de julho
de 19 i t .

•Eduardo Duarte de Souza Aguiar, ocupante do cargo da classe N,
da carreira de Engenheiro, do Quadro Suplementar do Ministério da
Educarão e ,c,aurie, para exercer o cargo, em comissão, de Diretor,

N, da Divisão de Obras, do Quadro Permanente do mesmo Mi-
nisb, rio, vago conforme consta das tabelas anexas ao decreto-lei nú-
triero 5.122. de 12 de i!!l h o de 1911.

Dc acordo coar o art. 14, item III, letra "a", combinado
cora-O art. 89 do decreto-lei 92. 1.713, dc 28 de ou-
tubro de 1939:

Sylvio Carlos Coelho da Rocha para exercer, interinamente, como
substituto, o cargo de Assistente, em comissão, padrão I, da cadeira da
Resistência dos materiais-Grafo-estática, da Escola Nacional de En-
genharia da Universidade do Brasil, do Quadro Suplementar tio' Mi-
nistério da Educação e Sande, durante o impedimento do respectivo
titular, Milton Paranhos Fontenele, em virtude de ter sido nomeado,
interinamente, para o cargo de Professor Catedrático da mesma Es-
cola.

Ministério das Relações Exteriores
DECRETOS DE 4 DE SETEMBRO DE 1941

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE
REMOVEI:. "EX-OFFICIO", NO INTERF:SSE DA ADMINISTICAÇÃO:

De acordo com o art. 71, item I, do decreto-lei
n, 1.713, de 28 de outubro .de 1939. combinado com o
art. 1.°, do decreto-lei n. 1.795, de 22 de novembro
de 1939:

Clovis Gurjfio, ocupante do cargo da classe J, da carreira do
Diplomata, do Quadro Permanente do Ministério das Relações Ex-
teriores,- do Consulado em Amstertlain para o Consulado Geral em
Ir:arco:mu, preenchendo o claro existente na lotação.

DESIGNAR:

De acordo COM o art. 21, parágrafo único, do dc-
ereto-lei n. 791, dc 14 de outubro de 1938:

Clovis Gurjão, ocupante do cargo da classe J. da carreira rio
Dipiftniata do quadro Permanente do Ministério das Relações Ex-
teriores, para exercer a função de ViCe-COUSUI DO Consulado Geral
em Barcelona.

Ministério da Fazenda
DECRETOS DE 30 DE AGOSTO DE 1911

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVS
PnomovEn Doa ANTiocinAnE:

De acordo com o artigo 46, do decretti-lei n. 1.713, de
28 de outubro de 1939

Antonio Franco de Sá, do cargo da classe 8, 'da carreira de Es-
criturário, do Quadro Suplementar, do Ministério da Fazenda, ao car-
go da classe 9 dessa carreira, vago cai virtude da promoção de Luiz
Augusto de Queiroz Albuquerque.

Harrison Bezerra, do cargo da classe 5, da carreira de Escriturá-
rio, do Quadro Suplementar, do Ministério da Fazenda, ao cargo tia
classe 7 dessa carreira, vago em virtude da promoção de Antonio.
Franco de Sá.

Jacob Benaion, do cargo ria classe 5, da carreira de Escriturário,
do Quadro Suplementar, do ikt.,tisIério da Fazenda, ao cargo da clas-
se 7 dessa carreira, vago , em virtude da aposentadoria de Ludgero Vi-
dal Ribeiro.

PROMOVER POR M ERECIM EN

De acordo co'm o arligo 47, do dccrelo-lei n. 1.713, ae
28 de outubro de 1939:

Luiz Augusto de Queiroz Albuquerque, do cargo da classe 9, da
carreira .de Escriturário, tio Quadro Suplementar, do Ministério da
Fazenda, ao cargo da classe 11 dessa carreira, vago em virtude tia
nomeação de Manoel Gouvéa Leite.

Evandro Gonçalves de Medeiros, do cargo da classe 10 da carrei-
ra de Escriturário, do Quadro Suplementar, do Ministério da Fazen-
da, ao cargo da classe 11 dessa carreira, vago em virtude da aposen-
tadoria de Carlos Alois Buchele.

João Batista dos Reis, do cargo da classe 8 da carreira de Escri-
turário, cio Quadro Suplementar, do Ministério da Fazenda, ao cargo
da classe 9 dessa carreira, vago eIR virtude da promoção de Evantiro
Gonçalves de Medeiros.

Rental Bugalho de Medeiros, do cargo da classe 5 da carreira de
Escriturário, do Quadro Suplementar, do Ministério da Fazenda, ao
cargo tia classe 7 dessa carreira,_ vago em virtude da promoção de
João Batista dos Reis..

Jorge Calafange, do cargo da classe 5 da carreira de Escritutá-
rio, do Quadro Suplementar, do Ministério da Fazenda, ao cargo da
classe 7 dessa carreira, vago em virtude da aposentadoria de Mario
Cesar da Silveira.
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Antonio Inácio da Rosa, do cargo da classe G, da carreira de Po-
licia Fiscal, do Quadro Permanente, do Ministério da Fazenda, ao car-
go dá classe II, dessa carreira, vago conforme consta das tabelas
anosas ao decreto-lei n. 2.207, de 20 de maio de 19-10.

Antonio Barreto de Castro, do cargo da clasae G, da carreira de
Policia Fiscal, do Quadro Permandhte, .do Ministério da Fazenda, ao
cargo da classe H, dessa carreira, vago conforme consta das tabelas
anexas ao decreto-lei a, 2.207, de 20 de maio de 1940,

Antonio Rodrigues . de Almeida, do cargo da classe G. da carrei-
ra de, Polícia Fiscal, do Quadro Permanente, do Ministério da Fa-
zenda, ao cargo da classe H, dessa carreira, vago conforme consta das
tabelas. anexas ao decreto-lei n. 2.207, de 20 de maio do 1940.

Amados: dos Santos Brasil Sporteli, do cargas da classe G, da car-
reira de Policia liana do Quadro Permanente, do Ministério da Fa-
zenda, ao carga da classe H, dessa carreira, vago conformo consta das
tabelas anexas ao decreto-lei n. 2.207, de 20 de maio de 1010.

Anaclato de Morais, do cargo da classe G, da carreira de Policia
Fiscal; do Quadro Permanente, do Ministério da Fazenda, ao cargo da
classe H. dessa carreira, vago conforme consta das tabelas anexas ao
decreto-lei n. 2.207, de 20 de maio de 1940.

Alfredo fIC Oliveira COSta ; do cargo da classe ca da carreira de
Policia Fiscal do Quadro Permanente, do Ministério da Fazenda, ao
cargo da classe II, dessa carreira, vago conforme consta das tabelas
anexas .ao decreto-lei n. 2.207, de 20 de maio de 1940.

Agostinho Pires Gomes, do cargo da classe G, da carraira do Po-
lida Fiscal, do Quadro Permanente, do Ministério da Fazenda, ao cargo
da class ii, dessa carreira, vago conforme consta das tabelas anexas
ao decreto-lei n. 2.207, de 20 de maio de 1910.

Altarniro Marques da Silva alaia, do cargo da classe G, da carreira
do Policia Fiscal, do Quadro Permanente, do Ministério da Fazenda,
ao carga da classe II, dessa carreira, vago conformo consta das tabelas
anexas ao deerdo-lei n. 2.207, de 20 de maio de 1910.

Altair Martins Costa, do cargo da classe G, da carreira de Policia
Faseai, do Quadro Permafiente, do Ministério da Fazenda, ao 'cargo da
claase H, dessa carreira, vago conforme consta das tabelas anexas ao
decreto-fel 	 2.207, de 20 de maio de 1910.

Agenor Afonso Rebelo, do cargo da clame " O, da carreira de Polícia
Fiam', do Quadro Permanente, do Ministério da Fazenda, ao cargo da
classe H, dessa carreira, vago conforme -consta das tabelas anexas ao
decreto-lei 11, 2.207, ao 20 de maio de 1940.

Relarmino aagusto de Alarde Sobrinho, da cargo da classe G, da
carreira de Polícia Fiscal, do Quadro . Permanente, do Ministério da
Fazenda, ao cargo da classe IT, dessa carreira, vago conforme consta
das tabelas anexas ao decreto-lei n. 2.207, de 20 do maio de 1040.

Benjamin Vacas, do cargo da classe O, da carreira de Policia Fis-
cal, do Quadro Permanente, do Ministério da Fazenda, ao cargo da
cause II, dessa carreira, vago conforme consta das tabelas anexas ao
decreto-lei n. 2.207, de 20 de maio de 1910.

Cantidiano José de Mendonça, do cargo da classe O; da •carreira de
Policia Fiscal, do Quadro Permanente, do Ministério da Fazenda, ao
cargo da classe 11, dessa carreira, 'vaga) conforme consta das tabelas
anexas ao decreto-lei n. 2.207, de 20 de maio de 1910.

Ciro Ferreira de Campos, do cargo da classe G, da carreira de Po-
lícia, Fiscal, do Quadro Permanente, do Ministério da Fazenda, ao cargo
da classe II, dessa carreira, vago conforme consta das tabelas anexas
ao decreto-lei n. 2.207, de 20 de maio de 1940.

custodio Gonçalves Wandeness, do cargo da classe O. da carreira
de Polícia Fiscal, do Quadro Permanente, do Ministério da Fazenda,
ao cargo da classe H deasa carreira, vago conforme consta da a ta-
belas anexas ao decreto-lei mi. 2.207, de 20 de inala de 1940.

Eric() da Gama Guimarães, do cargo da classe G, " da carreira
de Policia Fiscal, do Quadro Permanente, do Ministério da Fazenda,
ao cargo da classe 11 dessa carreira, vago conforme consta das ta-
belas anexas ao decreta-lei a. 2a207, de 20 de maio de 1940.

Eduardo de Oliveira Guimaratea, do cargo da classe O, da car-
reira de Polícia Fiscal, do Quadro Permanente, 110 Ministério da Fa-
zenda, ao cargo da classe II dessa carreira, vago conforme consta das
tabelas anexas ao decreto-lei a. 2.207, de 20 de maio de 19a0.

Eduardo Platão de Carvalho, do cargo da classe G, da carreira
de Polícia Fiscal, do Quadro Permanente, do Ministério da Fazenda,
ao cargo da classe H dessa carreara, vago conforme consta das ta-
awilkã" auexas ao decreto-lei a. 2.207, cle 20 de maio de 1940.

Frutuoao Corlett Rabelo Mendes, do cargo da- classe G, da car-
reira de Polícia Fiscal, do Quadro Permanente, .da Ministério da
Fazeiala, ao cargo da classe II dessa carreira, vago conforme consta das
tabelas anexas ao decreto-lei a. 2.207, de 20 de maio de 1910.

Flavio Luiz Burlamaqui Hosannah, do cargo da classe G, da
carreira de Polícia Fiscal, du Quadro Permafiente, do Ministério da
Fazenda, ao cargo da clastae 11 dessa Carreira, vago conforme consta
das tabelas anexas ao decreto-lei n. 2.207, de 20 de maio de 1940.

'Frederico Fragoso de Albuquerque, 'do cargo . da classe G, da
carreira de Polícia Fiscal, do Quadro Permanente, do Ministério da
Fazenda, ao cargo da classe	 dessa -carreira, vago conforme consta
daa tabelas anexas .ao deeret?-lei a; 2.207, de 20 de maio de 1930.,

Francisco Sales Guerra, do cargo da classe G, da' carreira 4te
Panda Maca!, do Quadro Permanente, do Ministério da Faxenda. ao
cargo da classe )1 dessa carreira, vago conforme consta das. tabalaa,
anexas ao decreto-lei n. 2.207, de 20 de maio de 1940.

Francisco de Assis Alves Martins, do cargo da classe (3, da
carreira de Policia Fiscal, do Quadro Permanente, do Ministério da
Fazenda, ao carga da claase li dessa carreira, vago conforme consta
das tabelas anexas ao decreto-lei a, 2.207, de 20 do maio de 1010.

Francisco Alfaio Cornai -de Araujo So,brinho, do cargo da classe
O, da carreira de Polícia Fiscal, do Quadro Permanente, Jr Minis-
tério da Fazenda, ai cargo da classe H, dessa carreira, vago confarina
consta das tabelas anexas ao decreto-lei n. 2.207, de 20 da maio
de 1910.

Francisco Franco de Paula Dias, do cargo da classe O, da rar-
reira de Polícia Fiacal, do Quadro Permanente, do Miuiatéria 4i:,
Fazenda, ao cargo da classe 11, dessa carreira, vago enforme conala
das tabelas anexas ao decreto-lei n. 2.207, de 20 de maio ale 29114.

Francisco de Oliveira Pires do cargo da classe G, da carreira de
Policia Fiscal, do Quadro Permanente, 410 Ministério da Fazenda, :40
cargo da classe II dessa carreira, vago conforme consta das labetaa
anexas ao decreto-lei n. 2.207, de 20 de maio de 1910.

Gastão de Freitas Andrade do cargo da classe G, da carreira I e
Polícia Fiscal, do Quadro Permanente, do Ministério da Fazenan, ao
cargo da classe H dessa careira, vago conforme consta das timalas
anexas ao decreto-lei a. 2,907, de 20 de inalo de 1910.

Cabiam Franco-de Medeiros do cargo da classe G, da carreira de
Polícia Fiscal, do Quadro Permanente, do Ministério da Fazenda, ao
cargo da cha ga II dessa carreira, vago conforme consta das tabela;
anexas ao derreto-lei a. 2.207, de 20 de maio de 1910.

Gustavo Nunes Pires do cargo da classe O, da carreira de Puliain
Fiscal, do Quadro Permanente, do Ministério da Fazenda, ao cargo da
classe II dessa carreira. vago conformo consta das tabelas anemia :ai
decreto-lei a. 2.207, de 20 de maio de 19.10.

Maxila() Santana do cargo da classe O. da carreira de Pone!a
Fiscal, do Quadro Permaneate, do Ministério da Fazenda, ao cargo da
classe 11 dessa carreira, vago conforme consta das tabelas anexas ao
decreto-lei a. 2.207, de 20 4Ie maio de 1940.

Homero Lamarao do cargo da classe G, da carreira de Polícia
Fiscal, do Quadro Permanente, do Ministério.. da Fazenda, ao cargo da

. classe H, dessa carreira, vago conforme consta das tabelas anexas ao
deereto-lei Il. 2.207, de 20 de mio de 19.10.

jeremias libelo Leite 410 cargo da classe (1, da carreira de Polícia
Fiscal, do Quadro Permanente, do Ministério da Fazenda, ao cargo '41a
.classe dessa carreira, vago conforme consta das tabelas anexas ao
decreto-lei n. 2.207, dc'20 de Maift de 1910.

João .Evangelista dos Santos do cargo da classe O, da carreira .10
Policia Fiscal, do Quadro Permanente, do Ministério da Fazenda. ao
cargo da classe II dessa carreira, vago conformo consta das tabelaa
anexas ao decreto-lei n. 2.20a, de 20 de maio de 1940.

João Lniz de Alencar do cargo da classe O, da carreira de Poliaia
Fiscal, do Quadro Permanente, do Ministério 41a Fazenda, ao cargo 41:4
classe II dessa carreira, vago conforme consta das tabelas anexas
decreto-lei a. 2.207, de 20 de maio de 1940.
a -lataluian Benedito do Sacramento do cargo da classo O, da car-

reira dePolícia Fiscal, do Quadro Permanente, do Miniatarioda Fa-
zenda, ao cargo da classe II dessa carreira: va go conforme consta dai
tabelas anexas ao decreto-lei n. 2.207, de 20 de maio de 1910.

Joaquim Lourenço de Aguiar do cargo da classe G, da carreira
de Policia Fiscal, do Quadro Permanente, do Ministério da Fazenda,
ao cargo da classe II dessa carreira, vago conforme consta das tabelas
anexas ao decreto-llei n. 2.207, de 20 de maio de 1940.

José Rabelo Pinto Marques, do cargo da classe G, da carreira da
Policia Fiscal, do Quadro Peranteente, do Ministério da Fazenda, ao
aargo da classe H, dessa carreira, vago conforme consta .rias tabelas
anexas ao decreto-lei n. 2.207, de 20 de maio de 1910.

José Pantaleão dos Santos, do cargo da classe G, da aarreira
Policia Fiscal, do Quadro Permanente, do Ministério da Fazenda, ao
cargo da classe H dessa carreira, va go conforme consta das tabel4s
anexaa ao decreto-lei n. 2.907, de 20 de maio de 1940.

José Martins, do cargo da classe G, da carreira do Policia Maca),
do Quadro Permanente, do aliaistario da Fazenda, ao cargo da classe
H, dessa carreira, vago conforme consta saia tabelas anexas ao decra-
to-lei n t 2.207. de 20 de maio de 1940.

José Raimundo Pinto Leite, do cargo da classe O. da carreira da
Policia Fiscal,- do Quadro Permanente, do Ministério da Fazenda, na
cargo da classe 11 dessa carreira, vago conforme consta das tabelas
anexas ao decreto-lei o. 2.207. de, 20 de maio do 1940.

José Rodrigues, do cargo da classe O, da carreira de Polícia Fis-
cal, do Quadro Permanente, do Ministério da Fazenda, ao cargo da
classe II desasa carreira, vago conforme consta das tabelas anaxas ao
decreto-lei n. 2.207. de 20 de maio de 1940.

Lauro de Araujo Jorge, do cargo da classe G, da carreira de Po-
lícia Fiscal, do Quadro Permanente, do Ministério da Fazenda, ao
cargo da classe' II, dessa carreira, vago conforme consta das tabelas
anexas ao decreto-lei n, 2.207, de 20 de maio do 1940.
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Lauro Pinto Pampolha, do cargo. da classe G, da carreira de Po-
Bela Fiscal, do Quadro Permanente, do Ministério da Fazenda, ao ear:
go da classe II dessa carreira, vago conforme constiadas tabelas an y

-xas ao decreto-lei n. 2.207, de 20 de maio de 1910.
Luiz Brigas Nunes Azamor, do cargo da classe O, da carreira do

Polícia Fiscal, do Quadro Permanente, do Ministério da .Fazenda; ao
cargo da classe H dessa carreira, vago conformo consta das tabelaa
anexas ao decreto-lei n. 2.207, de 20 de maio de 1940.

Lindolfo José de Medeiros, do cargo da clasae G, da carreira do
Polícia Fiscal, do Quadro Permanenta, do Ministério da Fazenda, ao
cargo da classe II dessa- carreira, vago eonforme consta das tabelas'
anexas ao decreto-lei n. 2.207. de 20 do maio de 1940. 	 -

lano Luiz Teixeira Campos, do cargo da classe G, da carreirade
Policia -Fiscal, do Quadro Permanente, do Ministério da Fazenda, ao
cargo da classe H dessa carreira, vago conforme consta das tabelas
anexas ao decreto-lei -11. 2.207, da 20 de maio de 1940.

Maxim° Alves Gomes; do cargo da classe G,-da carreira de Polícia:
Fiscal, do Quadro Permanente, do Ministério da Fazenda, ao cargo da
classe II dessa -carreira, vago conforme consta das tabelas anexas ao
decreto-lei n. 2.207, de 20 de maio de 1940.

Mario de Magali-alas Teixeira do cargo da .classe G, da carreira
da Polícia Fisca l , do Quadro Permanente, ao Ministério da • Fa-
zenda, ao cargo da classe II dessa carreira, vago conforme consta dita
tabelas anexas ao decreto-lei n. 2.207, de- 20 da•maia . de 1940.

°suma° Costa do cargo da classe G, da carreira de Poacia
do Quadro Permanente, do Ministério da Fazenda, ,ao cargo da clas-
se H. dessa carreira, vago conforme consta das tabelas anexas ao
ticereoo-lei a. 2.207, de 20 de . maio de 1940.

Odilon Francisco Caldas do cama da nassa O, da carreira da
()tateia Fiscal, do Quadro Permauenle. do Ministério da Fazenda. ao
4%rgo da classe II dessa carreira, vago conforme consta das tabelas
anexas ao decido-lei n. 2.207, de 20 de maio de 1940.

Oswaldo Estevão Guarischi do cargo da classe G, da carreira ,da
Policia Fiscal do Quadro Permanente, do Ministério da Fazenda, ao
cargo., da classe H, dessa carreira, vago conformo consta das tabelaa
anexas ao decreto-lei a, 2.207, de 20 de maio de 1940.

Oto Magalhães do cargo da classe Ca dá carreira de-Policia Fis-
cal do Quadro Parnianente. do Ministério' da Fazenda. .ao cargo da
classa 11, deasa carreira, vago conforme consta das tabelas anexas
Ou decreto-lei a. 2.207, de 20 de maio de 1940.

Octacilio Machado do cargo da classe G, da carreira de- Polícia
Fiscal. do Quadro Permanente, do . Ministério da 'Fazenda. ao cargo
da classe II, dessa carreira, vago conforme consta das tabelas ane-
xas aa decreto-lei n. 2.207, de 20 de maio de 1910.

Oetacilio Rodrigues Tinoco do cargo da classe 0, da carreira
de Polícia Faseai. do Quadro Permanente, do Ministério da Fazenda,
eu cargo da classe II. dessa carreira, vago conforme consta das ta-
belas anexas ao decreto-lei n. 2.207, de 20 de maio de 1910.

Paseoal Rafael Carlos Lanzeloti do cargo da classe G, da cor-
rira di‘ Polícia Fiscal, do Quadro Permanente, do Ministério da Fa-
leoda, ao cargo da classe R, dessa carreira. vago conforme consta
(a .. ¡abalas anexas ao decreto-lei n. 2.207. de 20 de maio de 1940.

Roque de Miguel do cargo ola classe G, da carreira de Polícia
Fiscal, do Quadro Permanente, do Ministério da Fazenda, ao cargo
da classe 11, dessa carreira, vago conforme consta das tabelas anexas
ao d pereb.)-lei n. 2.207, de 20 de maio de 1940.

Rubens Manoel da Purificação dá" cargo da classe ta, da car-
reira de-, Polícia Fiscal, do Quadro Permanente. do Ministério- da :Eu-
amola, ao cargo da classe II, -dessa carreira. vago conforme • consta
das tabelas anexas ao decreto-lei na 2.207, de 20 de agosto de 1940.

Raul Dulignon Desgranges . do cargo da classe 0, da carreira de
Polícia Faseai, do Quadro Permanente, do Ministério da Fazenda, ao
cargo da classe R. dessa carreira, vago conforme consta das tabela
imaxas ao decreto-lei n."2.207, de 20 da maio de 1940.

Salvador Napoli do cargo da classe O. da carreira de Polícia
Fiscal, do Quadro Permanente, do Ministério da Fazenda, ao cargo
sia classe H, dessa carreira, vago confarrne consta das tabelas ane-
xas ao decreto-lei n: 2.207, de 2.0 de maio de 1910.

Salvador Carneiro do cargo da classe ci, da carreira de Policia
Fiscal, do Quadro Permanente, da Ministério da Fazenda, ao cargo
tia classe 11 dessa carreira, vazo conforme consta das tabelas anexas

detecto-lei 11. 2.207. de 20 do maio de 1910.
Teodoro Firmino Vieira do cargo da classe (-1, da carreira de

Podida Fiscal, do Quadro Permanente, do Ministério da Fazenda, ao
cargo da classe H dessa carreira, vago conforme consta das tabelas
anexas ao decreto-Ira a. 2,207, de 20 de maio de 1910.

'fito Livio de Santana do cargo da classe Cl, da carreira da 'Po-
licia Fiscal, do Quadro Permanente, do Ministério da Fazenda, ao
cargo da classe H dessa carreira, v ,,tgo conforme consta das tabelas
anexas ao decreto-lei ri. 2.207, de 20 de maio de 1940.

Waldemar Pinto Seixas do cargo da classe G, da carreira do.
Polícia Fiscal, do Quadro Permanente. do Ministério da Fazenda, no
cargo da classe 11 dessa carreira, vago conforme consta daa aabelaa
-anexas ao decreto-lei n. 2.207, de 20 de maio de 1910. 	 .

DECRETOS DE • ra'a SETEMBRO DE 041
() PRESIDENTE DA REPtilialCA RESOLVE

Desiolaati:
De &conto com o art. 86, do decreto-lei n: 1.713, de 28

de outubro de 1939:
_	 aliam Jorge Franco Sobrinho ocupante, interino, do cargo da
*asso. J. da caolaira da Eagenbeira. do Quadro Permanente, do Mi-

nistério da Fazenda, para exercer a função de Chefe do Serviço Re-
gional da .Diretoria- do Domínio da União, no Estado da Pala,•slo
mesmo Quadro e Ministério.

Noxiaut

De acordo coro. o art. 14, item 1, do decreto-Yei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

José Sevaram Veloso da Silveira para exercer o•eargo do. Escri-
vão da .Coletoria das Rendas Federais em São Caetano (5 a classe), mi
Estado de Pernambuco, vago em virtude da promoção do aespectivo
titular, Caetano Alves Tavares.

Da acordo: com o . art. 14,- item Hl, letra b, combinado
COM 0 arta 17, do decreto-lei n. 1.713, de 28 de
outubro de 1939:

Armando Leite dos Santos para exercer, interinamente, o cargo
do Escrivão da Coletaria- das Rendas-Federais em Bramado (5 a elas-

no Estado da Baía, vago em virtude da remoção do respectivo
titular,'Floduardo de Souza Neiva,

José Fued Aued para exercer, interinamente, o cargo de Escrivão
da Coletoria das Rendas Federais eni Paralbuna (5a 'classe), no aca.-
fado de São Paulo, vago em virtude da promoção do respectivo ti-
tular, Geraldo Vieira de Moura.

.José de Ribamar- Ribeiro Barreto para •exereer, interinamente, o
cargo da classe 13, da carreira de Servente, da Quadro Permanente,
do Ministério da Fazenda, vago em virtude dá exoneração-do resae-
clivo titular, Josoa Azeredo Souza Junior.

Coxearam EXONERAÇÂO:

Te.ndraem vista o que consoai do processo n. 65.3-10-41, da Se-
cretaria de Estado dos Negócios da Fazenda:

A • João Eduardo Pestana, do lugar da Despachante Aduaneiro,junto à -Alfandaga do Rio de 'Janeiro .

Lia aeordo'cóm o art. 93, a	 alínea "a", do decreto-
bei n. 1.713, de 28 de outubro de 1039:

Tendo em vista o que consta da processo n. 61.752-11, da Se-
trotaria de Estado dos Negócios da Fazenda:

. A José Azeredo Souza Junior, do cargo da classe B, da curei- -
ra cio Servente, do Quadro Permanente, do Ministério da Fazenda,
que ocupa interinamente.

E.VONERMI:

Tendo em vista o que consta do processo n. 16.377-11, da Se-
cretaria de Estado dos Negócios da Fazenda:

A Waldemiro Soares Corrêa da Camara, do lugar de Despachante
-Aduaneiro, junto à Alfandaga de Porto Alegre, no Estada do Rio
Grande do Sul, visto - aemnular dito lugar com o de Inspetor de Eu-
sino do Ministério da Educação.

PROMOVER :

O coletor das Rendas Facierais em . Variantes (5.a classe)„ no Es-
tado da Pernambuco, Amaro de Oliveira Brito, para idêntico lugar
Da Coletoria das Rendas Federais em Serinhaem (4.a classe); no mesa
aio Estado, vago em virtude da demissão do respectivo titulai', José
Demouriez da Silva Brasileiro,

O Escrivão da; Coletoria das Rendas Federais em Rio Formoso
(a.a) de 5.a classe, no Estado de Pernambuco, Esteliano Pereira dos
Santos, para idantico lugar na Coletoria das Rendas Federais em Ga,
mateira (4.a classe), no mesmo Estado, vago cai virtude da remo-
40 do respectivo titular, Carlos da Silva Faria Neto.

O Coletor da 1.a Coletoria das Rendas Federais em Igarassú (5.a
classe), -no Estado de Pernambuco,. Francelino Calheiros Casado Lima,
para idêntico lugar na Coletoria das Rendas Federais em Pau d'Albo
(4.a classe), no mesma Estado, vago em virtude da remoção do res-
pectivo titular, Weneeslau Barbosa. da Silva,

O escrivão da Coletoria das Rendas Federais em Altinópolis
(5.a classe), no Estado- de São' Paulo, Francisco de Carvalho Melo,
para idêntico' lugar na _Coletaria das Rendas Federais em Casa atran-
ca (4.a classe), no mesmo Estado, vago em virtude da promovam do
respectivo titular, João da Deus Assis.

. O Escrivão da Coletoria das Rendas Federais • em 'Tainha (5.a
classe), areciassificada para. 4.a. classe), no Estado de Pernambuco,
João Leopoldina de Araujo, para ~tico lagar na Coletaria das Ren-
das Federais em Aliança (4. a classe), no Illesrtilo Estado, vago em
virtude da remoção do respectivo titular, Carlos Antão Pereira Lima,

O Escrivão da Coletoria das Relidas, Federais em Vacaria (1."
classe), (reclotssifieada da 5.a classe), no • Estado do Rio Grande- do

.Tosa-Punida o Cobstar` das Rendas Federais om São Vicente (5.a
classe), DO mesmo Estado, vago eni virtude da remoção do resfiern-
yo titular; (hiato Pereira da . Silva. •

Á.POSENTAR :

Da acordo com o artigo 196, item 11, do dPcreto-lei nú-
mero 1.713, de. 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do • processó a. 21.260-11, da Se-
arelaria de Estado dos - Negolcioso da Fazenda:
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José de Castro ()adrego, no cargo de Escrivão da Coletoria das
Rendas Federais em Ouro Preto (4.a classe), no Estado de Minas Ge-
rais.

TORNAR SEM EFEITO:

Tendo em vista o que coada do processo n. 12.07141, da See
cretaria de Estado dos Negócios da Fazenda:

O decreto de 31 de dezembro de 1940, que removeu, ex-officio,
no interesse da administracão, Benedito Caldas; ocupante do nego
da classe II, da carreira de Oficial Administrativo,. do Quadro Pore
manente, do Ministério da Fazenda, da Delegacia Fiscal do TescAro
Nacional no Estado do Paraná, para a Delegacia Fiscal do Tesouro
Nacional no Estado da Bafa, preenchendo o claro existente na lotação,
em virtude da aposentadoria do respectivo titular. Antonio Amancio
Garboggini.

Tendo em vista o que consta do processo n. 68.35741, 	 se-
cretaria de Estado dos Negócioé da Fazenda:

O decreto de 12 de junho de 1941, que nomeou Joaquim Ávila
Brandão — para exercer, intefinarnente, o cargo do Escrivão da Co-
letoria das Rendas. Federais era Brasília (6.a classe) no Estado de
Minas Gerais, vago em virtude da promoção do respectivo titular,
Américo Monteiro de Castro.

Tendo em vista o que consta do processo n. 68.895-41, da Se-
cretaria do Estado dos Negócios da Fazenda:

O decreto de 24 de julho de 1941, que promoveu o Escrivão da
Coletoria das Rendas Federais em Indaiatuba (5. a classe), no Estado
de São Paulo, José Teixeira de Camargo para idêntico lu gar na Co-
letoria das Rendas Federais em Salto Grande (4.a classe). no mesmo
Estado, vago em virtude da promoção do respectivo titular. José Fi-
ladelfo Machado Filho.

De acordo com o artigo 29, § 2.0, do decreto-lei núme-
ro 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 70.529-41, da Se-e
trotaria de Estado dos Negócios da Fazenda:

O decreto de 12 de junho de 1941, que nomeou Antonio Rezende
para exercer, interinamente, o cargo de Escrivão da Coletoria das
Rendas Federais em Salinas (5.a classe), no Estado de Minas Gerais,
vago em virtude da promoção do respectivo titular, Isidoro Eretas.

Tendo em vista o que consta do processo n. 70.392-41. da Se-
cretaria de Estado dos Negócios da Fazenda:

O decreto de 22 de abril de 194i, que nomeou José Augusto de
Almeida para exercer o cargo de Escrivão da Coletoria das Rendas
Federais em Trajano de Morais (5.a classe), no Estado do Rio de
Janeiro, vago em virtude da promoção do Otávio Neves de Almeida.

TRANSFERIR, A PEDIDO:

De acordo com o artigo 64, item I, combinado com o
artigo 63, item II, do decreto-lei n. 1.713, de 23 de,
outubro de 1939:

Manoel Otero Rodrigues do cargo da classe D, da carreira de Ma-
rinheiro, do Quadro Suplementar, do Ministério da Fazenda, para o
cargo da classe D, da carreira de Policia Fiscal. do Quadro Param-
nente, do mesmo Ministério; xago em virtude da aposentadoria do
respectivo titular, Pedro Machado.

REMOVER "Ex-OFFICIO", NO INTERESSE DA \ADMINISTRAÇXOt

De acordo com o artigo 71, item I, do decreto-lei sol-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939, combinado
com o artigo 1.0, do decreto-lei n. 1.795, de 22 de
novembro de 1939:

Alaor Garcia Ferreira, ocupante do cargo de Escrivão da Cole-
toria das Rendas Federais em Una (5.a classe), no Estado de São
Paulo, para idêntico lugar na Coletoria das Rendas Federais em
Piedade (5.a classe), no mesmo Estado, vago em virtude da promo-
ção do respectivo titular, José Pugliese Filho.

Eduardo José Ferrari Junior, ocupante do cargo de Escrivão da
Coletoria das Rendas Federais em Vilabela (5. a classe), no Estado de
São Paulo, para idêntico lugar na Coletoria das Rendas Federais em
Una (5.a classe), no mesmo Estado, vago em virtude da remoção do
respectivo titular, Alaor Garcia Ferreira.

Heitor Alves de Araujo, ocupante do cargo de Coletor das Rendas
Federais 'em Cameleira (4.a classe), no Estado de -Pernambuco; para
Idêntico lugar na Coletoria das Rendas Federais em Palmsres
(4.a classe), no mesmo Estado, vago em virtude da remoção do res-
pectivo titular. Manoel Wanderlei Paranhos Ferreira.

José Pornpeu de Campos, ocupante do cargo da classe F, da car-
reira de Escriturário, do Quadro Permanente, do Ministério da Fa-
zenda, da Delegacia Fiscal, do Tesouro Nacional no Estado de Ser-
gipe, para a Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado do Rio de
Janeiro, preenchendo o claro existente na lotação, em virtude da no-
meação do respectivo titular, Mirian Braga.

José Dionisio de Barros, ocupante do cargo da classe I, da car-
reira de Oficial Administrativos do Quadro Permanente, do MinisId-
rio da Fazenda, da Casa da Moeda, para a Recebedoria do Distrito
Federal, preenchendo .o claro existente' na lotação, em virtude da apo-
sentadoria do respectivo titular, Vitorino Silva.

.	 .
Orlandina Silveira Pamplona, ocupante do cargo de Escrivão da

Coletoria das Rendas Federais em Tornazina- (5.a classe), no Estado
do Paraná, para idêntico lugar na, Coletoria-tias Rendas . Federais em
Campo Alegre (5.a classe), no Estado de Santa Catarina, vago: em
virtude da promoção do respectivo titular, Celso Orlandinó Lopes.

Sílvio Pinheiro de Lemos, ocupante do cargo da classe I, da car-
reira de Oficial Administrativo, do Quadro Permanento, do Minis-
tério da Fazenda, da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado
de Goiaz, para a Diretoria do Imposto de Renda, preenchendo o claro
existente na lotação, em virtude da aposentadoria do respectivo ti-
tular,,Julio da Cruz Azevedo.

- REMOVER POR PERMUTA:

De acordo com o artigo 73, do decreto-lei n. 1.713, de
28 de outubro de 1939, comb'nado com o artigo 1.0,
do decreto-lei n. 1.795, dê 22 de novembro de 1939:

Oscar Medeiros Junior, ocupante do cargo da classe 3, da carreira
de Escriturário, do Quadro Suplementar, do Ministério da Fazenda,
da Alfândega de Maceió, no Estado de Alagoas, para a Alfândega do
Rio de Janeiro, onde está lotado Raulindo Leopoldino de Souza.

Itaulindo Leopoldino de Souza, ocupante do cargo da classe 10, da
carreira de Escriturário, do Quadro Suplementar, do Ministério da
Fazenda, da Alfândega do Rio de Janeiro, para a Alfândega de Ma-
ceió, no Estado de Alagoas, onde está lotado Oscar Medeiros Júnior,

EXPEDIR DECRETO:

De acordo com o artigo IP, in-fine, das DisposicJea
-719r3a6nsitdrias, da lei a. 284, de 28 de outubro de

Tendo em vista o que consta do processo n. 55.612-40, da Se-
bretaria de Estado dos Negócios da Fazenda:

A João Selistre, que exerce o cargo da classe E, da carreira de Po-
roia Fiscal do Quadro Permanente (ex-guarda aduaneiro da classe E,
do antigo Quadro VIII — Alfândega), do Ministério da Fazenda, Cargo
esto denominado, anteriormente à referida lei, 'Guarda da Policia
Aduaneira da Alfândega de Porto Alegre, no Estado do Rio do Grande
do Sul, para o qual fora nomeado em 28 de outubro de 1927.

Ministério da Guerra
DECRETOS DE 4 DE SETEMBRO DE 1941

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVZ
TORNAR SEM EFEITO:

Tendo em vista o que consta da nota n. DF-405, de 30-8-41, do
Departamento Administrativo do Serviço Público:

O decreto de 11 de julho de 1941, que exonerou o Doutor Valde-
mar Cromwell do Rogo Falcão do cargo de professor do Colégio Mi-
Riu. visto ter sido nomeado ministro do Supremo Tribunal Federal,

EXPEDIR:

De acordo com o artigo 3.0 do decreto-lei n. 3.042. de 11de fevereiro de 1941:
O presente decreto a Valdemar Cromwell do Mau Falcão, profes-

sor do Colégio Militar do Rio de Janeiro, para efeito de ser o mesmo
considerado professor catedrático, padrão 24, do Quadro Suplementar
do Ministério da Guerra, na data de sua nomeação, por decreto de 13
de junho do 1941, para o cargo de ministro do Supremo Tribunal Fe-
deral.

•	 EXONERAR f
Valdernar Cromwell do Régo Falcão do cargo de professor cate-

drático, padrão 24, do Quadro Suplementar, do Ministério da Guerra,
a partir da data em que tomou posse e entrou no exercício do cargo
de ministro do Supremo Tribunal Federal, para o qual foi nomeado
por decreto de 43 de junho de 1941.

Manoel Wanderley Paranhos ' Ferreira, ocupante do cargo d& Co-
letor das Rendais Federais em Palmares (4.4 classe), nó . Estado de
Pernambtico; para idêntico lugar na - Coletoria doa Rendas Federais
em Gameleira (4.a classe), nwmesmo Estado, vago em virtude da re-!
moção do respectivo titular, Heitor Alves de Araujo.

REMOVER Á PEDIDO:

De acordo com O art:Vo 71, item I; do decreto-lejndrne-
ro 1.713; de 28 de outubro de 1939, combinado cont
artigo 1.°, do decreto-lei n. 1.,..795, de 22 de novem.
bro de 1939:

Edlitimo ASSIS Lima, ocupante do Cargo da classe G, da carreira de
Escriturário, do Quadro Permanente, do Ministério' da Fazenda, da
Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado de São Paulo, para a
Recebedoria do Distrito Federal, preenchendo o claro existente *na
lotação, em virtude da nomeação do respectivo titular; Afonso Gomes
Maggioll.	 " -

Francisco José dos Santos, ocupante do cargo da classe C4 da car-
reira de Trabalhador, do Quadro Suplementar, do Ministério da Fa-
zenda, da Alfândega de Paranaguá, Estado do Paraná, para a Alfândega.
de, São Luiz, no Estado do Maranhão, preenchendo o 'claro existente
na lotação, em virtude cia remoção do respectivo titular, Pedro Costa
Torreão.
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Ministério da Aeronáutica
DECRETOS DE 5 DE SETEMBRO DE 1941

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

NOMEAR :

De acordo com o art. 14, item III, letra "b", com..
binado com o art. 17, do decreto-lei n. 1.713, de 28
de outubro de 1939:

George Rego Cavalcanti Silva, para exercer interinamente, O
rarA 0 da classe E da carreira de Escriturário, do Quadro Perma-
nente do Ministério da Aeronáutica, vago em virtude de sua criação
pelo ilerrelo n.. 3.363, do 21 de julho de 1941.

José Nogueira da Silva, para exercer, interinamente, o cargo da
classe E da carreira de E.seriturário, do Quadro Permanente do Mi-
nistério da Aeronáutica, vago em virtude de sua criação pelo decreto
n. 2.363, de 21 de julho de 1911.

TORNAR SEM EFEITO:

decreto de 20 de agosto de 1911, que nomeou Nathanael Oda.
vitt Carvalho de Oliveira, para exercer, interinamente, o cargo da
ela--e E da carreira de Escriturário, do Quadro Permanente do Mi-
nistério da Aeronáutica.

O decreto de 21 cio agosto de 1911, que nomeou Murillo IIerm.n
da Fonseca, para exercer, interinamente, o cargo da classe E da car-
reira de Escriturário, do Quadro Permanente do Ministério da Acro-
nau( ira .

Ministério da Viação e Obras Públicas
1).EilliET0S 1)E ::o DE, :v14 -)S. PO 1)1 .; 1911

Pit ',.*,s11 'ENTE DA. ItEPC. 1:1,1C.k ItESOLVE

Pio 1 ._11 ( 'VER. Pn 'II 3.r lat. El :4 NI E 	 )

at:(0 .¡ I“	 In o nr:-. 17 rio (14 n (•reigt-l..; n, 1.7 In.	 28 ,li'
mita bro de 19:19:

Roiam Itodrigues .da Cruz Ribeiro, do cargo da classe J. t ia car-
reira ta! Engenheiro (DNEF-1):,E1t;. do Qte , '“,1 E do Minis t ério •la

i i e Obras Públiens„ tia K dessa carroira. vago
conformo consta dr.s tabelas euutattte do decildo-lei a. 1 .0O 1. de :1
de lovoreiro de 111:19.

Antonio Cavalcauti Vieira da Cunha, do cargo da classe K. da car-
reira de Eng-e nludro. do Quadro Iii — Parte porinanenfe — do Mi-
rd:dévio da Viação o Obras Publicas. ao cargo da ClaSso E. dessa ^Pa r

-reira, vago Pin virtude da pila-nue:10 iii .Toão iii, Valhi.

Ar i '  Neves, do cargo da classe J. da carreira it ^Engenheiro.
(- 1 , 1.Q11;1(11't.0 IIE — Parte permanente — do Ministério da Viação o 011111,.n
Públicas. ao cargo da classe K"iesa carreira. vago em virtIlde 1111
1/1:1 1 ~1'. :10 do Antonio) Cavalcauti Vieira da Cunha.

João Maria Paaixado Filho. do cargo da classe L, tia carreira de
Engenheiro. do Outeiro X 110 MiniSt11:10 da Viacão e obras pública.%
ao py r;:zo da classe M dessa carreira. criado pelo decreto-lei 11. 1.711,
de 2; de outubro de 1939.

Jose :11;t1ia 'PaNaces da. Silva. do edis° da classe I:. da carreirs,
ti \ g enlo de estrada de ferro, do Quadro X do Ministério da Viacãe
e 45 1 , ,s Públicas. ao eargo ia classe E dessa carreira, vago ein 'virtu-
de tia promoeão de Sebastião Pereira Diniz.

ANTItalliAng:

1.se acordo c()04 ti ar t. 16 do deerp to-lel is. 1.713. lie 28
de ou tstlpro de 19:19:

ri es [À iiii Prai.l,SeiXas Netto, •l q r Carf.V0 da. classe K.. da carreira
de Fogenheiro. do Quadro III — Parto permanente — do Ministério
da Viação e Obras Públicas. ao cargo ia classe L dessa carreira, vago
erli N1140411 . 11;1 promoção do João Pinto Pessoa.

Heitor de Anilrado Lima, do cargo da classe J ia carreira de Eu-
gonlieiro, do Quadro 111 — Parle permanente — do Ministério da Via-
ção (2. Obras Públieas, ao cargo da (lasso K dessa carreira. vago ent
virtude tia promoção de Ernesto tio Prado Seixas Netto.

-Sebastião Pereira Diniz. do cargo da classe C da carreira de
Agp104! 1 :14 (iStr11,1111, ti li r,:reo. (14) Q1111 n 11'11 X (10 Ministi;ri,, da Viação e
()liras Públicas, ao cargo da classo 1) dessa carreira, vago conforme
consta das tabelas anosas ao tiecroto-lei n. 1.711, de 27 de outubro
de 1939.

Manoel Conceição dos Santos, do cargo. tia classe .11, da Cill'Velea
de Agente de estrada de ferro, do Quadro X do Ministério da Viação
e Obras Públicas, ao cargo da classe C dessa carreira, vago conforme
consta das tabelas anexas ao decreto-lei n. 1.711, de 27 de outubro
de 1919.

DECRETOS - DEI DE SETEMBRO DE 1911 •

O PRESIDENTE DA : REPÚBLICA RESOLVE

ExoNmut:

Moacyr Dormitas do cargo da classe F da carreira de Telegra-
lista do Ouadro III — Parte Suplementar — do Ministério da Viação
.e Obras Públicas. Por ter sido nomeado Para o car go de juiz distrital
da sede do município da Taquara, no Estado do Rio Grande do Sul.

NOMEAR:

De acordo com o artigo 11, item II!. da letra "b", combi-
nado com o artigo 17 do decreto-lei n. 1.713, de 28
de outubro de 1939:

• limar Peixoto de Mello Braga, para exercer, interinamente, o cat.-.
go da cla.sse E da carreira de Escriturário do Quadro 111 — Parte Per-
manente — • do Ministério da . Viacão e Obras Públicas, vago conformo
consta da relação nominal organizada de acordo com o artigo 13 dO
decreto-lei n. 2.678, de 7 de outubro do 1940.

TORNAR SEM EFEITO:

De acordo com o artigo 29, § 2.0, do decreto-lei a. 1.713,
de 28 de outubro tie 1939:

.	 Tendo em vista o que consta do processo n. 23.709, do 1911, do
Departamento de Administração do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas:	 •

O decreto de 7 de julho do 1941, que nomeou Justiniano Mauria
Neves para exercer, interinamente, o cargo da classe E da carreira do
Escriturário, do Quadro 111 — Parte Permanente — do Ministério
da Viação e Obras Públicas, vago conforme consta da relação nominal
õrganizada de acordo com o artigo 13 do decreto-lei n. 2.678, de 7 de
outubro de 1910.

Ministério do Trabalho, Indústria
e 00111	 O

DECRETOS DE 4 DE SETEMBRO DE 1911

. O PRESIDENTE DA REPÉTILICA RESOLVE,

De

'NommÁn:

acordo com o art. 14, item III. tetro b. combio.ado
o ar( . 17 do doere! o-lei o • 1.713, de 28 dc outubro
de 1939:

Colbert Cardoso Peca nua para exercer. interinamente, o cargo da
classe F. da earreira de Examinador de Marcas: do .Quadro linha) do
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, vago em virtude da
promoção de Edite Prado de Oliveira Garcia.

Francism do Moura _Brandão Filho para exercer., interinamente. o
cargo da classe F. da carteira de Examinador do Ma ren, (I() Quadro
único do Ministério dl) Tealtaho. indústria e Comércio. vara em virtude
da promoção de-Cr(usa Afonso Retinto.

Leandro de Faria Salgado para exercer, inleriniunente. o cargo da
classi., 12, da entrei ia de Examinador tio 	 Q1111‘ iro tilde° (10
Ministério do Trabalho. Indústria e Comércio, vago erti virtude da pro--moção de Altair de Souza.

João Wilson Mendes Melo para xorcer.•interinitteente. o cargo da
classe E, da carro-:ra de Escriturá!'ig do Quadro iinicf n do Minitérin do
Trabalho,	 ria e Comércio. vago coo ferroe con4.a das tabela ,: any -
xns tio decreteet-ii. 2.871. do En	 11(.7tmning, eb, 1010.

ToRNAWSEN EFEiTo

acordo com O (I)'!	 ?.0. do decreto-lei o.
de 28 de mito br., de 1020

Tendi em Nista o que consta do priitiesso número MT1C 17.1596-41,
do Departamento do .1•11r-iinistrace:

O decteto de 19 de mai. 't tOil g p., nom.. o fvaldo Gonzaga llo-
land, para exercer o cargo da	 E. tia carreira de Escriturário, do
Quadro únicit do Minist ério do Indás1 ria e- Comércio, vago
conforme , c6usta : das ta1iela,-.4 ;mexas ao ¡ta:reto-lei n..2.871, tu- 16 le
dezembro de '19.1(i,

(•-, )EeltETOS .)1 í liE SEI:EXUMO 1)1 ,1 1911

o PBESWENTE DA 111 0,Pr111,1CA itEstorÁ-F.
Nomy..\e:

De acordo coso o trt. 11, ilesa II I , letra "b". combi-
nado cofli o ort. 17 do dPerelo-lei l. 1 .7 In, d.0 28 de 014-

abro de 1939:

F,gberto Main Luz para exercer, interinamente, o cargo I ia classe E
da carreira de Esori lii vá rio, do Quadro Úniro li M. itt istiSrio do Tra-
balho, I IAm.-st v.a, e íinir9io,vago. eni virititio , dil PrOmo(AO,tiO lOne
Albuquerue de Araujo.

e) Reproduz-se por ter saido com incorreções, D. O., 8 I,
edição de 5 de setembro de 1911.
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DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO

DO SERVIÇO PÚBLICO
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

2:169 - Em 30 de agosto de 19•1 - Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente, da República - O Ministério da Educação o Saude submete
a Vossa Excelência, por intermédio deste . Departamento, a anexa pro-
posta relativa à abertura de um crédito especial na importância de
24:0000 (vinte o quatro contos de réis) para atender a despesa com
a admissão de pessoal extranumerário-contratado para á Reitoria da
Universidade do Brasil.

2. Esclarece o Ministério interessado que a medida pleiteada
'visa atender às reais necessidades do , serviço, sem Que haja aumento
do despesa, de vez que fica sem aplicação igual importância do item
29 da Subconsignação 51, Consignação I - Diversos, Verba 3 - Ser-
viços e Encargos, do vigente orçamento daquele Ministério.

3. -Com estes esclarecimentos este Departamento tem a honra
de submeter a Vossa Excelência o anexo projeto de decreto-lei, abrin-
do, pelo Ministério da Educação e Saude, o crédito especial da impor-
tância já especificada.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. - Luiz Simões Lopes, pre-
Oldcnte.

Assinado decreto-lei n. 3.579, de 1-9-41. 	 .
-

N. 2.195 - Em 30 de agosto de 1941 - Excelentíssimo Senhor
Presidente da República, - Remeteu Vossa Excelência a este Departa-
mento, o processo em qu co senhor Interventor Federal no Estado do
Mo Grande do Sul submeteu à consideração de Vossa Excelência um
anteprojeto de decreto-lei que

"traça normas para regularizar a__ situação dos funcionários
públicos estaduais, admitidos sem prestação de concurso e
dá outras providências".

2. O anteprojeto encara o assunto sob duplo aspecto, dividindo
o funcionalismo do Estado em dois grupos:

a) o admitido até 28 de dezembro de 1938, constante das tabelas
que.acompanharam o decreto n. 7.637, daquela data; e .

b) o admitido posteriormente a 28 de dezembro de 1938.
3. Em relação ao primeiro grupo, as medidas previstas podem

ser assim sintetizadas:
a) os funcionários nomeados, independentemente de concurso, para

cargos cujo provimento dependia desse requisito, em virtude da lei
ou regulamento, seriam submetidos à prova do títulos e de prática
administraLiva;

b) os funcionários nomeados, interinamente, para cargos isolados,
cujo provimento não dependia de concurso, seriam considerados efeti-
vos, desde que tivessem os titulares satisfeito as exigências das leis
federais sobre o exercício profissional.

4. Quanto ao segundo grupo, isto, é, o que compreende o pasoal
nomeado tipos 28 de dezembro de 1938,-o anteprojeto estabelece para
os funcionários providos, independentemente de concurso, em cargos
cujo provimento dependia desse requisito, a inscrição com pulsória no
primeiro concurso público que se abrir para cargos da respectiva pro-
fissão.

5. O projeto contem ainda um dispositfto especial aplicavel aos
funcionários nomeados sem concurso, mas efetivados durante o período
discricionário, por ato ou decreto aprovado pela Constituição Estadual
de 29 de junho de 1936. Esses teriam assegurado a efetividade, não
sendo atingidos pelas exigências do decreto.

6. O anteprojeto, nas suas linhas gerais, atende às prescrições
do decreto-lei n. 3.070, de 20 de fevereiro de 1941, que expede as
normas a serem observadas pelos Estados, em relação ao pessoal a
seu serviço, o inspira-se, ao tempo, em providências adotadas pelo
O'overno Federal na regularização da situação do seu funcionalismo,
Iniciada com a lei n. 281, de 28 de outubro do 1036.

.7. Todavia, a este Departamento não parece aconselhavel a de-
signação de várias comissões para a realização e julgamento dos con-
cursos a que seria submetida unia parte do funcionalismo, na forma
do disposto no anteprojeto.

8. A constituição de uma comissão central, encarregada da ,ela-
boração da expedição das instruções, realização das provas e seu jul-
gamento, viria não só imprimir maior uniformidade de critério aos
trabalhos, como tambem prevenir a indispensavel unidade no julga-
mento final, concorrendo, assim, eficazmente, para uma comprovação
real do mérito, que é o objetivo em vista.

0. Isto posto, sugere este Departamento a alteração do artigo 4•0
e seu parágrafo único, no sentido de serem as várias comissões ali
prevista substituidas por urna comissão central, designada pelo Senhor
Interwentor Federal, dentre pessoas de reconhecida idoneidade o capa-
cidade e de número a ser -fixado.

10. Reservar-se-ia a essa comissão a faculdade de constituir sub-
comissões para auxiliá-la na realização das provas. O planejamento
do concurso, o julgamento das provas e a homologação dos resultados
continuariam, entretanto, atribuição 'privativa da comissão.

11. São essas as considerações que este Departamento tem a honra
: dbmeter à apreciação de Vossa Excelência, ao fazer a restituição

toj processo junto.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os pro-
testo do meu mais profundo respeito. - Luiz Simões Lopes, presidon.
te. Aprovado. Em 3-9-H. - G. VARGAS.

-

N. 2.201-- Em 30 do agosto de 1911 - Excelentíssimo Senhor
Presidente da República. - O Sindicato Médico Brasileiro, em oficio
dirigido a Vossa Excelência, solicita a atenção do Governo para os pro-
blemas do readaptação profissional e de nivel do remuneração dos
médicos a serviço das Secções de Assistência Social dos diversos Mi-
nistério, lembrando ser oportuno resolvè-los, ao se'proceder a reor-
ganização desses orgãos.

2. Os estudos, ora em andamento neste Departamento, concernen-
tes à melhoria dos referidos serviços, cogitam da readaptação dos pro-
fissionais em questão, não tendo sido, porem, obtida, ainda, uma solu-
ção definitiva, em vista das dificuldades a remover, para atender-se
não só o interegras da administração pública torno, lambem, da própria
classe Médica.

3. O segundo aspecto, relativo à melhoria do vencimento ou sa-
lário dos médicos, não é matéria para ser estudada no momento, con-
vindo notar que só poderá ser apreciada à vista das demais carreiras
profissionais. 	 •

1. Nessas condições, este Departamento opina pelo arquivamento
do presente processo.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelucra os pro-
testo do meu mais profundo respeito. - Luiz Simões Lopes, presiden-
te. Arquive-se. Em 3-9-11. - G. VARGAS.

N. 2.206 - Em 20 de agosto de 1941 - Excelentíssimo Senhor
Presidente da República - Submeteu Vossa Excelência à aprecia-
ção deste Departamento o anexo processo em que a Prefeitura do
Distrito Federal solicitou ao Ministério da Educação e Sande seja
posto à sua disposição o médico, classe O, do Quadro Suplementar
do mesmo Ministério, doutor Tomaz Pompeu nossas, afim 4143 exer-
cer, em comissão, o cargo de diretor do Hospital Colónia de Cum-
paití.

2. Segundo se esclareceu no processo, esse cargo foi automa-
ticamente extinto pelo decreto-lei n. 3.122, de 12 de julho findo,
que o incluiu na classe L da carreira extinta de Médico Ilaqueie
Quadro.

3. O pedido encontra amparo no artigo 21-1 do Estatuto dos
Funcionários, que diz:

"Nenhum-funcionário, embora aposeutado ou em dispo-
nibilidade, poderá exercer, em comissão, cargo ou função es-
tadual ou municipal, sem prévia e expressa autorização do
Presidente da República. Enquanto durar o exercício, per-
derá as vantagens do- cargo ou função federal".

,4. A vista do exposto, este Departamento não vê inconveniente
em que, na forma do artigo 214, citado, seja concedida a autorização
solicitada, devendo, porem o desligamento daquele funcionário ser
feito após a sua nomeação para o referido cargo, cuja criação depen-
derá, ainda, de providências que, neste sentido, deverá promover a
Prefeitura do Distrito Federal.

-5. Nestas condições este Departamento tem a honra de resti-
tuir a Vossa Excelência o anexo processo e do opinar pela concessão
da autorização solicitada, na conformidade do item 4 desta exposição,
devendo o mesmo processo ser encaminhado ao Ministério da Educa-
ção e Saude, para os devidos fins.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. - Luiz Silnõss Lopes,
Presidente. Autorizado. Em 3-9-11. - G. \ramas.

È. 2.207-- Em 30 de agosto de 1941 - Excelentíssimo Senhor
Presidente da lteptibilca - Submeteu Vossa Excelência à apreciação
deste Departamento o anexo processo em que Lídia Fernandes Sal-
gado da Silva solicita revisão do processo de sua aposentadoria, afim
de lhe ser concedido provento integral.

2. Essa medida importa num pedido do reconsideração do ato
de Vossa Excelência, em virtude do qual foi a requerente aposentada,
e, assim, só seria cabível se contivesse novos argumentos Como deter-
mina o item II do artigo 221, do Estatuto dos Funcionários, o que não
se verifica.

3. Alem disso, a aposentadoria da interessada foi concedida por
decreto de 28 de fevereiro do corrente ano, nos termos do item 11 do
artigo 196 do mesmo Estatuto, por ter sido verificada a sua invali-
dez, devendo, portanto, o respectivo provento ser calculado na forma
do parágrafo 4.0 do artigo 199 daquele Estatuto, isto é, proporcio-
nalmente ao tempo de serviço como o foi.

4. Nestas condições, este Departamento tem a honra de res-
tituir a Vossa Excelência o anexo processo e de opinar contrariamen-
te ao deferimento do pedido de reconsideração, por falta do amparo
legal, como o fez Nimbem o Ministério da Educação e Saude, ao qual
deverá o mesmo processo ser encaminhado, para arquivamento.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. - Luis Simões Lopes,
-Presidente. Autorizado. Em 3-9-41. - G-. VARGAS.

ONn•nn•n••

N. 2.208 - Em 30 de agosto de 1941 - Excelentíssims Senhor
Presidente da República - Submeteu Vossa Excelência à apreciação
deste Departamento o anexo processo em que Alzira Alves Ferreira,
esposa de João Ferreira, conferente do 1.5 classe da Estrada de Ferro
Araraquara, reclamou contra o fato de nãs ter sido o seu marido
Promovido ao cargo de agente de estação.

2. Conforme se Verifica rifis informa0"; con.lanfes
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trata-se de um funcionário faltoso, com fé de oficio desabonadora e
que, não obstante isso, foi interinamente promovido àquele cargo e
uo mesmo efetivado, em 14 de agosto de 1939, .quando em serviço no
posto D.

3. A vista, 'porem,- de 'insistentes pedidos seus, foi () MOMO re-
movido, com dos'eesse; para Pindoraina, onde ai nda áo encontra.

4. Do processo não constam esclarecimentos quanto à situação
jurídica daquela Estrada, entretanto, da exposição de motivos núme-
ro 1.927, de 25 de outubro cie /910, , deste Departamento, aprovada
por Vossa Excelência, referente ao processo cio que os empregados
da mesma pleitearam o direito que tinham à sindicalizaçãos verifica-
se que Se trata de urna repartiçao subordinada à Secretaria de Via-
ção do Estado de São Paulo, à qual - compete apreciar 'a reclamação
apresentada.

• 5. Nestas 'condições, este Departamento tem a honra de resti-
tuir a Vossa Excelência o aneio processo e de opinar pelo seu mica-
miehamento ao Ministério da Justiça e Negócios Interiores, afim 'de
que seja o assainto devidamente apreciado pela Secretaria de Viação
do Estado de São Paulo.

.Aproveilo. a oportunidade para renovar a Vossa Excelêneia os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes, Pre-

ss	 siderite, — Aprovado. Em 3-9-11. — G. Valetas.

N. 2.209 Em 30 de agesto de 1941 — Excelentíssimo Senhor
Presidente da República — O Ministério -da Guerra submeteu ao es-
tudo deste Departamento o anexo processo em que Plínio de Abreu . e
Silva, oficial administrativo, classe J, sto-.Quadro Permanente daquele
Ministério, solicitou a Vossa. Excelência, por equidade, melhoria de
respectivo provento de aposentadoria. 	 .

2. Contando mais de 30 anos do serviço público, o requerente
toi aposentado com proveito integral, depuis de haver gozado 24 meses
consecutivois 'de licença, para tratamento de saude, e não estar em
condições de reassumir • o exercício do cargo.

3. Em apoio dessa pretensão, alegou que, se não estivesse licen-
ciado, leria sido promovido à classe K e, consequentemente, aposen-
tado com proveito correspondente ao vencimento desse cargo..

4. Examinando o assunto, este Departamento verificou, preli-
minarmente, que a pretensão do requerente contraria a letra g do er-
go 156 da Constituição Federal, segundo a qual

"as vantagens da inatividade não poderão- em caso algum,
exceder às da atividade".

5. Não lia, por outro lado, corno muito bem salienta o Minísté-
rio aludido, caso algum, citado pelo requerente-, que possa justificar o
seu pedido de equidade.

6. Nestas condições, este Departamento tem a honra de rostituir
O anexo processo a 'Vossa Excelência e de opinar pelo indeferimento
do pedido. por falta de amparo legal, como o fez, lambem, o Minis-
tério da Guerra, e pelo seu encaminhamento ao aludido Ministério,
para ser arquivado.

Aproveito a oportunidade para renovar .a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes,
Presidente. — Indeferido de acordo com os pareceres. Em 3-9-41.

G. VARGAS.
—

N. 2.20 — Em 30 de agosto do 1941 — Excelentíssimo Senhor
Presidente da República — Submeteu Vossa Excelência ao estudo des-
te Departamento o anexo processo em que o Ministério das Relações
Exterior propôs a concessão de aposentadoria a Ilonório Bastos de
Carvalho, auxiliar de consulado, padrão N, do seu Quadro Suplemen-
tar, na forma da alínea "b" do artigo 197 do Estatuto dos Funcio-
nários.

2. Justificando a proposta, esclareceu aquele Ministério que se
trata, no caso de um funcionário com mais do 37 anos de bons e
leais serviços à administração Iública, tornando-se, assim, merece-
dor desse prêmio, que o Estado concedo aos seus funcionários, sali-
entando, ainda, que as condições de saudo do Interessado dificihnento
lhe permitirão 'soltar a exercer as funções do seu cargo, no exterior.

3. O dispositivo invocado dispõe que poderão ser aposentados,
indepeedentemente do inspeção do sande,

"ex-offieio, ou a seu requerimento, os funcionários que con-
tarem mais de trinta e cinco anos de efetivo exercício e forem
julgados merecedores desse prêmio, pelos bons e leais ser-
viços prestados a administração pública".

4. Como se vil, estabelece, esse dispositivo legal, para a concessão
da aposentadoria prêmio, que o funcionário eoute mais do trinta e
eines) anos de bons e leais serviços, condições essas que aquele fun-
cionário satisfaz, conforme afirmou o Ministério.

5. Nestas condiOes. este Departamento tem a honra de resti-
tuir a Vossa Exerelencia o anexo processo o de opinar favoravelmen-
te a concessão da aposentadoria e pelo encaminhamento do mesmo
processo ao Ministério das Betai:fies Exteriores, para os devidos fins.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Execelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes,
'residente. Aprovado Em 3-0-41.	 G Vannas

N. 2.211 — Em 30 de agosto de 1941 — Excelentíssimo Senhor
Presidente da República — Submeteu Vossa Excelência ao estudo
deste Departamento o anexo processo em que o Ministério da Justiça
e Negócios Interiores solicitou autorização de Vossa Excelência, no
sentido de que fosse aberto à Subconsignação 27 — Pessoal adido e
em disponibilidade, da Verba 1 — Pessoal. do artigo 4. 13 -Anexo 46,
do decreto-lei ri. 2.920, de 30 de dezembro-de 1940, o crédito suple-
mentar de 41:71148, para atender ao pagamento do provento de- dis-
ponibilidade a diversos funcionários do mesmo Ministério.

g. Justificando a proposta, alegou o aludido Ministério que. para
fazer : fade ti:despesa com o pagamento do provento de disponibilidade
deis funcionários não indicados tia parte fixa, 415:9503, foi concedida
lia 'Parte variável, á dotação de 42 :7200,- da Subconáignação 27
.pessoal em disponibilidade, do orçamento vigente. • -

• 3. Essa dotação, salientou, não ã suficiente para atender 1i despesa
obra o pagamento do provento de disponibilidade dos funcionários in-
dicados na anexa-relação, de outras disponibilidades e ainda de possis
• alterações na fixação dos respectivos proventos, despesa essa que
monta ein 44:5506, -tornando-se, assina necessária 'a suplennenlação• .de AI :718$8.
' 4. Examinando o assunto, verificou este Departamento nue exis-

te, realmente, necessidade da suplementação solicitada, desde que o -
. saldo existente na citada subconsignação não comporta a despesa tom
o Pagamento daqueles proventos.

5. Nestas condições, esto Departamento tem a honra de restituir
a Vossa Excelência o anexo processo o do opinar favoravelmente à
abertura do crédito proposto, ouvido,. preliminarmente, o Ministério
da Fazenda ao qual deverá, então, ser encaminhado o mesmo pro-
cesso. -

Aproveito a 'oportunidade para renovar a Vossa 'Excelência oa
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes,
Presidente. Aprovado. Em 3-9-44. — O. Vanuas

. N. 2.21G — Em 2 do setembro tio 1941 Excelentíssimo
Senhor Presidente da República — A situação anormal por que atra-
vessa o comércio importador do artigos manufaturados o do matérias
primas destinadas à indústria nacional, leva este Departamento a
sugerir a Vossa Excelência algumas medidas excepcionais o do ca-
rater transitório, com o fito do evitar agravamento das despesas
públicas e dificuldades

'
 muitas vezes insuperaveis, no abastecimento

do material às repartições.
2. As altas do preço verificadas nos últimos meses, consequentes

-das restrições impostas pela guerra desordenaram completamente as
Previsões feitas o as oscilações são tão bruscas e incontrolaveis que
não permitemofertas seguras, dando margem, brilhem, a especula-
ções comuns aos períodos do instabilidade.

3. Essas especulações se manifestam, principalmente, nos ar-
tigos da que é o Governo o maior consumidor, influindo decisiva-
mente, nas cotações do disponível , para as atividades privadas, oro.
vocando altas exageradas, o que não, deixa de ser nos momentos de
crise, um fator ponderavel do elevação do custo geral, mormente
quando se trata de artigos de importação.

4. Já é, tempo, também, do exercer o Governo um controle mais
rigoroso e efetivo nos gastos do 'material nos serviços públicos, po-
liciando-se o seu emprego o procedendo-se a um balanceamento de
sua existência, para que se possa verificar sua aplicação e, go dessa
aplicação resulta um rendimento util, com o máximo de aproveitas
mento desejado.

5. O disperdício de material no serviço público sempre consti-
tuiu. um problema difícil de ser solucionado, não só porque não exis-
tiam orgãos próprios para fiscalizar o seu emprego, como, também,
por não haver na medida necessária, instruções claras, baseadas em
estudos e observações cuidadosas, regulando a sua utilização.

6. Uma simples inspeção, em qualquer serviço público, demons-
trará, rapidamente, um elevado grau de inaproveitamento de material
existente e a carência, quasi absoluta, de um sistema racional do uti-
lização econômica.

7. O decreto-lei n. 2.206 do 20 do maio do 1940, criando os
orgãos de material, estabelece as normas gerais a serem observadas
no sistema de abastecimento dos serviços públicos, tendo como fun-
damento principal, um trabalho coordenado de execução e -fiscaliza-
ção do medidas de carater administrativo, econômico e financeiro,
concernentes ao material.

8. Releva salientar, entretanto, que somente por etapas suces-
sivas o após acurados estudos poder-se-á atingir o fim desejado,
que é o do imprimir uma fiscalização mais eficiente nos gastos
e aplicação do material, evitando-se o disperdicio, com medidas que
estimulem maior porcentagem do utilização e economia e promovam
uma recuperação permanente do acervo considerado em desuso nal-
guns setores mas que Se pode utilizar, com proveito em outros.

9. No momento, dadas as condições do emergência apontadas, e
a situação do fato criada pela guerra, julga este Departamento que
as medidas que tem a honra de submeter à apreciação do Vossa Ex-
celência, conjuntamente com outras que deverão vir a . seu tempo,
terão influência imediata na melhoria das condições atuais, devendo
as mesmas, desde que aprovadas, serem expedidas em circular da
Presidência da República, aos Ministérios e demais organs da admi-
nistração pública:

a) proibição de compra do artigos 'do fabricação estrangeira ou
em cuja manufatura entre matéria prima de procedència alienígena
4 cuja aquisição possa ser adiada sem prejnizo para o serviço ou
ainda -que possam ser substituidos por similar nacional; embora com
emprego de outro material 'em sua feitura, capitulando-se, entre os
referidos artigos, os seguintes:

1) — —arquivos e fichários do aço;
2) moveis -da aço, em geral;
3) — camas do 'ferro;
b) - restrição na aquisição de máquinas de escrever, de calculai.,

"mimeógrafos, duplicadores, máquinas fotográficas e cinematográficas,
aparelhos do- intercomunicaç -ão, refrigeradores, bebedouros elétricos
o outros aparelhos do procedência estrangeira, que só devem ser ad-
quiridos após comprovada a inadiavel necessidade ou ainda a impos-
sibilidade de serem usados os já existentes nos serviços públicos;
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e) -recolhimento imediato dos automoveis oficiais destinados, ex-
clusivamente, ao uso pessoal do funcionários administrativos ou . che-
D ns do serviço, cuja natureza de trabalho não exija transporto rápido.	 .ou representação; -

d) determinação aos orgãos de material dos ministérioS e -repar-
tições para que relacionem, urgentemente, os arquivos o fichários
o 'moveis de aço existentes nas repartições o serviços sediados no
Distrito Federal, verificando sua utilização que, em todos os casos.

, devo ser para a guarda do papéis ou fichas de movimento ativo, Ou
documentos que exijam segurança, devidamente classificados o or-
denados, do forma a - que haja um rendimento util de, pelo menos,
50% das respectivas gavetas, providenciando o recolhimento aoar-
mazem do trânsito do Departamento Federal de Compras de todo o
material considerado sem o necessário aproveitamento, para futura
redistribuição;

e) determinar, também, aos - mesmos orgãos, imediatas provi-
dencias para verificar . o trabalho produzido pelo material referido
na alínea b, seu estado de conservação, •vendimento o utilização, pro-
videnciando melhor redistribuição do aludido material ou sua- re-
messa para o Departamento Federal de Compras, quando não houver
imediata o util aplicação.

10. Caso Vossa Excelência aprove as medidas acima sugeridas,
este Departamento providenciará, imediatamente, a organização de
instruções o modelos para os levantamentos previstos nas alíneas ti
e e, de forma a facilitar os trabalhos dos orgãos de material e, aos
seus serviços, emprestar a necessária uniformidade.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência, os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Srilleies Lopes, pre-
sidenta C. D. Economia,

DESIGNA(:0 DE BANCA EXAMINADORA

o Presidente do Departamento Administrativo do Serviço Pú-
blico designou os Srs. Eurialo Canabraya, Arauld Breias e Carlos
Chagas Filho para, sob a presidência do primeiro, constituirem a
Banca Examinadora da prova de habilitação para admissão de extra-
numerário-mensalista — Conservador do instituto de Psicologia do
11finistério da Educação e Saude.

Divisão do Funcionário Público

Processo n. 2.843-41 — Manoel Menezes Corrêa de Araujo, es-
griturário, aposentado, classe I?, do Quadro único do Ministéeio da
Agrioultura — pedido de reconsideração.

Despacho: Peço o parecer da D. P. A. que, com urgência, emita
parecer. convindo salientar que, contrário do que afirma, não é o
D. A. S. P. o orgão competente para instrui ou apreciar o pedido.
D. F., em 5-9-11. — Paulo Lira, Diretor de Divisão.

Processo n. 7.312-4i — Nomeação de escrivão ad-hoe .na Jus-
tiça Militar, sua- validade e efeitos.

Parecer — A Secretaria Geral (S. G.) do Ministério da Guerra
(M. G.) submeteu ao exame deste Departamento (D. A. S. P.) o
processo n. 14.451-11, atinente à situação do Raimundo Nonato- Mo-
reira, nomeado pela Auditoria da 9.5 Região Militar (R. M.) escri-
vão osi-aoe para substituir o titular do cargo, classe F, Arnaldo Stark.
licenciado por trinta dias para tratamento . de sande.

2. Feita essa nomeação, levou aquela Auditoria o fato ao co-
nhecimento do comando da referida R. M. (fls. 3), esclarecendo que
assim procedeu

"tendo eus vista o disposto na letra g do art. Si do Código
citado (Código da Justiça Militar), de vez que, não obstante
reiteradas solicitações nesse sentido, esta Auditoria até agora
não dispõe de nenhum escrevente" (Of. n. 355, fls. 4).

3. Ouvida a respeito, a Comissão de Eficiência daquele Minis-
tério (c, E. G.). após referir-se a que o provimento de cargo pu-
blico é da competência do Presidente da República, é de parecer que

"as nomeações ad-hoe., no interesse -da Justiça Militar, silo
justificaveis, afim de não paralizar seus serviços, diante da
falta de funcionário, para auxiliar os conselhos, quer fora da
sede das respectivas Auditorias ou nestas" (fls. 7).

4. Nos termos do art. 11 do Es tatuto . dos Funcionários,
"compete ao Presidente da República prover, por decreto,
os cargos públicos federais, salsa) as exceções previstas .na
Constituição e nas leis".

5. Paralelamente, em referencia à substituição de funcionileio
aas suas falias e impedimentos, dispõe o decreto-lei n. 925, de '2 do
dezembro de 1938 (Código da Justiça Militar), na alínea g do seu ar-tigo 51, quanto aos oscila-5os- que o serão

"Pelos eSereventes da respectiva auditoria e, na falta destes,
por interinos nomeados pelo Presidente - da República, ou
ad-hoe, nomeados sedo auditor nas condições da- alínea an-
terior",

•
isto é, nos impedimentos ocasionais e com a Indicação , do 'processo
mn que devam funcionar.

Apreciando a hipóteso em exame, entende esta Diyi.são (D. F.)
jue o ahatido di s positivo Itã° roi dfn rrogarlo Pelo pc;reito estatutário

o tão. pouco contraria a norma que se contem na alínea 1 do art. 74
ala Constituição, verbis:

"Compete privativamente ao Presidente ,da República:
"prover os cargos federais, • salvo as exceções previstas na
Constituição e nas . leis".

7.. Ademais, cumpro salientar quo, tratando-se de nomeação
ad-hoe, Isto é, para determinado fim, não se configura; na espécie,
o provimento do cargo, nem a admissão em função pública; atende-
se, apenas

'
 na forma da lei, a necessidade ocasional de não prejudi-

car, em cada processo, o curso normal das respectivas diligências, via
de regra inadiaveis.

8. O que, entretanto, não se compreende, nem se justifica, é
a' nomeação a prazo fixo, ou por tempo- certo. Esta é da competên-
cia do Presidente da República, salvo as exceções legais.

9. A nomeação de serventuário ad-hoe, de que cogita o art. 51
do Código da •Justiça Militar (item 5), tal como exprime a própria
denominação, faz-se em cada caso e para cada hipótese ocorrente,
mediante despacho no processo em apreço, lavrando-se, por igual,
nos mesmos autos o respectivo termo de compromisso ou posse.• Por isso mesmo e tendo em vista a situação especial criada, ocidadão nomeado ad-hoe não é titular do cargo, não é funcionário
interino, nem mesmo extranumorário. Não recebe portaria, nem qual-
'quer outro documento comprobatório dessa nomeação e não poderá
figurar em folha de pagamento. Assistir-lhe-á, apenas e quando mui-
to, direito a:custas, se houver, pelos atos que praticar no processo
em que servir.

11. Em caso, como o de que se trata, no entender desta D. 14%,
não havendo escrevente, deve o Ministério da Guerra providenciar,
com tempo suficiente, a remoção de escriturários, para atender as ne-cessidades de. serviços, desde que - os mesmos poderão atuar nos pro-
cessos pela afinidade de suas' atribuições , com as dos escreventes,com a denominaçãc destes.

12. Este é o parecer da D. P., devendo, a seu ver, ser 'o pro-
cesso restituido ao MiniStério da Guerra, para os devidos fins.

Distrito Federal, cru 2 de setembro de 1911. — Paulo Lira, Di-retor de Divisão. Despacho: Aprovado. _Sin 5-9-11. — Luiz SimõesLopes, Presidente.

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento
ProCesso n..7.042-41 — Maria Eunice When() Machado pede dis-

pensa do limito de idade para -efeito do inscrição na prova de habili-tação Para Inspetor de Ensino Secundário,
Despacho : Indeferido nos' termos do edital.
Em 5 do setembro de .1941. — Luiz Simões Lopes, Presidenta.
Processo n. 7.411-41 — Dóra Pereira de Souza Lima pede dis-

pensa lie limite de idade para efeito do inscrição na prova de habi-
litação para Inspetor do Ensino Secundário.

-	 Despacho: Indeferido nos termos cio edital.
_Em 5 do setembro de 1941, s— Lm.: Simões Lopes, Presidente.
Processo n. 7.498-41 — Carlos de Castro Júnior, candidato ins-

crito no concurso para Oficial A dministrtivo, sob o n. 23, em São
Paulo, recorre da decisão do exame de sanidade e capacidade física.

Despacho: Deferido. Compareça à Biomotria.
Em	 — Murilo Baragn, Dirbtor de Divisão.
Processo n. 5.818-11 — Lincoln Lisboa Vieira da Silva, auxiliar

acadêmico, padrão C, do Quadro I do Ministériil na Educação e &rude,
solicita expedição de certificado do sua a p rovação naquele concurso.Despacho: Certifique-se o que constar.

Em 4 do setembro de 1941. — Murilo Braga, Diretor de Divisão.Processo n. 4L239-41 — Elo Arruda solicita certificado do ha-bilitação no concurso para o . 'cargo em comissão do Auxiliar Acadê-mico do Hospital Psiquiátrico.
Despacho: Certifique-se o que constar.
Em 4 do setembro de 1941. — Murilo Braga, Diretor de Divisão.

DEPARTAMENTO DE IMPRENSA
E PROPAGANDA

Conselho Nacional de, imprensa
Realizou o Conselho Nacional de Imprensa mais uma sessão, soba" presidência do diretor geral do D.I.P., Sr. Lourival Fontes. Do

acordo com o pronunciamento desse orgão foram proferidos em re-querimentos juntos aos; respoctivos Processos os seguilltP3 despachos:
De A. Machado Sant*.-knisa, diretor' ilo jornal A Tarde, que seem Ribeirão Preta, Estado de São Paulo, pedindo autorização

para assinar na Alfândega (te santos tornas de responsabilidade para
retirar um acréscimo de papel com linhas &lagoa, gozaselo de :isenção
de 'impostos.	 Autorizo.

-Acacio - Ferreira Dias, diretor do Boletim do Loja Evolução,que .se edita em Niterói. Estado do Rio, j untando documentos e pe-
Medo a rogularisação do sou registo. — lt ogiste-so.De Bihi . oisso, diretor da Reeista Fosense. desta Capital, p-

,din(19 autorização para assinar na Alfandega termo de rosponsabilidadd
para retirar um ;kcrêscimo de papel com linhas (lagoa, gozando isenção
de impostos. — Autorizo



17iG Segunda-feira 8
	

MAMO. OFICIAL (Sução I)	 Setembro de 1941
•

De Jaime Moreira Lins de Almeida, presidente da Sociedade
Brasileira de Medicina Veterinária, com sede nesta Capital, pedindo
registo de °reão dessa instituição. — Registe-se como boletim.

De Joio lrOliveira Toledo, diretor da revista Sonia, que pre•
tende editar em Velinhas, Estado de São Paulo, pedindo registo desse
periódico — Indeferido.

De Dtulley Herbert Lewis Ellias, pedindo um atestado com que
prove eer técnico em propaganda e juntando, para isso provas fotos-
táticas de tuna carteira expedida pela Càmara Sindical de Publicidade,
de Paris e de um contrato do Instituto Português de Conservas de
Peixes. — Arquive-se.

De Orlando G. Cardoso, pedindo seja declarado, por certidão,
se a S.A. O Jornal", desta Capital, está devidamente registada, afim
de fazer prova no Departamento Nacional da Propriedade Industrial.
— Certifique-se. •

De Maria Amelia Moreira de Azevedo, presidente da "Congregação
das Filhas de Maria do Colégio Sacre-Coeur". desta Capital, pedindo
anterizaçãe para publicar o "Relatório Anual", dessa instituição edue
cativa. — Autorizo.

De Elias Gerbatin, residente nesta Capital, pedindo autorização
para editar a publicação mimeografada, "Resumos de Malariologia".
— Junte certidão de matricda judiciária.

De Tornaz Pompeu Sobrinho, presidente do "Instituto de Ceará",
pedindo regisio do orgão desse instituto. — Registe-se como boletim.

De C:aldeio Barreto de Loureiro Maior, diretor da revista Proesas,
desta Capital. pedindo reconsideração do ato que lhe negou permiseão
para mudar o nome 'lesse publicação para Leituras. — indeferido.

De Mariteresa Cavalcanti, diretora do folheto de propaganda
Vosp. de São Paulo, que não obteve permissão para mudar o nome
para Correio do Ar, pedindo autorização para imprimir esta última,
corno revista, no corrente mês de setembro: — Indeferido.

De João Batista Cotas, juntando documentos referente à compra
da publicacão A Razão, que se editava nesta Capital, pedindo recon-
sideração do ato que lhe negou registo e Pleiteando sua classificação
corno revista. — Indeferido.

De Temaz Pompeu Sobrinho, presidente da "Academia Cearense
de Letras", pedindo registo do orgão desse instituto. — Registe-se
como boletim.

De Francisco Raitani, diretor da revista Ao Luar, do Curitiba,
pedindo registo desse periódico. — Indeferido.

De Manoel Lavrador,. pedindo registo da revista Os Subúrbios,
que pretende editar nesta Capital. — Indeferido.

De Aulenio Ferreira do Carvalho, residente em Bom Jardim,
Estado do Rio, pedindo registo para o jornal A Verdade. — Registe-se.

De João Batista Monteiro Machado, diretor da Agência Sul Ame-
ricana S.A .. de São Paulo, pedindo seu registo bem como do prefixo
"ASA" e autorização para fazer distribuição de noticias telegráficas
e outras aos jornais do pais. — Indeferido.

De I. Amorim & Comp., desta Capital, pedindo autorização
para editar em volumes, uma publicação periódica denominada "Per-
sonalidades Ilustres do Brasil", resumindo dados biográficos de -vul-
tos ilustres. — Requeira oportunamente.

De Jaime da Nobrega Santa Rosa. diretor-proprietário da "Re-
vista de Química Industrial", desta Capital, juntando documentos
cru que prova ter a mesma deixado de ser órgão do Sindicato
dos Químicos do Rio de Janeiro, desde setembro de 19-M . e pedin-
do a regularização da seu registo. — Registe-se.

De Carlos Mesquita, diretor da revista "Amazonida", do Manáos,
Amazonas, pedindo o registo, desse periódico. — Registe-se, por
não haver presentemente na cidade de Manáos nenhuma outra re-

isl a literá ria .
De João Bernardes Ribeiro, diretor da Agência de Publicidade

J. Ribeiro, cem sede em São Paulo, pedindo autorização para con-
tinuar a fazer exploração de anúncios em programas dos teatros
'Municipal" e Santana". — Indeferido.

De Arliná Corrêa da Costa, residente em Maceió, Alagoas, pe-
dindo registo da publicação Terra Nova, que pretende editar naquela
cidade. — Indeferido.

De Oscar Saião de Moraes, juntando documentos em que prova
haver adquirido por compra a revista A. B. C., desta Capital o pe-
direi') a regularização do seu registo. — Registe-se.

Do Rubens Cesar Maraglino, diretor da revista Rumo, de São
Paulo, que deixou de . circular desde 1938, pedindo seu registo. —
Jade revide .

De Dulce Pinto Ferreira de Magalhães, diretora da revista Salve
Regina, desta Capital, pedindo registo desse periódico. — Registe-
se corno boletim.

De Argeu Benvindo Leal Ramos, diretor da revista Movimento,
de porto Alegre, Rio Grande do Sul, pedindo o seu registo. — In-
deferido, por haver sido posta em eirculaeão sem registo prévio.

De Epaminondas Melo do Amoral, residente em São Paulo, pe-
dindo registo do jornal Cristianismo, que pretende editar naquela
capital. — Indeferido.

De Jason de Carvalho, diretor do anuário O Amigo do Hóspede,
desta Cavilai, juntando documentos e pedindo a regularização do seu
registo. — Registe-se.

De Luiz Araujo Faria, diretor do Almanaque do Pensamento, de
São Paulo, juntando documentos em que prova serem brasileiros
natos os componentes da empresa proprietária dessa publicação
pedindo a regularização do seu registo. — Registe-se.

De Antonio Hilario de Queiroz, diretor do jornal O Tempo, do
São llonçalo, Estado d Rio pedindo a regularização do seu registo.
— Registe-se.

Da Associação dos Criadores de Cavalos Crioulos, com sede em
Pelotas, pedindo o registo dessa publicação, sob a forma de Anais.
contendo matéria técnica e de interesse associativo. — Registe-se
como boletim.

No telegrama em que Francisco Sucupira pede seja notificado,
em ofícios, dos despachos proferidos em suas petições e telegramas
no sentido de ser permitido a-volta à circulação do periódico São
Paulo Imparcial, foi proferido o seguinte despacho: Junte ese ao.
processo inicial e arquive-se. 	 • •

CONSELHO DE IMIGRAÇÃO E COLOEIZAÇÁO
Requerimento despachado
Dia 29.‘de agosto de 1941

Marion Ilenry Darby. — Dirija-se ao Serviço de Registo ele Es-
trangeiros para á devolução das carteiras.

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
Departamento de Administração

Divisão de Orçamento
ATOS Do Slt. DIRETOR GERAL

Expediente de 29 e 30 de agosto de 1941
Ofícios:

Ao Sr. ministro de Estado dos Negócios da Fazenda:
N. 9.624— Solicitando pagamento da importância de 1:6200

ao 1.0 tenente da Polícia Militar do Distrito Federal Manoel Marques
de Souza, correspondente à gratificação de que trata a tabela B do
art. 4.° da lei n. 5.167, do 12 de janeiro do 1927.

N. 9.630 — Solicitando a entrega ao diretor do Patronato Agi-
cola "Campos Sales", Murilo Costa, da importância de 124:800$0,
relativa ao auxilio do 2.° semestre do corrente ano, destinada à ma-
nutenção, instrução o educação de menores.

— Ao Sr. ministro-presidente do Tribunal de Contas:
N. 9.631 — Solicitando registo da reforma concedida ao cabo

de esquadra da Policia Militar do Distrito Federal, Antenor La-
cerda.

ATO DO SR. DIRETOR

Ao Sr. diretor da Diretoria da Despesa Pública:
N. 9.692 — Restituindo o processo fichado naquela Diretoria

sob o n. 59.983-41.

Diretoria da Justiça e do Interior
PORTARIA N. 17, DE 4 DE SETEMBRO DE 11141

O Diretor, usando da atribuição constante do artigo 122, alínea
a, do decreto-lei número 1.713, de 28 de outubro de 1939, e alínea g,
do artigo 1.° do decreto número 5.062, de 27 de dezembro de 1939, e
atendendo à necessidade de dar andamento a avultado número de pro-
cessos de indulto o. naturalizações do funcionários públicos decorren-
tes do artigo 40, § 3.0, do decreto-lei número 1.202, de 8 de abril do
referido ano, resolve prorrogar por vinte e cinco dias, a partir de 8 de
setembro corrente, o expediente das La e 2.a Secções, para os fun-
cionários e extranumerários adiante indicados, com a remuneração
correspondente a um terço dos reepertives vencimentos e salários, nos
Lermos da alínea a, § 1.°, do artigo 1?-2, de decretei-lei n. 1.713, de
28 de outubro de 1939:

Nome — Categoria — Vencimentos
Sylvia Cesar Lobo, Of. Adm. J 	
Silvio Correia do Avelar, Aux. esc. _VII 	

Helena Porto Richard, A,ux. esc. VII ....
'Rio de Janeiro, 4 do setembro de 1941. —

Policia Civil do Distrito Federal
•SERVIÇO DE REGISTO DE ESTRANGEIROS

Compareçam à Terceira Secção, dee 13 its 15 toras 	 Chefe
Walter de Castro Britto:

Processos — NO1UOS

N. 26.399 — Edel Katz.
N. 108.491 — Emil Rasovsky.
N. 117.252 — Martha Leuchtman.
N. 118.790	 Andrey Phillis Lloyd.
N. 119.487 — Francelina de Barros Nuncee Netto.
N. 119.951 — Fernando Correia de Amorirn Lopez.
.N. 122.223 — Leo Scheer.
N. 4.111 — Eivira Gomes Barroso dos Santos Pereira.

— Gratificação

	

1 :500$0	 410$7

	

400$0	 111L
400$0

Augusto Cem). Lobo.
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N. 17.287 - Giuseppe Francesco San Martini.
N. 17.957 - Cari Edward Dreher.
N. 58.852 - José Paulo da Silva.
N. 81.387 - Erameisco Marques Cabeça.
N. 99.006 - Georges Abel André Dupetit.
N. 109.429 - José de Almeida.
N. 118.289 - João Inácio.
N. 118.297 - Manoel de Oliveira Larangeiro,
N. 39.695 - Olivia Augusta Tavares.
N. 98.328 - George Mc Evoy.
N. 111.797	 José Landeira.
N. 113.741 - Lorenzo Wilfredo
N. 114.286 - Alice Lesser Philipp.
Rio de Janeiro, 27 de agosto de 1911, - Walicr-de Castro Will°,

chefe da Secção.

Ministério da Educação e Sande
Departamento de Administração

Divisão de Orçamento
EXPEDIENTE Do SR. DIRETOR GERAL

Dias 1 e 2 de setenüre de 1911
Subvenções:

Comprovações aprovadas.
Estado do Ceará - Ano - Importância

Colégio Salesiano Domingos Sávio 	 Baturité

Estado de São Paulo:
Associação do Hospital Evangélico - Sorocaba

- (S.E. 31.533-11)
Santa Casa de Misericórdia - Igarapava

(S. E. 19.758-41)
Estado do Cear:	 •

Ginásio Sobralense - sobral - S.E. número
20.982.11

Alagoas:
Escola Doméstica Maria Imaculada - Maceió -

(11.328-4i)
ExpEDIENTE DO SR. DIRETOR DA DIVISÃO

SubveilÇões:

Comprovações despachadas:
Distrito Federal:

Instituto Psicopedogógice - 1940 S.E. 24.193-11). - Obedeça
às instruções rornecidas no off., io n. 2 237, desta Divisão.

São Paulo:
Asilo de Mendwidado D. Rosco - Palmeiras - S.E. 31.661-41

- Em 1910 - Satisfaça as exigénnias constantes do ofício n. 2.227,
de 3-9-41, desta Divisão a esse Estabelecimento.

Divisão do Pessoal
SEC(P) ADMINISTRATIVA

EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Dia 27 de agosto de 1911
Despacho:

José Natalício de Queiroga Wanderley, pedindo abertura de in-
quérito para apurar o motivo de sua demissão do Serviço Nacional
do Febre Amarela. - Arquive-se. (22.908-11),.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR
Dia 4 de setembro de 1941

Despachos:
Amazilia Gomes da Silva, pedindo pagamento de funeral. - Pa-

gue-se a Amazilia Gomes da Silva a importância correspondente a
um mês do vencimentos, a que tem direito, como funeral, na forma
do disposto no art. 186 do Estatuto, em virtude do falecimento de
Otavio Monteiro da Silva, que exercia o cargo da classe B, da carreira
de Servente, do Quadro I, deste Ministério (38.20141).

Eudezia Alves da Silva, pedindo pagamento do funeral. - Inde-
. ferido, h vista da informação. (38-203-41).

Luiz Ribeiro, pedindo certidão do tempo, de serviço. - Certi-
fique-se. (36.969-11) .

RETIFICAÇÃO

Na relação do pessoal extranumerário4arefeiro, publicada à pá-
gina 15.082 do Diário Oficial de 28-7-41:

Onde se 10:
2. Hilton Guedes Pereira.
5. Waitamir Pereira,

Leia-se:
2. Nicio Morais.
5. Antonieta Vaz de Souza.

Divisão de Ensino Secundário

EXPEDIENTE DO LIMO. SR . PRESIDENTE DA REPÚBLICA

N. 32,868-41 - Gustavo Lessa Filho, -anulação do prova no
Ginásio do Jacarezinho, Paraná. - Arquive-se. (Não procede a re-
clamação feita pelo estudante). 18-8-11.

EXPEDIENTE DO SR, DIRETOR GERAL DO DEPARTAMENTO DE Enuen.ío
SAUDE

N. 34.768-37 - Sylvio Toldas Napoli, registo. - Indeferido, nos
termos do parecer 115-A • cio C.N.E. 22-8-41.

N. 4.218-38 -	 mundo Lima, registo. - Deferido. 22 de
agosto de 1941.	 .

N. 18.181-38 - Maria Conceição Fernandes de Araújo, registo.
- Indeferido. 20-8-11.

N. 20.044-38 - Oclavio Augusto Lins Martins, registe. 	 Re-
gige-se. 22-8-41.

N. 24.437-38 - Acacio Martinho Teixeira, registo. - Sim. (De-
ferido). 22-8-41.

N. 26.227-38 - José Soares Fernandez, registo.	 Registe-se.,
22-8-41.

N. 21.55.5-10 - Venancia de Oliveira, registo. - Deferido.
22-8-41.

N. 21.563-40 - Anna Lina. Curado, registo. - Deferido, salvo
em Matemática. 22-8-41.

N. 21.564-10 - Honorina Barra, registo., - Deferido. 22-8 de
1941.

N. 25.462-10 - Maria Elisa Martins Stein, registo. - Indefe-
rido. 22-8-41.

N. 28.560-10 - Eelix Varésio, registo. - Prove o exercício da
magistério por dois anos, no mínimo, na forma da lei. 17-8-.41.

N. 32.441-10 - Raimundo Sua guna, registo. - Indeferido.
Curso de admissão é curso primário e o documento de fts. 10 não
prova, portanto, habilitação para lecionar no curso secundário. 22-8
de 1941.

N. 11.743-11 - Otelo Bcnatti, registo. - Registe-se, salvo em
Português. 21-8-41.

N. 20.553-41 - Joaquim de Oliveira Alves, registo. - Deferido,
22-8-11.

N. 20.551-41 - José Wilson de Andratie Avi/a, registo. - Re-
eiste-se, exceto ela Música par não figurar no processo prova de ha-
1%litação nessa disciplina. 22-8-41.

N. 21,603-I1 - Floriauo Basaglia, registo. - Deferido. 22 do
agosto de 1941.

N. 22.401-11	 Jofre Batista de Castro, registo. - Deferido,
22-8-11,

N. 22.419-41	 Hildegard Warringen (Madre M. Ursula Wor-
ingeri), registo. - Sim, salvo era História Natural. 22-8-41.

N. 22.465-4i - Elisabeth Peeters (Madre Francisca), registo.
- Deferido. 22-8-41.

N. 22.701-41 - Walter Amóra Leite, registo. - Deferld-s. 22
de agogto de 1941.

N. 22.752-41 - lienriquete Heising, registo. - Deferido. 22-8
de 1911.

N. 23.596-41 - Celso Peçonha, registo. - Deferido. 22 de
agosto de 1941.

N. 34.091-4/ - Edméa de Castro Lao, registo. - Deferido.
22-8-41.

N. 31.212-41 - Benevides Mendes de Oliveira, registo. - In-
deferido. 22-8-41.

N. 34.827-41 - Alfredo A. Anderson, registo. - Registe-se.
22-8-11.

N. 34.885-41 .7-- Maria Heving (Irmã Eulalia Maria Heving), re-
gisto. - Deferido. 22-8-41.

N. 34,931-41 - Maria Aparecida Bueno, registo. - Deferido.
22-8-41.

N. 34.932-41 - Maria de Lourdeg Jardim, registo. 	 Sim, (de-
ferido). 22-8-41.

N. 34.937-41 - Djanira Noronha, registo. - Sim. (Deferido).
22-8-11.

N. 34.938-11 - Arthur Alvaro de Noronha, registo. - Deferido.
22-8-41.

N. 35.134-41 - Francisco Marcondes Improta, registo. - Re-
giste-se. 22-8-41.

N. 35.135-41 - João Baldan, registo. - Deferido. 22-8-41.
N. 35.138-41 - Albano Slomp, registo. - Sim (deferido) -..

22-8-41.
N. 3.5.14141 - Antonio Giacomino Filho, registo. - Sim (de-

ferido) . 22-8-41.	 ••
N. 35.223-11 - Luiz Ferreira dos Reis Filho, registo. -

deferido. 22-8-41..
N. 35.474-11 - .Abigail de Castro Lopes, registo. - Sim (defe-

ri", 22-8-41.
N. 35.485-41 - Antonio Roque Bezerra. registo. - Deferido

22-8-41.

1940
	

25:000$0

1940
	

3:000$0

1940
	

5:00030

1940
	

5:000$0

1940
	

G:00080

o



N. 35.586-41 -
(deferido), 22-8-41.

N. 35.587-41 -
de agosto de 1941.

.N. 35.591-41
22-8-41.

N. 35.643-41 -
rido, 22-8-41.

N. 36.116-41
rido, 22-8-41.

N. 36.781 e11
rido, 22-8-41 •

Carlos Dorival do Nascimento, Tegisto.	 Dele-

Mabel Sanches Manso Sayão, registo.	 Dele-

- Irma Rosemberg, registo. .- Sim (deferido;,

Deoclecio Oliveira de Paula, registo. - Defe-

Fultai Vitel Borges. (.	 (•	 le ISiare le	 S'

'Wilson Gomes .Rolen, registo. - Deferido, 22

leg. •	 Sie'

Marcelina Alem registe.
nomeio Cordovii, registo.
• Matheus da Silva Reis,

- Deferido. 22-8-41.
Junte documente que

- Deferido. 21-8-41. •
- Deferido. 21-841.
registo.	 Deferido

N. 25.936-11
N. 26.191-41 -

prove- exame final
N. 27.619-11 -
N. 28.399-11 -
N. 28-.510-11 -

21-8-41.

José Gomes. Tarlé, registo.
.Marina Colessi, registo. -
•de 'Matemática. 21-8-41.

N. 28.585-11 - Lily Eleulerio da Luz, registo. - Sim (deferido) .
21-8-11.

N. 28.650-41 - Djanire Alves Torres, registo. - Deferido.
21-8-41.

N.. 8.093-33 - Ginásio Municipal Sul Americano, Rabin, Minas
Gerais - ficha de classificação. - Aprovo a classificação "Regular'',
com '7.447 pontos. 26-8-11.

.N. 23.096-41 - Ladislau Bugiar, adaptação de curso. - Defe-
rido, nos termos do artigo 30 do decreto n. 21.241, isto é, mediante
prestação dos exames de Português, História e Corografia do Hrasil
e mais o de Geofísica e Cosmografia relativo à 1.a série comple-
menear de Engenharia. De:volvain-se ao interessado, mediante re-
cibo, os originais dos documentos que instruir= O presente prer-
cesso, no qual devem permanecer as respectivas traduções. 27-8-41..

N. 32.109-38 - Geraldo leareellos, registo. - Cumpra a exi-
_gencia feita a fls. 4 . (optar por 1 (unia) das 4 (quatro) em que de-
seja ser registado). 27-8-41.

N. 43.435-38 - Lucia Sehensar, restituição. - Deferido, me-
diante recibo. 26-8-41.

N.. 43.437-38 --.- Maria Alice Torrezão da Cunha, restituição.
Deferido, mediante recibo. 26-8-41.

N. 42.521-38 - Cleantho Rodrigues de Siqueira, registo.
Sendo o requerente já registado. em mais de 4 disciplinas deveeá •

'eptar oportunamente por -t na forma de que determina a Portaria
Ministerial n. 126. 27-8-41. - •

N. 5.503-39 - Heli de Figueiredo, registo. - Cumpra (fazer .
-visar pelo inspetor o atestado de fls. 6). 2(-8-e1.

.	 21.174-39 - Varia de I.ourdes Otoni, registo. 	 Cumpre
*(efetuar - o pagamento do selo Por verba, referente ao, diploma).
27-8-41.

N. 12.861-11 - René
Cumpra (fazer opção por 2
atestado de exercício nas• . -8-41. •

François Joseph. Charlier, -registo.
disciplinas, das: 3 'requeridas e apresentai
disciplinas - eni que deseja ^ Inserição)•
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N. 35.561-41 - Etelvina Borges Pitta, regie4o. - Deferido, 22	 N. 25,715-41 - Julio Selmin, registo. - Deferido. 21-8.-41.
de agosto de 1941.	 N..25.746-11 - Joaquim Bernardo Falcão Neto, registo. - De-

N. 35.3e2-41 - Aloisio de Melo Xavier, registo. - Sim (defe- ferido. 21-8-41.
rido), 22-8-. .	 II.	 N. 25.747-11 - João Damasceno Penha, registo. •.-e. Deferido'.N. 35.565-41

41
	- Hercy Passes, registo. - Deferido,- 22-8-11. 	 2_8_41.

N. 35.475-41 -.-- Josefina Biel . (Irmá Cortfirmata), registo. -	 N. 25..754-41 - Mario Balbi, registo. - Ilegiste-se em Histeria
Sim (deferido), 22-8-41. 	 -	 Natural, leísica e Química. 21-8-11.

N. 35.585-41 - Oliveiros Marques de Olivelmi, registo. - Defe-	 N. 25.763-41 - Miguel D'Aversa, registo. - Sim. 22-8-11. .
eido, 22-8-41.	 -	 N. 25.802-41 - Maria , de Oliveira, registo. - Registe-se, ,salvo

 Português.ortugne s. 22-8-11 .

•

EXPEDIENTE IA SRA. DIRETORA DA DIVISÃO DE ENSINO seta:mamo

t. 9.011-38 - Maria Nazareth Teixeira Dias, restituição • de do-
cumentos. - Devolva-se mediante recibo, 21-8-41.

N. 10.277-38 --Maria- Auxiliadora reobato- (trará. Maria Lydie
Lobato), reet ituição de documentos, - Desolva-se mediante recibo,
25-8-41.

N. 22.724-38 - Maria do Patroeinio. Costa. restituição -de do-
cumentos. - Devolva-se mediante recibo, 25-8-41.

N. 13.479-39 - Carlos Mario Lacerda da Cruz Machado, resti-
tuição de documentos. - Devolva-Se nos termos da informação, 20
de agosto de 1941.

N. 35.208-39 - Augusta Judith Tomaselli, registo. - Satisfaçe
as exigências do despacho anterior, 22-8-11.

N. 12.172-40 - Nelson Rodrigues, segunda via de certificado.
- Informe se ainda se interessa pela segunda via requerida, 26-8-11.

N. 222-41 - Gioconda Puc-cini, restituição de documentos. -
Sim, mediante recibo, 23-8-41.

N. 7.520-41 - Maria Augusta Magalhães Castro, restituição de
documentos. - Sim, mediante recibo, 26-8-41.

N. 10.520-41 - Helio de . Alcantara Avena'', registo. - Arqui-
se-se, 22-8-41.

N. 17.458-11 - Oscar Fiseher (Dom Andrê Fischei), restituição
de documentos. - Deferido, mediante reeibo, 26-8-41.

N. 22.558-11 - Harry Eloy da Costa e Edmundo Schenk Dar-
deau Vieira, transferência. - Em face das informações verbais pres-
tadas a respeito, autorizo a efetivação da matrícula do aluno Edmundo
Schenck Dardeau Vieira Do Colégio Salesiano Santa Rosa, 25-8-41 (Ms-
rio Eloy da Costa deverá selar a petição).

N. 33.300-41 - lby Santos Vieira, mudança de nome. - befe_
rido, em face dá retificação em Juizo, 25-8-41.

N. 35.428-41 - Naylde Ferreira Santos, restituição de documen-
tos. - Deferido, nos termos da informação, 19-8-41.

N. 35.517-41 - José Moreira Senna, retifcação de nome e de date
de nascimento. - Deferido, em face das informações, 25-8-11.

N. 35.546-41 - Luiz Chrzanowski, registo. 	 Cumpra -(pagar
o selo por verba relativo ao diploma de fls. 5), 19-8-41.

N. 36.958-41 - Mariana Theodnra Plawinski, cancelamento de
seu registo em Química. - Aguardar até dezembro próximo, 25-8-41.

N. 38.113-41 - Luiz Gaivão Junior, transferência. e- Autorizo
em face das razões expostas, 6-8-41.

N. 38.121-41 - Marina Furtado de Souza, ,registo.	 Cumpra
(fazer prova de idade), 27-8-41.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL DO DLTART.AMENTO NACIONAL
' DE EDUGAÇÃO

N. 17.718-58 - Maria Thiel, registo. -- Autorizo o registo por-
que o documento de lis. 30 e 31 prova que a requerente se preparou
e se forni:eu em estabelecimento destinado à formação de professores
de ensino secundário, estabelecimento que considero idôneo. .18-8-11

N-24.085-41 EUnice Vieira Romão; registo. - Não ha fun-
damento para . impugnar-se o atestado de fls. 7, Mativo a:exerefcio
de magistério em estabelecimento de ensino normal, cujos programas
são idênticos aos de ensino secundário nas disciplinas em que a no-
querente pech. registo. Defiro, pois, o pedido. 22-8-11. 	 -

N. 24.099-41 - Frederico Vienken (Padre). registo. - ne-
viste-se, 25-S-41.

N. 24 507-41 - Daury da Silveira Santos, registo. - Registe-se
em Francês. 21-8-41.

N. 21.613-11 - Hortensia Ribeiro de Souza, registo. - Deferido.
22-8-41.

N. 24.980-11 - Venda Maria Meier (Irmã Lisete do Coração de
Maria), registo. Junte documento de aprovação na disciplina
em que pede registo. 22-8-11.

	

N. 28.660-41	 .Alayde Rosa Fontes, registo.
2-8-11

N. 28.661-11 - Maria Aparecida Sales, regieto
em Frances. .0 registo. em Psicologin não é possivel
simultaneamente com o de lógica, e à requerente não
eão nessa -disciplina. 22-8-41.

N. 28.005-41 - Maria Gonçalves Ferreira. registo. --e- Junte a
requerente o diplom'i.a que se refere a documento de lis. 9 para efeito
de registo em Português. Quanto ao registo em História da Civilização
- indeferido, porque .ao tempo em que a requerente declara ter-se
matriculado em escola de Farmácia essa disciplina não era exigida•
como preparatório para ingresso em 'tal curso ou como exame de
admissão te ele .. rorlsguês. Francês, Aritmética, Álgebra, Física,
Química e História Natural eram as disciplinas exi gidas nos exames
de admissão aos estabelecimentos do ensino superior , daquele tipo.
23-8-11.	 --

N. 29.19 71-41 - Aflita • homazzi, registo. --- Junte a requerente,
.e programa do curso a que se refere o documento de fls. 7. 22-8-11e

, N. 29.196-41 - Maria de Lourdes Vasconcelos, registo. - Re-
giste-se, salvo em Mátemática. 22-8-41.

N. 31.368-41 - Hilda Peixoto ele Oliveira, registo. - Registe-se,
salvo em Matemática. 22-8-41.

N. 31.371-11 - Maria Inês de :Riese, (Irmã Margarida), registo.
Sim, exceto em Matemática. 22-8-41.

	

N. 31.697-11	 José Sanseverino, registo. - Sim (deferido).
22-8-4f.

N. 35.669-41 - Maria José de Castro Seixas, cancelamento do taxa
de matricula de Agostinho José de Castro Seixas. - Não pode ser
atendido, à vista das informações Prestadas pelo Sr. Diretor do Co-
légio Pedeo 11 (Internato). 25-8-41.

EXPEDIENTE DA RIA. DIRETORA DA DIVISÃO DE ENSINO SEOI;NDÁJUO

- Registe-se.

. Registe-se
porque é feito
prova habilita-
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N. 12.929-41 - Maria Adelaide Frazão- Miranda da . Silva Pe-
reira, adaptação de curso. - I)eferido, mediante prestação dos exa-
mes de adaptação de História da Civilização, afim do ser efetivada a
matrícula condicional concedida na t a série do curso fundamental.

N. 17.898-41 - Artur Reis, registo. - Cumpra (fazer prova de
que é médico). 27-8-41.	 •

N. 19.270-41 - Anibal Santos (Padre), registo. 	 Satisfaça a
exigA,ncia anterior quanto ao documento de fls. 7. 27-8-41.

N. 20.26441 - Maria da Conceição Manta, registo. - Cumpra
[(compleSar a selagem da carteira de identidade). 27-8-41.

N. 20.341-41 - Maria •de Lourdes de Souza Climaco, registo.
Ciunpra (efetuar o pagamento do seio por verba, referente ao di-

ploma de fls. 7 e fazer opção por três das quatro disciplinas reque-
ridas, uma vez que já está registada em mósica). 27-8-41.

N. 21.823-41 - Mario Ferreira de Carvalho, restituição de do-
cumentos. - Devolvam-se os documentos mediante recibo. 26-8-41.

N. 23.423-41 - Albertina Maria Izabel Maiorano, regista. -
Cumpra (apresentar atestado de identidade, -idoneidade, certidão da
idade e exercício no magistério). 27-8-11.

N. 23.791-41 - Edgardo Duque Estrada Guerra, restituição, -
Sim, mediante recibo. .26-8-41.

N. 24.68641 - Mathias Hahn,,registo. - Cumpra (Apresentar
certidão ou documento equivalente, que mencione as disciplinas es-
tudadas durante o curso o . a respectiva sedação relativamente ao
atestado do fls. 5 e apresentar atestado de exercício em Química):
27-8-41.

N. 24.767-41	 Eustorgio Wanderley, restituição. - Devol-
vam-se os documentas mediante recibo. 27-8-41...

N .25.288-41 .---Thessalonico Augusto do Nascimento, devolu-
ção. - Devolva-se nos termos dá informação. 23-8-41.

N. 26.330-41 - Jacyntho Taliberti, restituição de documentos.
Devolvam-se DS documentos mediante recibo. 23.841. 	 • -
N. 27.056-Á - Francisco de Menezes Piinentel Júnior, resti-

tuição. - Devolva-se mediante recibo. 23-8-41.
N. 28.892-41 - Al ' Borges Leal, registo. --- Cumpra (apresen-

tar atestado de exercício, expedido pelo Ginásio cio Passos e firmado
pelo inspetor). 23-8-41.

N. 29.666-41 - Waldemar Verano, registo, - Cumpra (selar, o
documento de fls. 4 e fazer visar pólo inspetor o 'atestado de fls.' 6).
23-8-41..

N. 30.479-41 - Arquiteclino dos Santos, registo, - Cumpra
(selar o documento .de fls. 21). 27-841.

N. 31.125-41 - Francisco Martins dos Santos, registo. - Cum-
pra (selar o documento de fls. 2 e satisfazer ao requisito da letra b
das instruções, visar pelo inspetor o documento de fls. 3). 27-8-41.

N. 31.367-41 - Elza Peçanha, registo. - Cumpra (fazer reco-
nhecer as firmas dos signatários do . documento de fls. 5). 27-8-41.

N. 31.425-41 - Nair Carvalho de Toledo, registo. - Cumpra
,(efetuar o pagamento do selo por verba, referente ao diploma, de fo-
lhas i3 o apresentar certidão ou documeento equivalente, que mencio-
ne as disciplinas estudadas durante o curso e a respectiva seriação,
relativamente ao dito diploma). 28-8-41.

-N. 31.428-41 - Virginia Mindelo Baltar, registo; -- Cumpra
(efetuar o pagamento do selo por verba, referente ao diploma de fo- •
lhas 7; esclarecer qual a cadeira de História em que deseja inscrição
e apresentar atestado de exercício na mesma). 27-8-41.	 .

N. 32.644-41 - Epitácio Ferreira de Souza, registo. - Cumpra
,(satisfazer aos requisitos das letras a, ti, c, d e 1 das instruções). 27
do -agosto. de .1941.

N. 33.648-41 - Lauro Muller Bueno, registo-. - Cumpra- (saties
¡fazer aos requisitos das letras a, b, c e d das instruç5e e faier visar
peio inspetor o atestado de fls. 2). 27-8-41.

.N. 33.649-41 - Pedro Lopes Moreira, registo..-.- Cumpra (sa-
tisfazer aos requisitos das letras a, b, c e a, das instruções)-. 27-8-41.

N. 33.720-41 - Ivo Gilberti, registo. - Cumpra (selar os do-
cumentos de fls. 4, 5 e 6), 27-8-41.

N. 33.74041 - Tosca Tavares de Mina, registo. 	 Cumpra
"(efeituar o pagamento do seio por verba, referente ao diploma de
fls. 4), 27-8-41. •

N. 33.838-41 - João da Silva Azevedo, • registo. Cumpra
,(apresentar atestado de exercício no. magistério,' que especifique cla-
ramente o penedo lecionado e visado pelo inspetor), 27-8-41..

N. 33.933-41 - Jair Bandim, registo. Cumpra. (apresentar.
em original, o diploma a que se refere a pública forma 'de fls. 4,
apresentar atestado de identidade), 27-8-41.

Cadmo Carlos de Moura Brandão registo. -
certifica" de aprovação na Matéria e atesta-
disciplinas em que deseja inscrição), 27-8-41.

Minervina Macedo de Carvalho, registo. -
certidão ou _documento equivalente, que , mon-
estudadas' durante o . curso e a respectiva'
ao diploma do fls. 5, solar a procuração de

N. 34.339-41	 Monir Antoun, registo. - Aguarde a • maio.
'idade, 27-8-41.

N. 34.442-41 - Sebastião Scarzello, registe. - Cumpra (apre-
sentar certidão ou documento equivalente que mencione as disci-
plinas estudadas durante e curso e a respectiva seriação, relativa-
mente ao atestado do fls. 5), 27-8-41.

N. 34.703-41 --• Tharear Lindenberg Solte, registo. - Aguarde
•a maioridade, 27-8-41.

N. 35.011-41 - Esther Werneck de Almeida, restituição do do-
cumentos. - Devolvam-se os documentos mediante recibo, 20-8-41.

N. 35.514-41 - João Colombo, registo. - Cumpra (fazer visar
pelo inspetor o atestado da fls. 3 e pagar o selo por venba relativo
ao diploma de fls. 5), 27-8-41.

N. 35.515-41 - José Della Muita, registo. - Cumpra (pagar
o selo por verba relativo ao diploma apresentado o fazer rubricar a
fotografia do atestado de identidade pelo signatário do mesmo), 27,
de agosto de 1941.

N. 35.650-41 - Waldemar da Silveira, registo. - Cumpra
(apresentar certidão, ou documento equivalente, em que se mencio-
nem as disciplinas estudadas durante o curso e a respectiva seria-,
ção, relativamente ao diploma de fls. 6), 27-8-41.

N. 36.559-41	 Walfrido Leocadio Freire, registo. - Cumpra
(juntar prova de que é engenheiro), 27-8-41.

N. 36.560-41 - Diva Magalhães Freire, registo. - Cumpra
(apresentar a documentação exigida para o registo ao curso secun-
dário fundamental); 27-8-41.	 •-

N. 37.026-41 - Emma Cortez, registo. - Devolva-se median-
te recibo, 27-8-41.

N. 37.558-41 - Antonio Marcondes de Moura, transferência do
Jõsé Rubens Marcondes de Moura. - Deferido, em face do atestado
médico apresentado, 23-8-41.

N. 38.030-41 - Francisco Silva Cavalcanti, registo. - Cumpra
(apresentar novo atestado especificando clara e precisamente, os pe-
ríodos do exercício), 28-8-41.

Divisão de Ensino Superior

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Em 27 de agosto de 1941

N. 26.101-41 - Portaria Ministerial is. 161, de 31 de julliti de
1941 - O ministro de Estado da Educação e Sande resolve:

Art. 1.0 Fica suprimida a prova parcial que por lei tiver de
realizar-se no período da convocação de oficiais e aspirantes da re-
serva, a que se refere o § 1.0 do art. 10 do decreto-lei ir 2.750, de
6 de novembro de 1940, não sendo atribuidas as faltas às aulas e
aos trabalhos práticos realizados no período acima referido.

Art. 2.0 A direção dos estabelecimentos do ensino providenciará
para que so intensifiquem, após o período de convocação, os traba-
lhos práticos, por forma que se ...eduzo. ao mínimo o prejuizo para
os alunos. - Gustavo Capanema.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Registo de diploma
Agrimensor:
36.506-41 - Zilmar Duboc Pinald. - Deferido.'
Médico:

N. 20.012-41 - Gebhard IIromada -- Senhor diretor geral:
Gebhard Ilromada, fazendo assinar a petição por outrem, não

legalmente habilitado, requer registo de seu diploma de médico, ex-
pedido em 4914, pela Universidade de Viena, Austria, sendo ele, con-
forme alega, natural de Stuttgart, (Wustteniberg), ' ,antigo Impé.
rio Austro-Húngaro. .

Conforme declaração, no verso, do título, foi ele revalidado pe.
rente a atual Faculdade Nacional de Medicina, em abril de 1023,. o
que foi cOmprovado pelos documentos de fls. 6 o 7.

A Constituição de 10 de julho de 1934 fixou em seu
"Ari. -  - Excetuados quantos exerçam legitimamente pro-

fissões librais na data' da Constituição, e os casos de reciprocidade
internacional admitidos-, em lei, somente poderão exercê-las os bra-

'sileiros natos e 'os naturalizados que tenham prestado serviço mi-
litar no Brasil; nãos sendo permitida, exceto aos brasileiros natos,
a revalidação de diplomas profissionais expedidos por instituto
estrangeiros 'de ensine"..

E a Carta de 10 de novembro de 1937:
• "Art. 150 - Só poderão exercer profissões liberais os bragi.,

leiros natos e os naturalizados que tenham prestado serviço .
no Brasil, excetuados os casos de exercício legitimo na data da
Constituição e os do reciprocidade internacional admitidos em lei.
Somente aos brasileiros natos será permitida á, revalidação de dl.'
plomas preassionais expedidos. Dor institutos estrangeiros da da- -
sino".

N. 33.944-11 -
Cumpra (apresentar
do do exercício, nas

N. 33.995-41 -
Cumpra (apresentar
cione 'AS disciPlinae
nação, relativamente
fls. 8). 27-8-41.
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"Excetuados guantes exerçam legitimamente profiss5es liberais
na data da Constituição", dizia a Constituição de 1934, ou "excetua-
dos os casos de exercício legítimo na data da Constituição", como
quer a de 1937, de qualquer forma somente o estrangeiro, diploma-
do no estrangeiro, que legitimamente exercia a profissão a 16 de ju-
lho de 193-1, é que poderá continuar a exercê-la.

Ressalta, pois, à evidência que o exercício profissional do re-
querente, cidadão estrangeiro diplomado no estrangeiro, somente será
possivel se, na data da Constituição de 1934,16 de julho, estava exer-
cendo legitimamente a profissão.

Ora, o exercício legitimo era definido, à época, tambem pela
satisfação da exigência do registo do diploma, como o preceitua o
decreto n. 16.782-A, de 13 de janeiro de 1925, em seu

"Art. 278 - Serão registados no Departamento Nacional de En-
sino todos os diplomas conferidos pelos Institutos Federais, oficiali-
zados ou equiparados para que possam produzir os necessários efei-
tos legais.

§ 1.° Os institutos de ensino superior federais, oficializados ou
equiparados são obrigados a remeter ao Departamento dentro de 30
dias, contados da data da colação de respectivo grau, os diplomas ou
certificados dos que concluiram o curso.

§ 2.° Nos institutos equiparados a remessa será feita por inter-
médio dos respectivos inspetores e nos outros por intermédio da Di-
retoria, acompanhando sempre o histórico completo da vida escolar
de cada diplomado.

§ 3.° Só poderão ser registados os diplomas expedidos depois
da data da equiparação, verificada a regularidade do curso de cada
diplomado.

§ 40 Os diplomas expedidos por institutos de ensina superier
estrangeiros só poderão ser revalidados em institutos federais con-
gèneres".

É certo, e nem se pretende contestar, que o requerente validou
o diploma quando vigia o decreto 11.530, de 18 de março do 1915.
Legalmente, porem, instituido o registo obrigatório dos diplomas, a
esse registo ficou condicionada, a partir de então, a legitimidade da
ação profissional, aliás posteriormente reforçada pelo disposto no de-
ereto n. 21.439, de 21 de junho de 1934 em seu

"Art. 15 - Os diplomas e certificados de conclusão de curso,
expedidos pelos institutos ou estabelecimentos de ensino subordina-
dos, ou, por qualquer :erma, sob a jurisdição do Ministério da Edu-
cação e Saude Pública, ficarão sujeitos a re gisto na Diretoria Na-
cional de Educação para que possam produzir efeitos legais.

§ 1.0 Somente serão registados os diplomas o certificados após
a verificação da regularidade legal da vida escolar dos respectivos
ti tu lares".

Dessa ilegitimidade de exercício da boa conta o parecer n. 167-
40. lançado no processo n. 6.574-37. Não houve registo oportuno.
"Dormientibus non soccurrit Jus".

E que o não houve a melhor e mais completa prova, para cara-
cterizar a ilegitimidade do exercício profissional; na data da Cons-
tituição de 1934, está no fato do somente agora pleitear o registo.
Não está, pois, compreendido na ressalva que se lê em seu art. 133,
como o não está na do art. 150, da Constituição de 1937, porque,
não registara seu título.

Desamparado pela exceção constitucional, colhe-o em cheio o
sentido da mesma disposição da Carta Magna, que é o de impedir o
exercício profissional a estrangeiro diplomado no estrangeiro, para
somente o consentir, quando o diploma é estrangeiro, a brasileiro
nato, esse mesmo sujeito às provas do validação. Estabehice, assim,
a Constituição, fundamental distinção entre brasileiros natos e es-
trangeiros e brasileiros naturalizados. Se estabelece, não me pa-
rece caber nivelamento.

• pois, com parecer contrário à pretensão que tenho a honra
do encaminhar estes autos à consideração de V. Excia., que supe-
riormente os apreciará	 .

23-8-1941. - Jurandyr Loa
Indeferido. porque o pedido é contrário à lei, consoante - está

exuberantemente demonstrado no parecer do Sr. diretor da D. E.
Sn.. 25-8-41. - Abgar Renault.

Bacharel:
N. 35.987-41 - José Alves de Proença. - Deferido.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA DIVISÃO

N. 33.931-11 - Raymundo Neves ,Tunior. - Atenta a razarn
que apresenta o diploma, torna-se necessária ressalva, por apostila,
a ser feita pela escola que o expediu. .

N. 37.815-41 - Gurnercindo Saraiva de Souza. - Prove tratar-
se de curso legalmente reconhecido.

Divisão de Ensino Superior, em 27 de agosto de 1941. -
randyr Lodi, diretor da Divisão do Ensino Superior.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

N. 35.216-41 - Francisco Victor Rodrigues Excelentíssimo
Senhor ministro: A exigência da . apresentação da tese no ato da 'ins-
crição é legal e deve, pois, ser Observada. Em consequência, a ins-
crição condicional não tem cabimento e a inscrição definitiva é a
única permitida em lei - só pode ser considerada como feita me-
diante apresentação da tese, isto é, nos termos do próprio edital do
concurso. Que foi publicado no Diário Oficial do 5 do outubro do
1940.

• Nestas condições, não deve ser dado provimento ao recurso e
devo ser mantido o despacho de V. Excia. a fls. 11 do processo
n. 21.865, anexo.

No sentido deste parecer deve tombem ser resolvida a consulta
constante do processo n. 35.216-41, anexo, feita por Francisco
Victor Rodrigues, inscrito no concurso para o. provimento do lugar
de catedrático do clinica sinecológica da Faculdade Fluminense do
Medicina. 21-8-41. - Abgar Renault.

Em face do parecer, indeferido - 25-8-41. - Gustavo Copai
pema,

EXPEDIENTE DO 'SR. DIRETOR OERAta

Registo de diploma
Médicos:

N. 15.135-11 - Guiomar Duarte do Aragão. - Deferido.
N. 20.289-11 - Walter Reduzino Vaz. - Deferido.
N. 20.510-41 - Ramiro Frota Barcellos. - Deferido.
N. 20.513-41 - Decio Soares de Souza. - Deferido.
N. 20.514-41 - Oswaldo Vieira da Silva. - Deferido.
N. 26.188-41 Arthur Van Deu Berg. - Atenda-se.
N. 28.527-41 - Alberto Paiva Simão. - Atenda-se.
N. 29.537-41 - Doris José Schlatter. - Deferido.
N. 29.542-41 - Oscar Giudice de Seixas. - Deferido.
N. 29.543-41 - Amarinho Prates de Almeida. - Deferido.
N. 30.760-41 - Julio de Azambuja Villanova. - Deferido.
N. 30.770-41 - Lannes Domingues Brunet. - Deferido.

30.774-41 - Oswaldo Silveira. - Deferido.
N. 30.802-41 - Innocencio Pires. - Deferido.
N. 32.100-41 - Dorvalino Luciano de Souza. - Deferido.
N. 33.421-41 - Vicente Waldomiro Bahia. - Deferido..
N. 33.506-11 - Carlos Leite Pereira da Silva. - Deferido.
N. 33.521-41 - Armando Galeão Santos. - Deferido.

Cirurgião dentista:
N. 11.129-41 - José da Veiga Bustamante Sá. - De acordo.

Farmacêutico:
N. 33.138-41 - José Juventino Ferreira. - Atenda-se.

Enfermeiras:
N. 30.172-41 - Eugenia Lablonowsky. - Atenda-se.
N. 30.173-41 - Elizabeth Sehn. - Atenda-se.

Bachareis:
N. 4.631-11 - José de Queiroz Baima. - Atenda-se..
N. 10.913-41 - Joaquim Ilugo Nascimento Amaral Gama.

De acordo.
N. 25.880-41 - José Ferreira do Azambuja. - Atenda-se.
N. 32.023-41 - Antonio Pereira Cunha. - Atenda-se.
N. 33.166-41 - Moysés Israel. - Atenda-se. .
N. 33.652-41 - Oswaldo Lima Rodrigues. - De acordo.
N. 36.039-41 - Laercio Caldeira de Andrade. - De acordo.
N. 37.762-41 - Aluisio Gurgel do Amaral. - Deferido.

. EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA DIVISÃO

N. 13.188-41 - Armando Durval Meirelles. - De acordo com
decisões do Sr. diretor geral, dirija-se à sede do documentos origi-
nais.

N. 33.635-41 - José Manoel dos Santos Soares de a. - De-
volvam-se, independente do traslado.

Biblioteca Nacional

RETIFICAOÃO

Tendo sido publicado no Diário Oficial de 3 de setembro corrente,
à página 17.264, o edital do direitos autorais referente ao mês de
agosto próximo passado, com incorreções, faz-se a seguinte retificação

N. 6.439,
Onde se 16:

*Dicionário de . Rodolfo von Iliering".
Leia-se:

*Dicionário dos Animais do Brasil", de autoria de Rodolfo voa
lhering.

Ministério das Relações Exteriores
Divisão do Pessoal

EXPEDIENTE DO SR . CHEFE DO DEPARTAMENTO DE ADmiNisTaAçÃo

Dia 4 de setembro de 1911

Requerimento despachado:
Arthur Pimenta Valente. - Conceda-se a dispensa a partir dei

data do encerramento das inscrições de concurso.
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Exercício de 1941

Decreto-lei n. 2.920, de 30 de dezembro de 1940 — Artigo 4.0
ficações (artigo 120 do decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
ordinário, 01.

Folha de pagamento de gratificação por serviço extraordinário,
Diários Oficiais de 1 e 2 de julho do 1941, e retificada no Diário
referente ao período de 1 a 30 de agosto de 1941, organizada de
27 do dezembro de 1939.

— Anexo 18 — Verba i — Pessoal — Consignação IV —
1939). — Subconsignação n. 12 -- Gratificação por serviço . extra-

conformo autorização do Sr. Ministro de Estado publicada nos
Oficial de 9 de agosto, dos funcionários abaixo discriminados e
acordo com o artigo 1.° e suas alíneas, do decreto-lei n. 3.062, de

e

Nome e cargo — Vencimento
ou

Salário
Valor da hora N. do horas Líquido a receber

Dias prorro-
gados ante-
dormente

Observações	 — Natureza
do	 .

Serviço

..

Jayme	 do	 Souza	 Goines,	 cônsul,
classe J — 1:50080 	 88333 CIO 5000 30 dias ou 00

horas	 	 Execução do serviço do Arquivo
— Compareceu sempre a

Extranumerarios:

Serviço regulamentar e este
ve prorrogado no período d
de i a 31 de agosto, inclusivo
num total do 60 horas.

Luiza Bailly, escriturário XIV ;—
80080	 	 48444 60 26686 Idem	 	 . Idem,

Erminia Biasotto da Costa escri-
turário XIV — 80080 	 48144 GO 26686 Idem	 	 . Idem.

Cecilia Alves Velloso, escriturário .
XIII — 70080 	 38888 60 23383 Idem	 	 Idem,

Luiza Ribeiro do Carvalho, escri-
turário XIII — 70080 	 38888 60 23383 Idem	 	 . Idem.

Albertina do Castro Menezes, escri-
turário XIII — 70080 	 38888 60 23383 Idem , 	 . Idem.

Francisca Fleurice Figueiredo Ro-
,	 drigues	 Parente,	 escriturário .

XIII — 700$0 	 38888 60 23383 Idem	 	 Idem.
Marina America Gigliotti, do Bar-

ros, aux. do escritório ?a —
60080	 	 38333 GO 20080 Idem	 . 	 Idem.

Madona do Castro Menezes, auxi-
liar	 do	 escritório	 XI.	 —
600$0	 	 3$333 60 200$0 Idem	 • 	 Idem.

Theresa Esther Rodrigues Pereira,
aux.	 escrit.	 VIII — 450$0.. 28500 GO 15080 Idem	 . 	 Idem.

Maria Correia Valim, aux. eserit.
VIII — 45080 	 28500 GO 15080 Idem	 , 	 Idem.

Maria da Glovia Monteverdo Cha-
gas, telefonista X — 55080.. 38055 GO 18383 Idem	 . 	 Idem.

-
2:84987

Confere e Importa a presente . folha em dois contos oitocentos
quantia deduzida do crédito respectivo conformo empenho número

Divisão do Pessoal do Ministério das Relações Exteriores, em
Declaro que forem prestados estes serviços — Luiz Comino de
Visto. — Mario de Saint Brisson, chefe da Divisão do Pessoal.

e quarenta e nese mil e setecentos reis (2:81987), tendo sido essa
86 et? 30 de junho do 1941.

5 do setembro de 1941.
Oliveira Netto, encarregado do Serviço do Arquivo e Biblioteca.

Zilah, Mafra Peixoto, cônsul classe J.

Ministério da Fazenda
Gabinete do Ministro

Ao Sr. presidente do Conselho Superior de Tarifa:
N. 386 — Comunicando que o Sr. Ministro proferiu o seguinte

despacho no processo em que é interessada a firma Westinghouse
Electric of Brazil, desta Capital, o relativo ao recurso interposto
pelo Sr. representante da Fazenda Pública, da decisão constante do
acordão u. 10.394, de 20 de novembro do. ano. passado:

"1. Segundo esclarece o parecer do Instituto Nacional do Tecno-
logia, tanto o objeto denominado "air-circuit-breaker" como o deno-
minado "oul-circuit-hreaker" são disjuntores automáticos, da rutura
no ar ou no óleo, lambem denominados comercialmente "chaves de
Óleo".

-2. A finalidade desses aparelhos é proteger os geradores, as ba-
terias de acumuladores, os motores elétricos o em geral as insta is

-ções elétricas contra os acidentes resultantes'. de:
a) uma intensidade de corrente muito, elevada;
b) falta de tensão na rede 'distribuidora: •

c) intensidade de corrente inferior a um valor mínimo num
ponto determinado da instalação; e

á) inversão do sentido da corrente.
3. Nessas condições, esses aparelhos não podem ser considerados

como partes integrantes das máquinas dínamo-elétricas, da divisão c,
do art. 1.831 da Tarifa e muito menos corno simples peças para ins-
talações elétricas.

4. Tratando-se no presente caso do aparelho de segurança "air-
circuit-breaker", com função absolutamente idêntica à do aparelho
denominado "oil-circut- breaker"; como salienta o Instituto Nacional
de Tecnologia, ambos de aplicação das leis que regem os fenômenos
elétricos, classificam-se no art. 1.657, da Tarifa, como quaisquer
aparelhos, instrumentos, máquinas e objetos físicos.

5. Por esses fundamentos, dou provimento ao recurso do Senhor
representante da Fazenda Pública para, anulando o acordão recorri..
do, restabelecer a decisão de 1.11 instãncia.

6. Considerando que tem sido variavel a doutrina adotada pelo
Conselho . Superior de Tarifa para os aparelhos denominados "air-
eircuit-breaker", "air-blast" o "oll-circuit-breker", expeça-se circular
declarando que ditos aparelhos se classificam no art. 1.657 da
Tarifa".
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Contadoria Geral da República

Portarias:
N. 215, de 3 de setembrode 1941 — O Contador Geral da Repú-

blica, de acordo com o art. 86 combinado com o art. 89, do decreto-
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, resolve designar Paulo Rocha,
ocupante da classe H, da carreira de contador, do Quadro Permanente
deste Ministério, para exercer, como substituto, a função de Contador
Seccional no Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, durante o
impedimento de Jaime Melo dos Santos, contador da .classe J do mesmo
Quadro, em virtude de sua da g:nação para inspecionar as Contado-
rias Seccionais nos Estados do Ceará e Rio Grande do Norte. — M.
Merques de Oliveira, contador geral.

N. 216, de 3 de setembro de 194-1 — O Contador Geral da Repú-
blica, de conformidade com o art. 18 do regimento baixado com o
decreto n. 5.226, de 31 de janeiro de 1940, resolve que o guarda-livros
da classe F, do Quadro Permanente deste Ministério, Maria de Me-
deiros Costa, passe a servir na Contadoria Seccional na Diretoria Re-
gional dos Correios e Telégrafos do Distrito Federal. M. Marques
de Oliveira, Contador geral.

N. 217, de 4 de setembro de 1941 — O Contador Geral da Re-
pública, de conformidade com o art. 18 do regimento baixado com
o decreto ri. 5.226, de 31 de janeiro de 1940, resolve designar o
guarda-livros da classe G, do Quadro Permanente deste Ministério,
Afonso Augusto de Magalhães Calvet, para auxiliar os serviços dá
Contadoria Secciona/ junto à Delegacia Fiscal de Sergipe, ficando-lhe
arbitrada a diária de 15$0, a partir do 20 do corrente: — L. Marques
de Oliveira, contador geral.

Diretoria das Rendas Internas
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 4 de setembro de 1941
N. 396 — O diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacionai

eec•lara ao Sr. secretário, para seu conhecimento e devidos .' fins, que
nesta data, fica desligado dos serviços desta Diretoria, o escriturário,
desse 5, do Quadro Suplementar deste Ministério, Arisicteles da
Costa Fernandes, por ter s'ido designado' para servir na Diretoria Ge-
ral da Fazenda Nacional, conforme ofício n. 390 de 30 de agosto úl-
timo do Serviço do Pessoal.

Outrossim, agradece ao referido funcionário os serviços presta-
dos a esta administração, com zelo, dedicação e inteligência.

Senhor delegado fiscal do Tesouro Nacional no Estada de Santa
Catarina:

N. 33 — Comunicando que o Sr. diretor geral, tendo presente o
processo fichado no Tesoura Nacional sob n. 52.789, de 1941, • em
que a Casa Bancária P. Emilio Assmann, estabelecida em Rio do
Peixe, município de Campos Novas,. nesse Estado, solicita cancela-
mento da Carta-Patente ri. 1.511, expedida para o seu funcionamento,
resolveu, por despacho de 23 de julho último, deferir o •pedido do
acordo com o proposto por esta Diretoria.

Dia 3 de setembro do 1941
N. 395 — O diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional

faz publicar, de acordo com o § 4P do art. 68, do decreto-lei n. 739,
de 24 de setembro de 1938, a tabela de marcas e preços dos produtos
de especialidades farmacêuticas, de fabricação do Laboratório Mel-
poejo Ltda., estabelecido à rua Antonio Dias n. 415, na cidade de
Juiz de Fora, no Estado de Minas Gerais.

(Processo n. 61.478-41).
Tabela das bases legais para a cobrança do imposto de consumo

sobre as especialidades farmacêuticas de fabricação do Laboratório
Melpoejo Ltda., estabelecido à rua Antonio Dias n. 415, desta ci-
dade de Juiz de Fora, Estado de Minas Gerais.
Nome ou marca dos produtos — Classificação fiscal — Caracterís-

tico — Imposto — Preço por dúzia
Melpoejo, classe V, vidros com 60,0, $060, 0$5.

Funchicrirea, classe IV, papéis a 0,15, $150, 13$0.
Juiz de Fora, 1 de junho do 1941. — Laboratório Melpoejo

o liada, (assinalura ilegivel).

N. 391 — O diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional
faz publicar, de acordo com o § 4P do art. 68, do decreto-lei nú-
mero 739, de 24 de setembro de 1938, a tabela de marcas c preços
dos produtos de especialidades farmacêuticas de fabricação de Wolf-
gang° Brandão, estabelecido à rua Bueno de Paiva sem número, na
cidade de Paraisopolis, no Estado de Minas Gerais.

(Processo n. 20.551-41).
Tabela das bases legais para a cobrança do imposto de consumo

sobre especialidades farmacatitiga.s de fabricação de Wolfgang°
Brandão, estabelecido à rua Bueno de Paiva sem número, na cidade
de Paraisópolis, Estado de Minas Gerais.
Nome ou marca dos produtos — Classificação fiscal. — Caracterís-

ticos — Imposto — Preço — Observações
Lacto-vanol, classe . V, 250 ex., $200, 10$0 — Os revendedores

teem 15 eis de desconto.
Papeirol, classe V, 300 c.a., $200, 15$0 — Os revendedores icem

15 % de desconto.
Paraisópolis, 22 de julho de 1911, — Wolfgang° Branda°.

Tabela das bases legais para a cobrança do imposto de consumo
Sobre as especialidades farmacêuticas de fabricação de Tavares da
Silveira, estabelecido em Paraisópolis, h rua Senador Godos sem
número, Estado de Minas Gerais.
Nome ou marca dos produtos — Classificação fiscal — Caracterise

ticos — Imposto — Preço — Observação
Peitoral Tavares, classe V do § 8P, art. 4.0, vidro de 187 cen-

tímetros cúbicos, $100, 12$0 — Os revendedores teens 15 % de des..
conto.

Dentalivio, classe V do § 8.0, art. 4 0, vidro de 4 c.o., $080,
3$0 — Os revendedores teem 15 % de desconto.

Paraisópolis, 22 de julho de 1941. — Tavares da Silveira.,

Diretoria da Despesa Pública
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL DA FAZENDA NACIONAL

Proo. n. 2.711-41 — No qual é interessadb Antônio Mendes Mod.
Loiro.

Parecer:
O pedido de Antonio Mendes Monteiro, sócio solidário da firma

Monteiro Fontes 8: Cia. perdeu a oportunidade. O crédito de Gonçal-
ves Lopes & Cia. na importância de 328:005$1, representado parte
em dinheiro o parte em títulos da divida pública, foi depositado ju-
dicialmente, por determinação deste Ministério, competindo ao in-
teressado disputar a preferência do seu crédito perante o juizo com-
detenta. Sendo assim, opina-se pelo arquivamento do processo.
Procuradoria Geral d aFazenda, 13 de agosto de 1941. — Alvaro Dan-
tas Carrilho, oficial administrativo. Q. S. 26.

Pelo arquivamento do Processo como sugere o parecer supra.:
P. G. F. 21-8-41. — Sá Filho, Procurador Geral.

De acordo com os pareceres da Procuradoria Geral, dê-se ciéns
ela ao interessado e arquive-se. — D. G. da Fazenda Nacional, em
2-9-41. — Romero Estelita.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA DESPESA PÚBLICA
Processos:

N. 67.005-41 — João Max Von Hulsen (aposentado) — Convida-
se o interessado a satisfazer a exigência.

N. 69.952-41 — Mario Bevilacqua (aposentado) — Convida-se o
Interessado a satisfazer a exigancfa.

N. 70.153-41 — Leonel' de Medeiros Campos, pedindo registo de
procuração na Pagadoria do Tesouro Nacional A procuração de-
vo ser exibida no guichet a cujo cargo está o registo de mandatos.
Restitua-se à interessada.

N. 72.398-41 — João Baptista de Azevedo Lima, pedindo cer-
tidão — Dirija-se, querendo, ao Serviço de Comunicações deste Mi-
nistério.

N. 71.630-41 — Rita Ceear da Silva — Apresente o título de
pensionistet devidamente selado.

N. 71.578-41 — Alice Ferreira Pinto de Moura — Satisfaça a
exigência do parecer.

N. 47.077-41 — O diretor da Despesa Pública, pelas portarias
na. 486, 487, 488, 489, 490, 491. 492 e 493, autoriza o senhor escrivão
da Pagadoria do Tesouro Nacional a efetuas o "pagamento de sub-
venções às instituições seguintes:

15: 000$0

10:000$0

10 :000$0

10:000$0

•
Asilo Bom Pastor 	 	 15:00040
Associação Brasileira de Educação 	 	 12 :500td
Caritas Social 	 	 20:000$d
Cruz Vermelha Brasileira 	 	 75 :000$0
Cruzada Espírita Suburbana 	 	 3:00040
Instituto São Francisco de Sales ... 	 	 6:00m0
Orfanato da- Imaculada Conceição 	 	 10 :00O$0
Pequena Obra de Nossa Senhora Auxiliadora 	 	 5 :00040

Ordens:
N. 173 — De 4 do corrente mas, ao senhor delegado fiscal do Te-

souro Nacional no Estado do Paia, comunicando que fica distribuide
R essa Delegacia o crédito de 5:000$0. Tiara _atender ao pagainpnto da
subvenção concedida à. Sociedade das Filhas do' Coração Imaculado da
Maria, da Vila do Pinheiro, nesse Estado.

N. 174 — De 4 do corrente mês, ao senhor delegado fiscal do Te-
souro Nacional no Estado do Pará, comunicando que fica distribuidi)
a essa Delegacia o • crédito de 11:000$0, para atender, no -corrente
exercício, ao pagamento. das subvenções concedidas às instituições se-
guintes: .
Fenix Caixeira' Paraense, de Bolem 	 	 5:000$0
Missão 'Brasileira da Congregação dos Missionários Pre-

ciosíssimo Sangue, de Altamira 	 	 6:000W
N. 188 — De 4 do corrente mês, ao senhor delegado fiscal no Es-

tado do Amazonas, comunicando que fica distribuido a essa Delegacia
o crédito de 45:00040, para atender, no corrente exercício, ao paga-
mento das subvenções concedidas às instituições seguintes:

Território do Acre:
Sociedade Pro-Lázaros, de Cruzeiro do Sul 	

Amazonas:
Atlético Rio Negro Clube, de Manaus, 	
Prelazia de Porto Velho, do Porto Velho (majoração coti-•
• cedida por despacho presidencial no processe nú-

mero 42 .. 031-40) . 	
Prelazia de Rio Negro, de Rio Negro (majoração con-

cedida por despacho. presidencial no processo nú- •
mero 42.034-40) 	
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N. 190 - De 4 do corrente mês, ao senhor delegado fiscal do Te-
souro Nacional no Estado do Ceará, comunicando que fica distribuido
a essa Delegacia o cri,dito de 10:00080, para atender, no corrente exer-
cício, ao pagamento das subvenções concedidas às- in.stituições se-
guintes:
Associação das Senhoras de Caridade, de Marangnape. 	 1:00080
Círculo n le Operários e Trabalhadores Católicos SãO JOSÓ,

de Fortaleza 	 , 	
C,olégid Senhora Santana, e Agnatá 	 	 5:00080
Sociedade .Artistica Maranguapense, ele Maranguape 	 1:00080

N. 823 -r 1 Ilo corrente mês, ao senhor delegado fiscal no 1s-
lado de São Paulo, comunicando que fira distribuído a essa Delegacia
o crédito 410 27:00080, para atender, no corrente exercício, ao paga-
mento das subvenções concedidas às instituições seguintes:
Abrigo Santa Maria, da Associação Protetora da Infância,

de São Paulo 	
Assistência Judiciária aos Militares no Estado de srio

Paulo,. de São .Paulo 	
Associação de Senhoras Evangélicas de São. Paulo, de

São 'Paulo	 , • 
Associação Patrocínio da Sagrada Família Jesus, Maria,

José, de Lorena 	
Exército de Salvação, matenedor do Lar de Moças, do S ilo

Paulo 	
instituto Histórico e i'eiográfico de Santos, de Santos 	

SECCIÃO DE PENSÕES	 •
Títulos expedidos no dia 3 de setembro de 1911

De aposentadoria:
Arthur Pinheiro de Abreu - Priv. a. 58.131-39.
Otavio Carlos Pinto Guedes - Proc. TI. 30.550-10.
Alexandre Geraldes da Conceieão - Proe. -n. 11.190-39.
Otarilio Torres Rezende - Proc. n. 4.554-41.
hialino Campos da Luz Filho - Proc. n. 31.631-39.
Francisco Polycarpo de Paula Coelho - Proc. n. 3.379-11
Nestor Pinto Coelho - Proc. n. 101.080-39.
Miguel de Almeida - Proc. n. 00.53:311.
Antonio da Silva Veiga - Proc. n. 98.529-30.
Porcino do Nascimento Vieira - Proc. n. 68.015-41.
Antonio Mendes - Proc . n. 69.416-li.

De Montepio Civil:
Julieta Mathias Pereira - Proc. n. 103.591-40.
Maria do Carmo Fortes - Proc. n. 892-39.
Romana Francisca Lobo - 92.230-40.
Alzira dos Santos Modesto - Proc. n. 83.130-10.

De Montepio 14 ditar :
Grimeeia de Araujo Santos o outros - Proc. n. 48.782-B.
Cecilia Mala da Costa - Proc. ri. 58.418-41.
Apostilas feitas na mesma data.

De reversão de pensão:
Luiza Morais - Proc. n. 18 161-11.
Atedia Marques - Proc. n. 40.142-41.

De alteração de nome:
Eunice Leitão 'de Carvalho Viana - Proc. n. 66,421-11.•

Assinatura ilegivel.

Recebedoria do Distrito , Federal
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 5 de setembro de 1941
Requerimentos:

N. 22.031-39 - A. Monteiro Lopes. - Atento aos termos da
informarão, resolvo cnacelar as sanções impostas • pelo despacho em
referência.

N. 48.205-39 - Jesus & Santos. - Idem.
N. 35.699-40 - Mobiliária Federal, Ltda. - Intimo-se por edi-

tal.
N. 10.337-39	 Hassen Correia. - Idem.
N. 30.375-39 - Saibre Zarefe. - Idem.
N. 9.766-40 - Carvalho Marinho & Cia. Ltda. 	 Idem. .
N. 71.400-40 - Manoel R. Ferreira & Cia. Ltda. - Pioceda-se

de acordo com 3 parecer.
N. 32.909-40 -,General Electric S. A. - Anote-se a baixa.
N. 32.908-40 - General Electrit S. A. - Idem.
N. 24.112-40 - Luiz Gonçalves Ribeiro. - Cobre-se o imposto

vela forma proposta.
N. 56.780-41 - Joaquim Ferreira dê ,Andrade. - Imponho a

multa do 5080 mínimo da lei.
N. 55.799-41 - Leonidio• Gomes. - Idem.
N. 56.096-41 - Melciades José Gonçalves. - Prove a qualidade

de procurador.
N. 34.258-41 . - Moura & Mader Ltda. - imponho a multa de

501,0 mínimo da lef
N. 36.372-11 Williman _vIonfeiro de. Darros. O simples

fato da consulta feita pelo requerente denota que os documentos apre-
sentados podem ter fim diversos daquele que se pretende. Desde, pois,
eme sejam entregues aos compradores, mediante o pagamento de qual-
que r impertância, embora sejam omitas propositadamente as expres-

sões indicativas do recebimento estão sujeitas ao pagamento do seiN
do n. 76, da Tabela Et, do regulamento aprovado pelo decreto mi-.
moro 1.137 de 1936.

N. 14.352-41 - Chame & 'Cia. - Restitua-se a quantia dei
1:02889.	 •

Notificações:
N. 1.150-41 -- Companhia Nacional do Grandes Boteis, rua Joa-

quim Silva n. 87. - A ação fiscal acha-se confirmada, em face do
alegado pela notificada. - Mantenho, pois, o meu anterior despacho,
Pelo seu legal fundameoto. Intime-se para o recolhimento dentro em
30 dias, sob pena do' cobrança executiva, salvo recurso ao G. de Cons.
tribuintes, no prazo do 20 dias, o mediante previo depósito das im.
portâncias exigidas.

N. 1.211-41.- Araujo Abreu & Cia. Ltda., Avenida Gomes Frei-,
re ta. 39. - Ident.

N. 1.213-41 - Paris Correia, Avenida Gomes Freire n. AI.
-Nlantenho o meu anterior despacho por soá legal fundamento. As
provas 'apresentadas pelos notifieantes destroem aa alegações da re-
querente. Intime-se para o recolhimento dentro fie 30 dias, sob pena,
do cobrança executiva, salvo recurso ao O. de Contribuintes, no pra,
zo de 20 dias e• mediante prévio depósito das importâncias exigidas.

N. 1.51441 - M. Valente & Cia., rua tibiddino do Amaral nú-
mero 76. - Á vista do laudo acima, - mantenho o meu anterior des-
pacho, pelo seu legal fundamento de intime-se para o recolhimento ero
30 dias, sob pena de cobrança executiva, salvo recurso ao C. de C011-.
tribuintes. no prazo de 20 dias, mediante prévio depósito das impor-
tâncias exigidas.

N. 165-11 - Silva Draga & Cia., rua Gonçalves,Ledo n. 72. -.
no acordo COM a informação do notificante e o parecer supra, recon-
sidero o meu anterior despacho, para, reformando-o: julgar improce-
dente esta notificação. Desentranhe-se a guia de fls. 8, que deverá
Prosseguir seus trâmites regulares.

N. 987-11 Vicente Costa, rua dos Inválidos n. 55. - Não
procedem as alegações da defesa, em face do que consta deste pro-
cesso - Mantenho, pois, o meu anterior despacho pelo seu funda-
mento. Intime-se para o recolhimento dentro em 30 dias, sob pena
do cobrança executiva, salvo recurso ao C. de Contribuintes no prazo
de 20 dias, e mediante previo depósito das importâncias exigidas.

N. 293-41 - Castro Lopes Brandão & Cia. Praça Tiradentes nú-
meros 2 e 4. - À vista elo que consta deste processo, em face dos es-
clarecimentos- pOsteriores, imponho à firma Castro Lopes Bandão &
Cia., à Praça Tiradentes ns. 2-4, com comércio de grossista e varejo
descrito às fls. 2, a multa de 70080, com a obrigação de recolher
ainda igual importância relativa à diferença de emnInmenots de 1941.
Intime-se avisando que o prazo para. pedir reconsideração é do .15
dias.

N. 2.121-11 - Mario Telles, rua S. Bento u. 30. -- Multa •lo
500$0, mais a quantia de 500*.0, relativa a emolumentos de registo.
Prazo de 15 dias. intime-se.

N. 29-11 - Abram Brikman & Cia. Pinça Getulio Vargas nú-
mero 2. - Declaro a firma d3 que trata 4iste processo - "devedor
remisso" aplicando-se-lhe as sanções do decreto-lei n. 5, de 13 de
novembro de 1937. - oficiando-se oportunamente às repartições pu-
blicas para os efeitos de inidoneidade eslabelecida no referido decre-
to-lei.

Imposto Sobre vendas e consignações:
Processo n. 59.505-41 - - Manoel Rodrigues, rua Barão de Bom

/feiro n. 792. - Sem Prejnizo do qualquer ação fiscal, anterior ou
posterior ao presente requerimento, pague, no prazo de oito dias. a
contar da publicação deste despacho, o imposto ach-iseido de 10%. Sa-
tisfeito ou não o pagamento, vá o processo ao agente - fiscal da Secção
para o necessário exame ou procedimento fiscal.

Idênticos:
1051

Processos:
N. 59.514 - José de Souza Pinto, rua "S'isconde de Pirajá

130.
N. 59.915 - Adriano de Azevedo, rua Visconde de Itaúna n. 97.
N. 59.517 - Antonio Ferreira Xavier & Comp., rua S. Clemente

n. 101.
N. 59.536 - Luiz Giosofti Jannuzzi, .5venida Nilo Peçantia

151, salas 701/2.
N. 59.615 - M. Marquezi, Avenida Mem de Sá ri. 25.

EXPEDIENTE DO SR. ASSISTENTE

Dia 5 do setembro de 1911
Requerimentos:

N. 44.047 - Sebastião José Rodrigues. - Transfira-se. impo-
nho a' Sebastião José Itodrigues a multa de 5080. mtnimo da lei.

N. 45.420-41 - Anibal Fcrreira da Cosia Mala. - Transfira-se.
Imponho a João. Pedro Alves a multa do 12580, e a João Alves & Comp.
Ltda.. as multas de 5080, e a do 30% ex-ri, dos artigos 44 e 219 res-
pectivamente, dos decretos . 5.142 de 27-2-904 e 739 (te 1938. Á skicçãri
lIollerith.
• - N. 23.604-11 - Rocha Souza & Comp. - Transfira-se. Imponho

a Rocha Souza & Comp., as multas de sino, e 30% dos emolumentos
pagos, ex-ei.dos artigos 14 e 2'10 respectivamento do decreto 5.112 de
27-2401 e 739 de 1938. Vá à Secção

N. 23.108-41 - M. Santo Segundo. - Transfira-se. Imponho
a-M. Santos Segndo as multas de 5080, do art. 4.4 do decreto 5.111
de 27-2-904, e mais 30% ex-vi dos artIgos 219 do di,creto 739 de 1938.
Vá à Secção lintlerith.

6:00080

5 :00080

5:00080

5:00080

3 :0000
3 :00080
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•
N. 40.102-11 - A. Marques & Gonçalves. - Transfira-se. lm-

poutio a Arlindo dos Santos Reigada e a Antonio dos Santos Rodrigues
as multas de 50$0, e 30% ex-vi do artigo 219 do decreto 739 de 1938.
Vá a Secção Hollerith.

Notificações:
N. 1.148-11 - J. Souza & Tavares - Lavradio n. 27. - Pre-

liminar /write: junte-se a guia de pedido de patenl'e sol) ri. 25.902,
de 1911. a que se refere a defesa.

N. 1.168-41 - Manoel Corrêa Amado - Ana Neri D. 230. -
lendo ficado apurado que a patente de registo foi paga após a rrçã3
fiscal, reconsidero o meu anterior despaeho, pois, informando-o,
manter a multa imposta e desobrigar a notificada do pagamento dos
ernoliuneotos. Intime-se para o recolhimento dentro em 30 dias, sob
pena de robrança executiva, salvo recurso ao Conselho de Contribuin-
tes, no prazo de 20 dias, o mediáulre prévio depósito da importância
exigida.

N. 1.348-41 - Laurentino F. de Carvalho - Visconde de Pi-
rajá g, 1;6, multa de 3840, mais a importância do 19080 rela-
tiva a emolumentos de registo. Prazo 15 dias. - Tnlime-se.

N. 1.111-4 t - Capelleti Irmãos Ltd. -- Humaitá n. 159. -
A ação fiscal anua-se devidamente confirmada, diante da alegação
da reqn..rente. Maidenlio. pois, o mon anterior despacho, pelo legal
fundamento. - Intime-se avisando wre o prazo para pedir recurso
é de ?O iiias. mehiattte prévio dep(Ssio (Ias importancias exigidas e
dirfeido ao Conselho de Contribuintes,.

N. 738-41 - Orlando Chave:: & Cia. - Etelvina n. 9. - Multa
de 300*0. mais a importância de :100:0 relativa a ernolumentos de re-
gisto. Prazo 15 dias. - Intimo-se.

N. 733-11 - Felipe Grimbaum Senador António Carlos nú-
m e ro 69 8 . - A açã : ) fiscal aclia-se devidamente confirmada pelo
alegado. Manlenho, pois, o men anterior desoacho pelo seu funda-
mento. - Intinw-se para o recolhimento dentro em 30 dias', sob
pena de cobrança executiva. salvo recurso ao Conselho do cona • i-
iiiiiotes no prazo de 20 dias, e/ mediante prévio depósito das impor-
lálleias exigidas.

N. 1.121-11 - Manoel Afonso Viana - Cerqueira Deliro nu-
nweo 239 a multa de 150$0 Por infração dos ais. 8 e 11, letra e, do
torrei 1 1-lei n. 739, de 21-9-38, com a obrigação de recolher ainda
a quantia de 580. relativa a. diferença de ernoluroenfos do 10 .11, -
intime-se avi sando que o prazo para pedir reconsideração é de 15
(li)ls.

N. S02-11 - Nunes Ferreira - Passeio ii. 40. - À vista
(10 que consta deste processo. mantenho o meu anterior despacho
pelo seu fundamer). - Intime-se para o recolhimento Outro em
30 dias, sob pena de cobrança executiva, salvo recurso ao 2. 0 Con-
selho de Contribuintes, no prazo de 90 dias, e mediante d o pósilo dás
importa:leias exigidas.

N. 928-11 - J. Pereira Coelho - Uruguaiana n. 108. - Deixo
de apreciar o pedido de reconsideração, por perempto.

N. 2.279-11 - Herhert Pereira"- Barão de ltapagipe n. 427.
- Multa de 150$0, mais a importancia de 10 530 relativa a amolo-

de registo. Prazo 15 dias. - Intime-se. •
213-11 - Agripino da Costa (esteira - nareelog Don l in-

go o-. 12. - Multa de 3000, mais a impo/e:A nela de 12~ rela,l.iva
a einolumentos de registo. Prazo 15 dias. - Intime-se.

N. 2.001-41 - Antonio Meara - Barão Bom Retiro ri. 702-A.
- Multa de 150 i.40, mais a importância de 7080 relativa a emoln-
mentos de registo. Prazo 15 dias. - intime-se.

N. 2.06 .1-41 - Miguel Ferraz - Praça Encantado n. 5. -
Mona do 150$0. mais a importância de 200 relativa a emolumentos
oe registo. Prazo . 15 dias: -

2.071-11 - M. B. .Szyfnian. rua Clariniundo de Melo ml-
r111 . 111 93. - Multa de 15080, mais a importância do 6080, r . lativa a
enio;umentus de registo. Prazo, 15 dias- intime-se.

N. 1.590-11 - M. Dimerto. rua Senador Dantas n. 33. - Em
faro do que consta deste processo e de acordo com o parecer supra,
mantenho o meu anterior despacho. Intime-se para o recolhimento
(i(;.(itio em 30 dias, sol) pena de cobrança executiva, salvo recurso ao
2.0 conselho de Contribuintes, no prazo de 20 dias, e mediante pré-
vio depósito das importâncias exigidas.

Certidões:
59.591-41 - Pierre Aubaud. - Prove a q ualidade em que

10	 li 1 ,

. 59.009-11 - Salomão Walchan. - Certifique-se o que cons-
tar.

IMPOSTO SOBRE VENDAS E CONSIGNACõES
EXPEDIENTE DO SR.. marroa
Dia 4 de setembro de. 1911

Proeesso n. 35.308-39 - Alvadia & Cia., avenida Suburbana
ri. 3.0661 - Pague, no prazo de oito dias, a contar da publicação
de-ie despacho, o imposto acrescido de 10 %. Satisfeito ou não o
pa gamento, vá o processo ao agente fiscal da Secção para o necessá-
rio,eame ou procedimento fiscal.

Idénticos:
1910:
Proces so n. 822 - Càndido Souza Sampaio, rua 'Barbosa Ro-

drigues n. 119.
Processo n. 910 - J. Bastos & Cia., rua José do Patroeinio nú-

mero 48.

Processo ri. 2.757 - Instituto de Hipodermia, rua Gustavo
Gania n..7.

Processo ri. 6.097	 Jose) de Oliveira, rua Barão de Bom Re-
tiro n. 111.

Processo ri. 6.930 - Fernandes, 'Taveira & Cia., rua Carolina
Machado n. 1.962 - Estação de Marechal Hermes.

Processo n. 11.025 - Manoel Cardoso dos Santos, estrada Morro
dos Caboclos n. 223.

Processo n. 11.986 - Armando Rodrigues Pereira, astenida
Suburbana n. 258.

Processo n. 15.215 - Francisco Augu:sto de lema, estrada da
Taquara n. 51.

Processo. n. 17.143
vuna n. 1.578.

Processo ri. 17.200
mero 60.

Processo n. 19.008 -
Salvador de Sá n. 179.

Processo n. 92..505
Amaro Cavalcanti

Processo n. 22.953
Processo ii. 23.811

Cruz it. 418.
Pro'essu n . 28.118

mero 48.
Processos ris. 99 191 e 33.815-39 - Antonio Vicente dos Santos,

avenida Suburbana 11. 2.028.
Processo o, 21) 886 - 	 Degenring, avenida Suburbana

ri. 2.981. •
Proces son. 29.91",6 -- Germano Brandão, rua Santa Talim nú-

mero 36-A.
- Processo ri. 30.110	 Sebeeldman, rua Marechal Bittencourt

n.
Processo n. 31.797 - Benedito Cândido Batista, rua Fernandes

Guimarães n. 97LA.
Processo H. 32.517 - Antonio Francisco da Senhora, avenida

Cesá rio de Melo lis. 19 . e 21 - Estação de Senador Vasconcelos.
Processo ii. 33.35-1 - M. Carneiro & Neto, avenida Salvador

de Sá o 73.
Processo ii. 30.911 - ,Claudiouor dos Santos, estrada das Ca-

poeiras n. 157 - Campo Grande.
Processo n. 37.581 - Timr.teo José Martins, praça Marechal

Deodoro ri. 45.
Proc esso n. 38.971 - Aeácio Sampaio, rua Barão de São Feliz

n. 91. fundos.
Processo il. 39.211 - Hildebrando & Mendes. rua Caeharnbf

n. 101:
Processo n. 39.820 - r. Quary, rua Francisco Real n. 115 -

Bangú.
Processo n. 13.901 - João Henrique de Sá, rua Castro -Alves

n.
- Processo	 16.962 - Souza Miranda & Cia.. rua das Oficinas

n. 228 - Engonho de Dentro.
Processo n. 18.775 - Manoel Monteiro, rua Carmo Nolo nú-

mero 251. .
•

1941:
Processo ri. 59.790 - Manoel Rodrigues, estrada do Magarça

(mantilha.
Processo ri. 59.857 -- -Nicolau Panzera, avenida Rainha Elisabete

n. 128.
Processo n. 50.901 - Paulo Alves & Linhares Lida( sucessora

de Paulo Falcão Alves), rim Barão de Mesquita n. 1.039.
l'rcueessi ii. 57.816-11 - A. Cancela, rua Voluntários da Pá-

tria n. 150.
Sem prejuizo de qualquer ação fiscal, anterior ou posterior ao

presente requerimento, pague. na prazo de oito dias, a contar da
publicação' deste despacho, o imposto acrescido de 10 %. SatisfeRo
ou não o pagamento, vá o- processo ao agente fiscal da Secção para
o necessário exame ou procedimento fiscal.

Idéntieos	 1911:
Processo n. 57.907

los Sampaio n. 02, 2a lo
Processo n. 58-.059

tija n. 130.
Processo n. 58.060 -

valho), rua Piau( n. 241
Processo n. 58.066

n. 02.
Processo n, 58.185 -

queira Campos n. 86 A.
Processo ri. 58.281 -

tigo 133).
Processo n. 58.297

Franco n. 220 A.
Processo n. 58.108

n. 45, Campo Grande.
Processo ri. 59.903

Bonfim n. 815.
Processo n.

dora n. 22.

--- Avelino Pereira, estrada Velha da Ni-

- A. Francisco, rua Benedito Ilipólito ai-

- O. Sehindler de Almeida & Cia., avenida

Otaviano de Freitas Braga, avenida

- Elias Caram, rua Cabuçú n. 52-A.
- Ernestina dos Santos, • estrada de Santa

- Manoel Soares, rua Salustiano Silva , riCi.

- Rodrigues da Costa & Oliveira, rua Car-
ja.

- Antonio de Assunção, rua Campo da 11)-

Davi da Silva (sucessor de Avelino de Car-
.
- Fernandes de Souza, rua Souza Franco

Baldonwro Alvares Bertolomen, rua Si-

Gomes & Santos, rua Guineza n. 483 (na-

- Aldemar de Almeida & eia, rlia Souza

- Moraes & Costa, rua Coronel Agostinho

- Agenor Angelo Sampaio, rua Conde do

59.223 - Joaquim da Silva Cascaes, rua Ileleo-
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Processo n. 59.300	 Otávio Pompeu, Tua Pinto Sayon u. 18.
Processo n. 59.306 — Fialho & Cia., Ltda., sucessora de Ped0

Garcia Fialho, Avenida Suburbana 	 3.112.
Notificações:

N. 2.402-41 - -J. ll. Mello & Cia., rua Riachuelo ris. 61 e 63 —
Mul;a do 1:80080, mais a quantia de 1:800$, relativa a emolumentos
de registo. Prazo -de 15 dias. Intime-se.

N. 2.434-40 — B. Martins, rua Conde de Bonfim ri. 246. —
le:ciaro a firma de que trata este processo "devedor remisso" apli-
-oludo-se-lhe as sanções , do decreto-lei n. 5, de 13 de novembro do
1937, oficiando-se oportunamente : às repartições públicas para os
efeitos de inidoneidado estabelecido no referido decreto-lei.

N. 792 — 3 de setembro do 1941 — O assistente, tendo em. vista
que, nesta da:a, foi desligado do quadro desta Recebedoria o escri-
turário da classe E. do Quadro Permanente, Fernando - Alves Duarte,
em razão de ter sido removido, por permuta, para a Alfandego, do
Vitória, no Estado do Espírito Santo, por decreto publicado no Diário
Oficial do 30 de' agosto pretérito, cumpre, com •satisfaço, o dever
do agradecer ao aludido funcionário os valiosos serviços que Pre.S.•
tou a esta repartição, principalmen1e durante o P eríodo em que
desempenhou as funções de auxiliar de seu Gabinete, nas, quais
sempre se ateve com inteligência, dedicação,- assiduidade e zelo pelo
serviço público. — Resolvo. Gomes da RessurreiNO.

Auto n. 7.211-40 c/Exportadora Vasquez, Ltda. — Julgado im-
procedente o auto de fls., ex-vi do art. 2.° do decreto-lei n. 3.478;
de. 28 de julho deste ano, e determinado o seu arquivamento na forma
da legislação em vigor.

Outo ri. 3.283-lo dl. Mamorodch. — Julgado procedeute o
auto o imposta a 11 Marmorosch a multa de cento e vinte' mil e du-
zentos réis (12082), alem do pagamento do imposto devido de 60.'1,
de conformidade com os arts. 32 e 38 do decreto' n. 22.061, de
9-11-1932.

Auto n. A.419-40, e/As-elino Luiz Pereira. — Julgado procedente
o auto de fls. e imposta à firma autuada supracitada Avelino Luiz
Pereira, a multa de cento e quarenta e s0:e mil e setecentos reia
1( 1 4787), ex-vi de art. 30 da lei II 187, de 15 de janeiro de 1936.

Auto n. 3.765-41 c/A. Pacheco da Silva. — Julgado procedente
o auto e imposta à firma A. Pacheco da Silva a multa de quinhentos
mil réis (500$0), ex-vi do art. 1.° do decreto-lei n. 3.449, do 23 de
julho findo, de vez que o imposto devido só foi satisfeito depois de
iniciada a ação fiscal.

Auto n. 3.316-41 c/Ain • lio Trivelato. — Julgado procedente o
auío e imposta a Anicho Trivellato a multa de quinhentos mil réis
(500$0), alem do pagamento do imposto devido de 41980, ex-vi do
art. I.° deo decreto-lei n. 3.449, de 23-7-1911, combinado com o ar-
tigo 38 do decreto n. 22.061, de 9-11-1932.

Ficam , intimadas as firmas retro referidas para o pagamento da
quantia devida no prazo 410 30 dias, sob peua do cobrança executiva,
Salvo recurso, dentro de 20 dias, cupridas as exigências do decreto-
hei n. 607, de 10 de agosto de 1938.

Idêntice despacho foi proferido no 'seguinte . processo:
Auto n. 3.913-11 c/Moysés Rodrigues. Multa, 5.30$0. Impos4:o,

213$0..
Auto ri. 3.588-H e/Companhia Sal-Mineira 'de Eletricidade. —

Julgado procedente o auto inicial e imposta à Compania Sul-Minsita
do Eletricidade a revalidação de trinta mil réis (3080), ex-vi do
art. 62, letra c, e art. 03, § 2.0, do decreto n. 1.137, de 7 do outubro
do 1936.

Observadas as formalidades regulamentares entregue-se o livro
apreendido.

Au10 mm. 3.482-41 c/Valentim Zimmermann. — Julgado proce-
dente o zus0 e imposta a Valentim Zhninermann a revalidação do
trinta mil réis (3080), ex-vi dcm artigos 62, letra c, e 63, § 2.0, do
decreto n. 1.137, de 7 de outubro de 1936.

Observadas as formalidades legais, entregue-se o livro apreen-
dido.

Auto n. 3.585-11 c/llenriette Si:haver. — Julgado procedente o
auto de fls. e imposta a lienriette Schayer a revalidação de sessenta
mil róis (6080), ex-vi do disposto' nos arta. 02, letra c, e 63, § 2.0, do
decreto n. 1.137, de 7-10-1936.

Auto n. .1.270-41 c/Casa Sano. — Julgado procedente .o auto do
Lis, e imposta ã autuada Ca.sa Sano a revalidação de trinta mil réis
(3080), ek-vi dos arts. 62, letra c, e 63, § 2.°, do decreto n. 1.137, do
7 de outubro de 1930.

Observadas as formalidades regulamentares, eis:regue-se o livro
apreendido .

Outo ri. 3.883-41 e/Dora Rozenthal. — Julgado procedente o auto
e imposta h autuada Dora Rozenthal a pena de revalidado de noventa
mil réis (9080), ex-vi dos artigos- 62, • e, e 63, § 2.° do regulamento
aprovado' pelo decreto . n. 1.137, de 7 de outubro de 1936.

Observadas as formalidades legais, entregue-se o livro apreen-
dido.

Auto ri. 2.391-11 c/D. Luiza Gioffi d'Orsi e outro. — Julgado
procedente o.auto e imposta à firma V. Silva-& Cia., Tida., a reva-
lidação de cento e setenta o oito mil e duzentos réis (17882), ex.-ri
dos arts. •462, c, e 63, § 2.0, do decreto n. 1.137, de 7 de outubro do
1036, com a responsabilidade solidária de.». Luiza Gioffi

Ficam intimadas as firmas retro referidas para o pagamento da
quantia devida no prazo de 30 dias, sob pena de cobrança executiva,
salvo recurso, dentro de 20 dias. cumpridas as exigencias do decreto-
lei n. 007, do 10 de agosto de 1938.

Pague o

AVISO

Do ordem do Sr. Presidente, fica transferido para e dia 9 7 t1 11

horas, a seisão para hoje convocado, visto não terem sido empossados
os Srs. conselheiros recem-nomeados.

Secretaria do Primeiro Conselho de Contribuintes, em 4 de se-
tenibro de 19-11. — Antonio Pereira da Costa, Secretário.

Ministério da Guerra
EXPEDIENTE DO EXMO. SR. MINISTRO DE ESTADO DA (MEDRA

:Dia 1 de setembro de 1941
Avisos:

Aviso n. 2.658 — M. Jus. 71 — Ao Exmo. Sr. Ministro da Jus-
tiça e Negócios Interiores, solicbando providências no sentido de sec
tornada efetiva a anulação da nomeação de Manoel A gosti nho 410
Aguiar, que em 2 de fevereiro de 1940 fol Omitido na Repartição
do Saneamento de Natal (Rio Grande do Norte) sem satisfazer a exi-•
Onda prevista no parágrafo único do art. 101 da Constituição e,
bem assim, de serem aplicadas as penas de responsabilidade a quo
ficou sujeito o Chefe da referida repartição, de acordo 'com o (lis
posto no § I.° do art. 218 do decreio-lei n. 1.187, de 4 de abril do
1939 (Lei do Serviço Militar). Em face do Modo art. 218 devem ser
indenizados os cofres públicos de todos os vencimentos pagos ao ro.
ferido funcionário, indenização essa que deverá ser feita por quem
haja autorizado ou realizado o 'pagamento em apreço.

Aviso n. 2.633 — Dir. Fun. 458 — Ao Sr. Diretor de Fundos
do Exército mandando distribuir ao Agente Diretor do Hospital Mi.
altar de Natal, à conta da . Verba 2 — Material, do atual orçamente
deste Ministério, os quantitativos abaixo mencionados nas subconsig •
nações em seguida especificadas:

TI — Material de consumo
S/o 17-17 — Artigos de expediente, etc 	 	 4 :00080
S/c 28-17 — Vesiuários, uniformes, etc 	 	 4:00080

III — Diversas despesas
S/c 29-17 — Acondicionamento, etc 	 	 20080
S/o 30-17 — Água, asseio, etc. 	 	 °•500a0
S/c 32-17 — Assinatura do Didrio Oficial 	 	 7080
S/c 35-17 — Despesas miúdas, etc. 	 	 1:00080

O respee:ivo pagamento deve ser efetuado de uma 	 só vez pelo
Serviço do Fundos da 7.a Região Militar.

Aviso n. 2.037 — Dir. Fun. 459 — Ao Sr. Diretor de Fundos
do Exército mandando distribuir ao Agente Diretor do Depósito de
material sanitário e medicamentos da 7.a Região Militar, à conta ds

Diretoria do Imposto de Bonda
EXPEDIENTE DO . ASSISTENTE

Dia 4 do setembro do 1941
Of ícios exped ides:

Srs. Delegados do Imposto de Renda — Niteroi, Pernntelmeo,
Ceará, Minas Gerais:

Ns. 1.105 a 1.109 — Remetendo processos aqui protocolados sob
na. 18.528-41, 18.527 4-41s 18.526-41, 16.955-41, 23.016-41 em que
são interessados -- :Olinto Maximo de Magalhães, Encarregada do
Serviço de Estatística desta 'Diretoria, idem, Major Paulo Bolivar
Teixeira- o José Fonseca da 'Silva.

Srs. Membros do Primeiro •Conselho de. Contribuintes:
N. 201 — Remetendo processo 19.941-39 em que é interessado

— João Ba.stos ou João' Bastos de Oliveira — Espólio.
Sr. Diretor Geral da Fazenda Nacional e Diretor daa 'Rendas

Internas — Tesouro Nacional:
Ne. 369 a 371 — Remetendo e restituindo processos aqui pro-

tocolados sob as. 17.477-11, 17.556-41, 1.469-40, 7.831-41, 6.087-41'
o 12.2 .17-41, em que silo • interessados — Delegacia do Imposto
Renda de S. Paulo, Pierri Sobrinho & Cia., José Malaquias Dutra,
Amadeu Carmo, Amadeu Carmo Sobrinho o Arthur Reynaldo Ven-

. turellasr.
Chefe da Contadoria Seccional:

N. 958 — Fazendo comunicação em que é interessado — Ameel.
Co Celestino da Moita.

Sr. Diretar da "Eístela Nacional de Engenharia":
N. 959 — Solicitando informações em que é interes.sada a re-

ferida Escola.
Exmo. Sr. General Secretário Geral do Ministério da Guerra:.
N, 960 — Solicitando informação do Tenente — • Ronan Cas !a-

abeira.
Sr, GereiCe da "Caixa Econômica do Distrito Federal":
N. gel	 Solicitando informações em que 'são interessados —

João Leopold.; Ceai e Isabel Fernandes Modesto Leal.
Requerimento despachado

Dia 5 de setembro de 1941
Proc. ' n. 17.475-41 — José Maria Lopes — Espolio —

débito existente e prove i qualidade alegado.

Primeiro - Conselho de .Coniribuintes
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;Verba 2 - Material, 'do- atual orçamento deste Ministério, as quan-
titativos abaixo mencionados nas aubeons açe cm seguida espe-
cificadas;

II.- Material de consumo
•14/e n. 17-17 - Artigos de expediente, ete  •
/a/e n. 28-17 - Vestuários, .uniformes, etc. 	

- Diversas despesas
ka/c n. 29-17 - Acondicionamento, etc . 	
13/0 n. 30-17 - Água, asseio, etc. 	

n. 32-17	 Assinatura do Diário Oficial 	
f3,1c n. 35-17 - Despesas Miúdas, etc. 	

O respectiva pagamento deve ser- efetuado do uma só vez polo
a4ervieo de Fundos da 7.a Região Militar.

Ministério da Guerra	 Rio de .Taneiro, 4 do setembro de 1011
-Aviso n. 2.634. Reis. 3.

O Diretor da RedeMineira de Viação, em Oficie ta..3:077/D.V..
de 5 de Maio IMMO, solicita providências no acidai° de ser •alterada
a relação anexa ao mesmo Oficio, de autoridades que teem autoriza-
ção para requisitar tranSportes naquela ltede.

Em consequaneia. determino que essas autoridades comuniquem
às empresas de traasportes quais os oficiais que, atualmente, podem
fazer casas requisições, ficando sem efeito as relações anteriores.
- General Eurico O. Dutra.

Ministério da Guerra - Rio de Janeiro, 4 do setembro • de 1941
- Aviso n. 2.635. Impt. t. 	-

A providência determinada pelo aviso n. 604, de, 15 de fevereiro
do 1940, no tocante ao recolhimento das arrecadações do imposto
sobre pagamento de material, não é aplicavel guando a legislação exi-
gir comprovação à parte dos reursoe fornecidos (créditos especiais,.
plano Quinquenal, Caixa do Economias da Guerra, etc.):

Nestes casos, o recolhimento deverá ser feito separadamente,
afim de. que a guia respectiva, em original, seja anexada ao processo,
conforme estabelece o art. 295 do Regulamento Geral . do Contabili-
dade Pública.

Para os recolhimentos feitos, até agora, em desacordo . com e
SeiMa resolvido, fornecerão os Services de Fundos Regionais, quando
solicitados, cópia autenticada das guias em apreço. - General Eurici,
G. Dutra.

Ministério da Guerra -1h0 de Janeiro.,	 dc, selim-11.re de 1941
- Aviso n. 2.636. Mont. 3.

O Chefe do Serviço de Fundos da 9.a Região Militar, em radiogra-
ma D. 152-5112, de 22 de julho último, consulta se, em face do, artigo
';S e seu a 2.°, do Estatuto dos Militares, todos 'os Aspirantes a Oficial
'levem contribuir para o montepio ou se tal contribuição continua a
ser faculteda como estabelece o Aviso ia a09, de 5 do novembro .do'
4938

Em solução, declaro que os Aspirantes a Oficial devem omitia-
buir obrigatoriamente para • o montepio militar, aplicando-se-lhes
todas ás disposições relativas ao assunto, constantes da reepectiva le-
gietaçao especial. - General Enrico G. Dutra.

Dia 4 de setembro de 1941
Despachos:

:Foram designados, por conveniência do Sonata):
O 1.0 sargento reformado Antonio Elyeser dos Santos Lemos, para

servir na 2.11 Circunscrição de Recrutamento.
O eargento ajudante João da Silveira Ramos e I.° sargento Jose

:afonso de Azevedo para servirem no Asilo de inválidos da Pátria
(ambos da Reserva remunerada).

Dia 5 do setembro. de 1941
Foram designados, por conveniência do serviço:	 .
Foram designados para servirem na 1. 11 Cireunscriçao de Recru-

tamento os primeiros sargentoa: Edmundo Anatolie Manchei Pe-
reira, João Lune Cavalcanti. Taneredo . Francisco de Lourival; macio.
Alves Nogueira da Silva Junior, Tandolfo Caldas e o 3.° sargento JeaS
Targino de Silveira, (todos da Reserva -remunerada).

Foi designado para servir na 2.a Circunscrição de Recrutamento.
o 1.0 (-argento reformado Pedro Damião da Silva.

Notas :
Nota n. 537 de 20 de agosto de 1941 - Ao Sr. .Secretário Gerei

do Ministério da Guerra deteriuinando que se providencio sobre ae
transferências e. -of ido. no interesse da administração, •dos Escreven-
tes da classe F• do Quadro Suplementar para a mesma classe da linha
de carreira de escriturário, do Quadro Permanente; ambos do' Mi-
nistério da Guerra, segundo a orientação já tracada em despacho
:interior, uma veZ que as mesmas transferências foram s antorisailas
pelo Esmo. Sr. Presidente da República, conforme tudsi se -aerifica
vo "Diário ()faial" de 26 do junho do corrente ano.

Netas 561 e 562 de 30 de agosto de 1911 - Ao ,Sr. Diretor ae
Fundos do Exército. antorisando, de acordo com a exceção cOntida no
artigo n. 46 do Código de Contabilidade da União, o pagamento das'
despesas imputaveia à aub-consignacão 29-2 .Aposentados, reformas
ele. da Verba 1 - Pessoal - VIII - Inativos - e à sub-coligriação
- 31-2) Auxilio para funeral, da Verba 1-- Pessoal. X - Auxílios,
devendo as despesas ser escrituradas na forma dos • parágrafo -a' 10 'e
2.0 do artigo 211 do Regulamento do mesmo Código.

Nota n. 566 de 1 de setembro de 1941 - Ao Sr. Secretarie Ge-
re! do Ministério da Guerra declarando que o 2. 0 Tenente Intendente
do Exército José João de Medeiros é posto à disposição do Ministério.

Aeroeautica, era substituição ao 2.0 Tenente Manoel José Martins.

Nota n. 567 de 4 de {setembro-de 191/ - Ao Sr. diretor de Inten-
dência do Exército, declarando que é mantido • o fornecimento recro•
bols.evel na sede dá 4.a Regiam Militar, mediante utilização das - insta-
lações existentes, serviço- que deve ser executaaa, pela Administraçã o
do 12.0 -Regimento de Infantaria.• .

PORTARIAS ----•DE '3 , DE• SETEMBRO DE .. 1941
Portaria n -. 2.951 - Concede exoneração ao major José Teophilo

de.Aaruda, do cargo de Adjunto do Gabinetedo 'Ministro da Guerra.
. 'Portaria n. 1.955 aa. Designa -o tenente Sebastião Gomes de Faria

'Junior, chefe do Serviço d.o Engenharia da S.a ' Região Militar, Para,
na qualidade de representante do Ministério' da Guerra, assinar, a es-
crituraade doação, 'por parte' do Estado do Amazonas, de um terreno
situado à margem direita' do Igarapé da Cachoeira Grande, distante
quatro quilômetros do Quartel do 27.° D.C.., no Município do Manaus,
destinado à •eerventia da referida , Unidade.
- Portaria. al. 2.956 Designe o capitão António Elistaquio da
Silvaapara, ka qualidade do representante . do Ministério da Guerra,
assinar 4 escritura de aquisição de três lotes de terreno em Florim:tôo

Estado de - Santa-Catarina, para serventia . do 14 0 Batalhão . de
Caçadores, conforme autorização constante do decreto-lei n. 3.567, do
29 de agosto ,último.
• : Portarias na. 2.957 a a.963 --Nomeia, do acordo com o disposto
no 'artigo4.0 do Regulamento baixado com - o decreto In 23.347, do '13'
de aovenábro de -1933,.eub-tenentes os sargentos -ajudantes: Ude-
brando Sant'Anna de Figueiredo, para servir no 40 Regimento de-Ar-
tilharia Montado; Fergusson Moreira Santiago, para servir no 3.° Re-
gimento de Infantaria; Armindo Arruda Pinto, para servir no 16. 0 Re..
gimento.de Infantaria; Hugo Arthur Muller, para servir no 7. 0. Regi-
mento de infantaria; Jsa Selaiano Machado e Edgard Araujo Lima,
.para servirem no 15.0 Regimento de Infantaria; Antonio Simões Pi-
nheiro, para 'servir nó 4•0 Batalhão do Caeadores.

Portaria n. 2.961 cie 4 de setembro -de 1941 - Nomeia, por in-
teresse próprio, o major Ernani Mazzini da Silveira Freire, para
exercer ,o cargo de Adjunto ,  do Engenharia da 3.a Região
Militar. •

,
.. . Ao Sr. direto da Caixa Geral de Eeoniondas da Guerra, man-

dando pagar as seguintes importancias: 	 --
•	 Do 377a1 ao soldado músico reformado João Pedro da Silva
(aviso 457-C); -	 . .	 .	 ,

Do 821$3 ao alfaiate Wrajeim Pinto Lima (aviso 451-C);
De 600a0 "ao escrevente, Julio -alascarenhas do Figueiredo (aviso

'Do .45%0 ao civil Ernesto Gott. (ciais() A53-C);
- .De 558$o ao escriturário padrão XIII, Ricardo pinto Moreira

(aviso 454-C);	 .
De 5580 ao alai' João Luiz ale Azevedo Lyri), (avise 455eC);
Do 450a0 ao civil LindelPho José Mendes • (aviso 456-0).

Requerimento despachado
It)la 30 de agosto de 1011

Rubem de Oliveira, 3.° sargento do 5.° Bal., pedindo Pagamento
-cle vencimentos e vantagens doei-. 47a-10). - Indeferia/No,

3 :0001:0
1:000a0

5000
1 :OUSO

700
5000

Requerimentos:
Antonio' Chavea da Silva, soldado da 3.a/4.0 0,A.Do., pedindo

reforma. - Concedo" esilamento
• Casar do Moura Cedinho, 2.° tenente da 2.a classe da Reserva de

La linha, pedindo contagem de antiguidade no posto do 1932. - Defe-
rido. Conte-se a antiguidade de posto de 31 de dezembro de. 1932,
data em que concluiu o estágio.

Guilhermina Pereira da Silvá, pedindo licenciamento de seu filho
/ler:alui° Piteira, soldado do 1.0 Batalhão de Pont•eneiros. saa Seja
licenciado depois do considerado mobilisavel e se. quizer ter baixa do
serviço.	 .	 •

'João Moacir Landa de Lima, pedindo _certidão do tempo' de ser-
aiço,prestado ao Exército com o nome de JOÃO Moacir Gomes, no Pai-
-moiro Grupo de Artilharia a Cavalo. - FurReça-so a certidão soli-
•citada.	 •

Joãõ Candido Alves, 2.° tenente 
'
da La Classe •Reserva aia pri-

meira linha, pedindo apostila em sua carta patente das quotas de 2 %
sobre os anos de serviço excedentes do 25. - Deferido, em face das
-informações da D.R. e da S.G.M.G., constantes deste processo.

• Moisés Itodrigues Mousinho, soldado; Ofeclides Guasque, sargento
ajudaete, pedindo pagamento das quantlas,-respectivamento de 250,0
e 1:1600.

Otavio Murgel-de Rezende, solicitando exoneração de membro da.
Comissão . Demareadora Mixta. - Deferido.

'Panai'. do Brasil S.S., pedindo desernbaraço'de seis pistolas de.
sinalização importadas • do aeroporto do Miami (Estados Unidos).
para o aeroporto do Rio de Janeiro. - Autorizo o desembaraço.

Pedro Rodolfo José Rodrigues, auditor da 4• a Região Militar, pe-
dindo rest•ituiçãoode :mensalidades do montepio descontados ilegal-
mente, por equivoca. - Deferido em face dás informações..

Philadelpho Alves de Araujo Rego, 3.° aargento adido à Diretoria
de Recrutamento, aprovado cum exames finais cio Curso de Identificas ' -
dores do Exército, pedindo não ser incluido no referido Quadro. -
Deferido.

Seeretaria dá Conselho Superior' de Economias da Guerra
EXPEDIENTE DO BR. PRESIDENTE PO Cs:sanita/o

Dia 1 de setembro do 1941
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Ministério da . -Aeronáutica
EXPEDIENTE DO BR. MINISTRO

Oficial à disposição:
O Sr. Ministro, atendendo ao que solicitou o Sr, Ministro da

tiuerra, pós à disposição do Estado Maior do Exército o tenente-coro.
nel aviador Vasco Alves Secco, seu assistente técnico, para, som pra-
juizo de tias funções,. colaborar com aquele orgão na organização
da "Doutrina da Defesa de Costa".

Aviso n. 33:
-Cumprindo determinação do Excelentíssimo Senhor Presidente

da República,' torno extensivo ao capitão aviador Adamastor Beltrão
Cantalice o elogio feitd aos oficiais que, comandando e fazendo .parte
da equipagem de quatro aviões Lockeed e dois aviões Focke Wulf,
conduziram Sua Excelência e sua comitiva na viagem feita a Mato
Grosso e à República do Paraguai.

'Rio de Janeiro, 5 de setembro de 1941. — Salgado Filho.
Aviso ri. 34:	 • •

O Ministro de Estado da Aeronáutica s em aditamento ao al:rtso
n. 23. de 10 de junho do corrente ano, determina:

Os oficiais mecânicos da reserva, convocados, ficam dispensados
da realização das provas aéreas, no corrente ano.

Rio de Janeiro, 5 de setembro de 1941. — Salgado Filho.

Departamento de Aeronáutica Çivit
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Requerimentos despachados
.•	 Dia 26 de agosto de 1941

Aéro Clube do Rezende, requerendo autorizaçà'ó para o seu fun-
cionamento. — Registe-se. Ref. 1.832-41.

Aéro Clube da Bafa, requerendo autorização para o eeu funcio-
namento. — Registe-se. Ref. 3.940-41.

Por despachos exarados em 26-8-41, nos processos DAC nú-
meros 49-11, 646-41 e 4,126-41, foram concedidos registos no De-
partamento de Aeronáutica Civil, dos adro clubes de Livramento;
Ribeirão Preto e Pelotas, respeetivamente.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Requerimentos despachados
Dia 1 de setembro de 1941

Navegação Aérea Brasileira S. A., requerendo lhe sejam con-
cedidas, por antecipação, marcas de matricula para quatro aerona-
ves recem-adquiridas. — Deferido, à vista do parecer. Ref. 4.834
de 1941.

S. A. Empresa de Viação Aérea Rio Grandense, requerendo seja
concedida carta de piloto mercante ao seu funcionário Gõtz Georg
Herzfeldt. — Deferido nos termos dos pareceres. Ref. 2.831-41.

Felinto Pedroso Junior, requerendo sejam lançadas em sua car-
ta de piloto mercante, os tipos de aeronaves para as quais está habi-
litado como piloto de recreio. — Deferido nos termos dos pareceres.
Ref. 4.345-41.

Henrique Bestiais Alves, requerendo concessão da carta de pilo-
to de recreio ou desporto, com licença para conduzir aeronaves dos•
tipos M-7, Fleet, Buecker e Klernrn. — Deferido aos termos dos
pareceres. Ref. 3.950-41.

Carlos Aurichea, requerendo concessão da carta de piloto de re-
creio' 'ou desporto, com licença pata Conduzir os diversos' tipos de
aeronaves constantes de seu pedido. Deferido tt vista dos pare-
ceres. Ref. 2.194-11.

Sebastião Jonas do Almeida, requerendo concessão da carta de
piloto de recreio ou desporto, com licença rum conduzir aeronaves
dos tipos Taylor e Porterfield. — Deferido, à vista dos pareceres.
Ref. 2.128-41.

Cyro de Araujo_ França, requerendo concessão da carta de pl.
loto de recreio ou desporto, com licença para conduzir os diversos
tipos de aeronaves constantes de seu pedido. — Deferido para os
tipos referidos no parecer do S. I. A. Ref. 2.930-41. 	 •

Dia 2
Viação Aérea São Paulo, S. A., requerendo permissão para O

Sr. Renato Pacheco Pedroso atuar como co-piloto do suas aeronaves.
— Deferido à viste dos pareceres. Ref.-4.702-41.

Servulo de Paula Machado, requerendo concessão do nova ca-
derneta' de vôo. — Deferido à vista dos pareceres. Ref.-369-41.

Luiz Ribeiro dos Santos, requerendo concessão da carta de pi-
loto do recreio, com licença para conduzir aeronaves dos tipos Wacco,
Mothr Bueeker, CtIrliSS e M-7. — Deferido nos termos dos pareceres.
Ref.-4.388-41.

João Alvares de Assis, requerendo concessão da carta de piloto
de recreio, com licença para conduzir os diversos tipos de aeronaves
constantes de seu pedido.- Deferido nos termos dos pareceres.
Ref.-4.453-41.

Fica estabelecido o perfodó de 1-10-41 a 21-10-41 para DS fé-
rias regulamentares do prático de Engenharia, classe F, Mario No..
ronha.

Diretoria da AerOnáullea
'ATOS DO SR. CORONEL-AVIADOR DIRETOR

Referentes à eegunda quinzena de julho e do tnés de agosto, tudo.da,:y.
'	 corrente axe •

• Requerimentos .despachados
Dia 23 de.julho,

Guilherme Garcia,' civil, ,pedindo deVolUção	 hocilmerOs Vime
deu entrada para efeito do inscrição ao: Concureo de mia-á:Mão à Ese:
cola dó Especialietas do Aeronáutica. 	 Deferido. , Sejam 'restitui-
dos mediante recibo..

Tomaz Martins dos Santos, progenitor de Jorge Martina dos San-
tos,-(falecido), pedindo cópia 'de certidão de nascimento de seu
lho, que serviu no L° It. Av. durante o ano do 1037, 	 Certifique-
se, na forma da lei. 	 .

Dia 26
Dr. Arthur Viler do Vale, 1.0 Ten, Méd. da Policia 'Militar do

D. P., pedindo certidão de temo' de seeviço prestado do Gabinete
de Radiologia do C. Méd. Aer. Afonsos. Certifique-Se O que,
constar, na forma da lei:

Dia 4 de agosto de 1941	 .	 e •
Michahelles & CIO. Ltda., pedindo seja desobrigada de forneci.:

mentos a esta D. Ae. anulando o pedido n. 18/25-10. — Deferido.
Anule-se o pedido n. 18/25-10 de 1941.

Cari Zetss Sociedade ética Limitada, pedindo restituição da cau-
ção n. 28.311 de 29-4-3939 no valor de 5:0000. e-- Deferido. Ofie
Cie-se à Caixa Econômica liberando a caução.

Dia 5
José Roque Camarão Neto, civil, pedindo. restituição de domineis-,

tos que deu entrada para efeito de inscrição ao Curso de Sargento-
Aviador em 1935. — Deferido. ' Sejam restituidos mediante recibo.

Dia
Ferreira Seixas & Cia., pedindo cancelamento dos preços do ar-

tigos constantes da proposta para fornecimento a esta D,. Ae. no
corrente ano. — Concedo o cancelamento, a vigorar , no dia 1 do se-
tembro próximo.

Dia 8
Alberto de Almeida & Cia. Ltda., pedindo cancelamento de pre-

ços de sua proposta relativa a fornecimento a esta D. Ae. no core
rente ano. — Concedo o cancelamento a vigorar no dia 1 do selem-'

Dia 9
bro próximo.

Manoel Orange Viana e José Vieira do ' S'acramento, ex-cabos are
tffices, do IP R. Av., licenciados por conclusão do tempo, pedindo
promoção ao posto de 3.0 sargento para a Reserva.. Deferido, à
yista das informay6es.

Dia 12•
José Mastriani, civil, pedindo devolução de documentos que deu

entrada para efeito de exame de admissão á E. Ae s —; Deferido. Se-
jam restituidos mediante recibo.

Dia 13
Mesbla S. A., pedindo cancelamento de preços dados na encore

Oficia administrativa realizada de acordo com o edital 11 ,, 1/1911.
e- Concedo o cancelamento a vigorar no dia 1 de setembro próximo.

Lutz, Ferrando & Cia. Ltda. e F. R. aforeira & Cia.', pedindo
levantamento de cauções. — Deferido. Oficiem-se à Caixa Económi-
ca liberando as cauções.

Dia 14

Alberto de Miranda Muniz, civil, pedindo restituição de documen-
tos que deu entrada para efeito de admissão ao Curso do Sargentos
Aviadores em 1938., — Deferido. Sejam restituidos , mediante re-
cibo.

Dia 15
Osvaldo Trigueira do Almeida, 1.0 cabo reservista, pedindo' cer-

tificado de corso de sargento aviador (5.a turma de 1931) por ler
sido declarado eseccialieta de aeronáutica 'conforme boi. a. e52 do
1-11-39. — Certifique-se.

Eduardo .do Azevedo, reservista de . 1.8 categoria, pedindo eertid-
dão do seus a.ssentaieentoe militares durante o tempo eia qua serviu
no 5.0 R. Av: -- Certifique-se o que constar, na forma da lei,

' Dia 18
Kaiser de Castra Lima, reservista, pedindo certificado de seu

tempo de serviço prestado na antiga "Escola do Aviação ?e:fitar"
''
 ....

Deferido. Ao Cmdcs. da E. Ac.', para certificar na forma dele'.•.
Dia 19.	 .	 .

Magalhães Sucupira, &	 Muriti° Reefieing ComPanY eX
Brazil e Aecssórios para Automoveis Casa Serafim Ferreira S.A.;
lodos pedindo' ca»Colaniento de preços apresentados. — Concedo
cancelamento a vigorar no dia 1 de setembro próximo.
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Dia 21

Ered Figner, pedindo cancelamento de preços para fornecimento
a esta Diretoria. — Cancele-se, a- partir de 1 de • setenabro• próximo,
o:: preços dados pelo peticionário, para artigos constantes do Nono
(ielipo-b do Edital ri. 1-1911.

Iole' Roger, pedindo seja cancelado o Grupo 10-02 — Mobiliário
de itç g, arquivos e fichários e sua proposta de acessórios para mimeó-
grafo. de suit . inscrição, mantendo entretanto os preços de Grupo 10-
(13 — Máquinas de escrever e calcular. — Cancelem-se a partir de 1
de setembro próximo, os; preços dados pelo peticionário, para os ar-
tigos constantes d g 9.° Orupo-B - do Edital- n. 1-1941.

Ferreira Passarei° & Companhia Limitada, A. Casanov-a & Cia'.
Ltda., e Duarte Neves & Cia. todos pedindo cancelamento de preços
e de artigos propostos para fornecimento a esta Diretoria. — Con-
cedi o cancelamento a vigorar no dia 1 de 'setembro próximo. .

International Machinery Company, pedindo restituição de caução
no valor de 5:0000, sob o n. 30.013. — Deferido. Oficie-se à Caixa
Económica, liberando a canção.

•
Dia 23

•A. de Freitas Ribeiro, pedindo cancelamento de preços rOrRee--
.dj,.. para o material constante da concorrência em que está inscrito
no corrente ano. — Concedo o cancelamento a vigorar no . dia 1 'do
sei cultivo próximo.

The Texas Company (South America) Limit-ed, pedindo sejam
mandadas anotar as alterações de suas proposta .referente ao edital
1-1941, canforme novas relações que entregou em separado. — Con-
cedo as alterações desde que não tragam majorações de preços. Fa-
çain-se, à medida das neceaSidades. tomadas de preços os artigos
Cujos cotações forem aumentadas. •

Atlantic Refining Company of Brazil, submetendo à apreciação
.desta Diretoria propostas em modificação à de dezembro de 1910 para
fornecimento do lubrificantes de que trata o Grupo 69. — -Nada
há que apreciar. visto já terem sido canceladris os preços da oro-
posta tio dezeirsbro de • 1910.

Dia 25

Ea iisio Fa rias, c ivit. pedindo rr•gtitnição de ducumentos que deu
ni rada para efeit o de admissão ao C .E Ae. Deterido. Sejam

resi ¡til idos mediante recibo.

Dia 27

Juraci Canele{ allean, pedindo seja atestado ao pé de sed reque-
rimento o seu tempo de serviço dm campanha. — Certifique-se na
forma da lei.

Drs. Menandro N gvais e Lourival Guimarães. médicos- civis, o-
licilando reconsideração do despacho dado a um orou:Ws° em que pe-
diam pagamento de seus serviços profissionais relativos ao • •embal-
saltando dos correis dos ifens. Avs. Raimundo Cavalcante de Aragão,
Antonio Gonçalves Moreira Filho. o do sargento Petronio de Souza
Coelho, vitu-nados em desasara ocorrid n na cidade de Barra do Rio
Grande a 16 de julho de 1939. ao miei it Ex.mo. sr. General 1altso
Regueis'. autorizou o ,pagamenta de 1:Clooso.	 stanteono o -ha:pacho

meu antecessgr.
Dia 20

Valfrido Fragoso de Albuquerque, ex-cato de fiteira, pedindo a
Jima yr-inclusão nas fileiras da F.A.B. — Indeferido.

Atigesks Inani° do Nascimento, reservista de- 1.a categoria,
diodo reinclusão na F.A.B. — Indeferido,

-Vatter Atida do Amaral, ex-piaea da E. Ao., tendo sido exelnido das
liteiras da F.A.B. em virtude de sua má conduta, pede modificação
para regular conduta. — Indeferido.

irnasseterÊNeia DE OFICIAIS

Dia 26 de julho de 1911

Transfiro do 6.0 para o 7.0 C.B.Ae. o 2.° tenente-as-iador, A ntellig
Geraldo Peixoto.

• Dia 16 de agosto de 1941

Transfiro, por necessidade do serviço. do 7. 0 C.B.Ae. para. a E. Ao.
o 1» t enente-aviado; Haroldo Reis de Lima.

Dia 20

Transfiro, por necessidade do serviço. do Q.O. para o Q.S. e Ri-
ceia de Aoronáutiea os seguintes oficiais:

1.0 tenente-aviador Aguinaldo Dona Saião o 2. 0 tenente-aviador
Emitir) Tavares Bordeaux Rego, do 1.° R.Av. • segundos tenentes-avia-
dores litigo Antonio Candeias e Nei de Almeida Teixeira, do 3.0 R.A.v.;
segundos tenentes aviadores Renato da Costa Pereira e Ernanl Tavares
Pereira de Lucena, do 5.0 R.Av.

E da Escola de Aeronáutica e Q.S. para o Q.O. e 1.° U.Ass. o
1. 0 Ienerite-aviador Reuni° Tiaras de Carvalho.

Ministério da Viação e Obras Públicas
Departamento de Administração

Serviço de Comunicações 	 •
EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE DA aseúnarca

Exposição de motives:
N. 710 de 2 de agosto de 1941 — Solicitando reconsideração do

despacho exarado na exposição de motivos n. 673, de 15-7-911 em
que era pedida autorização para aquisição de um automovel "Ford"
modelo de luxo, de 1911, pelo preço de 26:900$0, para a Comissão
•Especial do Obras de Piquete. Rezende e Bicas. — Despacho: Auto-
"Azado. Em 2 de setembro de 1911. — G. VARGAS •

ATOS Do 811. 3,IINiSTRO

Processo despachado em 4 de setembro de 1941:
^ N. 23.319-41 Sociedade Nacional Radioelétrica, solicitando
aprovação 'das modificações introduzidas nos seus estatutos, inclu-
sive a - mudança de sua 'denominação para "Sociedade Anónima Radio-
elétrica". • -s- Eeferido "ria • forma do parecer do D.C.T. Parecer do
D.C.T. — "Caso mereça deferimento o que pede, a requerente deverá,'
contudo, apresentar, oportunamente, a certidão do arquivamento do
texto dos estatutos no Registo de Comércio.

ATOS DO SR. DIREI' - IR GERAI,

Ofícios do dia 4 de setembro de 1941:
N. 6.217 — Ao Sr. Delegado do Tribunal de Contas junto a

este Departamento — Solicita providências afim de que, uma vez or-
denado o registo da despesa, seja encaminhada à Tesouraria deste De-
partamento a conta da Associação Aliança dos Cegos, na importância
de 1:876))8, para o devido pagamento.

N. 6.254 — Ao mesmo — idem, idem, folha de pagamento do
salários .correspondentes ao mês de agosto do corrente ano, dos ex-
tranumerários-mensalistas da Fiscalização do Porto do Rio de Ja-
neiro, na importância de 2:29t$0.

FtwritquAçãns
D.O de 2-9-41:

Na página 17.169, ria exposição de motivos de 6 de agosto de
1341, onde se lê: n. 176, leia-se: n. 716

No processo despachado , pelo Sr. Ministro n. 23.925-11. onde
se lê: Dr. Antonio Moa res Sarmento, leia-se: Dr. Antonio Moraes
Sarmen to

D.O. de 3-9-41:
Na página n. 17.211, na apostila lançada no decreto que no-

meou Edson Vieira da' Silva, onde se !é "decreto de 7 de junho de
1941, leia-se 'decreto de 7 de julho de 1911".

Divisão de Orçamento
roam,uttA N. 500, DE 1 DE SETEMBRO DE 1911

O Ministro de Estado, atendendo ao que requereu a Companhia
Ferroviária São Paulo-Paraná, e tendo em vista o parecer n. 175, de
11 de agosto_ último, da Comissão Técnica de Rádio, resolve:

. 1 — Autorizar a requerente a estabelecer unta rede de oito
estações de 50 watts de potência cada uma, destinadas a manter liga-
ção entre o seu escritório central na cidade do São Paulo e as estações
ferroviárias do Durinhos, Cambará, Cometi° Procripiu, Londcina e
Maringá e mais dois postos portateis, utilizados em serviços moveis de
prolongamento de suas linhas.

II — Aprovar as plantas, especificações técnicas e orçamentos
que com esta baixam, rubricadas pelo Diretor da Divisão de Orçamento
do ,Departamento de Administração. deste Ministério, assim c omo OS
locais de instalação das citadas estações, exceto o da são Paulo, que
deverá ser indicado oportunamente, na planta da cidade, mostrando
sua situação em relação a outras estações já ali existentes.

Fica a s requerente obrigada a apresentar, dentro do prazo de 60
dias, a quitação de impostds fornecida pelos orgãoS arrecadadores mia
capital do Estado de São Paulo.

Rio do janeiro, 1 de setembro de
Limo,

(N. 11.671 — 5-9-11 — 29N)

Departamento dos Correio3 e Telégrafos.
EXPEDIENTE DO SR. DIRETolt murar,

Dia 3 de setembro de 1941
(*) Na portaria n. 645, admitindo hilion Prudente' como dia-

rista. rondo se lê: (portaria 'n. 645, de 27-7-11). Leia-se: ',Portaria
n. 645, cie 21-7-41.)

Dia 1
• Removendo. ex-offieio, no interesse da administração o posta-

lista da classe E, Gercina Benevides Machado,- da Diretoria Regional
da Paraiba elo Norte para a de Pernambuco. (Port. 792-2-9-41).

Removendo
' 

ex-olticio, no interesse da administração, o oficial
administrativo da classe J, !babeis de Noronha GitaltY, dia Diretoria
Geral para a Diretoria Regional de São Paulo o da Diretoris Regio-
nal de São Paulo para a Diret•oria Geral o oficial administrativo da
classe H, João 'Coimbra. (Port. 793-2-9-11.)

( * i Ilegr)duz-se ')or ter saldo com incori'ecile,

PC-.

1911. — João de Mendonça
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Autorizando a firma Serafim Ferreira dz- Comp. Ltda., estabe-
lecida à rua Evaristo da Veiga ns. 24, 26 o - 28, nesta capital, a trans-
ferir a máquina do franquiar correspondência "Universal Postal -
Frankers", modelo Multi-Valor, de iis. M. V.-1.836 - de fábrica e M. V.-
1.237 . do estampa ou matrícula imprimindo valores desde $1 até 919
— de sua propriedade — para a firma acessórios para automoveis
Casa Serafim Ferreira S. A., sua sucessora, estabelecida no mesmo
endoreço, e, bem assim, permitir, a título precário, que esta última
se utilizo da máquina no porteamonto de sua correspondência, desde
que assine, .termo de responsabilidade, ohrigando-se a cumprir fiel-
mente todas as disposições vigentes para uso de máquinas dc fran-
quiar correspondência. (Port. 797-4-9-41.)

Requerimento despachado:
Joaquim Gonçalves Valim Pirai, ev-condutor de malas da Dire-

toria Regional de Ribeirão Preto, pedindo reconsideração do ato que
o dispensou. — Indeferido. (Proc. 31.420-41.)

DEPARTAMENTO DOS CORREIOS E TELÉGRAFOS
• Folha de pagamento de ajudas de custo relativa ao mès de agosto

do 1911
Verba 1.a — Pessoal — Sub-consignação n. 1 .8 — item 13 — Ajudade. custo.

'Nomes — Cargos 	 Vencimentos A pagar
Manoel Amazonas ds Lacerda, telegrafista "11"	 1:10010
João Faria 'Junior, telegrafista "G" 	 	 90010	

1100001100
José de Lima, telografista "O" 	 ▪ 900/0	 10010
Eugenio Candido Diniz, telegrafista "F" 	 	 70010	 10010Eurico Lefól,•(eleg. aux. VI 	 	 35010	 10010José Saloiné, teleg. auv. VI 	 	 35010

	

10	
100$0Tranio • Amazonas cio	 350

	

e Lacerda, teleg. aux. VI	 100$0Delisio Coelho Viana, prát. tráfego Y 	 	 30010	 20010
Soma 	

Importa a presente folha em novecentos mil réis.
Observações — Portarias ns. 783 e 790. Empenho ti. 186. Remo-

vidos, na Diretoria Regional de Campanha, o 1.° do Guaranésia para
Varginha, o 2 .° de Cambuquira para Poços de -.Caldas, o 30 de Poços
de Caldas para Itajobá, o 40 de Soledade para a . sede, o 50 de Var-
ginha para a sede, o 6.0 de Cambuquira para a sede, o 7P de Gua-
xupé para Guaranésia e o 8.° da sede da DR. Pará para a agência
de óbidos, na mesma Diretoria Regional.

Secciio de Controle, 4 de' setembro de- 1941. — C. S. COMI& —Visto. — °ciaria de Souza Araujo, chefe da Secção de Controledo SRP-2.

Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos

	

do Distrito Federal	 •
Dia 1 do agosto do 1911

Requerimento despachado:
Octacilio Forroira da Silva, motorista extranumerário do De.

partamenio Nacional do Obras e Sanianiento. pedindo cancelamento
de cobrança executiva. Dirija-so, querendo à p rocuradoria daRepública.

• furei loléAc.lo

Na relação do pessoal extranumerário-diarista da D.R. do D.F.
às fls. 16.597. do' Diário Oficial , de 22 de agosto último, é feda a,
seguinte retificação; ando se IA; "Edgard Jos(' de Moraes (dome-
cia ) 8410",	 "Edg,ard JOSé de Moraes (eletrecista) 1210."

Ministério da .Agricultura
Departamento de Administração

Serviço de Comunicações
EXPEDIENTE DO SR . • MINISTRO

Dia 5 de setenibro de 1911
Portarias:

N. 402 — O ministro de Estado tendo em vista o que consta do
1)CM-11.15h-1941, rociado, a partir de 10 de março último, de acordo
colo a cláusula sexta, o contrato firmado a 11-8-1939 entre a União e o
Sr. (inicio Gibelli, para a função de técuivis em industriali7ação
pescado da Divisão de Caça e Pesca, do Departamento Nacional • da
Produção Animal, ficando anulada a portaria ministerial n, 185, de 21
do junho do corrente ano. — Carlos de Souza Duarte, encarregado do
Expediente da Agricultura.

N. 403 — o ministro de Estado tendo em vista o que consta do
processo st:M-29.048-u designa o cimsultos jueídico deste ministério,
Luciano Pereira da Silva, represontante do Conselho Florestal Federal;
Carlos Medeiros da Silva, represeutante do Ministério da Justiça; Ada-
mastor .Lima, representante da Sociedado Nacional de 'Agricultura;
Alberto Rego Lins, representante dd Conselho Nacional do Caça; ()agrô-
nomo fruticultor; classe I, Francisco Leite Alves Costa, representante
deste ministério e o assistente jurídica XVII, João Soares Palmeira,
representante do Serviço de Economia Rural, para constituirem, sob
a presidência do primeiro, a .comissão que deverá elaborar o ante-
projeto do código Rural brasileiro. •— Carlos cif:. Souza Duarte, encar-
regado do Expediente da Agricultura.

N. 401 — O ministro de Estado devidameute autorizado por S. Ex.
o Sr. Presidente da República, por despacho do 18-8-1941. exarado
na exposição de motives (11M-799, de 12-8-1911, põe à disposição da Po-
liclínica de Pescadores, pelo prazo do um ano, para auxiliai' os ser-
viços da referida Policlínica, na parto relativa ao controle de fichas
dos socorros médicos prestados aos pescadores, o calculista. ClaSSe
Armando Pereira Leite, nos termos do art. 35 do decreto-lei n. 1.713,
dc 28 de outubro do 1939. — Carlos de Souza Duarte, encarregado do
Expediente da Agricultura.

N. 405 — O ministro de Estado, devidamente ‘autorizado pelo
Presidente da República, por despacho do 27 de agosto de 1911, -exa-
rado DO processo n. SCM. 31.277-41, designa o extranumerário con-
tratado João Tavares Neiva do Figueiredo, especialista em geologia
estrutural do depósitos minerais, para ir aos Estados Unidos- da Amé-
rica do Norte no gozo da Bolsa do Estudos com que foi distinguido
pela Colorado School Mines, sem onus outros sinão os salários do sisa
função. — Carlos de 'Souza Duarte, encarregado do Expediente da
Agricultura.

N. 406 — O ministro de Estado designa si auxiliar do ensino,
classe D, interino, do Quadro Único desto Ministério, Dermoval Alves
Barriga, para ter exercício no Aprendizado Agrícola 5 Mnnool Barata',
ria Superintendência do Ensino Agrícola e Veterinário, no Estado do
Pará. — Carlos de SOuza Duarte, encarregado do Expediente da Agri-
cultura.

N. 407 — O ministro de Estado designa, de acordo com o art. 2.0
do decreto-lei n. 3.086, de 4 do março do consinto ano, o agrônonni;
classe 1, Edgard Fernandes Teixeira: o agrônomo cafeicultor, classe J,
Walter \Voir Saur e o agrônomo fomento agrícola, classo j, Caio
Gracho Pereira, lotados, respectivamente, na Estação do Viticultura e
.Enologia em Pelotas, Estação Expe'rimontal de Trigo em Rio Caçador
e Estação Experimental de Trigo em Curitiba, para, - soli a presidência
do primeiro, constituirem a comissão que devérá escolher, no Estado
do Rio Grande do Sul, os terrenos e local onde deverá ser instalada a
Estação Experimental de- Arroz, subordinada ao Centro Nacional de
Ensino • e. Pesquisas Agronômicas. de conformidade com aquele do-
creto-lei. — Carlos de SolIVI Duarte, encarregado do Expediente da
A.gricultura.

Divisão. de Orçamento
tXPED(ENTE ii sul. 1)MP:roa

Dia 5 de setembro de 19-11
Na escala de férias -para 1911. desta Divisão, de acordo com é

art. 147, do decreto-lei n. 1.713. de. 28 de oul libes de 1939, é feita
a seguinte. alteração:

Anua Pereira Braga e Silva, auxiliar do escritório Nt — Do 1
a 29 de dezembro para 8 a 2'7 de setembro. 	 .

Divisão de Pessoal
EXPEDIENTE DO SR. mosisTao

processo DCM 14.819-941. referente ao inquérito administra-
tivo instaurado no Serviço Elore g lat. --- - Erri • vista do apurado pela
Comissão de Inquérito, resta apenas arquivar o presente processo,

14.819-911i

EXPEDIgN't E DO . Sá. DM ETtni.

Dia 5 de setembro de 1911
Foi dispensado, a- pedido, em 1-8-911. o extranumorarlo diaris-

ta Francisco Melli, do Campo de Sementes de S. Simão. do Instituto
de Experimontação Agrícola. (SCM 32.815-91 t.)

Foi dispensado, a pedido, em 5-8-941, o extranumerário diarista
Alfredo Forreira Zuza. da Inspetoria Regional em S. Carlos, da Di-
visão de Fomento da Produção Animal. (SCM 31.262-94t.j '

SEC OÃO ADMUNISTRATIVA
Relação do pessoal extranumerário me.nsalista do quadro da

Divisão de Caça 'e Pesca, do 1) ..1'. que teve melhoria de salá-
rio, de acordo com a autorização do Sr. Presidente da República,
exarado na - exposição de motivos o. 2.119, de 28-8-941, publicada
no Diário °Pelai de 30-8-1911.

Número das portarias: 421'e 125. de 1-9-1911,
Prazo: '30-8-41 a 3r-12-41.-

Número da portaria —Numes — Funeão
421. José Nunes Alves de Oliveira	 Motorista X.
425. 'António Alexandre — Matorista IX.

ecção Administrativa, 4 .9-1911.

Relação do pessoal exteanumerário • mensalista admitido para
desempenhar' as "micções de estacionário-auxiliar III do Serviço
de Meteorologia, pelo prazo de 30-VIII a 31-MI-11, de acordo com
a autorização do Sr. Presidente da República, exarada na exposi-
ção do motivos n. 2.120, de 26 de agosto último, do D. A. S. P.„
publicada no Diário Oficial do 30-N1U-1911.

Na, das poelssrias: 114- a 123, do -3-IX-1941. -
Prazo: 30-V111-11 a 31-XIE-11.

N. da portaria —Nomes Funceâo
414. Iolanda 00111051 Leitão — Estacionário-aux. EU.
115. Luiz Gonzaga da Silva	 Estaeinnário-aux.

k l fi	 'n ce Ti mi —

90010
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Setembro de 1941.

417. Luiza Correia Neiva — Estacionário-aUx. III.
418. Danilo Pinto da Silveira — Estacionário-aux. III.
419i Ni. Dutra . .Ururai- — Estacionário-aux.. III.• •
420. Inuze Oliveira Coêlho de . Sonsa	 EstaCionário-auX. HI.
421. Aurora Angela da -Slva,	 Estacionário-aux. III.
422. Mary de Castro Lima 	 Estacionário-aux. III.
123. Maria de Lourdes 13,5to de Barros 	 Estacionário-aUx, II!.

Secção Adminiatrativa, 34X-1911.

Pela -portaria n.- 413, de 3-IX-1941, foi admitido Darei. de 011-
veira • Rodrignes para, como extranumerário mensalista desemre-
nhar as funções 'de auxiliar de escritório 'VII, da Divisão de Caça e
Pesca, do Departamento Nacional da -Produção Animal, pelo prazo do
30-V111 a 31-XII-941, de acordo com a autorização do Sr. Presidente
da República, exarada na exposição de motivos n. 2.147, do 28-VIII
de 1911, do D. A. S. P„ publicada no Diário Oficial de 30-VIII-1941.
(CM. 27.841 de 19-11).

Pela portaria n. 412, de 3-IX-1941, foi- admitido como extranu-
merário-mensalista Cláudio Fernandes Leal, para desempenhar as
funções de servente V da Nvisão do Caça •e Pesca, do D. N. P. A.,
pelo prazo de 30-Viu a 31-XII-1941, de acordo com a autorização do
Sr. Presidente da República, exararia na exposição de motivos nú-
mero 2.100, de .26-VIII-41, ..do D. A. S. P., publicada Da Diário
Oficial de 30-V111-1941. (SC1M-24.917-41).

Pela portaria n. 411, de 3-IX-1941, foi admitido como extranu-
n-ierário mensalista Endes José Martins, para desempenhar as fun-
ções de servente \T, do Serviço de Fiscalização do Comércio de Fa-
rinhas, pelo prazo de 28-VIII a 31-XII-41, de.acordo com a autori-
zação do Sr. Presidente da República, exarada na exposição de mo-
tivos n. 2.058, de 22-VIII-41, do D. A. S. P.. publicada no Diário
Oficial de 28-VIII-41. (SCM. 23.755-41).

C. N. E. P. A.
INSTITUTO DE EXPERIMENTAÇÃO ACRICoLA

	

Estação Experimental "Itapirema"	 Goiana, Pernambuco
Relação nemérica do pessoal extranumerário diarista a ser ad-

mitido a partir de 1 de agosto a 31 de dezembro de 1941, de acordo
com o decreto-lei n. 240, de 4 de fevereiro de 1938, para a Estação
Experimental "Itapirema", Pernambuco, do Instituto de Experimen-
tação Agrícola. do Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronô-
micas — verba 1 — Pessoal. consignação II — Pessoal extranunierá-
rio, sob-consignação 06 — item Diaristas; art. 4. 0, anexo 12, do de-
creto-lei n. 2.920, de 30 de dezembro de 1940:

Número — Função — Diária — Despesa mensal (25 dias) —
Despesa total

1. Trabalhador rural 	  5$0 125$0 62580
Observações — O trabalhador rural da presente relação é admi-

tido na vaga de Cícero Soares, que foi dispensado, a pedido, em data
de 31 de julho último.

Em 1 de agosto de 1941. — Confere. José Monteiro de Lbna,
-- Visto. 01Mavio Gonies de Morais Vasconcellos, agfe-L,

chefe. — Aprovado. (Assinatura ilegivel), diretor.
Estação Experimental "Itapirema" — Goiana, Pernambuco

Relação nominal do pessoal extranumerário diarista a ser ad-
mitido a partir de 1 de agosto a 31 de dezembro de 1941, de acordo
com o decreto-lei n. 240, de 4-2-38, para a Estação Experimental
"Rapirema", Pernambueo, do instituto de Experimentação Agrícola,
do Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronómicas, verba 1 —
Pessoal. consignação II — Pessoal extranumerário. sub-consigna-
ção 00 — item Diaristas, art. 4.0. anexo 12, do decreto-lei n. 2.920,
de 30 de dezembro de 1910:

	

Número — Nome — Função — Diária 	 Salário em 25 dias
Salário durante 5 meses

. João Mareelino dos Santos — Trabalhador rural 5$0 125$0 625$0
Observações — Acompanham os documentos exigidos para a ad-

missão do trabalhador rural da presente relação, que é admitido na
Va ga de Cícero Soares, dispensado, a pedido, em data de 31 de julho
último.	 -

Em 1 de agosto de 1941. — Confere. ,José Monteiro de Lima,
dat.-F. — Visto. Octav,io Gomes de Morais Vasconcellos, agfc-L,
chefe. — Aprovado. (Assinatura ilegivel), diretor. . 	 •

Relação nominal do pessoal extranumerário diarista a ser admi-
tido para servir na Diretoria da Divisão de Fomento da Produção
Animal, organizada de acordo com a vaga existente no • quadro de ex-
tainirnerário diarista publicada no Diário Oficial 'de O dó fevereiro
da 1l141. no período de 1 de setembro a 31 do dezembro do 1941:
Número de ordem — Nome — Categoria — DUna — Despesa em

25 dias — Despesa. em 4 meses
1. João Amaro — Trabalhador 	  1280 30080 1:200,0

-Diretoria da Divisão de Fomento da Produção Animal. — Con-
fere. Luis Gonçalves de Sonsa, OFAM-H. — Visto. (Assinatura ile-
givel), no impedimento do diretor.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL

DIVISÃO DE ÁGUAS

Dispensa de diaristas, 1.0 Distrito, a partir de 1.° de agosto de
1941.

Remuneração
>1.0 de ordem — Nome — De- Lacalidade Diária NP de diái

nominação, de extranumerário	 riga:por;
mês

1.146. Luiz Gonzaga de Moura,
trabalhador . . . .	 São Paulo	 :12$0	 •

Substituição de diaristas
no 1.0 Distrito, a par-
tir de 1 do agosto
de 1941:

1.146. Luiz Negrini Lucci, tra-
balhador 	
	

São Paulo	 12,0	 25

Rio de Janeiro, 27 de agosto de 1941. --. Aprovo, Antonio José
Alues de Souza, diretor.

RETIFICAÇÃO

Na folha de pagamento de gratificação do Conselho Florestal
do Ministério da Agricultura, relativa ao mès de agosto, publicada
no Diário Oficial de 3-9-941, à página n. 17.247, 'onde se lê: O con-
selho reuniu-se nos dias' 1, 5 e 22-8-41;

Leia-se: O Conselho reuniu-se nos dias 1, 15 e 22-8-41.

Decreto-lei n. 2.920, de 30 de dezembro de 1910 Art, 4.0 —
Anexo 12 — Verba 1 — Pessoal — Consignação V — Indenizaçfris
— Subconsignação n. 19 — Diárias . 10) — Centro Nacional de Eli".
sinp e Pesquisas Agronómicas, 05) Instituto de Experimentação
Agrícola.
. Folha de pagamento de diárias por serviços. prestados fora da
sede, no pessoal abaixo indicrdo, do Instituto de Experimentação
Agrícola, do C.N.E.P.A., relativa aos mèses de maio e junho do
corrente ano.

N.0 de Valor da
Nome — Cargo — Observações	 diárias	 diária	 Total

Carlos Barbosa de Souza, agrônomo,
classe J, com os vencimentos de
1:50080. Sede: Capital Federal
(1 a 4) em Curitiba, Estada do
Paraná, participando da reunião
de técnicos, que terá lugar naquela
Capital, no interesse do Instituto.
Pap. n. 11, de 22-4-41, do Insti-
tuto de Experimentação Agrícola.

Antonio Rodrigues Coutinho, agrônomo,
classe G, com os vencimentos de
90080. Sede: Capital Federal
(1 a 4) em Curitiba, Estado do
Paraná, participando da reunião
de técnicos, que terá lugar naquela
Capital, no interesse do Instituto.
Pap. n. 11, de 22-4-41, do Insti-
tuto de Experimentação Agrícola.

Leandro Pereira da Cunha, oficial ad-
ministrativo, classe I, com os ven-
cimentos de 1:300$0. Sede: Capi-
tal Federal, (1 a 19) em Patos,
Estado do Minas Gerais, recebendo
as obras do Posto de Mulkipl:ca-
elo de Sementes de Trigo em Pa-
tos. Port. n. 6, de 11-3-41, do
C.N  E PÁ.

Oswaldo Bastos de Menezes, agrónomo,
classe G, com os vencimentos de
90080. Sede: Capital Federal
((1 a 30) na Escola Superior de
Agricultura de Piracicaba, Estado
do São Paulo, acompanhando os
trabalhos concernentes à cito-ge-
nética. Para. n. 7, de 21-2-41.,

Francisco Carvalho Barbosa, datilágra.
fo, classe F, com os vencimentos
de 70080. Sede: Capital Federal (1
a 30) em Patos, Estado de Minas
Gerais colaborando nos trabalhos
do ordem administrativa. no Posto
do Multiplicação de Sementes de
Trigo. deste Instituto, naquele mu-
nicípio. Port. It. 13, de 6-5-41, do
Instituto de Experimentação Agrí-
cola	 	 30	 !2$0	 060$0

Joaquim Ferreira de Carvalho, agró-
nomo-fruticultor, classe J, com os
vencimentos de 1:50080. Sede: Ca-
pital Federal. (1 a 20) nos muni-
cípios de Araeajú e Quissamã, Ser..
gipe, estabelecendo no Campo de
Sementes de Coqueiro e Estacão

4 250 i000

4 15,0 60,0

19 2280 418$0

15$0 45080
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Decrete-lei n. 2.920 de 30 de dezembro de 1910 7.— Artigo 1.G
— Anexo 12	 'Verba 1 — Pessoal	 CenSignação n, V — Indeni-
zações subeonsignação u. 18 • 	 Ajuda de • custo: -- 22) Serviço de

: Economia Rural.
i5S9• 2100 Folha do •pagaornia, de ajuda de custo dois antas :c trezentos mil

réis (2:300$O. de que é credor o Agronômo de Plantas Texteis, elas
se, L, José Maria }emendes, do Serviço de Economia Rural, como

'abaixo se declara:

• Na tu reza da despesa 	 IMPurt Enleia

• Expel'intedal• daqUeles . municípios,
planos • de experheentação, na in-
teresse (lesto Instituto. Pap. u. 11,
de 10-5-41, (10 Instieuto da Expe-
rimentação Agrícola 	

nomulo Peltier Gonçalves, agrónomo,
classe. H, com os vencimentos de
1:900$0. ,Sede: Capital Federal (2
29) ,em •Magé, Estado do Rio, co-
letando material paraexperimen-
tos ma Estação Geral dé Experi-
niefitação, no quilómetro 47 da ES-
irada Rio-São, Paulo, deste Insti-
tuto. Pap. .n. 15 A, do 1-6-41: do
Instkuto de Experimentação Agrí-
cola 	 	 :?.8

Joaquim Antunes de Almeida, ageôno-
Mo XV, com -o salário -de 9000.
Sede: Capital Federal. (17 a 30)
cm Rio Ciaria, Estado de São Paulo,
colhendo material agrícola, desti-
nado à futura sede do Instituto de
Experiinentação Agrícola,- no qui-
lômelro 47 da Estrada	 Paulo.
Papeleta- n. 17,,de 16-6-41, do Ins-
tituto de Experimentação Agrícola	 11

jiloaeir Lebre Sampaio, agrônomo,
classe G, com os vencimentos de
9000. 'Sede: Capital Federal. (20
a 30) em Lavras, Estado 'de Minas
Gerais, tratando, no Campo de Se-
noutes daquele município, depen-

dência deste Instituto
'
 de lideres-

aos desta Diretoria. Pim. a. 18,
do 18-6-11. do Instituto de Ex-
perimentação Agrícola.. . .	 . .

rittur Christian° Wollner, agrónomo,
plantas texteis, classe J, • com os
vencimentos de 1:50080. Sede:
Capital Federal. • (23 a 30) em lta-
coara, Estado do Rio, estabele-
cendo no Campo de Sementes de
Cereais e Leguminosas, deste Ins-
tituto, experimentos com têxteis.
Papeleta n. 19, do 21-6-41, do "Ins-
tituto de Experimentação •Agríco-
la 	 	 8

rn vijalva Rodrigues Fernandes, técnico
- Contratado, com o salário de

2 :0000. Sede : Capital - Federal.
(23 a 27) em Itaeoara, Estado do
Rio, estabelecendo no Campo dd
Sementes do Cereais .e I",egumincia
sas, deste Instituto, planos de ex•
perimentação com sementes de
niamona. Papeleta ir. 15, de
18-5-41, do Instituto de Y-%x l"mri

-mentaçao Agrícola	

salário cie 000$0. Compareceu, ao expediente
normal e ao extraordinário, preeedeno à codifi-
cação das -leis, regulamentos e decisões sobre

• cooperativismo. Portaria n. 45, de '3-6-941 	 30	 3000
20 25110 .• 5000 Vera Monteiro de Barro, datilógrafo, classe D, com

os vencimentos de 50080. Compareceu ao expe-
diente normal e ao extraordinário, procedendo
à :confecção -de trabalhos datilográficos. Porta-,
ria n. 45: da 3-(i-41 	 •	 30 •	 166n

• .83394

•Foram presiados -os -serviços mencionados nesta folha. Confere
e importa a presente folha em oitocentos o trinta e três mil é qua-
trocentos réis (8334), quantia essa deduzida, Ao ()rédito respectivo,

505!k, 0 • segundo empenho a. 781, de 3+1911. •
Secção de Controle; 3 de setembro dé 1911.	 Trajano Lnit

• 'Lemos, GFAM I. — Visto. Em 3-9-11.-- Carlos OlympO Paes., chefe
da S. C. "Visto. — Waldemar Joké de' Carvalho, diretor:.

tno

Ajuda de custo	 de uni -mês de vencimentos, arbitrada
pelo Sr. • Diretor do -Serviço - de Economia Rural, coa-

11	 1530	 165$0	 forme Portaria n. 78, de 5 de agosto de 1911, se-• giindo DC51. 29.119-11, ao credor acima citado, visto
ter sido o mesmo designado, liara. no Estado da Baía,
estudar • a padronização das matérias primas prove-.
lúcidos daquele Estado e, muito especialmente, a do

•fumo, incumbência essa que levará prazo superior
a trinta dias 	

Confere e importa a presente fellia can dois contos O trezentos
roil reis (2:30080), quantia essa deduzida no crédito respectivo,

25$0	 2001;0 consoante empenho . 1.004 de 18-8-41.

SecC ilo de Controle, em 1 de setembro de 1911. — Carlos (ilipa.,
pio Pim, Chefe 'da :;_zecção, Ali.GF. — Guedes Encarregado da
Equ iPe de 'Vantagens. — Visto — Wahlemar José de 'Coevolho.

Decreto-lei o. 2.920, (Te 30 do dezembro de 1910 — .krt. 4. 0 —
Aut y xo 12 —*Verba 1 -- Pessoal — Consignação IV — Gratificações
—• Sube ymsienneão 12 Cratifie.ação por serviço. extraordinário —
22) Serviço de Ecoem-eia Rural.

Folha (-te pagamento de gratificação por serviço extraordinária.
arbitrada pelo Sr. Dietor tio Serviço de Economias Rural, conforme
Portaria B. 57. de 17-6-11, aos funcionários abaixo discriminados
e referentes ti o per'odo de 17 de julho a 5 de agosto do 1911.

2:300!0

5	 32'40	 1600

3:127$0

Foram prestados os serNiços • mencionados nesta folha. Confere
e importa a presente folha em três contos, cento e vinte e - sete mil
réis (3:127$0), quantia essa deduzida no 'crédito respectivo, segundo
empenho n. 1.071, de 18 de agosto de 1911.

Secção de Controle, 2 : do •setembrti de 1911.	 Janadiro Senna
Braga, encarregado da"Equipe ele- Vantagens. 	 Visto. Em 3-1-911.

Carlos Olympio Paes, chefe da S. C. — Visto. — il'aefeme,:- José
de Carvalho, Diretor.

Deereto-lel n. 2.920, de 30-12-10. — Art. 4.0 —Anexo -12 --
'Verba 1 — Pessoal — Consignação TV — Gratificações — Subcon-
alguaÇãO la — ara i-Mea ção por serviço exlraordinário — 22) — Ser-
viço de Eranomia Rural.

Folha de pagamento de gratifieaeão_per Serviço extraordinário,
concedida e arbitrada pelo Sr. 'Diretor do S.E.R., conforme por-
taria it. 45, de 3-6-11, aos serventuários 'abaixo discriminados e
referente ao período do 3 de julho a 1 de agosto do corrente ano.

	

NOMOS	 Cargos	 ObserVaçkies
Dias de Líquido
•prérr. a receber
anter.

Tertuliano de Men.ezes Mitehell, assistente jetrí
(tico XVIII, com o salário de 1:t00$0. Cempa- .
réeen -ao expediente normal -e . 110 extraordinário,:
Procedendo à codificação das leis, regula:alentos

deeisÕes sobre cooperativismo. Portaria n. 45,
da 3-6-911 	

yerainvio Roerdes Mourtares, inspetor . XV. com o

	Dias de
	

Liquido
:Nomes ---- Cai 'g(i3	 opservnees,	 prorrogaeão	 a

	

anterioe.	 receber
Domingos de Faria -,- Economista Rural,

classe I — Venc., 1:300$0 — Com-
pareceu durante o período de 17 do
julho a 5 de agosto ao expediente nor-
mal e ao extraordinário, organizando
a• estatística 'dos preços dos gêneros
,-de primeira necessidade; CO1151.1widos
no país. — Portaria n. 57, de 17
de junho de 1911 	 	 288149

Felicidade Guerreiro tinia — Datilógrafo,
viesse G — Vene., 900$0 Compa-
receu durante o periedo de 17 de ju-
lho a 5 de agosto ao expediente nor-
mal e ao extraordinário, na confecção
trabalhos datilográficos. — Portaria
n. 57, de, 17 de junho de 1911 	 	 30	 2000

Dalmo Esteves : ele- Almeida — inspetor
especializado XVII — Salário, 1:1000
— Compareceu durante o período de
17 de julho a 5' de agosto ao expedi-

: ente normal e tio extraordinário, pres-
tando assistinicia técnica e jurídica
em processos submetidos a despachos
final. — Portaria n. 57, de 17 de
junho do 1911	 •	 	 30	 ?ti$4

36047
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Manoel Ignacio Torres — Trabalhador —
Salário, 350$0 — Compareceu duran-
te o período de 17 . de julho a 5 da
agosto ao expediente normal e ao ex-
traordinário atendendo aos serviços de
limpeza do Gabinete -do Sr. Diretor.
,perlaria u. 57, de 17 de junho de
1911 • • 	 	 30	 77$8

81181

Foram prestados tis s •rv0.: nemeionados nesta folha.
Confere e importa-a presente folha em oitocentos e onze mil e

cem reis (81181), quantia essa deduzida no crédito respectivo, con-
soante empenho n. 833, de 143-6-41.-

Secção de Controle. 4 de setembro de 1911. — (Assinatura ile-
gível), OFMA-I. — Visto — Em 5-9-41 — Carlos Olympio Paes,
Chefe da S. G. — Visto 1Voldemar José de Carvalho, Diretor

Decreto-lei n. 2.920, de 30-12-40 — Art. 4. 0 — Anexo 12 —
,Verba 1 — Pessoal — Consignação IV — Gratificações — Subeonsig-
nação 12 — Gratificação por serviço extraordinário — 20) — Depar-
tamento Nacional da Produção Mineral, 05)- — Laboratório da Pro-
dução Minerai.

Folha de pagamento de gra;ificação por serviço extraordinário,
arbitrada pelo Sr. Diretor do Laboratório Central da Produção Mi-
neral, do D.N.P.M., conforme portaria n. 15, de 21-4-11, ao ser-
ventuário abaixo, relativa ao mês de junho de 1941.

Nomes — Cargos — Observações

Dias de Lig. a
prorr, arit. reeeb.

Francisco Carvalho, artífice IX, com o salário
de 5000. Compareceu ao expediente nor-
mal e ao extraordinário, auxiliando os es-
tudos de aproveitamento de minério de
ferro, do Ouro Preto, para pagamento e
obtenção do produKo semelhante ao im-
portado. Número total das horas: 31 ho-
ras. (Já descontadas as primeiras). Publi-
cado no Diário Oficial de 25-1-11 	
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91$4.

Foram prestados os serviços mencionados ne-de folha. Confere
e importa a presente folha em noventa e quatro mil e quatrocentos
reis (94$4), quantia essa deduzida no crédito respectivo, consoante
empenho n. 626, de 24-1-11.

Secção de Cori:role, em 3 de setembro de 1911. Trajano Lniz
Lemos, encarregado da Equipe (le vantagens. — Visto. Em 4-9-4l.
— Carlos .0/ynipio Paes , ehofr da S. C. — Visto. — Wrt Wcmor José
41P (.'arralho , diretor.

Decreto-lei n. 2.920, de 30-12-40 -- Art. 4° -- Anexo 12
Verba 1 — Pessoal — Consignação v — Indenizações — Subeonsig-
nação n. 19 — Diárias — 19) -- Departamento Nacional da Produ-
ção Animal — 06) — Instituto de Biologia Animal.

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado, do Instituto de Biologia Animal do
Departamento Nacional da Produção Animal, relativa ao mês de
junho de 1911

NP de Valor da
Nome — Cargo — Observeções 	 diárias

	
diária	 Total

Aitamir Gonçalves de Azevedo, veteri-
nário, classe I, com os vencimentos
de 1:300.50. Sede: Capital Federal.
De 23 a 30-6-11, em São Paulo, es-
tudando no Instituto Biológico de
São Paulo, a organização das co-
leções de culturas, reunir dados
bibliográficos sobre a tuberculose
dos cães e a hemosiderose renal
dos bovinos, bem como sobre os
estudos que fazem naquele Insti-
tuto, referentes à gripe dos leitões.
— Ordem de Serviço n. 11, de
20-6-1941, do Sr. Diretor do I.B.A.	 8

	
22$0	 176$0

Foram prestados os serviços mencionados nesta folha. Confere
e importa a presente folha em eent:o e setenta e seis mil réis (176),
quantia essa deduzida uti crédito respectivo, consoante empenho mi-
mero 1.054, de 12 de agosto de 1911.

Secção de Controle, em 3 de setembro de 1911. — Guedes Pilho,
encarregado da Equipe de Vantagens. — Visto. Em 4-9-11. —

Olympio Paes, chefe iia 8. C. — Visto. — Waldemar José de
Carrinho. diretor.

Decreto-lei n..2.920, de 30 de dezembro de 1940 — Art. 4•0
Anexo 12 — Verba 1 — Pessoal — Consignação V — Indenizaç'des •n•••n

Subeonsignação n. 19 — Diárias — 21) — Departamento Nacionat
da Produção Vegetal — 02) — Divisão de Defesa Sanirtária Vegetal..

Folha do pagamento do diárias' por serviços prestados fora da:
sede, ao pessoal abaixo indicado da Divisão de Defesa Sanitária Ve.
gelai, do D.N.P.V.; relativa ao mês de maio do corrente ano.

Nome — Cargo — Observações
José Aristides de Albuquerque, traba-

lhador-diarista, com o saládio de
400$0. Sede: Capital Federal. Nos
dias 21 a 28, em Petrópolis, Estado
do Rio de Janeiro, eia demonstra-
ções de combate às pragas da Ia.
voura, que infestam as proprieda-
des agrícolas daquela região. Por-
taria u. 37, de 5-6-41, do Sr. Di-
ro'wr 	

Claudionor Juvenal de Souza, traba-
lhador-diarista, com o salário de
400$0. Sede: Capital Federal. Nos
dias 21 a 28, em Petrópolis, Esta-
do do Rio de Janeiro. em demons-
trações de combate às pragas da
lavoura, que infestam proprieda-
des agrícolas daquela região. Por-
taria n. 37, de 5-6-11, do Se. Di-
retor.	 . . . 	

Aram prestados os serviços mencionados nesta folha. Confere
e importa a presente folha em cento e vinte e oito mil réis (12850),
quantia essa deduzida no crédijo respectivo, consoante empenho mui-'
mero 931, de 11-7-41.

Secção de Controle, - 4 - de setembro de 1911. — Januario Lima
Brasa, encarregado da Equipe de Vantagens. — Visto. Em 1-9-11..
— Carlos Olympio l'oes. chefe da S. C. — Visto. — 13701demor José
de Carvalho, diretor.

Departamento Nacional tia Produção Vetiela
Dia 5 de setembro de 1911

Requerimentos despachados:
Carlos R. Machado (5:. Comp., pedindo auterização para continuar

a vender o Formicida "Agricultor". — De acordo com o Parecer do
diretor geral quel - opinou que somente mediante novas experiências e
nás condições referidas, poder-se-á atender ao pedido.

José Miguel Carpem. Pedindo reconsideração do dee'pacbo que
vedou a venda do formicida "Carpena", com licenciamento provi-
sório. — De acordo com o parecer de diretor geral interino, que
opinou que somente mediante novas experién.cias, poder-se-á atender
ao pedido.

Departamento Nacional da Produção Anima
PORTARIA N. -10, DE 2 DE sliTEmDno DE 1941

O diretor geral resolve remover ex-officio, no interesse da admi-
nistração, de acordo com o art. 71, item II, do decreto-lei n. 1.713,
de 28 do outubro de 1939, regulamentado pelo decreto n. 6.223, de
4 de setembro de 1940 (art. 2.0, letra b), Argen da Silva Mira,
ocupante ac cargo da classe F, da carreira de prático rural do Quadro
Único do Ministério da Agricultura, — da Inspetoria Regional da Di-
visão de Defesa -Sanitária Animal do Departamento Nacional da Pro-
dução Animal em Betem, Estado do Pará, para a sua congênere éni
Bela Horizonte, Estado de Minas Gerais, preenchendo a "vaga de.ixada
pelo prático rural,' classe F, João Fernandes da Silva Sobrinho. apo-
sentado em 28 de maio de 1041, de acordo com o art. 190, -item II,
do decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939. — 21Dirio de Oli-
veira. diretor geral.

Referência: Processo P. A. n. 3.347 de 1911.

Divisão de Defesa Sanitária Animal

PORMRIA N. 72 Da 29 DE AGOSTO DE 1941

O diretor, usando de suas atribuições, resolve, de - acordo com o
artigo 50, do Regulamento da Fiscalização de Produots de uso ve-
terinário e Estabelecimentos que os fabricam, credenciar o veteriná-
rio, classe 1, Justeis Ibiapina, para o fim de executar • o que dispõe
o mesmo Regulamento, DO ámbito de sua Inspetoria Regional.
João Cláudio de Limo.

PORTARIA N. 76 nc 30 DE AGOSTO DP. 1941
1) diretor, 'usando .de suas atribuições, resolve, de acordo com

aartigo 50, do Regulamento de Fiscalização de Produtos- de uso vete-
terinário e, Estabelecimentos que os fabricam, credenciar. Cl Escritu-
rário G. Jos& da Silveira Mendonça, para o fim de executar o que
dispõe o mesmo Regulamnto, no ámbito da sua Inspetoria Regional.

Jollo Cláudio de Lima.

NP de Valor da
	diárias 	 diária	 !Total

-	 _

	

8	 8$0

	

8	 8$0

128$0
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PORTARIA N. 77 DE 30 DE AGOSTO DE 1911
O diretor, usando de suas atribuições, resolve, de acordo com

O artigo 50, do Regulamento do Fiscalização de Produtos de uso ve-
terinário o lestabelecimentos que os fabricam, credenciar o . Prática
Rural, classe E, Milton Justiniano Pereira, para o fim de executar o
que dispõe o mesmo Regulamento, oo âmbito 'do sua Inspetoria Re-
gional. — João Cláudio de Lima.

PORTARIA . 78 eu 30 PE AGOSTO DE 1011,
O diretor, usando de suas atribuições, resolve, de acordo coai

o artigo 50, fi0 Regulamento de Fiscalização de Produtos de uso ve-
terinário e Estabelecimentos cote os fabricam, credenciar o Veteri-
nário Sanitarista, classe J, Julio Brandão de Albuquerque, para O
fim de executar o que dispõe o mesmo Regulamento, no âmbito de
sua Inspetoria Regional. — judo Cláudio de Lima.

PORTARIA N. 79 DE 30 DE AGOSTO DE 1911
O diretor, usando de suas atribuições, resolve, de acordo com

o artigo 50, do Regulamento de Fiscalização de Produtos de uso ve-
terinário e Estebelecimentos que os fabricam, credenciar o Piálice
Rural, classe E, liermenegildo de Lima Meireles, para o fim de exe-
cutar o que dispõe o mesmo . Regulamento, iho âmbito de sua ins-
petoria Regional. — Iodo Claudio de Lima.

) PORTARIA N. 130, DE 28 mia emeno DE 19i1
O diretor desta Divieão, designa o tecnologista XX, Paulo Tarso

Diate para proceder aos estudos detalhados das jazidas dá cobre e
calcáreo, em Lavras, Caçapáva e São Gabriel, Estado do Rio Grande
do Sul.

Durante a execução desees trabalhos fica arbitrada . ao peferide
:meie:dista, a diária de 23$5. — Glycon de Paira Teixeira, diretor.

exume evre oo 14R. DIRETOR

Dia 19 de agosto de 1941
Requerimentos despachados:

Dr. Paulo de Figueiredo , Parreiras Borla, pedinde uma eertieão.
ee- Cele i fique-se.

Dia 28
Antonio Candeio elostaert Seixas, idem. —ss Idem.

Conselho de Fiscalização das Expedições Arlislicas
e Cientiricas no Brasil
• ATA DA 231.a SESSÃO

Aos 41( ze dias do ines de agosto de mil novecentos e quarenta e
um. às quatorze lu. .In, no primeiro andar dó edifício-sede do Ser-7,
viço Florestal, reuniu-se eni sessão ordinária O Conselho de Fisca-
lização das Expedições Artísticas e Científicas DO Brasil, sob a pre-
sidência no Dr. Francisco de Assis Iglésias. Conselheiros presence:
'Mexa Ribeiro, Mário de Oliveira, Renato Almeida, Armando Dias,
Angenne costa e Alberto Iturz. ;hist ificarcun a ausência os conselhei-
ros Berlim Luiz e Annibal Alves Bastos. Aberta a scssão pelo Sr.
presidente. o secretário leu a minuta da ala da reunião anterior, que
foi aprovada. Expediente lido; oficio n: CI-SN-432. (22) (12)„ de 5
de agosto de 1941, em que o secretário geral do Ministério das Reta-
ceies Exteriores remete, a pedido deste Conselho, o resumo de memorial
apreeentado pelo Sr. Alexander Deverem h Embaixada dos Estados
Unides da Au rica. descrevendo suas atividades e estudos efetuados
no território brasileiro. O processo foi distribuído ao conselheiro
Mário de c hliveira, para emitir parecer; oficio n. CE-SN-432. (85),
rle 5 de agosto de 1941 do secretário geral do Ministério das Relações
Exteriores, transmitindo o requerimento em que o Sr. Bertrand

• lornoy pede licença para realizar, DO Brasil, uma expedição cien-
tífica. O processo foi clistribuido ao conselheiro Armando Dias, para
dar parecer. A seguir, fizeram uso da palavra cis conselheiros Angyone
Costa, 1:1-xri Ribeiro e Renato Almeida, tratando da excursão efe-
tuada pele Escola Livre de Sociologia e Política de São Paulo ao Vale
do Ribeira Abordando a questão da redação das notas sobre os tra-
balhos do Conselho, que deverão ser publicadas nos jornais, falaram os
conselheiros Annone Cosfa e Renato Almeida.

Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a sessão e la.vraría a
presente ata que é assinada pelos membros do Conselho e por mim,
que a lavrei. — Paulo Cid Lemos, secretário. — Anoyone Costa. —
Renalo Cosia Almeida — Mario de Oliveira. — Animado Dias. —
Mexa Ribeiro.... Alberto Ruir.— F. de Assis folesias.

Aprovada em sessão do 19-8-19.11.
Confere- , em 1 de setembro de 1911. — Maria falia Coutinhó,

auxiliai de escritório XI.
Visto. — Paulo Cid Lemos, diretor.

Serviço de Aleleorologia
exercei eeere DO SII. 1 n IRETO11

Dia 5 de -setembro de 1911,
Por portaria n. 92. de 5 de setembro de 1941, à vista do cons-

tante do S.M. 1.422-41, e de conformidade - com o disposto no ar-
tigo 2.0. letra 0, do decreto 71. 6.223, de 4 de setembro de 1940, foi
removido ex-officio, no interesse da administraç ão, o observador me-
teorológico. classe 1), Albino Gonçalves de Melo, da Rede Meteorold-
gica no Estado do Rio Grande do Norte, para a Rede MeleorobSe-

(*) Reproduz-se por ter sido feita uma retificação.

ca no Estado de Pernambuco, preenchendo o claro existente na lo-
tação, em virtude da remoção do observador meteorológico, classe
C, interino, João Pergentino de Vasconcelos, devendo o mesmo ter
exercício na Estação Aleteorológicá de Fernando de Noronha, naque-
le Estado.

Serviço de Proteção aos índios
PORTARIA N. VI, DE .1 Inc SIMENtBRO DE 194 t

O diretor do Serviço de Preteção aos lndios, resolve designar o
extranumerário contratado ]Jr. Antonio Martins Viana Estigarrebia,
chefe da Segunda Secção deete Serviço, para seguir, no dia ti do cor-
rente mês, ao Posto Indígena "Colido Marliere" no Estado de Minas
Gerais, afim de inspecionar os trabalhos te•enicos em execução Da-
quele Posto.

Sendo a sua remuneração mensal de 2:300$0, arbitro-lhe a diária
máxima de 38$0, de acordo com a tabela anexa ae decreto n. 4.993,
de 9-12-39.

EM 4 de setembro de 1911. — Vicente de Paulo Teix._!ira
Fonseca Vasconcelos, coronel diretor do S. P.

Ministério do Trabalho, Indústria .
e Comércio

Departamento de Administração
Serviço de Comunicações

EXPEDIENTE DO $R . MINISTRO

Proceesos despachados
. Dia 15 cie agosto de 1911 (aditamento)

Sitelicato dos Jornalistas Profissionais do Rio de Janeiro, solici-
tando 'reconhecimento sob a denominação de "Sindicato dos :torna.
lietas Profisseoursis, do Rio de Janeiro" (MT1C. 26.338-9.11, . —
Como parece ao DNT. Atendendo ao que requereu 'o Sindicato doí
Jornalistas Profissionais do Rio de Janeiro, com sede nesta Capital,
pleiteando sua adaptação ao regímen do (lecreto-lei número 1.402,
de 5 de julho de 1939, e ao que dos preeenies auto: consta, resolvo:
a) determinar o cancelamento das cartas sindicais dos seguintes Sin-
dicatos: "Sindicato dos Profiesiartais da Imprensa de Niteroi". "sin-
dicato dos Jornalistas de Macete", e 'Sim:lit.:do da Imprensa de‘ Va-
lença" em face do disposto no § 2. 0 do art. 1.0 do decreto-lei mime-
ro 3.035. de 10 de fevereiro de 4941; b) reconhecer o requerente sob
a denominação de "Sindicato dos Jornali s tas Profissionais, do Rio de
Janeiro", com representante da respectiva categoria profissional na
base territorial do Município do Rio de Janeiro (Distrito. Federal)
e do Estado do Rio de Janeiro, aprovados os respectivos estatutos,
tudo de acordo com o art. 56 do citado decreto-lei n. 1.402, e na
forma das instruções baixadas pela Portaria Ministerial SCen. 337,
de 31 de julho de_ 1940, devendo ser submetida  à minha assinatura a
competente carta de reconhecimento, depois , de pago o devido selo.
(Reporta-se o despacho do Sr. Ministro às seguintes emendas: o) na
alínea b do art. 2.0 deve ser .substituido o vocábulo "atividade" por
"categoria"; b) no art. 11 deve ser acrescentada, na parte final, a
expressão: "sem prejuizo da contagem cio tempo como associado";
c) no art. 18 deve ser suprimida a expressão: "em número não ex-
cedente de três", por isso que a lei não estabelece limite; d) deve
ser suprimida a alínea b do parágrafo único do art. 25"; e) a alínea
d do inciso VI do art. 34 deve ter a seguinte redação: "balanço do
exercício financeiro e previsão orçamentária, de acordo com o moi-
delo n. 5 anexo à portaria ministerial Sem. 339, de 31 de julho do
1940" e neste mesmo art. deve ser cancelado e inciso VII).

Sindicato dos Trabalhadores em Cortumes.e . Similares de Revi-
re, solicitando reconhecimento sob a denominação de "Sindicato dos
Trabalhadores na Indústria do Cortimento de Couros e Peles. de Ite-
cite" (MTIC. 26.339-941). — Corno parece ao DN'r. Atendendo mi
que requereu o Sindicato dos Trabalhadores em Cortumes o Sineta.
res do Recife, com sede em Recife, pleiteando sua adaptação ao re.
gimen do decreto-lei n. 1.402, de 5 de, julho de 1939, reconhecendo
O mesmo Sindicato sob. a denominação de "Sindicato dos Trabalha-
dores na Indústria do Cortimento de Couros e Peles de Recife", coe
mo representante da respectiva categoria profissional, na base terri-
torial do Município de Recife, Capital do Estado de Pernambuco,
aprovados os respectivos estatutos, tudo de acordo com o art. 56 do
citado decreto-lei n. 1.402, de 5-7-1939. e na forma das instrucõee
baixadas pela Portaria Ministerial SCin. 337, de•31 de.juilto de 1910,
devendo ser submetida à minha assinatura a competente carta cje re-
conhecimento, depois de pago o devido selo.

Sindicato dos • Músicos de Recife, solicitando reconhecimento sob
a denominação de "Sindicato dos Músicos Profissionais, do Recife"
(MTIC, 26.337-941). — Como parece ao leNT. Atendendo ao que
requereu o Sindicato dos Músicos de Recife, com sede em Recife.
pleiteando sua adaptação ao regime do decreto-lei n. 1.402, de 5
cie julho de 1939, reconheço o mesmo Sindicato sob a denominação
de "Sindicato dos Músicos Profissionais de Recife", como represen-
tante da respectiva categoria profissional, na base territorial do mu-
oiciplo de Recife, capital do Estado de Pernambuco, aprovados os
respectivos estatutos, tudo de acordo com o artigo 56 do citado de-
creto-lei n. 1.402, e na forma das instruções baixadas pela Por-
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tar ja Ministerial Sem.337, do 31 de julho de 1940, devendo , ser
submetida à minha assinaldra a competente carta de reconhecimen-
to, titpois de pago o devido selo. (Reporta-se 0 despacho do Se. mi-
bistro à seguinte emonda: no art. 23 devem ser canceladas as se-
guintes palavras: "quer no Distrito Federal, quer nos Estados e
Território do Acre"),

Sindicato dos Operários em Fábcicaa de Bebidas e Classes Anexas
de Roc ire, solicitando reconhecimento sob a denominação de "Sindi-
cato dos Trabalhadores na Tnd6slria da Cerveja e Bebidas em Geral,
•le Itocifo" 26.336-941). — Como parece ao DNT. Atenden-
do ao que requereu o Sindicato dos Operários em Fábricas de Bo-
bidas o Classes Anexas de Ro scar% com seda em Recife, pimpando
sim adaptação ao regime do decreto-lei n. 1.402, d.e 5 de julho de
1939, roconhoço o mesmo Sindicato sob a denominação de •"Sindi-
cato dos TrabalbadOres na indlistria da Cerveja e Bebidas em Ge-
ral, de Recife", como representante . da respectiva categoria profis-
sional, na base territorial tio numicípio de Recife. ,rapital do Es-
tado do Pernambuco. aprovados os respectivos estatutos, tudo de
acordo com o art. 56 do citado decreto-lei o. Lin e na forma
as instruções baixadas pela Portaria Ministerial Sern.337, de 31

de julho de IMO, devendo ser submetida à minha assinatura a 'com-
i-adento carta tte reconheciniont o, depois de pago o devido selo.

Sindicato c:os Operários na Indústria de Panificação, Massas Ali-
mentícias e Similares de Caruarú, solicitando reconhecimento sob a
denominação sio "Sindicato dos Trabalhadores na Indústria do Pa-
nificação o Confeitaria, do Caruaru" (MTIC. 26.335-11). — Como
parece ao DNT. Atendendo ao que requereu O. Sindicato dos Ope-
rários na Indústria de Panificação, Massas Alimentícias e Simila-
res de Caruaru, com seda' em Caruaru, pleiteando sua adaptação ao
regime do decreto-lei. n. 1.402, de 5 do julho de 1939, reconheço
o mesmo Sindicato, sob a denominação de "Sindicato dos Trabalha-
dores na Imlástria de Panificação e Confeitaria, de Caruaru", como
ropresenlante da respectiva categoria profissional, na base territo-
rial do município ilis • Caruaru. no Estado de Pernambuco, valendo
para os integrantes da mesma categoria profissional em localidados
próximas o disposto no art. 31 do decreto-hei n. 1.102, segundo
redação dada pelo de número 2.353, de 29 de junho de 1940, apro-
vados os respectivos estatutos, todo de acordo com o art. 56 do
citado decreto-lei n. 1.402. e na forma das instruções baixadas pela
Portaria Ministerial Sem.337, de 31 de- julho de 1940. devendo ser
submetida à minha assinatura a competente carta do reconheci-
mento, depois de pago o devido selo.

Sindicato dos Comerciantes Atacadistas de Tecidos de Belo Ho-
riaonto, solicitando reconhecimonto 'sob a denominação de "Sindi-
cato do Comércio Atacadista de Toc:dos, Vestuário e Armarinho, do
Belo Horizonte". (MTEC-26.334-11) . — Como parece ao DNT.
Atendendo ao que requereu o sindicato dos Comerciantes Atacadistas
de Tecidos de Bolo Horizontes cont sede em Belo Horizonte, pleiteando
'sua adaptação ao regime do decreto-lei n. 1.402, de 5 de julho do
1939. reconheço o mesmo Sindicato sob a denominação de "Sindicato
do Comércio Atacadista do Tecidos, Vestuário e Armarinho, de Belo
Horizonte", como representante da respectiva categoria económica,
na base territorial do Município de Belo Horizonte, Capital do Estado
de Minas Gerais, aprovados os respectivos estatutos, tudo de acordo
com o art. 56 tlo -citado decreto-lei u 1.402, e na forma das ins-
truções baixadas pela portaria ministerial Sem-337, de 31 de julho
de 1910, devendo ser submetida à minha assinatura a competente
earf a do reconoechnontc, depois de pago o devido selo.

Sindicato dos Empregados em Tiiturarias e Lavandarias, soli-
citando reconhecimento sob a denominação de "Sindicato dos Tra-
balhadores na Indústria da Lavandaria è Tinturaria do Vestuário, do
Rio do Janeiro". (MTEC-2.700-4e — Como parece ao DNT. Aten-
dendo ao que requereu o Sindicato dos Empregados em Tinturarias o
Lavandarias, com aedo nesta Capital, pleiteando sua adaptação ao
regime do decreto-lei n. 1.102, de 5 de julho do 1939, reconheço o
mesmo Sindicato sob a denominação do 'Sindicato dos Trabalhadores
ha Indústria da Lavandaria e Tinturaria do Vestuário, do Rio de
janejr0-, como represeetant,-, •Ia categoria profissional, na base ter-
vitoriai do Município do Rio de Janeiro (Distrito Federal), aprovados
os respectivos estatutos, tudo de acordo com o art. 56 do citado de-
creto-lei n. 1.402. e na forma das instruções baixadas pela portaria
ministerial Sem-337, de •31 de julho de 1940, devendo ser submetida
à minha assinatura a competente carta de reconhecimento, depois do
Pa go o devido selo.
• Sindicato dos Proprielúrioa de Fábricas de Cerâmicas e Simi-
lares, do Recite, solicitando reconhecimento sob a denominação de
'Sindicato das Indústrias do Olaia, do Cimento e seus Produtos,
kie, Cal e Gesso, de Ladrilhos Hidráulicos e da Cerâmica para Cons-
trução, no Estado de Pernarnbwo". (MTIC-26.333-41). — Como pa-
rece ao DNT. Atendendo ao que requereu o Sindicato dos Proprie-
tários de Coráinicas e Similares, do Recite, com sede em Recife, plei-
teando sua adaptação ao regime do sk.Greto-lei u. 1.402, do 5 do
¡ il ibo de 1939, reconheço o mesmo Sindicato sob a denominação de
"Sindicato das Indstrias ate Olaria, do Cimento e seus Produtos,
de Cal e Gesso, de Ladrilhos Hidráulicos o da Cerâmica para Cons-
trução, no Estado do Pernambuco", e imo representante das catego-
ria!, econõmicas da Indústria.de olaria do cimento e seus produtos, de
tal e gesso. de ladrilhos hidráulicos o da cerâmica para construção,
na base territorial do Estado de Pernambuco, aprovados os respectivos
estatutos, tudo de acordo com o art. 56 do citado decreto-lei n. 1.402,
e na forma das instruções baixadas pela portaria ministerial
SCin-337, de 31 de julho de 1910, devendo ser submetida à minha as-
sinatura a competente carta do roconlicemento, depois de pago O devido
Delo. (Reporta-se o despacho do Sr. Ministro às seguintes emendas: o)

o § 4.0 do art. 22 deve ter a seguinte redação: "a COnVOCZ1+
ção da assembléia geral, sera feita . pelo presidente do Sindicato, COM
indicação de local, dia e hora, mediante edital, publicado, com a ante-
cedência de três dias, em jornal de grande circulação, sem ,prejuizo
das publicações em boletins e avisos afixados na sede social a nos
locais de trabalho, anuindo, neste caso, os responsaveis pelo estabele-,
cimento em que se pretenda fazer a afixação"; b) acrescentar ao ar-
tigo 26 a alínea d com a seguinte redação: "comprovante de .que
os eleitos tiveram 'aprovadas suas contas, desde que hajam exercida
cargo de administração"; c) no art.. 43 substituir a expressão: "Do.
parlamento Nacional do Trabalho", por "Delegacia Regional"; d)
art. 49 acrescentar a alínea e com a seguinte re(llaão: "agancias'do
colocação").

Sindicato dos Auxiliares do Comércio de Caruarú, solicitando
reconhecimento sob a denominação de "Sindicato dos Empregados no
Comércio, do Caruaru". (MTIC-26.332-41). — Corno parece ao DNT.
Atendendo ao que requereu o Sindicato dos Auxiliares do Comércio
do Caruma), em sede em Caruaru, pleiteando sua adaptação ao re-
gime do decreto-lei n. 1.402, de 5 de julho de 1939, reconheço o mesmo
Sindicato sob a denominação de "Sindicato dos Empregados no Co.
mércio, de Caruarú", como representante da respectiva categoria

profissional, na base territorial do Município de Caruaru, no Estada
de Pernambuco, valendo para os intagrantes da mesma categoria
profissional em localidades próximas o disposto no art. 31 do de.
ereto-lei n. 1.102, segunda a redação dada pelo de n. 2.353, de 29
do junho de '1910, aprovados os respectivos estatutos, tudo do acordo
com o art. 56 do citado decreto-lei n 1.402, e na forma das ias-
tenções baixadas pela portaria ministerial Sem-337, de 31 de julho
de 1910, devendo ser submetida à ndsdia assinatura a competente
carta de reconhocimento, depois pi' pago o - devido selo.

Sindicato dos .Auxiliares do Comaroio de Goiana, solicitando resa
conhecimento sob a denominação do "Sindicato dos Empregados na
Comércio, de Goiana". (MTIC-26.330-41). — Como parece ao DNT,.
Atendendo ao que requereu o Sindicato dos Auxiliares do Comércio
de Goiana, com sede em Goiana, plekteando sua adaptação ao regime
da decrete-lei n. 1.402, no 5 de pilho Co 1939, reconheço o mesma
Sindicato sob a denominação de "Sindic,mo dos Empregados no Coméra
Cio, de Goiana", como representante da respectiva categoria profis.
sional, na base territorial do Município de Goiana, no Estado de Per-
nambuco, aprovados os respectivos estatutos, tudo de acordo com o
artigo 56 do citado decreto-lei n. 1.492, o na forma das instruções
baixadas peta Portaria Ministerial Sem-337, de 31 de julho de 1949,
devendo ser submetida à minha assinatura a competente carta de 1.43.4
conhecimento, depois do paga o devido selo.

Sindicato dos Empregados da Companhia Foro e Luz Nordeste do
Brasil-Natal, ss'iritando reconhecimento sob a denominação de "Sindis.
cato dos Trabalhadores em Empresas de Carris Urbanos, de Natal",
GaITIC-26.329-4.1). — Corno parece ao DNT. Atendendo ao que ce.
quereu o Sindicato dos Empregados da (iompanhia Força e Luz Nordeste
do Brasil-Natal, com sede em Natal, pleiteando sua adaptação ao
regime do decreto-lei a. 1 a02, dc 5 de julho de- 1939, reconheço o
mesmo Sindicto sob a denominação de "Sindicato dos Trabalhadores
Empresas de Carris Urbanos, do Natal" como representante da res..
pectiva categoria profissional, na base territorial do Município de
Natal, Capitai do Estado do Rio Grande do Norte, aprovados 03
respectivos estatutos, tudo de acordo com o art.. 56 do citado decotas

n. 1.102, e na forma das bis:ria:tios baixadaa pela Portaria Mi-
nisterial SCan. 337, do 31 de julho de 1910, devendo ser submetida
minha assinatura a competente ,carta do reconhecimento, depois de

pago o devido selo.
Sindicato dos Empregados em Bars, Restaurantes; e Similarea tio

São Luiz, solicitando reconhecimento sob a denominação de "Sin-
dicato dos Empregados em Comércio Hoteleiro o Similares, de S.
Luiz (MT1C. 15.969-941) Como ',arcue ao DNT. Atendendo ao quo
requereu o Sindicato dos Empregados em Bars, Restaurantes o Si-
milares de São Liiiz, com sede em São Luiz, pleiteando sua aniptaçãO
ao regime do 'decreto-lei n. 1.402, de 5 de julho de 1939. reconheço
o mesmo Sindicato sob denominação do- "Sindicato dos Empregados
em Comércio Hoteleiro e Sirnilare" de São Luiz". como representan-•
te da -respectiva categoria profissional, na base territorial do Muni-
cípio de S. Luiz, Capital do Estado do Maranhão, aprovados os
respectivos estatutos, tudo de acordo com o citado decreto-lei n.
1 -.402, e na forma das instruções baixadas pela portaria ministerial
Sem. 337, de 31 de julho de 1910, devendo ser submetida à minha
assinatura a competente carta cl reconhecimonto, depois de pago O
devido selo. (Reporta-se o despacho do Sr. Ministro às seguintes
emendas: a) no art. 1.0, art. 2.0 e art -6. .° onde diz "categoria pro-
fiasional" diga-ao "categoria profissional doa empregados em co-
mércio hoteleiro e similares (inclusive porteiros e cabineiros de
califícios)"; b) — no art. 11, alínea a, devem ser canceladas as sea.
guintes palavras: "bem como a jóia de 1080, quando conveniente";
c) — no art. 11, -alínea d, devem-ser acrescentadas as seguintes pa-
lavras: "aos empregados em comércio hoteleiros e similares", logo
após a expressão "profissional"; d) o arta 18 deve ter a seguinte roda.
ção: "em cada chapa figurarão tantos suplentes quantos forem os
elementos componentes da diretoria e do conselho fiscal)".

Sindicato dos Empregados Telegráficos e Rádio Telegráficos do
Fortaleza, solicitando reconhecimento sob dtnominação de "Sin.
dicato dos Trabalhadores em Empresas Telegráficas e Rádiotelográ-
ficas, de Fortaleza" (MTIC. 26.328-941). — Como parece ao DNT.
Atendendo ad que requereu o Sindicato dos Empregados Telegráfi-
cos o Rádio Telegráficos de Fortaleza, com sedo •em Fortaleza, plei-
teando sua adaptação ao regime dó decreto-lei n. 1.402. de 5 do
julho de 1939, reconheço o mesmo. Sindicato arab denominaeão
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Oindleato dos . Trabalhadores em Empresas Telegráficas e Rádiotele-
gráficas, do Fortaleza", como representante das respectivas categorias
profissionais, na base territorial do Município de Fortaleza, Capital
tio Estado do Ceará, aprovados os respectivos estatutos, tudo de acor-
do com o art. 56 do citado decreto-lei n. 1.402, e na forma das ins-
truções .baixadas pela Portaria Ministerial n. SCm. 337. de ai de
julho de 1940, devendo ser submetida à minha assinatura a compe-
Posto carta de reconhecimento, depois de pago o devido selo.

Sindicato dos Operários em Construção Civil e Classes Anexas do
CaruarO, solicitando reconhecimento sob a denominação de "Sindicato
dos Trabalhadores na Indústria da Construção Civil, de Caruarú"
i(MTIC. 26.327-941). Gomo parece ao DNT. Atendendo ao que re-
quereu o Sindicato dos,Operários em Construção Civil e Classes Ane-
xas de Caruaru, com sede em Caruarú, pleiteando sua adaptação ao
regime do decreto-lei n, 1.402, de 5 do julho de 1939, reconheço o
mesmo Sindicato sob denominação de "Sindicato dos Trabalhadores
na Indústria da Construção Civil de Caruarú", como representante
da respectiva categoria profissional, na base territorial do Municí-
pio de Caruaril, no Estado de Pernambuco, valendo para os integran-
tes da mesma categoria profissional em localidades próximas e dispos-
to iso art. 31 do 'decreto-lei n. 1.402, segundo a redação dada pelo de-
creto n. 2.353, de 29 de junho de 1940, aprovados os respectivos esta-
tutos, tudo de acordo com o art. 56 do citado decreto-lei n. 1.402, e na
forma das instruções baixadas pela portaria Ministerial Sem. 337, do
31 de julho do 1940, devendo ser submetida à minha assinatura a coms
potente carta de reconhecimento, depois de pago o devido selo.

Sindicato dos Proprietários de Barbearias de Pernambuco, ao-
licitando reconhecimento sob a denominação de "Sindicato dos Sa-

lões de Barbeiros e do Cabeleireiros, Institutos de Beleza e Similares,
de Recife" (MTIC. — 26.326-941). — Como parece ao DNT. Aten-
dendo ao que requereu o Sindicato dos Proprietários de Barbearias
do Pernambuco, com sedo em Recife, pleiteando sua adaptação ao
regime do decreto-lei n. 1.402, de 5 de julho de 1939, reconheço o
mesmo Sindicato sob denominação de "Sindicato dos Salões de Barbei-
ros o de Cabeleireiros, Institutos de Beleza o Similares, de Recife", como
representante da respectiva categoria econèrnica, na base territorial
do Município de Recife, Estado de Pernambuco, aprovados os res-

.pectivos estatutos, tudo de acordo Com 'o art. '56 do citado decreto-
lei n. 1.402, e na forma das instruções baixadas pela Portaria Mi-
nisterial Sem. 337, de 31 de julho de 1940, devendo ser submetála à
xbinlia assinatura a competente carta de rconhecimenlo, depois de
pago o devido selo.

Sindicato dos Telegráficos de Vitória, solicitando reconhecimento
sob denominação do. "Sindicato dos Trabalhadores em Empresas Te-
legráf:cas, de Vitória" (MT1C. 9.293-941). — Como parece ao DNT.
Atendendo ao que requereu o Sindicato dos Telegráficos de Vitória,
çorn sede em Vitória, pleiteando sua adaptação ao regime do decreto-
lei n. 1.402, de 5 de julho de 1939, reconheço o mesmo Sindicato sob
a denominação de "Sindicato dos Trabalhadores; em Empresas Te-
legráficas, de Vitória", como representante da respectiva categoria
profissional, na base territorial do Município de Vitória, Capital do
Estado do Espirito Santo, aprovados os respectivos estatu t os, tudo
do acordo com o art. 56 do citado decreto-lei n. 1.402, e na forma das
instruções baixadas pela Portara Ministerial n. SCm. 337, de 31 de
julho de 1940, devendo ser submetida à minha assinatura a compe-
tente carta de reconhecimento, depois de pago o devido selo.

Dia 1 de setembro (aditamento)
Pedro Smith, pedindo reconsideração do despacho proferido no

processo n. 2.400-940, pelo diretor geral do Departamento Nacional de
Seguros Privados e Capitalização (MTIC 26.400-941). — Gomo parece
ao Departamento Nacional de Seguros Privados e Capitalização, trans-
mita-se ao interessado. (É do teor seguinte o parecer a que alude o
oespacho: "Pedro Smith, pela petição de fls. 2, apresentou à Inspetoria
de Seguros da 5.a Circunscrição, com sede 'em São Paulo, reclamação
contra o Lloyd Sul Americano, companhia de seguros com sede nesta
Capital, pelo fato de a aludida sociedade não lhe haver indenizado o
valor de mercadorias roubadas, quando transportadas pelos vapores
Aratimbó e Itapé, e seguradas, em 1934, por meio de averbação nas
apólices 20.469 e 21.058 (fls. 3 e 4), inclusive contra riscos de roubo
e extravio. No requerimento solicitou providências pata os represen-
tantes da Companhia, em São Paulo, darem a razão da falta do paga-
Mento (f is, 2), e alegando não haver (cito cobrança judicial, por en-
tender que as sociedades do seguros podem ser compelidas adminlstra- -
tivamenie ao cumprimento dos contratos que celebram, pediu a adoção
de medidas tendentes ao ressarcimento dos seus preuizos (fls. 2v).
Tomando conhecimento da reclamação, a Inspetoria de Seguros: I —
Obteve dos representantes do Lloyd Sul Americano as informações: a)
O requerente reclamou em 1934 o 1935: 1.°

'
 a falta de mercadorias

embarcadas no "Itaquicê", com seguro de Santos a S. Salvador, quando
a falta foi verificada alem do referido destino (fls. 11 a 13); 2.0, a
'avaria em mercadoria embarcado. no "Araraquara", de Santos para o
Maranhão, mercadoria essa não segurada na Companhia (fls. 13);
b) o requerehte não apresentou reclamação a respeito dos embar-
ques referidos na petição de fls. 2, reclamação hoje prescrita (fie, 11);
II — Procurou obter dos requerentes os documentos consprobatórios
da sua reclamação do fls. 2, sem havê-lo conseguido, uma vez que,
após alguma demora, o requerente declarou Dão os ter encontrado
(fls. 14); III — Entendeu, pela época dos seguros (fls. 3 a 6), estar
prescrito qualquer direito a que porventura tivesse o requerente.
Encaminhado O processo a esta Diretoria, foi entendido, sem a menor
dúvida, que a reclamação escapava às atribuições deste Departamen-
to, as quais são de ordem administrativa. As dúvidas entre segu-

rados e seguradores não são resolvidas pelas autoridades adminis-
trativas e sim pelas judiciárias, e nesse sentido foi decidido, sem
entrar o despacho no mérito da reclamação (fls. 14 Y), despacho
que foi comunicado ao reclamante (fls. 15 e 18). Não satisfeito,
Pedro Smith recorre ao Ministro do Trabalho, Indústria o Comér-
cio, alegando não ter tido conhecimento da defesa da Companhia,
e, pedindo corram os processos os trâmites legais previstos ;selos ar-
tigos 167 a 169 do decreto-lei n. 2.063, de 1910. .Esses dis-
positivos norteiam o processamento de denúncias por infrações ao
aludido decreto, o Que não houve no caso em debate. O recorrente
não apresentou qualquer denúncia por infração ao regulamento do
seguros, tanto que não indicou o dispositivo tido como infringido,
nem a penalidade aplicavel (cit. decreto-lei n. 2.063, mi igo
167), e sim solicitou providências para o recebimento de indenizações
a que diz ter direito, por seguros feitos em 1934 e 1935. Assim,
não parece merecedora de reconsideração tt decisão proferida").

Dia 3

sindicato dos Ferroviários da Leopoldina Ftallway, pedindo re-
consideração da decisão pela qual o Conselho Nacional do Trabalho
concedeu autorização à Caixa de Aposentadoria e Pensões daquela
empresa para elevar para 4 %. a taxa de contribuição dos respecti-
vos associados, b:m como para reduzir o coeficiente de benefícios
para 70 % (111TIC 35.347-40) . Como parece ao Conselho Atuarial,
indeferido (Pelo parecer a que alude o despacho se verifica que
a medida foi tomada em virtude da situação precária em que se en-
contra a Instituição).

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DE SERVIÇO

Dia 28 de agosto de 1941 (aditamento)

Ofícios:
Ao Sr. diretor da Estrada de Ferro Central do Brasil: 	 •
N. 3.131 — Remetendo o processo originado da petição em que

Eduardo Pina, de Valença, no Estado do Rio de Janeiro, reclama contra
a organização de sociedade naquela cidade, a qual, segundo alega, é
fornecedora dessa Estrada e tem sua direção técnica uns funcionário
público federal, engenheiro dessa via-férrea.•

— Ao Sr. delegado do Trabalho Marítimo do Porto de Recife,
Pernambuco:

N. 3.132 — Comunicando determinar seja por essa Delegacia re-
formada a decisão concernente ao horário cio trabalho mandado adotar
nesse ponto, visto contrariar o disposto § IP, do art. 27, do decreto-lein. 2.032, cio 23 de fevereiro de 1910.

— Ao Sr. presidenle do Conselho Atuarial:
N. 3.133 — Em referência ao seu ofício fazendo ao Sr. ministro

ponderações a respeito das aplicações das reservas das instituições de
previdência social, comunica que S.Ex. exarou a respeito o despachoseguinte: "Ciente".

— Ao Sr. presidente do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos
Industriários:

N. 3 ..136 — Comunicando que o Sr. ministro, homologando o
parecer emitido pela Comissão competente no processo concernente
dúvida suscitada acerca da filiação dos empregados da Sociedade Ana-
nirna 'União Algodoeira, de Fortaleza, Ceará, resolveu que todos os
empregados da aludida sociedade são segurados obrigatórios do Ins-
tituto do Aposentadoria e Pensões dos Comerciários, para o qual de-
verão ser transferidas as contribuições recolhidas a esse Instituto.

— Ao Sr. presidente do Instituto de Aposentadoria e Pensões doiComerciários:
N. 3.137 — Comunicando que o Sr. ministro, a-provando o pare-cer emitido pela Comissão competente no processo relativo à dúvidasuscitada acerca da filiação dos empregados da firma Maximino Soa-

res, estabelecida à rua General Poliddro n. 27, nesta Capital, resolveu
que todos os empregados da aludida firma são segurados obrigatórios
do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriários, para o qual
deverão ser transferidas as contribuições recolhidas a essa Instituto.

N. 3.138 — Comunicando que o Sr. ministro, adotando o parecsr
emitido pela Comissão competente no processo relativo à dúvida
citada acerca da filiação dos empregados da firma alacchi Lima &
Companhia, estabelecida com o negócio de venda de acessórios para
automoveis, gasolina, óleo, etc., à rua Doutor Quirino u. 1.367, e ga-rage, à praça Antonio Pompeu, em Campinas, Estado do São Paulo,
resolveu que são segurados obrigatórios desse Instituto os empregados
que trabalham na secção de venda e do Instituto dos Empregados em
Transporto e Cargas o são aqueles que prestam serviço na garago oos motoristas.

N. 3.139 — Comunicando que o Sr. ministro, a provando oparecer emitido pela Comissão competente no processo rela-tivo à dúvida suscitada acerca da filiação dos empregados da firma
Gomes & Vasconcleos, desta Capital, resolveu, que todos os e in lwesgados da aludida firma são segurados obrigatórios desse Instituto.

— Ac Sr. presidente do instituto de Aposentadoria e Pensões
dos Industriários:

N. 3.140 — Acusando o recebimento do seu ofício n. 27.280,
de 5 de junho último, comunica que o Sr. ministro, homologando oparecer emitido pela Comissão competente, resolveu que são segu-
rados obrigatórios desse Instituto os empregados da sociedade Cervo..
jaria Comércio Ltda., excetuados apenas os condutores de veículos,
que o são do Instituto dos Empregados em Transportes o Cargas.
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— Ao Sr. diretor da Divisão do Pessoal deste Ministério:
N. 3.145 — Transmitindo o boletim da produção dos tarefeiros

elege Serviço durante o .mês de agosto expirante.
— Ao rSr. diretor do Expediente do Gabinete Civil do Presidente

da República:
Is. 3.118, 3.125, 3.126 e 3.195 — Restituindo, conveniente-

mente informados, os processos em que são interessados operários da
firma Carneiro de Rezende, Benedita Barreto Sarmento, Carlos
Muller c Antonio Mendes da Silva,

Dia 29
Ao Sr. presidente do Conselho Regional do Trabalho da 2." Re-

gião, com sede na capital de São Paulo:
N. 3.147 — Remetendo o processo a que se acha ligada a peti-

ção Protocolada sob n. MTIC 24.350-941, e originado do pedido de
evocação do Ginásio Luso Brasileiro do assunto referente ao pro-
cesso n. MTIC 38.512440.

— Ao Sr. escriturário, classe F, Adherbal Carneiro Ribeiro:
N. 3.148 — Comunicando que o Sr„ ministro, pela portaria

n. .`"4C-713, de 25 do mês corre'nte, resolveu designá-lo para
compor, na qualidade de representante desse Departamento, em subs-
tituição ao oficial administrativo, classe J, Fabio Teixeira de Sá For-

a Comissão do Enquadramento 'Sindical, instituida pelo art. 8.0
do decreto-lei n. 2.38, de 9 de julho de 1910.

— AoSe. diretor do Departamento Nacional da Indústria e Co-
mércio:

N. 3.119 — Comunicando que o Sr. ministro, pela portaria mi-
nisterial n. C-713, de 25 do mês corrente, resolveu de.signar o es-•
eriturário, classe F, Adherbal Carneiro Ribeiro, para compor, na
qualidade de representante desse Departamento, em substituição ao
oficial administrativo. classe .1, Fabio Teixeira de Sá Fortes, a Co-
missão de Empiadramento Sindical, instituida pelo art. 8. 0 do decreto-
lei n. 2.381, de 9 de julho de 1940.

— Ao Sr. delegado regional no Estado de Minas Gerais, Belo
llorizon te

N. 3.155 —Em referência à reclamação de Amaral & Cia, o
outras firmas estabelecidos na capital desse Estado aobre 03 fretes'
de macieira re • Estrada de Ferro Central do Brasil,- comunica que o
Ministêrio da Viação e Obras Públicas esclarece que a referida Es-
trada reduziu a tarifa para a madeira em tora e elevou a relativa
à peroba rosa e ao ptriho do Paraná.

— Ao Sr. presidente do Centro de Navegação Rio .Grandense:
N. 3.155 — Em referência ao requerimento pleiteando autori-

zação para prorrogar o trabalho durante as horas destinadas lt refei-
ção dos estivadores, quando se tratar de ultimação de serviço dtí
verga e descarga de grandes paquetes e para que se não interrompa
si trabalho nos navios frigoríficos, transmite o parecer emitido pela
Comissão hiterministerial de Estiva,

— Ao Sr, diretor cio Expediente do Gabinete Civil do Presidente
da República:

Ns. 3.150 a 3.151 — Restituindo, convenientemente informa-
dos, os processos em que são interessados Jorge Sebastião Barbosa
e Euripedes Onorato Bento, Conselho de Administração da Coopera-
tiva dos Empregados da Viação _Férrea do Rio Grande do Sul,
A. Coelho Branco nitro, desta Capital, Theodoro . Jose da Conceição
o [Sentina Fernandes dos Santos.

Divisão do Pessoal
Por Portaria de 5 de julho de 1011, o presidente da Junta de

Conciliação e Julgamento, com sede em Vitória, Estado do -Espírito
santo, usando das atribuições que lhe confere o art. 53 do Regula-
mento aprovado pelo decreto n. 6.596, de 12 de dezembro de 1910,
resolveu designar o escriturário, classe E, do Quadro único deste
Ministério, Patinhar Oliveira Filho para exercer a função de secretá-

da referida Junta. (Processo n. MTIC. 25.324-41).
— Por portaria de 24 de julho de 1911, o presidente da Junta de

conciliação o Julgamento com sede em João Pessoa, Estado da Pa-
caiba, resolveu designar, nos termos do art. 53 do regulamento apro-
ado pelo decreto n. 6.596, do 12 de dezembro de 1910, Beatriz Ri-

beiro da Silva, escriturário, classe E, do Quadro Único, para exercer
função de secretário da referida Junta. (Processo n. MT1C. 15.998,

sle 1911).
_ por portaria de 21 de agosto de 1941, o presidente da 2.”

imita de Conciliação e Julgamento com sede no Distrito Federal, re-
•01veu designar, nos termos do art. 53, do Regulamento aprovado
selo decreto n. 6.596, de 12 de dezembro do 1910 e devidamente

autorizado pelo Sr. Ministro, Maria Yolanda Mezavilla, auxiliar de
escritório, referência VII, para exercer a função de secretári oda
eeferida Junta. (Proces3o 11, MT1C. 18.516-41).

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Por portaria de 1 de setembro de 1911, o Sr. Ministro. tendo em
vista o qsie consta do processo MTIC 25.255-41, resolveu 'designar o
,tispetor Regional, padrão X, Francisco -Alexandre Noberto da Costa,
si oficial administrativo, classe II, Alodio Tovar, e o escriturário, elas-
-e E. Fernando Augusto Peixoto, para, sob a presidência do primeiro,
vonstituirem a comissão que, nos termos do disposto no Capítulo IV
do Título III, do decrcto-lei n. • 1.713, de 28 de outubro do 1039,
sleverá averiguar da procedência da denúncia apresentada pelo ins-
teto', chefe, padrão K,• Wilson Pitombo Cavalcanti, sobre o desapare-

nimento de objetos gU3 se encontravam na sala 546 deste Edifício,
ende funciona a Inspetoria do Departamento Nacional do Trabalho..
(Processo n. MT1C. 25.255-41.). 	 •-

Requerbnentos despachados
Dia 30 de agosto do 1941

renelOn Monteiro de Oliveira, solicitando seu aproveitamento
neste Ministério como auxiliar de escritório, referência X. — Ar-
quive-se. (Processo n. MTIG 23.653-41).

Dia 2 de setembro de 1941
Processo n. MTIG 13.410-41, em que é solicitado o aproveita-

mento do Walmir Sá Magalhães em orgão da Justiça do Trabalho ou
em qualquer Instituto. — Arquive-se. (MTIC 13.410-41).

Maria Joselita Souza, solicitando nomeação, em carater interino,
para cargo de classe inicial da carreira do Escriturário. — Ar-
quive-se. (Processo n. MTIC 25.364-41).

Zulica de Figueiredo Porto, solicitando nomeação, em carater in-
terino, para cargo da classe inicial da carreira de Escriturário. --s
Arquive-se. (Processo n. MTIC 25.315-41).

René Tardin, solicitando nomeação, em carater interino, para
cargo da classe inicial da carreira de Escriturário. — Arquive-se.
(Processo n. MTIC 24.991-41).

Pedro Vicente Ferreira, enfermeiro e acadêmico de medicina,
solicitando seu aproveitamento neste Ministério. — Arquive-se.
.(Processo n. MTTC 22.529-41).

EXPEDIENTE ' DO SR. DIRETOR

Processo despachado
Dia 2 de setembro de 1941

Antonio de Almeida Filho, ex-extranurnerário mensalista das
Delegacias Regionais, solicitando vista do processo que determinou
sua dispensa. — Como parece à S. A., dê-se vista ao interessado.
(Processo n. MTIC 25.910-11, anexo ao 2.978-39).

--
Juntas de Conciliação o Julgamento. — Decreto-lei n. 2.874, de

14 de dezembro de 1910.
Folha de pagamento relativa a gratificações devidas pela exer-

cício em orgão de deliberação coletiva, a que fizeram jus, no mês de
julho, Augusto José Couto do Faria e outro, por serviços prestados na
qualidade de membros das juntas de Conciliação o Julgamento no Es-
tado de Sergipe, à razão de 5010 por sessão, nos termos do decreto-
lei acima citado. Proc. MTIC. 25.036-41.

N. de ordem — Nome — Função — N. de ,sessões — A pagar
1. Augusto José Conto de Faria — Vogal 	 2 100$0
2. Dermeval Barreto de Araujo — Vogal 	  2 10010

Total . . . . 	 	 200$0
Confere e importa a presente folha cai 2000 (duzentos mil réis).
Aracajú, 4 de agosto de 1941. — Joanicio de Souza Aragão, se-

cretário. Visto. — José De--atas do Prado, presidente.
Está conforme. — S. F., 4 de setembro de 1941. — Wilson dos

Santos, aux. escr., VIII.
Visto. — Sylino de Oliveira, chefe da Secção. — Visto, publique-

se em 4-9-41. — João .41abeida, diretor.

Diárias — Decreto n. 4.993, de 9 de dezembro de 1939
Folha de pagamento de 10 diárias a que fez jus o inspetor au-

xiliar, referência VIII, Emilio Gentil, por ter sido autorizado pelo
Sr. Ministro, conforme telegrama n. GM-1.719, do 5 de junho último,
para ir à cidade de Estãneia, Estado de Sergipe, fiscalizar o cum-
primento das leis sociais trabalhistas. Proc. MTIC. 24.312-41.
Nome — Função o salário — N. de diárias — Valor da diária —

A pagar
1?smilio Gentil — Inspetor auxiliar VIII— 450$0	 10	 8$0	 80$0

............	 80$0
Conf

Total
ere e importa a presente folha cru 8010 (oitenta mi/ réis).

Aracajú, 29 de julho de 1941. — Florita Penne Nascimento, aux.
escr. IX. Está conforme. 5. F., 4 de setembro de 1941. —
das Santos, aux. escr. "VIII. Visto. — Sylvio de Oliveira, chefe da
Secção. Visto. — Sebastião Marinho Muniz MIM°, delegado regio-
nal. Visto, publique-se em 4-9-41. — João Almeida, diretor.

—
Diárias — Decreto n. 4.993, de 9 de dezembro de 1939

Folha -de pagamento de diárias a que fez jus o inspetor auxiliar,
referência VIII, Joaquim Barbosa Lima,, por viagem feita às cidades
de Baturité, Quixadá, Senador Pompeu, Iguatú, Cedre, Lavras, Mis-
são Velha, Joazeiro- e Creio, Estado do Ceará, devidamente autori-
zado pelo Sr. Ministro, conforme telegrama n. GM-1.811, de 16 do
junho último, afim do fiscalizar o -cumprimento das leis sociais tra-
balhistas. Proc. MTIC. 25.658-11..
Nome — Função e salário — N. de diárias — Valor da diária —

A- pagar
Joaquim Barbosa Lima — Inspetor auxiliar
• VITI -- 450$0 . . . 	 	 30	 8$0	 24010

Total • 	 ' •	 .......	 24090
• Confere e importa a-presente folha em 24010 (duzentos e qua.

relata mil réie).	 •	 .	 •
Fortaleza,: 7- de agosto de. 1911. — Francisco Braga, Filho; es-

criturário E. Está conforme. S. F., • 5 -de. setembro de 1941. —
Wilson' doi Santos, aux, de escr. VIII. Visto. -ss- Raul .Domingues
Meia, delegado regional. — Visto .— 'Sylvio de Oliveira, chefe da
eeção. Visto, publique-se em 5-9-941: — João Almeida, diretor.
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Salário Mínimo -Decreto-lei n. 399, de 30 de abril do 1938.
Folha de pagamento de gratificações devidas pelo exercício em orgão de deliberação coletiva, a que fizeram jús, no mós de agost4

Roberto Teixeira de Gouveia e outros, num total do onze (11) nomes, por serviços prestados na qualidade de membros da Comissão de Sa.w
lário Mínimo do Distrito Federal, à razão de 5080 por sessão, nos ter Mos do art. 28 do decreto-lei acima citado. Proc. MT1C 2,190-41,

Número	 'Descontos
,Número - Nome - Função e códig0

	
Matrícula	 de
	

Mensal
	

do	 A pagai'
sessões
	

IPASE

191.099
192.355
192.358
192.362
192.363
192.364
192.365
192.366

'192.367
192.368
192.369

1. Roberto Teixeira de Gouveia, membro 	 	 02 24.
2. Marcos Carneiro de Mendonça, membro 	 	 02 24
3. Luiz Augusto da Fiança. membro 	 	 02 24
4. Antônio Ribeiro França Filho, membro 	 	 02 21
5. Luiz Nogueira de Paula, presidente 	 	 02.24
6. Thiers Fleming, membro 	 	 02 24
7. Raul dos Santos Carvalho, membro 	 	 02 24
8. António Lacerda de Menezes, membro 	 	 02 24
9. Sindulpho do Azevedo Pequeno, membro 	 	 02 24

10. Nestog Guimarães, membro 	 	 02 24
11. Joviano de Araujo, membro 	 	 02.24

4	 20080
4	 20080
4	 20080
4	 20080
4	 20080
4	 200$0
4	 20080
4	 20080
4	 200$0
4	 200$0
4	 20030

10$0	 190$0
10$0	 DOO
1080	 190$0
100	 19080
10$0	 19080
10$0	 19030
1080 ,	 19030
10$0	 190$0
1080	 190$O
10$0	 190$9
1080	 190$0

2:200$0	 110$0	 2:09010Total 	
• Confere e importa presente folha em 2:200$0 (dois contos e du zentos .mil réis).
S. F., em 5 de setembro de 1941. - José Mauro Rodrigues de Souza, Tesoureiro Auxiliar XV. Visto. - Moio de Oliveira, Oh. da

5. Financeira. Visto. Publique-se. Em 5-9-41. - João A/meida,Diretor.'
.m.•n•nn••

Conselho Nacional do Trabalho	 Membros do Conselho Regional da
dezembro

Folha do pagamento de gratificações devidas pelo exercício
Newton da Silva Lima e outros, num total de quatro (4) nomes, por
fl'rabalho - 1.a Região - Distrito Federal, à razão de 1040 por sessão

i.a Região - Distrito Federal - Decreto-lei n. 2.874, dé 14 de
de 1940
em orgão de deliberação coletiva, a que fizeram jus, no mós do agosto
serviços prestados na qualidade de membros do Conselho Regional do
nos termos do decreto-lei acima citado. Pree. MTIG 13.596-41.

Número
	

Descontos
Número - Nome - Função e código

	
Matrícula	 de
	

Mensal
	

do	 A pagar
sessões
	

IPASE

1 :14080
1:11080
1 :010$0
1 :140$0

1. Newton da Silva Lima, vogal 	 	 01 23
2. Alclemar Beltrão, vogal 	 	 01 23
3. Antônio de Andrade Botelho, vogal 	 	 01 23
4. Eley Castriciano de Souza, vogal 	 	 01 23

	

190.157	 12

	

190.320	 12

	

190.266	 11

	

190.3291	 12

	

1 :200$0	 6080

	

1 :20080	 6080

	

1:10080	 6080

	

1 :20080	 6080

Total 	 	 4:70080	 24080	 4:46080
Confere o importa a presente folha em 4:70080 (quatro contos e setecentos mil réis).
S. F., em 5 de setembro de 1941. - José Mauro Rodrigues de Souza, Tesoureiro Auxiliar XV. Visto. - Sylvio de Oliveira, Gh. da

Financeira. Visto: Publique-se. Em 5-9-41. - João Almeida, Diretor.,

usenRiva

s.

•
cia X, Luiz Acioli de Vasconcelos, por serviços prestados fora da sua
sede, 'em viagem de fiscalização ao distrito de Porto Esperança, no pe-
ríodo de 3 a 6 de agosto do corrente ano, devidamente autorizado pelo
Sr. Ministro, conforme telegrama n. 2-DP-1.311, do 21 de julho úl-
timo, tendo sido as diárias correspondentes arbitradas pelo delegado
regional, de conformidade com a tabela auexa ao decreto acima citado.
Proc. 111TIC 26.384-41.

Valor Núm.
Matrícula - Nome - -F-unção e salário da

diária
de

diárias
A pagar

J92.114	 Luiz Acioli de Vasconcelos -
'	 Inspetor X, 550$0	 	 8$0 4 32$0

Total 	 3280

Confere e importa a presente folha em 3280 (trinta e dois mil
réis).

Cuiebá, 18 de agosto ele 1941. - Antenor Sant'Anna, ese. F. Está
conforme. S. F., 5 de setembro do 1941. - Wilson dos Santos, aux.
esc. VIII. Visto. Alvaro Duarte Monteiro, delegado regional.
Visto. - Sylvio de Oliveira, Chefe da Secção. Visto, Publique-se em
5-9-41, - João Almeida, diretor.

• Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

• EXPEDIENTE DO SR. INSPETOR CHEFE

Dia 4 de setembro de 1911
Multas impostas:

Por infração do decreto n. 24.637 de 10-7-34:
DNT. 15.857-41 - Antonio Barbosa Pereira - 20080 (duzen-

tos mil réis). Em 26-8-41.
DNT. 20.313-41 - Esther Provizon 	 200$0 (duzentos mil

Mis). Era 26-8-41.
Por Infração do decreto n. 2.308 de 13-6-40:
DNT. 29.896-40 - Salão Glycerio de Barbearia Ltda. - 2:00080

Xdois contos do réis) Em 27-8-41.
DNT. 16.055-41 - M. P. Martins - 10080 (cem mil Ma).

Em 26-8-11.

DNT. 16.254-41 - José Mariano do Rego - 500$0 (quinliento
mil réis). Em 26-8-41.

DNT. 16.982-41 - Wadi Gebara & Filhos Ltda. - 1000 (cern
mil reis). Em 26-8-41.

DNT. 20.086-41 - J. E. D'Almeida - 20080 (duzentos
réis). Em 26-8-41.

DNT. 20.213-41 - João de Abrantes	 000$0 (cem mil réis).
Em 26-8-41.

Pedidos de certidões:
DNT. 22.691-41 - Abel Ribeiro Filho. - Defiro o pedido eb

fls. 3. - Providencie-se de acordo com os disposto no § 2.° do.
art.. 13 do docreto-lei n. 1.843 de 7-12-39. Certifique-se, arqui-
vando-se em seguida o processo. Em 30-8-41.

DNT. 18.944-41 - Irmãos Goulart & Cia. - Defiro o pedielt
do fls. 14. Providencie-se de acordo com o disposto no § 2 0 di'
art. 13 do decreto-lei n. 1.812 do 7-12-39. Certifique-se, arqui-
vando-se em seguida o processo .Ein 26-8-41.

DNT. 17.812-11 - Martins Gomes & Cid. - Certifique-se, ar--
quivando-se em seguida o processo. Em 26-8-41.

DNT. 17.594-41 - M. R. Pereira. - Defiro o pedido do fls. 5,
ficando a primitiva relação sem os efeitos do decreto-lei n.
de 7-12-39. Certifique-se, arquivando-se em seguida o P rocesso. Ai.
serviço interno para os devidos fins. Em 25-8-41.

DNT. 15.167-41 - K. Thurmann Nielsen. - Defiro o pedidé‘
de fls. 5. Providencie-se de acordo com o disposto no art. 13 eli,
§ 2.° do decreto n. 1.743 de 4-11-39, ficando a primitiva relação sem
os devidos efeitos. Certifique-se, arquivando-ao em seguida o pro-
cesso. Em 1-9-41.

DNT. 23.858-37 - Henrique Wienkoski. - Arquive-se. Em
29-8-41.

SERVIÇO DE IDENTIFICAÇÃO PROFISSIONAL

EXPEDIENTE DO SR. INTENDENTE

Dia 30 do agosto de 1941

SIP. 31.336-41 - Raimundo Norminda do Souza, solicitando
renovação de carteira. - Proceda-se de acordo Com o parecer supra,
arquivando-se, depois de entregue a carteira, mediante recibo.

SIP. 33.915-41 - Julio Simões Neves, solicitando certidão. -
Ce. rtifique-pe o que constar, arquivando-se, em seguida, depois de
desanexado a ficha de fls.

Diárias -Decreto n. 4.993, de 9 de dezembro de 1939
Folha de pagamento de diárias a que fez jús o inspetor, referên-
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Dia 1 de setembro de 1944'
SI P. 8.087-41 - Margarida - LaCeeda Costa, solicitando devolu-

ção de documentes. - Restituam-se os documentos soliotados, Me-
diante tycibo, e arquive-se, a seguir.

310.239-41	 Tulio de Sabuja Chaves, solicitando registo
de jornalista. - Deferido, em face da informação.

SI P.. 32.692-40 - Mario tie -Pira Cabral, solicitando registo de
químico, Registo-se, depois de efetuado o pagamento da taxa legal,
arquivando-se a seguir.

51P. 45.576-40 - Albino Yorndorfer. - Idem. •
$qp , 3e,3se-41	 Manoel Batista Ferreira Junior, solicitando

identificação. - Emita-se, depois de preenchidas as formalidades
legais. entregando-se, mediante recibo, e arquivando-se a seguir.	 -

5111 . 37.095-41 - [lie/lerdo (.4roman. - Idem.
mi), 34.724-41	 Johann Georg Willi. - Idem.
51P P. 35.762-11 - Jeellaulia 31 izrahi. - Idem.
SI P 11.399-11 - Domingos Antonio Gonçalves. - Mem.
5W. 16.889-11 - Cesar Augusto L. Pereira. - Idem.
SW 36.965-41	 Oswaldo Gonçalves. - . Idem. •
Sn). 16.322-11 - Atice Gomes Ribeiro. -
Si P. 16.881-11 - David Rawiez. - Idem.

15.321-11 - Manoel Marques. - Idem; " • - • - •
SEP. 35.82241 -fideforso Hermosilla Torre. - Idem.
SIP. 35.839-41 - Serafim de Almeida Miranda. - Idem,
sus , 25 , 908_11 _ Irene dos Anjos. -
SIP. :35.458-11	 Ruy da Rocha Magalhães. - Idem.
SIP. 35.557-41 -An1njo Ferreira de Souza. - Idem.
SIP. 36.120-41 - Quintino da Cosia. - Idem.
STP. 36.542-41 - Antonio Alves. - Idem. •
SI!'. 33.129-41 - Luiz Rosiea.	 Idem.sw. 31.563-41 - Joaquim Pinto de Magalhães. 	 Idem.
SI P. 35.5 .19-11	 Firmino Rodrigues Coutinho. - Idem.
SIP . 35.131-41 - Virginia Pereira Marta, selleitando iden-

tificação - Emita-se, depois de preenchidas as formalidades le-
gais, entregando-se. mediante recibo, e arquivando a seguir.

5h). 16.701-41 - Paola Sa hire Brod. - Idem.
SI P. 17.19-41 - Legenio Fernandes.
SEI'. 35.568-41 - Manoel Pe.uso. - Idem.
5W. 31.01741 - Feiga Kriurtzky. - Idem.
SIP. 35. 560-41 - Antonio Jos.". Fernandes,	 Idem,
SI 1'. 35.901-41 - Emidio dos Santos Miguel. - Idem.
S.W. 35.816-41 - Francisco de Carvalho. 	 Idem.
SIP. 31,28-1-11 - E!conore Luiz. - Idem. -
SIP.	 - Maria das Dores Dourado Pinto. - Idem.
S1P. 34.516-41 - Bernardo Smith. - Idem.
SI P. 36.5e6-11 - Abel Barros &. Cia., solicitando registo de -

livros , _ Atenda-se, depois de satisfeitas as exigencias le gais in-
dicadas na informação supra, e arquive-se, a seguir.

51P. 11.013-41 - Antonio Hermano Weytingh. - Idem.
P 16.67G-11 - Deterei i to Demarehi - Idem.

SI P. 3t;. 514-51 - Instituto Cirárgieo Paes de Carvalho Ltda.
S.W. 35.281-41 - M. F. Contin. - Idem.
5W. 33.8 ,1941 - Jcão de Freitas Bahiense. - Idem. •
SI P. 33.881-41 - Manoel Teixeira. - Idem.
51P. 31.834-41 - Anibal & Bittencourt ..Ltda.	 Idem.
STP. 3-1.631-41 - Paulo Fabiano Alves. - Mein.
STP. 37.070- .11 - Francisco Araujo Martins, solicitando re-

tificação de urteira. - Defiro o pedido, nos termos da informação,
restituindo-se o documento junto, mediante recibo, no ato de en-
trega da carte ira. Cumprido despacho, arquive-se.

STP. 36.630-11 - Maria Araceli Perez dos Santos. - Idem
- Seja providenciado, como proposto, entregando-se, mediante re-
effio, O arquivando-se, em seguida..

SW. 37.025-11 - Walter dos Reis, idem. - Defiro o pedido,
nos termos da informação, restituindo-se . 0 documento junto, me-
diante recibo, no ato de entrega da carteira, Cumprido o despacho,
arqu:ve-se.

SIP. 36.689-11 - Delfino Elias da Costa. .-, Idem.
ST P. 36.8e9-11 - João Monteiro do Faria. - Idem. •sip , e6,858-41 ..... Maria	 Lourdes Alencar. - Idem.5W. 36.315-41 -- . Eurico Vicente.	 Idem.
sw, 36.897-41 - Alfredo Tavares. - Idem.SEP. :46,010-41 - João Ambrozio Ja'nuario.	 Idem.
SIP. 36.952-41 - Geraldo de Lima, solicitando -retificaçãO de

carteira. - Defiro o pedido, nos termos da informação, restituindo.
o documento junto, mediante recibo, no ato de entrega da cals..

leira. Cumprido o despacho, arquive-se.
5IP. 36.0-1141 - Humberto Ferreira Coutinho. -.Idem.
511> . 10.078-11 - Lea Soares Ferreira de Carvalho, solicitando

registo de professora. Tenda sido satiefeitas as exigências legais, re-
giste-se e arquive-se, depois de entregue a carteira- profissional, me-
dem! -ree	 .5113 . 8.137-41 - Alzira Loures Ferreira.-- Idem.

81.P. 5.836-41 - Flavio de Rezende e Rubem, - Idem.
51P. 15.489- .11 - Ruth da Silva Faria. - Idem.
SIP. 8.788-41 - Helena Maria Manche Irigaray. Mem.
81V-. 31.117-41 - Branca Maria Lanaenna- Vargas. - /dem.
8113 . 8.979-41 - Angelina da AnunciaçãO 'Gomes Leite. -Nen.
SI?. 9.890-41 - José Nobrega de Almeida. - Idem.
SIP. 9.407-41 - Zoraiste Martios "Prates. 	 Idem.
8W. 9.714,41 - Elza Gomes Ferre i ra Lima. - Idem.

SR. 7.782-41	 Leonere Santore. -- Idem.
SIP. 10.742-41 -.- Antonieta da Cunba Rangel. 	 Idem.
SI?. 10.995-41 -e- José Soares da Cunhas 	 Idem.
Si?. 10.101-41	 Nair do Mello Fernandes. - Idem.
SIP. 10.915-41"	 Maria Leite Machado; - Idem.
SI[. 31.110-41 - Ezilda Paes. - Ident.
SIP.Mauricétt' Felix da Silva. - Idem.

Processos arquivados:
SI?. 3.862-41	 Alvaro D. Moreira.
SIP. 28.483-41 - Manoel José 'Ias-ares Perro, ,
51P. 34,508-41 - Leandro Vieira "Gotties.
SI?. 32.71540	 Adelfino Rizo.
Si?. 20.342-41	 Patiline Router.'
SIP. 102-41 - Paulo Vilanova.
51P. 228-41 - Adelino Pinho.
SI?. 4-13-11	 FernandeS.
SW. 148-41	 José -Siqueira.
Sn). 1.071-41	 -Celso 'Vieira Guimarães.
SI?. 6.472-41 - Oscar Dias.
SI?. 5.802-41	 Amattry -Marques.
SI?. 33.520-41 - 5.a -Delegacia - Regional. -
SIP. 38.639-41 - Departamento Estadual do Trabalhe.
SI?. 36.610-41 --Idem.
SW. 36.611-11 - 6.a Delegacia Regienal,
SI?. 36.652-41	 2.a Delegacia 'Regional..
Si?. 36.63241 - .6.a Delegacia Regional. 	 ,
511). ,1.321-41 - Antonio da Costa Bernártlino,
SI?. 33:91341 - Francisco Freire,
SI?. 32.995:11.- Departamento Nacional do Trabalho.
SI?. 36.114-41 - José Eelix Henrique.
SIP. 3.923-41 - Alberto 'Gonçalves.
SI?. 36.663-41 - 2.a Delegacia Regional.
STP. 36.665-41 - 6.a De/egacio Regional.
SI P. 36.629-41 - 2.a. Delegacia Regional.
SI?. 33.535-41 - 5.a Delegacia Regional,
SI?. 30.362-11	 Idem. -
SI?. 33.534-11 - Idem
SI?. 33.337-41 . -- Idem,
STP. 33.527-41 -.Idem.
5111 . 13.112-41 - Ana Neves . no ntos.
SIP. 13.474-41 , - João Batista Pereira.
SI?. 27.238-11 - 4.a Delegacia Regional.
SI?. 38.568-41 - 5.a Delegacia Regional.
SI?. 36.237-41 - 3.a Delegacia Regional.
SI?. 36.557-41	 2.a Delegacia Regional.
SI?. 36.562-41 - 5.a Delegada -Regional.
SI?. 36.619-41 - 3•a Delegacia Regional.
SI?. 34.849-11 - 10a Delegacia. Regional.
SI?. 31.850-41 - Idem,
SI?. 36.667-41-- 11.a Delegacia Regional.
SI?. 30.450-41 - Identificador do SI?. em- Tiradente3..
5113 . 30.231-41 - 7.a. Delegacia Regional.
SI?. 35.969-41 - 18.a Delegacia-Regional.
SI?. 36.631-41 - 5.a Delegacia Regional. .
SI?. 36.592-41 -- .11.a Delegacia Regional,
SI?. 36.618-4s - Terceira Delegacia Regional.
SIP. 18.859-41	 Leopoldo Sonnenschein.
SI?. 33.093-40 - Jos'é Rodrigues de Carvalho, sollettanoo re-

gisto de químico.	 Registe-se, depeis de 'aduado o pagamento dataxa legal, arquivando-se a seguir.	 .
SI?. 33.801-41 - Luiz Gomez Mesquita, idem. Registe-se,

depois de efetuado o pagamentss .da taxa- legal. A DAI', de origem,
para os devidos fins.

35.756-41 - Vitorio Pessini:	 idem.
40.512-io	 Fridolinio Itabenhorst. - Idem.
19.95240 e-• Domingos Carlos Bianchi. - Idem.
38.876-40 - Albino Rechziegel. - hien].
44.006-40 - Alfredo Jacob Moechleche. - Idem.
40.467-40 - Balduino Diersmann. - Idem.
40.520-40 - Teobaldo Kofender. - Idem.
44.03740 - Afonso Pedro Traesel. 	 Idem.
30.356-40 - Edgar Kunver. - Idem.
49.939-40 - Mans'ur Miguel Adume. - Idem.
41.913-40	 Augusto Reginato. - Idem.
35.73941 - Faustino Gabriel° Treméa. 	 Idem
39.859-40 - José Silvino Ghilardi. - Men;
28.592-40 - Attilio Demovi. - Idem.
36.755-41 - Justino de Felippe. - Idem.
38.902-40 - José Reinaltio Lenhardt. - Idem:
38.952-40 - Florindo Eduardo Bresciani. - Idem.
33.802-41 - João lorrent Garcia. _ Idem,
33.803-41 - Aureli3 Martins Filho. - Idem.
33.805-41 - Use Edqui. - Idem.
36.961-40 e-- Santos Oliveira. - Idem,
36.950-40 -"Vitorio Todeschini.	 Idem.
42.015-40 - 0110 Ilemann. - /dem. 	 .
38.009-40 - Leonardo Teobaldo Hanschild.	 /dem.
33.812-41 - Carlos Cebo de Carvalho.	 Ident.
33.807-41 - yIvio Gonçalves Vicente. - Idem.
33.809-41	 Eugenio Zac,aroni. - Idem.

.1"nsé 1)Nrini. - Idem.

SI?.
SI?.
SI?.
Si?.
SI?.
SI?.
SI?.
SIP.
SI?.
SI?.
S1P.
81P.
SIP.
81 P.
SI?.
SI?.
SI?.
SI?.
SIP.
SI?.
SI').
SI?.
SEP.
SI?.
SI?.
SI?.
SI?.
8111

•



Segundn-fe;ra 8 DIÁRIO OFICIAI, '(Seco I)	 Setembro de 1011 i710 

STP. 44.002-40 -- 'Daniel nollenbach Filho, solicitando registo
de químico. - Registe-se, depois de efetuado o pagamento da Jaza

- A D.R. de- origem, para os devidos fins.
511'. 31.506-41 --José Luiz Gregory. - Idem.
511'. 49.217-40 - Otavio Triweiler. 	 Idem.
EIP. .13.997-40 - Genes -da Silva Reis. - Idem.
SW. 40.536-40	 Teobaldo Graebin. - Idem.

. SIP. 40.514-40 - Arnaldo Fensterseiler. - Idem.
SIP. 40.455-40 - Feirello Ranzolini. - Idem. .
stp. 43.987-10	 Cicero Augusto Wibuseh.	 Idem.
SI?. 38.950-40 - Diamautino Antonio Cerutta.
51.P. 32.169-10 - Hans J. O. Kaesemodel.
8IP. 33.116-40 - Attilia Urban. -Idem. .
SI P. 35.7.36-4 1 	Egid io Segundo Giordani - Idem .
SIP. 40.512-16 - Adolfo Weimer. - Idem.
SIP. 40.516-40 ,- Frederico Pinticelli.	 Idem.
SIP. 45.749-40 - Rermenegildo Adriano -Polacchini. - Idem.
SIP. 33.806-41 - Sylvio Guaraciaba de Almeida. - Idem.
SIP . 35.738-41 - Ma cio Saltou, - Idem.
511'. 35.737-41 - Angelo Gre,iovanni Piazetta. - idem,
SW. 32809-10 a-- Edgar Corrêa da Siiva. - Idem.
SIP. 33,804-41 - José Saraiva. - Idem.
SEP. 30.465-40 :--- Arnaldo Lange. - Idem.
S1P. 41.469-40 - Armando Rochenbacha.-- idem.
SIP. 36.756-41 - ---Erneato Borotcilo Gasperin..- Idem.
811'. 27.316-11 - Alfredo LU:Mondo da Silva. - Idem. •
8IP. 27.317-41 - Eugenio "Barroso. -.Idem.
sw, 38,906-40	 Pedro Reinai Mueller. - Idem.
SEP. 27.319-41 --Manoel Octacillo Wanzeller. - Idem.
511'. 27.318-41	 Itaymundo (Pegaria Portella de Azevedo.

1dOril .	 •
811'. 23.982-11 - Manoel Onofre Rodrigues.	 idem
511'. 34.375-40 -, Antonio Meron. - Idem.
SIP. 35.987-40 - Gesar -Abreu Leitão. - Idem. .
5113 . 42.021-40 - Oscar Sauter. - Idem.
8IP. 36.954-40 - Stefan Warpekowsehi. - Idem.
SIP. 36.889-40	 Wenelino Waldemar Rauber, soliMando . . re-

to de químico. - Registe-se, depois de efetuado o pagamento da
taxa legal à Dr. R. de origem, : para os devidos fins.

SIP. 45.583-40	 Alvino Ritter, - Idem.	 •
Dia 2 -

SIP. 35.75.1-41 - (Uivo Tesser. - Idem.
SIP. 35.750-11 - José Carlos Rossini. - Idem.
SIP . 35.711-41 - :Doirai' fio Lau	 . - Idem .
SIP. 35.710-41 - Carlos Bopp Sobrinho. - Idem.
SEP. 35.718-41 - Augusto Setimo da Ponte. - Idem.
SIP . 35.747-11 - Angelo lIenevenu ti. - Idem .
SIP. 35.716-41 - Helmuth Steyer.	 Idem.
SEP. 35.034-41 - Nagib Slaibi. - Idem.
SIP. 35.745-41 - Ernesto Tonido. - Idem.
▪ P . 35.931-41 - Angelo Antonio Milani.	 Idem:
SEP. 30.522-40 - Carlos Alfredo Hofender.
SIP. 40.519-40 - João Olimpto da Silva.	 Idem.
SIP. 35.719-41 - Julio Angelo Burnello. 	 Idem.
SIP. 35.035-41 - José Gerardo Braga. - Idem.
SIP. 35.038-41 -Unsto NlOWS de Siqueira.	 Idem.
SI 1'. 35.036-41 - llueno Torrente. - idem.
5W.. 30,037-41 - Illysses Ferreira. - Idem:
SI.P. 39.150-41 - Waldemar Munodstoch. -..- Idem.
MI'. 29.656-40	 Amadeu Mardero. - Idem.
SI 1'. 35.754-41 - Francisco .José Baldi. - Idem.
SIP. .12.006-40	 Cristiano Medi Filho. - Idem.
SI!', 40.383-40 - Amo • Lephard.	 Idem.
SIP. 33.668-40	 Sebastião Amilcar da Silveira Brito.
.S.EP. 33.065-40 - Ernesto 	 Igeny. - Idem.
SEP. 42.008-40 - Armando Gomes Ferreira. - Idem
SEP. 46.270-10 - Julio Ungaretti. - Idem.

Departamento Nacional do Imigração
DESPACHOS DO , SR oniffron,

Processos despachados
Dia 26 de agosto de 1941

Paulo Mokus (0.399-41) . 	 Certifique-se.
Dia 27

Antonio Soares da Moita (6.417-41) . - Certifique-se.
Bernardo Pinheiro Guimarães (6.425-41) - Certifique- se.
Charles Willlarn Itolkay (6.426-41). - Certifique-se.
José da Costa Freitas (6.128-41) . - Certifique-se. -

• Dia 29
Benjamim do Nascimento Lourenço (6.470-11). - Certifi-

que-se. -	 •
Chafik Jorge Murad (6.471-41). - Certifique-se.
Custódio Fernandes. de Oliveira Junior (6.472-11). - Certifi-

que-se.
Domnica Goifman (6.474-41). - Certifique-se.
Israil Goifman (6.475-41). - Certifique-se.
Manoel Coelho (6.476-41) .	 Certifique-se. •

.	 Dia 30
.	 Centro do -Navegação Transatlântica (0.499-41). - O assunto
escapa à ~peta:peia .deste . Departamento, visio coinpet ir .ã
ã fiscalização de entrada de pessoas a bordo.

Departamento Nacional dc Seguros Privados
e Capitalização

PORTARIA N. 52, DE 4 PE snriotteio DE 1911

ClasAifleação de lesão

•O inspetor da luspeÉoria de Seguros da 4.a Circunscrição, rezolve
levar ao conhecimento dos Sus. fiscais de Seguros e das. Sociedades que
operam em seguros de Acidentes do Trabalho, sob a Eiscalisação desta.
Repartição, o teor da circular n. 17, de 19 do maio de 1911, do direter
geral deste Departamento, e que abaixo se. -transcreve, determinando
a sua rigorosa observância:

"Declaro-vos, para os devidos fins que deveis calcular o valor das
indenizações por- acidente do trabalho, constantes da presente circular,
pelos números e índices das Tabelas de Nula-lês Permanente:"

Grau	 Indico

16

27

N.	 Natureza da lesão
31 . Perda de 5/10 de visão de um dos :olhos.

(Proc. 7.550-40) 	
. Redução quase total da divisão do um dos

olhos. Perda de 1/3 da visão do outro
olho. (Proc. 7.565-10) 	

05 Incapacidade parcial e permanente do ante-
braço,- ocasionando dores e formiga-
mento e trazendo incapacidade para
trabalhos pesados ou realizados em
ambientes de calor. Perda de 3094, da
capacidade funcional do ante-braço 135.
(Proc. - 5.495-40) • 	

	

97 Redução •dos movimentos de MS. (Proc 	
7-1549-40). (Retificação de circular
antetior)

105 Redução de 20% -da capacidade funcional da
Mão. MP. (Proc. 7.942-10) 	

105 Perda do -dedo indicador e imobilidade da
2.a falange do Médio. MI'. (Pro,
cesso 7.054-39)

10-, Perda de um dedo secundário e das 2•a c 3.a.
falanges do outro. Imobilidade em fle-
xão (dedo encurvado) do minimo. Ml',
(Proc. 4.173-40)

105 Redução, em graii mínimo, dos movimentos
do dedo indicador. Perda dos dois de-
dos secundários. Redução, de grau mí-
nimo ., dos movimentos do dedo mínimo.

(Pr•bc. 7.551-40) . 	
105 Imobilidade em flexão (dedo encurvado) do

indicador. Perda dos dois dedos secun-
dários. : Ml'. (Proc. 7.423-40) 	

105 Limitação acentuada dos movimentos do pu-
nho. Imobilidade em extensão . (dedo es-
ticado do mínimo. Redução, em grau
mínimo. dos movimentos dos - demais
:dedos. 14w. (Proc. 5.460-10) 	

105 Paralisia do nervo radiar direito acarretando
.liroitação acentuada dos movimentos
de extensão dos dedos e perda cio mo-
vimento de flexão dorsal da articulação
radiocarpeana. BI'. (Proc. 7.616-10)

105 Itedueão, em grau ' máximo, dos movimentos
de todos os dedos exceld O polegar. Do_
formação do punho e da mão. 111'.
(Proc. 7.904-40) 	

106 Perda de um dedo secundário, Redução, em
grau mínimo, do movimento de flexão,
do dedo mínimo. MS.- (Proc. 7.909-40)

106 . Perda da 3a falange de um dedo secundário.
Redução dos movimentos do outro de-
do secundário. Perda do mínimo. MS.
(Proc. 7.425-40): 	

106 Limitação do movimento de abdução do po-
legar..Redução, em grau médio dos
movimentos do flexão do indicador,
médio e anular.. Perda do dedo míni-
mo. MS. (Proc. 7.617-10) 	

106 Perda de mn dedo secundário. Perda da 3.a
* falange a imobilidade eni extensão das

demais falanges dó outro 'dedo secun-
dário. Imobilidade em flexão (dedo

• encurvado) do míniniu.. M. (Proces-
se. 7.939-40) 	

	

106 Redução do movimento de flexão do punho 	
Perda dos dedos pole gar ..e • indicador 	
Imobilidade da articulação metaear-
po-falangeana : de : um dedo secundário.
Rigidês dos Movimentos do dedo mini-

MO. 1n1 S. (.Proc. 7.869-401 	

	

141 Perda da 3.a falange e imobilidade da 2.a	 ,
falange do Indleador.. alP. (Processo
5.616-40)

147 Redução do movimente) de flexão  do indica-
dor.	 (PProc. 6.111-40) 	

••••11.
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Imobilidade em semi-flexão da 3. a falange e
redução dos movimentos da 2.a falange
de qualquer dedo secundário. MP. (Pro-
cesso 7.761-40) . 	 	 -

Imobilidade da 2.a falange (ungneal) do po-
legar. Perda da 3.a falange do indica-
dor. MP. (Proc. 7.122-40) 	

	

Perda das 2.a e 3.a falanges do indicador 	
Redução do movimento de extensão das
2.a e 2.a falanges do médio. MS. (Pro-
Cesso 7.817-10) 	

Imobilidade em flexão (dedo encurvado) do
indicador e médio. MP. (Processo
7.764-40) 	 	 -

	

Perda - da polpa com insensibilidade tatu 	
Imobilidade em flexão da 3.a falange
dos dedos médio e anular. MP. (Pro-
cesso 7.303-40) 	

Redução dos movimentos dos dedos médio,
anular e mínimo. MP. (Proc. 7.888-40) médio

imobilidade em extensão (dedo esticado) do
indicador. Redução dos movimentos
das 2•a e 3.a falanges do dois dedos se-
cundários. MI). (Proc. 7.424-40) 	

imobilidade em extensão (dedo esticado) do
indicador e mínimo. Imobilidade das
2.8 e la falanges dos dedos médio e
anular. MP. (Proc. 7.7(36-40) 	 	 -

Redução dos movimentos do dedo indicador.
Imobilidade em flexão (dedo encurva-
do) dos dedos médio, anular e mínimo.
MP.• (Proc. 7.205-40) 	

Anquilose da articulação do joelho e encur-
tamento de 5 crus. do mesmo. (Proc.
7.033-39) 	

Anquilose incompleta, em grau médio, do
Punho. Imobilidade de todos os dedos,
exceto o polegar. MS. Eucurtamento
de 5 cms. do membro inferior, com an-
quilose completa do joelho e incomple-
ta do tornozelo e abolição dos movi-
mentos de lateralidade do pé. (Proces-
s) 7.602-10) 	

.‘ mento de dois centímetros da perna direi-?
Ia. (Proc. 8.374-40) 	

Consolidação si: idosa do fratura de La, fa-
lange do grande artelho, com rarefação
determinada pela dir ao caminhar.
(Proc. 6.673-10)

Hernia muscular dos tèmeos da perna, e,
corno consequencia, redução da força
muscular, e fortes dores aos movimen-
tos. (Proc. 7.058-39)

183

225

247

288

20:

291

291

291

83i;
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• 1i1

311

311
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106 Anquilose do punho. Perda - do 	 polegar.
Imobilidade em flexão (dedo encurva-
do) dos dedos médio, anular e mínimo.

1 MS	 (Proc. 7.958-40)	 	
106 Perda da capacidade funcional. MS.	 (Pro-

cesso 8.023-10), . 	 	 n•nn••n

4 147 Redução dos movimentos da 2.a e 3.a falan-
ges do indicador. MP. (Proc. 7.255-40)

153 Redução dos movimentos de flexão das 2.a e
In11,

3.a falanges do indicador. ATP.	 (Pro-
3 cesso 7.129-10)	 	 médio
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PORTARIA N. 53, DE -1 DE SETEMBRO DE 1911
Classificação de lesão:

O inspetor da Inspetoria de Seguros da 4•a 'Circunscrição, resolve
levar ao conhecimento dos Srs. fiscais de Seguros e das Sociedades que
operam em seguros de Acidentes do Trabalho, sob a Fiscalização desta
it,liartição, o teor da Circular n. 18, de 20 de maio de 1941, do diretor
(4eral deste Departamento, e que abaixo se transcreve, determinando
a sua rigorosa observância:

"Declaro-vos, para os devidos fins que deveis calcular o valor das
indenizações por acidente do trabalho, constantes da presente circular,
números e índices das Tabelas de Invalidés Permanente"»

Natureza da lesão
31 Perda de 8/10 da visão de um dos olhos

(Proc. 5.283-40) 	
105 Redução dos movimentos de qualquer dedo

secundário. Perda das 2.a e 3.a falan-
ges do mínimo. MP. (Proc. 6.750-40)

10.5 Limitação, em grau mínimo, dos movimen-
tos dos dois dedos secundários. Perda
do dedo mínimo. MP. (Proc. 7.953-40)

105 Imobilidade cio punho e de todos os dedos.
MP. (Proc. 7.619-40) 	

106 Redução dos movimentos de um dedo se-.
cundário. Perda das 2.a e 3.a falanges

• do mínimo. MS. (Proc. 7.334-40)
106 Perda do dedo indicador. Perda das 2. a e 3.a

falanges de um dedo secundário. Per-
da da Ia falange do outro dedo secun-
dário. MS. (Proc. 7.100-40) 	

106 Redução do movimento do extensão de um
dedo secundário. Perda do outro dedo
secundário e do mínimo. MS. (Proces-
so 7.318-10) .

106 Perda do indicador e de um dedo secundário.
Perda das 2.a e 3.a falanges do outro.
dedo secundário, MS. ;Proc.( 6.713-10).

167 Perda das 2.a o 3.a falanges do dedo mé-
dio. MP. Perda da 3.a falange do dedo
médio. MS. (Proc. 7.230-40) 	

168 Perda das 2.a o 3•a falanges de uni dedo se-
cundário. Perda da 3•a falange do ou-
tro dedo secundário. MP. 7.233-40) .

175 Perda da 3•», falange de um dedo secundário.
Perda da polpa digital do outro dedo
secundário. MS. (Proc. 6.940-10) 	

210 Redução do movimento de flexão do dedo
mínimo. MP. (Proc. 6.945-40) 	

213 Redução do movimento de extensão das 2.».
e 3.a falanges do dedo mínimo. 11,113.
(Proc. 6.974-40) . 	

243 Perda tio indicador. Imobilidade em flexão
((ledo encurvado) do médio. MP. (Pro-
cesso 7.236-10) 	

243 Perda dos dedos indicador e médio. MP.
(.Proc. 7.390-40) 	

243 Imobilidade em flexão (dedo encurvado) do
polegar. Perda da 3.a falange	 mé-
dio. MP. (Proc. 7.297-10) 	

255 Imobilidade das 2.a e 3.a falanges dos dedos
indicador e médio. • MP. (Processo
7.076-40) . 	

291 Imobilidade em semi-flexão de um dedo se-
cundário - e do mínimo. MP. (Processo
7.132-40) 	

291 Redução, em grau mínimo, do movimento de
flexão do indicador. Imobilidade em
extensão (dedo estica(lo) de uni dedo
secundário. Redução, em grau 1.1-dnimo,
do movimento de flexão do outro dedo
secundário e do mínimo. MP. (Proces-
so 7.393-40) 	

291. Imobilidade em . extensão (dedo esticado)
do indicador. Imobilidade das 2.a e la
falanges do anular. MP. (P. 7.382-40)

293 Imobilidade parcial em tensão do indica-
dor da MP. e dos dedos indicador e
_mínimo. MS. (Proc. 6.533-10) 	

359. Restr.cilo, em grau médio, dos movimentos
da articulação tíbio-társica. Claudi-
cação. (Proc. 7.351-10) 	

361. Anquilose completa da articulação do tor-
nozelo, resultando encurtamento menor

• de 5 cms. Pé em ângulo obtuso. (Pro-
cesso 4.967-40)

365. Anquilose das articulações metatarso-
falangeanas correspondentes aos 2.°,
3.0 3 5.° artelhos de um pé. (Proc. nú-
mero 7.190-39. 	

Publique-se por ordem do Sr. inspetor, Oswablo Rossj Ferreira,
secretário do inspetor. •

Conselho Nacional do Trabalho
DEPARTAMENTO DE JUSTIÇA. DO TRABALHO

Processos encaminhados aos Conselhos Regionais do Trabalho:
Em 28 do agosto do 1941

À 2.a Região em São Paulo:
CNT 21 161-40, de Angelo Palermo e Comp. Mogiana de Estra-

da de Ferro.
• CNT 20 643-39, de Joaquim Candido de Oliveira Guimarães e Com-

panhia Paulista de Estrada de Ferro.
CNT 14 397-41, de Joaquim Rodrigues dos Santos é Est. de Fer-

ro Sorocabana. •
À 5.a Região, em Salvador:

CNT 14 467-41, de Edgard Barcellos Cerqueira e Banco do Brasil.
À 6.a Região, em Recife:

CNT 11 091-39, de João Martins Filho o Comp. Nacional de Nave-
gação Costeira.

'Dia 20
À 3.a Região, em Belo Horizonte:

(-3NT 10 066-40, de Julio Barbosa e Companhia Força e Luz de

6	
Minas Gerais.	 -•

Em 1 de setembro de 1911	 _
• À La Região, no Distrito Federal.

CNT 10 876-10, de Torquato da Silva Lopes e Leop. Railway
Company Ltd,.
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cwr 5 460-41 (DNT 25 961-40), cie Antonio Carvalho Delgado e
firma Haellyia, Irmãos & Comp.

CNT 15 026-41, de Vicente Paulo Siffert Silva e International
Harvester Export, Company.

À 2.a Região, em S. Paulo:
CNT 14 529-41, de Izaltino Rodrigues e Comp. Mogiana de Est.

de Ferro.
CNT 15 063-41, de Alcebiades Mariano e Rede Viação -Paraná-San-

ta Catarina.
À 3•a Região, 'ern Belo Horizonte:

CNT 2 802-39, de Joaquim Araujo Guimarães, Oscar Fernandes da
Silva e The Leop. Railway Comp. Ltd.

Dia 2
À 4.a Região, em Porto Alegre:

CNT 21 619-40, do José Manuel Duarte Serafim e Dir. Serviços
Industriais da Prefeitura Municipal do Rio Grande.

Primeira Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

I	 '

PROCESSÚS EM PAUTA PARA A AnnENCIA A SER REALIZAD.4. EM

Reclamante, Agostinho Sooza Martins.
Reclamado, Vieiras de Castro Ltda.

-Objeto, Justa causa e salários.
Hora mareada, 13 horas.

Reclamante — Manoel da Silva.
Reclamado, Andrade Castor e Melo.
Objeto — Aviso prévio. 	 •
Hora mareada — 13,30 horas.
Reclamante — João Pádua Martins.
Reclamado, — Frigorifico Wilson do :Brasil.
Objeto — Justa causa.
Hora mareada — 11 heras.
Reclamante — Horacio Porcino Valeria-no.
Reclamado — Fábrica Invicta Ltda.
Objeto — Justa causa (Estabilidade).
Hora mareada — 14,30 horas.
Reclamante — Olimpio Costa.
Reclamado, Companhia Fiação e Tecidos.
Coreovado.
Objeto — Justa causa o aviso prévio.
Hora mareada — 15 horas.
Reclamante — Nivalda da Silva Faro.
Reclamado — Corrêa Carvalho & Cia.
Objeto — Horas extras e lei do salário mínimo.
Hora mareada — 15,30 noras.
Reclamante — Miguel Belmiro de Carvalho.
Reclamado — Companhia Usinas Naciooais. -
Objeto — Justa causa, férias e quatro dias de salários.
Hora mareada — 16 horas.
Reclamante	 Antonio Pereira da Silva.
Reclamado — Salvador Pereira.
Objeto	 Dispensa sem justa causa.
Hora mareada — 16,15 horas.

Reclamante — Hermindo Bonifácio Bérne,
.Reclamado — Panificação Camara Ltda.
Objeto — Aviso prévio e salários retidos.
Hora mareada — 10,30 horas. — Pala F. Porto, pelO Serretário..

PROCESSOS EM PAUTA MIA A AUDIP,NCIA A SER REALI4ADA EM
10 DE SETEMBRO DE 1941 .

Reclamante: José Joaquim Pereira Junior.
Reclamada: Emp. Transportes Rodoférrea LI da.
Objeto: Justa causa, aviso prévio, férias e salários.'
Hora mareada: 13,30 horas.
Reclamante: Nelson Elias le Miranda.
Reclamado: Francisco Sampaio Vieira Sobrinho.
Objeto: Aviso prévio.
Hora 3tracada: 14 horas.
Reclamante: Alvaro de Azevedo Souza.
Reclamado: Companhia de-Imoveis o Representações
Objeto: Aviso prévio e dispensa sem justa causa e férias.
Hora mareada: 14,30 horas. — nide F Porto, pelo secretário.

8-9-11	 pliOCESSoS, EM PAUTA PARA A AUDIÊNCIA A SER REALIZADA EM 1.1-9-4j

Reclamante: Jacy da Silva do Couto.
Reclamado: Fábrica de Escovas Distintaa.
Objeto: salários retidos, férias o indenização.
Bora mareada: 13 h 30 m.
Reclamante: José Batista Abraão.
Reclamado: Brasusa Armazeno Distribuidores.
Objeto: aviso prévio.
Hora mareada: 11 horas.
Reclamante: Antônio Fernandes Carraeedo.
Reclamado: Restaurante Garoto das Flores.
Objeto: indenização, aviso prévio e férias.
Hora mareada: 11 h 30 m.
Reclamante: Manoel Juarez . Silva Araújo.
Reclamado: Servis Elétrica Ltda.
Objeto: justa causa e aviso .prévio.
Hora mareada: 15 horas.
Reclamante: Aureo Vaz Faria.
Reclamado: viuva José A. Mendes.
Objeto: justa causa, aviso prévio e horas extraordinárias.
Hora mareada: 15 h 30 m.
Reclamante: Manoel Germano da Silva.
Reclamados: Duarte & Caldeira Ltda.
Objeto: suspensão.
Hora mareada: 16 horas.
Reclamante: José Ferreira dos Santos.
Reclamado: José Manoel Seabra.
Objeto: aviso prévio o férias.
Hora mareada: 16 h 30 m.
Hata P. Porto, pelo secretário.

rROCESSOS EM PAUTA PARA A AUDIÈNELk A SER REALIZADÁEM 12-9-41.
Reclamante: Cia. Adriática de Seguros.
Reclamado: Humberto Malusa.
Objeto: Inquérito.
Hora mareada: 13,30 horas.
Reclamante: Paulo Gomeis Miranda.
Reclamado: P. H. Denizot.
Objeto : Suspensão . injusta, ariotações ilegais na carteira.
Hora mareada: 14 horas. — Rala F. Porto, pelo secretário.

Justiça do Trabalho
Câmara de Justiça do Trabalho

pauTA DE JULGAMENTO PARA A SESSÃO A REALIzAR-SE EM 10 DE
SETEMBRO DE 1941 (QUARTA-FEIRA)

Relator, Conselheiro Sr. João Duarte Filho
Processo n. 17.949-940.
Assunto: — Companhia de Carris. Luz e Força do Rio de Ja-

neiro Limitada opõe embargos ao acordão da Ser-runda Cámara, do 13
de janeiro do 1941, que julgou improcedente o inquérito administra-
tivo instaurado pela enhargante contra o empregado Oscar Rodriguesdos Santos.

Relator, Conselheiro Sr. Franca Filho; -
Processo n. 10.614-940,
Assunto: — Pernambuco Tramway and Power Company Limi-

ted opÕe embargos ao acordai) da Primeira Câmara, do 2 de seten-ibri,
-de 19-10, que julgou improcedente o _inquérito administrativo instau-
rado pela embargante contra o empregado Artur Chaves Paiva.

Visto: — Afinei° Bergamini de Abreu , Secretário da Câmara:

Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores
do F,shulo

GABINETE DA PitEsIDf.:NCIA
PORTARIA N. 116-11, DE 2 DE AoOsTO DE 1911

O Presidente do Instituto de Previdancia e Assisténcia dos Ser-
vidores do Estado, resolve, nos termos do art. 21 do decreto-lei
mero 2.865, de 12 de dezembro do 19-10, nomear, em comissão, chefe
da Divisão Técnica Atuarial, com os vencimentos mensais; dø 3:000ttO,

Reclamante — Demerval Barbosa.
Reclamado, — Agro.cia Mario de Mendonça.
Objeto — Aviso prévio o indenização.
Hora mareada — 16,3U horas. — Rala Paustino Porto, pelo se-

cretário.

PROCESSOS EM PAUTA PARA A AUDI'ÊNCIA A SER REALIZADA EM 8-9-41

Reclamante — Fernando Moreira.
Iteclai»ado — Transportes Reunidos S. A.
Objeto — Aviso prévio o indenização.
Hora mareada — 13,30 horas.
Reclamante — Walter Francisco Falei.
Reclamado, Riviera Modas.
Qbjeto — Justa causa, aviso prévio, indenização e féria.
Hora mareada — 14 horas.
Reclamante — Francisco Pereira tio Carvalho.
Reclamado — Casemiro Gonçalves Carvalho.
Objeto — Salários, aviso prévio, horas extraordinárias.
Hora mareada — 14,30 horas.
Reclamante — Henrique Souza Neves.
Reclamado — Companhia Deodoro Industrial.
Objeto — Dif. de salários.
Hora mareada — 15 horas.
Reclamante — Jorge Gigliozw.
Reclamado — F. Costa e Rodrigues.
Objeto — Aviso prévio.
Hora mareada, — 15,30 horas.
Reclamante — Gilberto Lopes.
Reclamado, — Companhia Editora Americana.
Objeto — férias.
Hora mareada — 16 horas.
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o atuário classe K, Oscar Edivaido Porto Carreiro, posto à disposição
lost.,•n Instituto, com aprovação do Sr. Presidene da Repalica. saa

Julio de Berros Barre(o, presidente.
DESPACHOS 3)0 SR. PRESIDENTE

Babitaçõos a pecúlio:
Dia 8 de julho de 1941

Procosso n. "B" 1.697 — Contribuinte José Antonio de _Modei-
ros.	 indeferido.

Dia 3i
Proceaso ri. "B" 1.993 — Contribuinte Alexandre José

Proreda-se do acordo com o parecer da Procuradoria.
Dia G de agosto de 1911

Processo n. "B" 907 — Contribuinte Ifenrigne de Barros.
conhecimento ao interessado do parecer da Procuradoria, com

o qual estou .de acordo.
Dia 27

Processos n. 93" 1:528 e 6.543 — Contribuinte Benedicto Fe-
lisberto Martins Junior. — À vista das informações, mantenho o dos-
pacho de fls. 23, do Sr. Diretor do 1). P.

Processo predial:
Dia 29 do agosto de 1941

N. "C" •07 — COntribuinte Maria da Costa Ribeiro. — Tratan-
do-so de contrato em que há expressa declaração de obrjgatoriedado
do pagamento dos. juros das prestações pagas durante a construção,
!logo deferimento ao recurso, mantendo a decisão do Sr. Diretor do
O.C. a fls. 110.

Processos comuns:
Dia 1 de setembro de 1941

N. "D" 6.511 — Contribuinte Maria Paz. — Tendo sido baixadas
Inatru rAes Para a execução do decreto-lei n. 3.200, de 19 de abril,
ne 1941, conforme publicação feita no Diário Oficial de 16 do cor-
i nto, deve o interessado aguardar que o MTIC em obediência àquele
ato Presidencial, esOude o organize o plano de mútuo a ser cancedido,
o qual dopènde, ainda, do aprovação de Ex. o Sr. President() da
Ropública, como preceitua o § 1.0 do art. 8.° do decreto-lei acima

N. "D" 6.536 — Contribuinte Elpidio cia Costa Pinto. — Idem,
O Li

Conselho Nacional de Engenharia e Agricultura
ATA na 238.a SESSÃO DO CONSELHO FEDERAL DE ENGENHATHA

AROULTETURA, EM 19 DE ACOSTO DE 1911
Aos dezenove dias do mès de agosto de 1941, à hora previamente

oombinada, na sala de sessões do Conselho Federal de Engenharia e
Arquitetura, do Ministério •to Trabalho, presentes os Srs. Drs.
Adolpho Morales de los Rios. Adolpho Murtinho, Bermann Palmeira,
A. Junqueira Ayres, Afonso E. Reidy, A. B. Saraiva e Vitor Hugo
da Cosia, o primeiro presidente e os demais membros do Conselho
Federal do Engenharia e Arquitetura, na forma da lei, foi aberta a
o.,ssão, sondo aprovada a ata da sessão anterior. Justificou sua ao-
...biela o Sr. conselheiro Bretas Bhering. Esteve presente o procura-
doe do Conselho, Dr. Vieira Cristo. No expediente, o Sr. presi-
dome da a conhecer à casa a seguinte correspondOncia: telegrama

presidente do CREA da 8.a Região, comunicando haver reassumido
sua presidência; ofício do prosidente da 3•a Região, enviando um

•ia nova constituição do CRIOA, cujo mandato vigorará até
junho de 1942; ofício do presidente, da 9.C4 Região, enviando relação
Ias carteiras expedidas até 31 de março do corrente ano; oficio do

presidente da Sociedade do Engenharia do Rio Grande do Sul, ex-
primindo soa satisfarão por haver sido Porto Alegre escolhida para
...ode da Semana Oficial do Engenheiro, a realizar-se eto dezembro
próximo; e oficio de congratulações pelo mesmo motivo, subscrito
pelo Reitor da Puivorsidade de Porto Alegre, Dr. Ari de Abreu Lima.
Antes de se passar à ordem do dia, o Sr. presidente com a palaara
dá rorda ao Conselho dos trabalhos que continua a desenvolver em
lavas de diversos assuntos relacionados com a regulamentação da
(-lasse. O Conselho Federal aprovou unanimemente a atuação desen-
volvida pelo Sr. presiflonto. Passando-se à ordem do dia o Sr. con-
senheiro Afonso E. Rady, aprosonta parecer anexo no proc t.sso -nú-
moro 99-11, interessado, Cassio Pereira Barreto, cuja conclusão é a
que se segue, devidamente aprovada: "1.0 — O decreto n. 11.501, de
10 do outubro de 1010, da interventoria do Estado de São Paulo,
oin nada colide com o decreto federal o. 23.569. 2. 0 — O Sr. Cassio
Pieira Barreto está em oondicões do poder ser promovido a cargo
,fe Engenheiro Chefe do Secção da Repartição de Águas e Esgotos
do sim Paulo, não (ibstLII)tfi o disposto pelo § 2P do art. 6." do de-
creto estadual n. 11.501". Afonso E. Reidy. Em seguida o 5:-. con-
selheiro-Adolpho Mn:linho apresenta parecer. anexo ao processo ma-
moro 281-11, interessado: Felipe Buodgens, cuja conclusão é a que
:;o segue. devidamente aprovada: "Sendo seu pedido de. registo em
íhda habil e cousidorando o longo tempo de exercício no Brasil. sou
do parecer que ao requorento cabe um cartão do autorização 'para
continuar a fazer o que lhe foi dado executar até então no Estado do
Santa Cal arina"o Adoinho aludiam. Nada mais .havendo a tratar
foi encorrada a sessão, lavrando-se a presente ata que assino étimo
secretário. — Afonso Editordo RPidy, — Adolfo Morales de um
/os, presidente.

TRIBUNAL DE CONTAS
EXPEDIENTE DO SENHOR' MINISTRO PRESIDENTE

Dia 4 do setembro de 1941
-	 Portaria n. 491 .— Concedendo ao Ministro Alfredo Guirritirães

•Oliveira Lima, licença de . sessenta (60) 'dias para • tratamento de sua
saude, de 20 de agosto a 18 de outubro de . 1941.

TERMOS DE CONTRATO
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDE

Departamento de Administração
DIVISÃO DE OBRAS

Botificação da publicação no Diário Oficial de 25 de agosto' pró-.
limo findo, à pág. 16.742:
'ferino de contrato celebrado entre o Ministério da Educação e Sau-

do e o Sr. Dr. Walter José Krüger para elaborar o projeto
definitivo do Parque Metalúrgico da Escola nacional de Minas
e Metalurgia a ser construido orn Ouro Preto, Estado de Mi-
nas Gerais.

Onde se 1(5:
Cláusula sexta: A despesa com a execução do presente contrato

correrá por conta do crédito aberto pelo decreto-lei número três
mil duzentos e vinte e um (3.201), do vinte e oito (28) de abril
e . fel autorizada pelo Excelentíssimo Sr. Presidente - da República
Dor despacho de três de junho d.e mil novecentos e quarenta e um
(1941), exarado na Exposição do Motivos número novecentos o se-
tenta e quatro (974), de vinte e quatro de maio de mil - novecentos
e. quarenta e um 1911), do Departamento Administrativo db Ser-
viço Público.-

Leia-sé:
Cláusula sexta: A despesa com a execução do presente contrato

correrá por conta do crédito aberto pelo decreto-lei número três
mil duzentos e vinte e um (3.2.21) de vinte e oito (28) de abril
de mil novecentos o quarenta e um ((911), onde fica empenhada, e foi
autorizada pelo Exceletíssimo Sr. Ministro de Estado da Educação
e Saude, por despacho de vinte e cinco (25) de julho de mil no-
vecentos e quarenta e• um' (1911), exarado no processo número doz!
mil quatrocentos o trinta e cinco de quarenta e um (12.435- .41), re-
lativo a tarefas para projetar, orçar e especificar obras.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E . OBRAS PúBLICAS
Departamento dos Correios e Telégrafo

SERVIÇO DO MATERIAL
Contrato celebrado ' entre o Departamento dos- Correios e Telégrafos

e a firma Bayington at-, Companhia, para o fornecimento do apa-
' relbagem para as estações costeiras.
Aos quatro dias. do mês de setembro do mil novecentos o qua-

renta e um, no Gabinete da Diretoria Geral do Departamento dos
Correios e Telégrafos, à praça Quinze de Novembro, presentes o
senhor diretor geral, capitão Landry Saltes Gonçalves e a firma
Byington Companhia, negociantes estabelecidos nesta cidade à rua
Araujo Porto Alegre número sessenta e quatro (64) sexto (6.0)
andar, representada . no presente ato pelo seu sócio senhor Alberto
.fackson Byington Junior, autora da proposta mais vantajosa apre-
sentada na concorrência pública realizada em quatro de julho
timo, "de conformidade com o edital publicado no "Diário Oficial"
de treze de maio e retificado na publicação feita em quatro de ju-
nho, ambos do corrente ano, e por ter sido a referida concorrOncia
aprovada pelo senhor diretor geral do Departamento dos Correios
e Telégrafos, de acordo com o decreto-lei número dois mil duzentos
e seis (2.206), de vinte de maio de mil novecentos o quarenta, re-
solvem firmar o presente .e.,ontrato na presença das testemunhas
abaixo e dá acordo com a minuta aprovada pelo senhor Ministro da
Viação e Obras Públicas, conforme coinunicação constante do ofício

•número quinhentos e um (501), de vinte e nove de agosto último.
dá Divisão do Material daquela Secretaria de Estado, devendo ser
obedecidas as seguintes cláusulas:

Primeira — A firma Byington G'orup., designada neste terna)
a contratante, elegendo seu domicílio legal nesta chiado, em cujo
foro responderá pelas obrigações decorrentes do presente contrato,
obriga-se a fornecer ao Departamento dos Correios e Telegrafos

- nove (9) conjuntos completos constando cada um de um transmissor
com todas as •válvulas e devidamente provado e ajustado, um rece-
ptor 13. C.A. tipo A .13 .67 (cabina ou racknounting) com todas as

'válvulas e devidamente provado e ajustado, um regulador de volta-
gem T.T.C.17 tipo . A.R. R ser utilizado com roc,eptor proposto,
um conversor . estático . (vibrador) . 115 V.A.C/6 • V .D.C. • 120 waltts,
pelo 'preço de mil cento e oitenta e sele contos . e oitocentos e vinte

`mit réis (1.187:820$0) - n mais dez (10) receptores R-rC.A. tipo
A.R.-  67. .(cabinet ou llacknounting) coni• todas RS- válvulas e devi-
.(lamente provado o ajustado, pelo preço de setenta 'e um contos A
seissentos mil réis (71:600$0); dez (10) reguladores . de voltagem
U.T.C. tipo A,Tt.• 4, a serem utilizados com receptor proposto,
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pelo preço de sete contos e cem mil réis (7;100$0) e dez (10) con-
versores estáticos _(vibrador) 115 V.A..C16 V.D.0 120 waltts, pelo
preço de quatro contos 'e setecentos mil réis (4:700$0) no total de
mil duzentos e setenta e. uniseontos. duzentos e vinte mil réis
(1.271:220$0), de acordo com as especificações constantes de sua
proposta a 'qual, aliás, ficará fazendo parte integrante do presente
contrato, devendo a entrega do referido material ser feita, após o
necessário exame, devidamente .embalado e pronto para embarcar
nesta Capital ou no Estado de São Paulo, em armazem . que for in-
dicado pelo Serviço , do Material' deste Departansente sendo que o
material destinado à Estação Rio Rádio , (Arpoador), .1116 de Janeiro
e Santos Mio, São PanIo, ficará . a cargo de c9ntrante á sua entrega
em funcionamento,. tudo,no 'máximb até o .S.dia 3i de dezembro do
corrente ano; 'prazo :essesqtie só. Poderá Ser prorrogado no caso de
força maior devidamente comprovado e julgado definitivamente
pelo senhor Ministro da •Viação e Obras Públicas.

Segunda—Obriga-se a . contratante a fornecer dentro do prazo de
trinta dias contados da data ao registo deste contrato pelo Tribunal
de Contas, os seguintes dados it Comissão que for designada para
examinar o material: • ' "	 "

1) Ante-projeto da disposição das peças componentes do trans-
missor, afim de ser estudada a sua acessibilidade no caso de futuras
substituições;

2) deseruninacãe e especificações técnieas minuciosas das in-
(Mameis;

3) deseriminação, desenho e especificação do sistema do -venti-
lação forçada e filtro de ar;

4) planta e descriminação minuciosa do sistema de câmbio do
onda com especificação dos tipos de engrenagem empregada, lubri-
ficação, material das árvores de, comando e engrenagem, cracterís-
ticas do motor, etc.;

5) especificações . detalhadas do sistema de contrato automático,
especificaçau do material empregado nos contratos o facas.

Terceira — A despesa deeorrento deste contrato correrá por
conta da Subconsignação 02 43.) Departamento dos .Correios e Te-
légrafos 6) Prosseguimento da rêde de circuito rádio, ete.., da lei de
despesa vigente, cuja ~uri-Sucia, no total de mil duzentos e .setenta
e uni contos duzentos e vinte mil réis (1.271:220000) foi devida-

. mente empenhada de acordo com o artigo setecentos e setenta e cinco
(775), alínea c, _do itegultunento Geral_ do Contabilidade Pública,
conforme o conhestimeuto número cento e quarenta e dois (142)
desta data..

Quarta Para garantia da execução do presente contrato, de-
positou a contratante no Tesouro Nacional a importância de cento o
vinte e oito contos de réis (128:000$000) . representada por cento e
vinte e oito (128) apólices diversas emissões da Dívida Pública Fe-
deral, No portador, no valor nominal de uni conto de réis (1:00~00),
cada uma, números 07.429-30, 73 496-534, com os eouponks de número
41 e seguintes o 211059, '216.07445, 216.409-410, 216.980-84,
217.366-67, 91.029, 91.053-55, 112.03-8-42, 143.093-95, 147.045-46,
206.627-56, 207.277-79, 107.813-67 e 207.292 .-94, com os eoupons
do as. 42 e seguintes, dos decretos ns. 14.011, de 1920, 14.830 o
14.681, ambos de 19,21, corne provou com o conhecimento n. 813 da
caução feita eia 3 do mês corrente, a qual só poderá ser restituida
depois da entrega do material o mediante observância das formalida-
des legais e prova de ter a contratante dado fiel cumprimento a todas
as cláusulas do presente contrato.

Quinta — O presente contrato caducará do pleno direito, inde-
pendentemente de interpelação judicial ou extra-judicial, no caso da
falta do cumprimento de qualquer de suas cláusulas, perdendo a con-
tratante a 'canção em favor da Fazenda Nacional sem direito a inde-
nização de espécie alguma.

Sexta — O selo proporcional devido no presente contrato será
pago pela contratante 'por ocasião -da -apresentação das respectivas
faturas tendo a mesma contratante pago no ato da assinatura deste
contrato o selo de mil e duzentos réis- (MOO) por folha o duzentos
reis ($200) por linha e mais o selo da taxa de Educação e Saudo,
de acordo com a lei do selo vigente.

Sétima O. presente contrato só se tornará efetivo depois de
aprovado pelo Senhor Ministro da Viação e Obras Públicas e regista-
do pelo Tribunal de Contas, não se responsabilizando o Governo por
qualquer indenização no caso de ser denegado esse registo. O repre-
sentante da firma, senhor Alberto Jackson Junior apresentou a car-
teira de reservista número 10.106 do protocolo A u. 1, registada na
Circunscrição de Recrutamento da Segunda Região Militar, provando
assim estar quites com o servi oo militar. E, achando-se as duas par-
tes contratantes do perfeito acordo, com as clásulas supra estabeleci-
das, foi por mim João d'Assumpção .Ribeiro, oficial administrativo da
classe "I", do Departamento dos Correios o Telégrafos, lavrado o
presente termo no livro especial deste Departamento, que contem as
exigências do artigo setecentos e oitenta e três (783) do Regulamente
Geral de Contabilidade Pública, o qual, de-pois do lido o . achado con-
forme. é assinado pelas Partes contratantes na presença das , testemu-
nhas abaixo. E ou, Francisco Gervásio da Cunha Ternet, oficial admi-
nistrativo da Classe "L", chefe da Terceira Secção do - Serviço do
Material, o subscrevo. — Francisco Cervásio da Cunha Pernet. So-
bre estampilhas federais do valor do cinquenta e ciaco -mil réis
(MOCO) e mais o selo da taxa de Educação e Saude. Rio de Janeiro,
4/do setembro de 1941 4-9-1941. — Landry . Saltes Gonçalves. --
Ryington tt, Cio. — Alberto Jaekson -Byiugton Junior. Testemunhas:
Iluesear Neromuceno e Manoel, Luiz Azevedo, Conforme. — 1J. Car-
valha. Confere, — 1. .4. Ribeiro.	 leraneiseo Pernet, chefe- da 3,a
goeção.

PARTE COMERCIAL
Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos

VENDAS JUDICIAIS

O corretor Antonio Augusto Montenegro, designado pela Camara
Sindical a dar. cumprimento ao alvará do Dr. juiz Direito da
3•a Vara de Oriãos o Sucessões, venderá em leilão na Bolsa do dia 9
do corrente, 5 apólices Diversas Emissões de 1:000$0, 5 %. nom.
1 dita do 500$0 ô 1 • dita de 200SO- pertencentes ao Espólio do OsWaldo
do Resende Carrão. Secretaria : da Câmara Sindical do Rio do Janeiro,
em 1 de setembro de 1911. — Juvemd de Queiroz Vieira, presi-
dente:

(N 10 p99- -- 5-9-1911 --

Câmara Sindical (los Corretores de Fundos Públicos

VEN DAS J ti DI.CI AIS ,

O corretor João da Cruz Carregai, designado , pele Citlfiara Sin-
dical para cumprir p alvará do Dr. juiz de Direito da 3." Vara de
Orfãos e Sucessões, venderá, em leilão na Bolsa do (lia 9 do corrente,
10 apólices do Reajustamenle Económico, de 1:0000, 5, perten-
centes à menor Maria Apparecida do Meira Prado. Secretaria da Câ-
mara Sindical, em 1 de setembro de 1941. — Juvenal de Queiroz
Vieira, presidente.

(N. 10.90(1 -- 5-9-1911 -- 12R2.)

Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos

VENDAS 'JUDICIAIS

O corretor José Willemsens Junior, designado pela Câmara Sin-
dical a dar cumprimento ao alvará do Dr. juiz de Direito da Comarca
do Magé, venderá em leilão na Bolsa do dia 9 do corrente, 2 apólices
Uniformizadas de 1:000M, 5 %, pertencentes a D. Maria Teixeira
Rangel, falecida. Secretaria da Câmara Sindical do Rio do Janeiro,
em 1 de setembro de 1911. — Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

(N. 11.733 -- 5-9-1941 -- 12$2.)

Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos

VENDAS JUDICIAIS
O corretor nomeio Aguiar, designado pela.Caniara Sindical para

dar cumprimento ao alvará do Dr. juiz de Direito da 1.5 Vara de
Orfãos e Sucessões, venderá em leilão, no dia 9 do corrente, os se-
guintes títulos pertencentes ao espólio 'do Casimira do Nascimento
Navarro: 79 apólices do . Estado do Rio Grande do Sul, "Encampação
de 1931" de 500K 5 %, ao portador; 40 apólices Diversas Emissões,
nominativas de 1:000$0, 5 % e 21 Uniforrnisadas, do 4:000$0, 5 !Ie.
Secretaria da Câmara Sindical cio Rio de Janeiro, em 1 de setemlsro
do 1941, — Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

(N. 11.731 -- 5-9-1941	 :1$3.)

Câmara Sindical dos Corretores de Filnd OS Públicos

VENDAS JUDICIAIS

O corretor Eduardo Fereeira designado pela Câmara Sindkaie dar cumprimento ao alvará do De. juiz do Direito da 1. a Vara deOrfrios e Sucessões, -venderá em leilão na Bolsa do dia 8- de setembro,
608 ações da Companhia de Seguros' Garantia, pertencentes a Albino
Pereira Paulino com a cláusula de inalionabilidade. Secretaria da
Câmara Sindical do Rio do janeiro, em 30 do agosto de 1911. — Ju-venal de Queiroz Vieira, presidente.

(N. 11.735 — 5-9-1911 -- 12$2.)

Câmara Sindical dos Corretores de, FundoS Públi•us

VENDAS JUDICIAIS

O corretor Luiz José do Cabral Menezes, designado Peia Câma-ra Sindical para cumprir o alvará do Dr. juiz de direito da 2." Vara
de Ortlios e Sucessões, venderá em leilão na Bolsa do dia 12 do cor-rente, 20. apólices Diversas Emissões, nominativas. de 1:000$0, 5 To,
pertencentes ao espólio de Francisco de . Castro Netto. — Secretas
ria da- Câmara Sindical . .do Rio de . Janeiro, em 4 de setembro de1,941.	 Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

.	 (N. 11.665 -- 5-9-41 .— 12féss
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Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos

VENDAS JUDICIAIS

O corretor Arthur Antunes de Moraes o Castro, aesignacto pela
Câmara Sindical a dar cumprimento ao alvará do Dr. juiz de direito
da 3•a Vara de Orfiins o 'Sucessões, venderá em leilão na Bolsa do
dia 11 do corrente, 6 apólices Diversas Emissões de 1:000$0, 5 %,
nom. averbadas etil nome de Leonie Francotte de Avelar e Almeie
da. Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro. em 2 de setem-
bro de 19E. - Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

(N. 11.6,67 - 5-9-41 - 1282)

Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos

VENDAS JUDICIAIS

O corretor José Passos, designado pela Câmara Sindical a dar
cumprimento ao alvará do Dr. juiz de direito da 3.a Vara-de Orfãds
e Sucessões, venderá em leilão na Bolsa do dia 11 do corrente, 155
ações do Banco do Brasil, averbadas em nome de Maria Macedo dos
Anjos Ferreira, com a cláusula de usufruto. Secretaria da Câmara
Sindical do Rio de Janeiro, em 2 de setembro de 1941. - Juvenal de
Queiroz Vieira, presidente.

(N. 11.668 - 5-9-41 - 1282)

Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos

Arrecadada de 2 de janeiro a
	5 de setembro de 1941 ..	 630.260:0748900	 447.935 :5728400

	

Em igual período de 1940 ..	 403.282:652$100 386.582:095$700

Diferença para mais em 1941 220.977:422$800 	 61.353 :4768700'

Recebedoria Federal em São Paulo

BOLETIM N. 3

COMPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO GERAL

Arrecadada. de 1 a 2 de setembro de. de 1941 • • •• 	 6.109 :6808900
Em 3 de setembro de 1941 	 	 3.336 :3838700

Total 	 	 9.446:0648600
Em igual período de 1910 	 	 5.175:3711$500

Diferença para mais em, 1911 	 	 4.270:6858100

•Arrecadada de 1 de janeiro a 3 de setembro de
1941 	 	 371.045:4088800

'Em igual período de 1940 	 	 303.356:1758900

Diferença para mais em 1941 	 	 67.689:2928900

COMPARAÇÃO DA RENDA EXCLUSIVE DEPÓSITOS

VENDAS JUDICIAIS

O corretor Antonio Bernardo Vaz de Carvalho, designam) pela
Câmara Sindical a dar cumprimento ao alvará do Dr. juiz de di-

*reito da. 4.a Vara de Orfãos e Sucessões, venderá em leilão na Bolsa
do dia 11 do corrente, 11 ações do Banco do Brasil, pertencentes ao
espólio de Alzira Cardoso de Macedo. Secretaria da Câmara Sindical
do Rio de Janeiro, em 2 de setembro de 1941. - Juvenal de Queiroz
Vieira, presidente.

Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos

VENDAS JUDICIAIS

O corretor Alfredo Gasião de Villemor Amaral Filho, designado
pela Câmara Sindical a dar cumprimento ao alvará do Dr. juiz do
direito da 1." Vara Civel da Comarca de Niterói, venderá ,em
no Bolsa do dia 10 do corrente, 10 apólices Uniformizadas de 1 :000,
3%, pertencentes ao espólio de D. Maria José da Rosa Freitas. Se-
cretaria da Caamara Sindical do Rio de Janeiro, em 1 de setembro
dcb 4044. - .iurenal de Oueiroz Vieira, presidente.

(N. 11.670- 5-9-41 - 1282)

Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos
do Rio de Janeiro

A Câmara Sindical do.s Corretores de Fundos Públicos do Rio de
Janeiro, para preenchimento de duas vagas no quadro de corretores
de fundos públicos, convida a to r os os interessados a apresentar. à sua
Secretaria, até o dia 8 de setembro próximo, os documentos de que
trata o art. O.° do decreto n. 2.475, de 13 de março de 1897.

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 9 de agosto
tt-, 1941. - Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

(N. (0.062 -- 11-8-41 -- 12284 -- 10 vozes.)

RENDAS PÚBLICAS
Recebedoria do Distrito Federal

noximnacisu os Resma

Arrecadada de 1 a 2 de setembro de 1941 .... 	 6.033 :6018600
Em 3 de setembro de 1941 	 	 - 3.316:329$800

Total 	 	 9.349 :9918400
Em igual período de 1941 	 	 5.165:4058300

Diferença para mais eni 1941 	 	 4.185:5898100

Alfândega do Rio de Janeiro
RECEITA ARRECADADA

Datas	 Importâncias
Receita do dia:

4 de setembro de 1941 	 	 1.975:1438800
4 de setembro de 1910 	

Receita mensal:
De 1 a 4 de setembro de 1941 	 	 6.157:6608900
De 1 a 4 de setembro de 1940 	 	 2.683:1758900

Diferença da receita arrecadada para mais em
1941 	 	 3.474 :1858000

Receita global :
De 2 de janeiro a 4 de setembro de 1911 	 	 388.275:1628000
De 2 de janeiro a 4 de setembro de 1910 	 	 331.716:5878900

Diferença da receita arrecadada para nit,is em
1941 	 	 53.558:5728,100

AVISO - Para boa ordem dos serviços da Redação, e no interesse
do público, fica estabelecido que os pedidos para reprodução de
matéria paga, verificada pelos interessados a existência de erros ou
omissões, devem ser feitos das 9 às 15 e das 17 às 20 horas, e no
máximo, até 48 horas após a saida dos orgãos oficiais.

EDITAIS	 AVISOS
DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO

PCBLICO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

CONCURSO DE PROVAS PARA PROVIMENTO rai CARGOS DA CLASSE
DA CARREIRA DE ESCRITURÁRIO DE QUALQUER MINISTÉRIO

Faço público, para conhecimento dos interessados, que o senhor
presidente deste Departamento autorizou o rece,bimento de inscrições
ao concurso para Escriturário, nesta Capital, até às 17 horas da pró-
xima segunda-feira, dia 8.

D.S.- do D.A.S.P., em 5 de . setembre de 1911. - Murilo lirago,
diretor de Divisão.

(N. 11.669 -- 5-9-51 - 1282),

Geral Exclusive
depósitos

Arrendada de 1 a 4 de setem-
bro de 1941	 	 9.106 :6378200 8.941 :8728800

Em 5 de setembro, de 1941 .• 6.315 :1058300 6.323 :3098700

Total	 	 15.451 :7428500 15.265:1828500
Em igual Período de 1940 6.178:5978100 6.098:7398200

Djfeeenea para mais em 1911 •	 9.273:1458400 9.10601438300
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DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

CoNct'aso lM PilOVAS E DE Tira-Los PARA PROVIMENTO EM CARGOS DA
CLASSE INICIAI. DA CARREIRA DE ENGENHEIRO DO DEPARTAMENTO NA-
CIONAL DE PORTOS É NAVEGAÇÃO E DEPARTAMENTO NACIONAL DT,:
maus E sANEAMNNTO. DO "MINISTÉRIO DA vrAçÃo E OBRAS P13111•I-•

CAS.

e. 59

aleira a i , ' Portkis de Mar. Rios e Canais,
7. Alem dos documentos acima enumerados, serão entregues,

ju ntame nte com o requerimento de inscrição, seis cópias do recente
fotografia do candidato, tirada de frente e sem chapéu, tamanho

x 4 mo.
$, Até 30 dias depois de aprovadas as iuscriçqes, cada candidato

inscrilo deverá. apresentar uma monografia que deverá'conter estudo
lidéolito, original do candhlate. sidl.dre assunto 	 udo si livre escolha, de-
,1 lufe eorn5reendido em um dos itens da relação anexa. A monogra-
fia será apresem:ida em cinco exemplares impressos, mimeografa-
dt ns daiilografados e deverá conter, obrigatoriamente, as seguintes
partes:

( a • plano O sua justifivacão;
b; desenvolvimento:
C) conclusões. aihresentadas sob forma de itenis, 	 (som referência.

cmii cai j; 	 parte do trabalho PIO une a conclusão tze ufndamenta;
el. ,	ilidira , .	 -
A bibliografia, se houver,. será apresentada com indicação donome alo autor, titulo da -publicação, data 'e local da edição; as citações

feitas lei corta, da nadiadgrafia deverão, no rodapé da página, indicar
a fonte biblio g ráfica. cotn referência ao autor, título da publicação.
pagina, doia a ' local da edição.

O eluirun,d) constará de provas de seleção, eliminatórias e de
viloa	 habilitação complementar. facultativa.

.1e, As provas de seleção serão as seguintes:
a pr•iv n de sanidade e ceapaidade física ;	 .
b' prova de prática de candp•a;
c, pra	 de prática de escrit4:irio;
d' j ul gamento e defesa oral da nainografia.
11. A prova de lnibilitaçãfd eoniplenientar realizada apelais para

os candidatos que no ato da inscriefio &Martino!) desejar prestá-la,
constara de julgandento tios titules ap 	 dosresenta	 itielos candidatos.

Os títulos serão exclusivamente os que se referirem à profissão
da. enfreitheiro	 itStS int ítiSVrifflilla(108

• 1 ; relações autenticadas do trabalhos de engenharia realizados
;colo candidato no (a tu po di no dscritório:

?. prova de ter publicado livros o artigos sobe°, assuatos refe-
rentes à especialidade.

Os lítubds'a que se refere este artigo serão a presentados perante
a liana% Examinadora, devendo ser obedecialas as seguintes normas:

(o o candidato deverávrá rubricar e numerar todas as folhas de que
constar o 1111110, salvd., tratando-se de livro ou publicacão impres-
sa cujas páginas jai estejam numeradas:

b) o candidato deverá organizar, em três vias, uma, iista•datilo-
grafada dos seus . Motos. do acordai com a numeracão de cada um, da
qual conste lambem inn resumo do contendo do título; as três vias

se destinarão uma à Banca Examinadora, outra à juntada ao proce4.
So	 insericiio e a última a Ser devolvida ao candidato, comi. rt-cilaot
da Banca Fixaminatiora.

12. Nos termos do § 3.0 do art. 17 do decreto-lei n. 1.713, do
28 do outubro do 1939, serão inscritos e.r-officio os que, em cavale!.
interino, estiverem no exercício de cargo vago da carreira, incorrendo
na ppenede exoneracão 1.° e 5.0 ' do art. 17 do 'citadodecreto-lei)
os que não satisfizerem as condições neles prescritas.

13. O presente edital será publicado três vezes no Didrio Oficial.
11.5, do D.A.S.P., em 5 de setembro de 1911. — Marito Broaa,

diretor de Divisão.

MINISTÉHIO DA EDUCAÇÃO E SAUDE
Departamento de Administração

DIVEiW) DE OBRAS
nomusitaRNeta. P(aam:A

Chamo atenção dos interessados para a publicação do edital de
concorrência para construção de um pavilhão para isolamento na
Colônia Julian() Moreira, publicado no Diário Oficial de 29-8-11, às
págs. 17.009.
• Divisão de Obras, 3 do setembro de 1911. — I. Barrosa. chefe
da 1-1). Ob.

DiVisão de Obras
coscomiÈNGIA ál LI CA

Chamo atenção dos interessados para a publicação do edital de
concorrência, publicado no Diário Oficial de 28 de agosto p/findo à,
['S5. 16.940-41, para • construção de um.pavilhão . de isolamento na Co-
lónia Gustavo Riedel — Engenho de Dentro.

Divisão do Obras, 2 de setembro do 1941. —	 Barros, chefe da
1-1). O01..

Divisão de Gbras
coNitouttP.NtaA Print.,MA

'Chamo a atenção dos interessados para a publicacão dó edital
de concorrAncia Para construcão . de um pavilhão para tulairculo-
$os tad Núcleo Ulisses "Viana, na Colónia Julian() Moreira, publicada.
no Diário Oficial de. 29-8-911, às páginas 17.010.

'Divisão de Oln •as, 3 de setembro de 1941. — I. Parcos°. chertt
cio1-1).0b,

coNtioanAmaA númic.4.

"
ltRificação . da publieação no Diário Oficial de dia 2 do cor?cate

mês; às páginas' 17.190-97.
Edital de concorrência pública para fornecimento e instalação de dois

foúões, senda uni para a Escola de Enfermeiras Ana Nery, à rua
Benedito Ilipólito e foaro para o internato na acanida Boi Bar-
bosa.

Onde se lê:
Rem 10

— A despesa correrá por einita . de 2— Material, Consignação UI
— Diversas .Despesas, Subcousignação 40 "Ligeiros reparos, etc." in-
ciso 32 — Escola Ana 'Nery, alt, orçamente, vigetM'

Leia-se:
Item 10

•
§ — A despesa correrá por couta da Verba 2 — Material, Con-

signação 111 — Diversas Despesas, Subcousignação 40 "11,igeiros no-
paros,-etc." Inciso 32 -- Escola Ana Nin•y, do orçamento vigente. -

Divisão do . Material
Emmy, um CONCORRÊNCIA ADMINtsTitAmvx

Chama-se a atenção dós hiteressados para o edital de conror-
rência administrativa para o servir° do limpesa nos orgãos do De-
partamento de Administração localizados nd)s edifícios pin t a e má-

. x.ico, respectivamente à avenida Almirante, barroso ri. 72 e rua
México n. 168-13, o qual foi publicado no Difirio Oficial, E, do 3 do
corrente, 'à página n. 17.263.

Divisão de Obras

Serviço do Património Histórico e Artístico Nacional
Plift da concorrência administrativa realizada CIO 18 da agosto do

1941, para a execução da obras no edifício do Museu Nacional,
à Quinta da Boa Vista, bem como a execução dos services da
Instalacões . hidráulicas, de gás e esgotos no mesmo edifício.

• Aos dezoito dias do mês de- agosto de mil novecentes o (luarenta
e um, na sede do Serviço, do Patrimônio -Histórico' e Artístico Na-
cional, à Avenida Nilo Peçanha, número cento e cinquenta e cinco,
Sétimo andar, sala setecentos e dez do edifício "Nilomex", nesta Ca-
pital, presentes os Srs. João Alfredo Cavalcanti de Albuquerque, ofi-
cial administrativo classe L, auhstituto do Diretor do S. P. H. A. N..
Dr. Renato de Azevedo Duarte Soeiro. arquiteto XXI, ineusa!i$tn e

Faço pública abertura, pela Divisão de Seleção e Aperfeiçoamen-
to, do Departamento Administrativo do Serviço Público, • da inscrição
ao concurso de prov.,s ii títulos, para provimento em cargos da classe
inicial da carreira do Engenheiro do 1).N.P.N. e do 1).N.0.S., do
Minis( élrio da Viação e Obras Públicas.

2. O concurso será realizado no Distrito Federal e as inscrições
serão feitas na Divisão de Selecão e Anerfeicoainento, à praça Mare-
chal Ancora.

3. A inserirão ficará aberta durante 60 (lias, a partir do 9 do
corrente e Será encerrada às 17 horas do dia 8 de novembro de 1911.

4. As condicões de realização dai concurso são' ás que constam
das instrucões gerais ( portaria n. 661, de 2 de julho de 1940) e das
instruções especiais baixadas pela presidência deste Departamento
com a portaria ri. 1.293, de 4 de agosto do corrente ano.

5. A inscrição será feita mediante preenchimento de fórmula
impressa fornecida no local de inscrição e assimula pelo candidato ou
por seu procurador, legalmente constituido, com poderes especiais e
expressos para tal fim.

6. O requerimento de inscrição será instrui:laia com os seguintes
documentais:

fr) prova de nacionalidade brasileira, constante de certidiin do re-
gisto civil de nascimento ou de casamento, titula) de nalmalização 01
título deelaratório lo iiticionalidade, caderneta ou certificado de re-
servista;

b) prova de identidade, 'constante de carteira oficial de identi-
dade. de caderneta ou certificado de reservista, carteira profissional
ou Ululo eleitoral;

ej atestado de vacinação ou revacinação anti-variólica feita, no
tiláximo, até dois aud,s antes, passado por autoridade, sanitária federal;

(I) prova de q uitac,ão com o ser% ico militar, constante de eader-
•neta com registo de ser reservista, ou do estar definitivamente isentk
do serviço militar;

diploma de c(inchisão.do Curso de Engenharia Civil, ou cartei-
ra profissional de engenheiro civil e certificado de aprovacãe
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D. Judith Martins, perito em Belas Artes XVI, mensatista; previa..
silente designados para constituirem a Comissão de concorrência para
execução de obras no edifício do Museu Nacional, ti Quinta da Boa
Vista, bem como a execução dos serviços de instalações hidráulicas,
de gás e esgotos no inesino edifício, de acordo corri a . autorização do,
Fanas. Sr. Presidente .da República, exarada no processo n .. 33.120
da 1011. Às quatorzelicreas, assumindo a Presidência '-o Sr. Joõõ Al-
fiedo Cavalcanti de Albuquerque depois cle declarar o fim da reunião,
convidou as firmas presentes e constantes do primeiro do obras, a
apresentarem os seus documentos, afim de ser feito o julgamento de
idoneidade, de acordo com os memoranda expedidos em doze do
corrente às firmas Avelino Dominguez Gomez, F. Ferreira da Silva
,Tunior, M. P. Gonçalves & Cia. e Virgilio Guimarães & Cia. Atm-
d o u ao convite a firma F. Ferreira da Silva Junior, cujos doeurnew,
toa apresentados foram julgados legais. A seguir foi aberta, exarai..
nada, rubricada ,e lida em voz alta a prdPosta da única firma pre-
sente e julgada idónea, observando-se o seguinte resultado; F. Fer-
reira da Silva Junior, propõe a execução dos Serviços pela importân-
cia total de 297:623e2 (duzentos e noventa e sete contos seiscentos
e vinte e três inil e duzentos reis), no praia de cento e vinte dias.
Em seguida foram cenvidadas.as firmas presentes constantes do se-
gundo grupo (serviço de instalações hidráuLic.as, de gás o esgotos),
a apresentarem seus documentos afim de ser feito o julgamento de
idoneidade, de acordo com os memoranda expedidos em 12 do cor-
rente, às firmas .1. M, Melo & Cia., Brito Pereira & Cia. e Andramá
Itra.siadra. Atendeu ao convite a -firma Andramá Brasileira, cujos
documentos apresentados foram julgados legais. A seguir, foi aberta,
examinada, rubricada e lida em voz alta a proposta da única firma
pres.ente e julgada idônea, observando-se o seguinte resultado: An-
dramá Brasileira propõe a execução_ dos serviços pela importância
de 89:45585 (oitenta e nove contos quatrocentos e cinquenta e cinco
mil e quinhentos reis), no prazo de noventa dias. Nada mais havendo
a tratar. deu o Sr. Presidente por encerrada a reunião do guie, para
constar, eu, Judith Martins, Perito em Belas Artes XVI, servindo do
secretário lavrei a presente ata que vai assinada pela comissão acima
referida. Rio de Janeiro, 18 de agosto de 1941. .(aa) . João Al ¡rede
Caraleanti de Albuquerque	 Renato de Azevedo Duarte Soe iro
Judith Martins.

Confere com o original. - Nair Batista, Escriturário.	 Visto.
- J. A. Cavalcanti de Albuquerque, Diretor.

Faculdade Nacional de Odontologia da Universidade
do Brasil

CONCURSO PARA DOCÈNCIA LIVRE

De ordem do Sr. diretor, professor Abelardo Arruda do Brinca
faço público, pelo presente edital, que estarão abertas até 15 de se-
tembro corrente, as inscrições para o Cancurso de Docência Livre das
diversas disciplinas do Curso Odontológico, de acordo com o Regimento
Interno desta Faculdade e com o decreto n. 23.512, de 28 do no-,
vembro de 1933.

As inscrições serão feitas na Secretaria deste Instituto, Mediante
requerimento do interessado ao diretor, devendo o candidato satis-
fazer as seguintes exigências;

No requerimento deverá constar o nome por extenso, data de
nascimento, nacionalidade, naturalidade, filiação e por onde é
plomado, devendo o candidato apresentar, no ato da mesma, os se-
guintes documentos:

a) diploma de cirurgião-dentista devidamente legalizado;
b) prova do que é brasileiro nato ou naturalizado, quite com

o serviço militar;
c) prova de sanidade física e menta/ e idoneidade moral;
d) documentação da atividade no exercício da Odontologia ou

outra atividade científica que tenha exercido e que se relacione com
a disciplina em concurso;

e) prova de ter concluído o Curso Odontológico pelo Menos três
(3) anos antes da realização do concurso;

f) apresentar cinquenta (50) exemplares da tese que haja esta
crito, em ortografia oficial, podendo a mesma ser impressa ou mimeo-
grafada e isenta de selo;

g) prova de pagamento da taxa de inscrição (1000).
Do concurso de tituloS:
O concurso de títulos precederá à realização das provas e cons-

tituirá para cada qual dos candidatos, na apreciação dos seguintes
elementos comprobatórios do mérito respectivo;

I. Diplomas e quaisquer outras dignidades universitárias e acta..
dêmicas;

II. estudes e trabalhos científicos, especialmente daqueles que
assinalem pesquisas originais ou revelem conceitos doutrinários pese
soais de real valor;

III. atividades didáticas exercidas pelo candidato;
IV. realizações prátieas de natureza técnica ou profissional,

particularmente de interesse coletivo;
O simples desempenho de função pública, técnica ou adminis-

trativa, a apresentação de trabalhos cuja autoria não possa Ser au-
tenticada e a exibição de atestados graciosos nãe constituem &-
aumentes idôneos.

Do concurso de provas:•
a) prova escrita,
b) prova prática ou espetirnentale.
o) prova didática;
d) defesa de tése.

Notas:
à - A têss., bem COMO os trabalhOS impressos, apresentados

pelo candidato; serão isentos de selo,' mesmo não acontecendo com
os demais doeumentsis , ame deveiáo ser selados na forma da lei.

2 requerimento de IIISCIIÇáO será entregue na Secretaria,
devendo-o- Candidato, nessa ocasião, e depois do paga a respectiva taxa
de insçrição, assinar o livro sobre uma estampilha federal no valor
de 20e0 e outra de Educação e Saude.

Secretaria da Faculdade Nacional de Odontologia da Universie
dado do Brasil, 1 de setembro ao 1941. - Waldentar de Pauta Do.
mingees, secretário.

Serviço Nacional da Febre Amarela
DISTRITO FEDERAL

EDITAL N. 29-41
Pelo presente faço público para conhecimento geral e principal4

mente para ciência do interessado que o Dr. Paulo Rocha, cujo para-
deiro é desconhecido, responsavel pe.o terreno localizado entre os
Mimares 40 e 48 da rua Leonor Porto, está sendo intimado pelo termo
de intimação número 17.074, incidente sobre o terreno acima refe,
rido, termo de intimação esse que vai adiante transcrito:

ZONA 3.025 - 1.11- VIA - N. 17.074
, TERMO DE INTIMAÇÃO	

-
De conformidade com o artigo 40 do Regulamento do Serviço de

Profilaxia da Febre .Amarela no Brasil, aprovado pelo decreto numero
21.434, de 23 de maio de 1932, fica intimado o responsava' pelo ter-
reno sito à rua Leonor Porto entre os ns. 40 e 48 a executar, no prazo
do lã dias, as exigências abaixo discriminadas e, na falta do cumpri..
mento destas, sujeito às penalidades da lei: roçagam baixa da vegeta,
ção do terreno com enterramento ou remoção da vegetação roçada.

- • R io de Janeiro, 14 de maio de 1941. - Dr. Sylvio Cerdoso..

MINISTÉRIO . DA FAZENDA
Departamento Federal de Compras

O Departamento Federal do Compras, leva ao conhecimento ijOS
Srs. interessados que de acordo com o § 1.0 art. 31 do lecreto nú-
mero 5.873, de 26 de junho de 1940, solicita para o dia 21 de s6
lembro de 1941, ofertas ee cotações para as requisições constantes'
da relação abaixo cujas especificações se acham afixadas no local
devido na sede do Departamento à Avenida Graça Aranha n. 62.

• Requisições - Materiais
113.113-A - Medicamentos.
121.137-39 - Produtos químicos, etc.
121.157 - Drogas.
128.053-4-B - Produtos químicos.
133 . 097-A - Produtos químicos.
217.203 - Drogas.
252.108-13-B - Produtos químicos.
253.091-B - Produtos químicos.
261.149-B - Produtos' químicos.
216.150-B - Produtos químicos.
015.370 - Drogas.
615.371 - Drogas.
624.306 - Drogas.
903.468 - Amonia.
121.171 - Numerador para radiograilas.
121,174- Máquina para enrolar ataduras
121.181 - Automáticos para motor.
121.182 - Automático para nível de caixa dtigUa..
121.196 - Auto-transformador •
133.100 -'Fio do cobre nu.
145 .468 - Limas, etc.
145.172 - Bomba para óleo, ete.
145.173 - Soldas, etc .
203.016 - Lâmpadas elétricas.
205.085 - Uniforme, macacão, etc..
207.075 - Manequim.
224.026 - Filó flexivel, fita Isolante, ate.
230.039 - Pilha cilindrica, etc.
232.004 - Pasta para mesa, de pano couro,
234.188 - Couçoeira do pinho.
235.063 - Expediente.
246.040 - Aventais.
301.101-2 - Uniformes.
410.037 - Arquivo de aço tipo firtárie.
410.044 - Utensílios de escritório.
413.163 - Placa de aquecimento para banho de artia..
419.417-20 - Drogas.

.601.437-8 - Para sapateiro.
601.416 - Madeiras.
609.018 - Furador para papéiSei
801.308-9 - De laboratório.
801.322-23-A - Ferramentas.
903.438-B - Graxa, vaselina e dleo d.

 - Chaleira, balança, ato.
901.003-C - Expediente.
Em 5 de setembro de 1941.	 Augusto. Barata, pelo dir-etor

Divisão Comercial.



Pelo diretor daPedido41e/1u is ição Einpenho
19.790
17.640

1	 20;118
1	 17.616
1	 20.127
2	 20.129

. 20.130
1	 20.133
1	 17.606
3	 17.603

.19.800
lA	 17-.643
111	 17.641

520.119

......

	

105.039A	 IA

	

105.114	 1
109.107
111.015
111.018
111.025
111.025
111.035
115.052
115.056
117.105/6
125.026A
125.03311
128.071

D.F.C., em 5 de setembro de 19-11.
G. 11 .'crneek: secretário de Divisão.

MINISTÉRIO DA MARINHA

Coniksiio de Instai:a:5o da Rase Naval de Natal
FprrAL DN coNt:~ÈN6LA PÚBLICA PARA O FORNECEUENTO

PP: CoNCRETo-ARNLNID0 VIBRADO E RALOS DE CoNtatcTo VIBRADo.

Chama -se a atenção -dos interessados para a publicação do edi-
tal feita no Diária Oficial de 30-8-941, páginas 17.090.

Sede provisória da , Comissão de Instalação da Base Naval de Na-
tal, no 7P andar do edifício do Ministério da Marinha, em 30 de
agosto de 1911, - Ecandro Bastos Belchior, capito-teuente, seere-ttSrio.

Fi ITB

E. Ibirbitii
Santos	 V,-odura Ltda..

	

Alnorina, Soe: Máquinas Lida, 	
'Dani el Corrêa & Cia 	
Santos & Ventura Ltda. 	
1.ab. Paulista de Bioiagia S. A.
Sautos & Y-nturit , LoLi, 	
Ideni
Erich Eiehnee &.• Cia . . Ltda 	
C.ivilizaeão Brasileira $. A. 	
Ramiro Ribeiro & Cia. Ltda.•
Moreira 'Barbosa. & CI1L Lida 	
(Santo= & Ventura II& . 	

eludia Oliveira. &	 Ltda 	
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Departamento, Federal de' Compras

..VV10 AOS SENHORES .FORNECEDORES

Em virtude do exame ou vistoria ,procedido .-no material entregue, ficam intimados os fornecedores abaixo Indicados a cumprir
os despachos conslantes das. volunas de "Prazo" e "Providências a tomar".

Deverá ser dada a comunicação à Diviso :de Recepção c Expedição (DRE) por carta ou memorandum, em sua falta terá início
wocesso referente à penalidade prevista no dvereto u. 5.873, art. -31, de 26-6-1940.

Firma Requisição "	 Empenho Prazo
Provichinelas

tomar

Brasileira Fornecedora Escolar Ltda. 	 110.0032 - 5.353 12/9 . Sul"	 o	 matariam
-.1,a intimação

Idem 	 256.030-1 4.903 12/9. Subst.	 o	 material
- L	 intimação

Idem 	 125.003-2 • 8.260 12/9 Sant.	 o . material
• - 1.a intimação

Idem 	 124.004-3 8.256 42/9 Entregar o inste-

'
- La intimação

Irinãos Lamas & Comp. 	 125.009-2 9.41 1 12/9 Sub.st.	 o 'material
-7-- 1.a intimaeão

Martins Junior & Comp. 	 121.001-1 8.251 12/9, Subst. - o	 material
.	 La intimação

Idem 	 417.013-2 8.292 12/0 Subst.	 10 cadeiras
- 1•a intimação

htem 	 501.012-2 13.31e 12/9 Suhst.	 o	 material
- 1.a intimação

Idem 	 505.019-2 13.323 12/9 Subst.	 o	 material
J. 	 intimação

em 5 de setembro de 1951. Pelo diretor da D.11.E.- G. "Werne^k, secretario de Divisão.

Departainent o Federal de Compras
O Departamento Federal de Compras avisa aos interessados que

se acham afixados em sua portaria. à Avenida Erasmo Braga nú-
mero 6, loja (edifício Comercial Rio - Esplanada do Castelo); os
editais de concorrências para fornecimentos de géneros alimenticioA
e artigos de La -necessidade às repartições que se abastecem por
vett intermédio, durante o período compreendido entre 1 de outu-
bro de 1941, e 28 de fevereiro de 1942.

Departamento Federal de Compras

da relação abaixo mias .specifieiteées se acham afixadas .no local
tembro de 1941, ofertas de cotações para as requisições constantes
mero 5.873, de 26 de junho do 1910, solicila para o dia 15 de se-

devido Btl sede do Departamento à Avenida Graea Aranha n. 62.

Srs. interessados que do acordo com o § 1.° art. 31 do decreto nú-
O Departamento Federal ti ` Compras, leva ao 'conhecimento ?los

nIequisições - Materiais
419.433 - Estopa de algodão, ele.•
41,9.434 - Toalhas tipo Alagoana.
419.435 - Cal virgem em pedra.
505.0/8 -.Arquivo do aço.
801.318 - Fichários.
903.469 - Castiçais elétricos.
Em 5 de setembro de 1911. - Allosto &traio: Indo dirOor

Divisão Comercial.

Departamento Federal de Compras

AOS SRS. FoltNEcED0It•s

Ficanl avisados OS Srs. fürneeedores que'deNePão entregar 0
material constante dos empenhos abaixo mencionados; até o dia. 8
do corrente.

Em caso contrário fiCaráo sujeites à penalidade prevista no de-
creto n. 5.873, art, 34, do 215-6-10.

Luiz, Ferraldo & Cia. Ltda..
Rocha Couto &
Armando Jiusseti &
Papelaria Mascote Ltda. ......
Casa Lohner S. A. 	
Idem . 	
J. C. Mendonea . 	
Alexandre Ribeiro & Cio. Ltda.
D. It.. Moura .&
Santos & Ventura (si eia. 	
Parke Da vis	 Cia 	
Paulo G. Salgado	 ---	
Charron -Auto-Pecas 	 	
J. O. Pereira
Santos & Ventura Ltda. 	
Carl Zois S.x. Mica Ltda .
A. Coelho Branco Filho 	
Pedro de Menezes
Armando Busseti & Cia. 	
Alberto de Araujo & Cia. 	
;Jorge Pereira & Cia. Ltda 	
Malwine Janke
Cia. Au. e PrOdl tim:À Químicos

	

,	 	
Santos & Ventura Ltda. 	
Cia. An. e Produtos Químicos

	

Limitada . 	
Saldes & Vertura
Lutz, Ferrando & Cie. Ltda.
Casa -1,ohner (3. A. 	
Luiz, Ferrando & eia Lida.
Moreno Borlido & Cia 	
A. 1:oelho •14-anco rilho 	
S. _X. Scheing 	
Tubos Mannersmann
Lutz, Ferrando & Cia. Ltda.
Viriu Luppi; tico eia Lida .
Luiz, Ferra ndo & Cia.. Ltda.
Leopoldo Machado & Cia. Ltda.

131.031
133.092
118.158/9 k
210.014
213.029
213.030A
216.019
219.012A
225.096
226. 87/9
226. 1870
2v6.192
22(5.201
229.06 5/813
229.05
2:10.636/7
210 .063/1A.

252.111
253.101
260.036/40
260.036/40
260.036/40F

261.148
261.118

261.150
261.150
415.010
414.010
411.011
418.100
502.022/33
601.405
615.271
615.297
903.356
91.1.01311
912.060A

17.621
20.117

IA
	

19.786
1
	

16.526
19.832
19.835
17.588
16.520
19.8s0
20.282
20.285
19.901

19.272
20.281
19.276
20.179
20.273
19.822
19.233
19.238
20.180

1	 20.271
2	 20.27ã

20.276
20.277
19.928

4
	

19.921'
19.931
17.653
20.161

1
	

20.171
20.172
19.951
20.176

1E1
	

17.589
2A
	

20.177
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MINISTÉRIO DA GUEIBIA

Diretoria de Intendência do Exército

ESTABELECIMENTO DE MATERIAL DE 1.NTENDÈNCIA DO RIO •

COSTURAS NA GUERRA

1) Na Alfaiataria do E.M.I. do Rio, haverá distribuição de•
tinas nana semana entranle, na ordem seguinte:

Terça-feira, 9 de setembro e quinta-feira, 11 de setembro — Al-
faiates de ris. 1 a 150 e costureiras de ns. 1.501 a 2.000. — Josá
Manoel Zulchner dos Santos, 2.° Ten. Enc. da O. A. do E.M.!. do

11INISTÉMO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS

Diretoria Regional (los Correios e Telégraros
do Distrito Federal

Objetos com valor declarado caidos em refugo definitivo

Chama-se a atenção dos inleressados para os editeis siublicados
no Diário Oficial de 1 de Z n g(W 0 , às Págin as “) .117 e 15.418.

Diretoria Regional dos Correios e Telégraros tio Estado
de São Paulo

Pelo presente e na farina do artigo 228 do Estatuto dos Funcio-
nários públicos: Civis da União, fica a ex-agente auxiliar 111 — Au-
rira Ferira, intimada a recolher ao 'ofres da Diretoria Regional
tios Correios e Telégrafos de S. Paulo. dentro do prazo de oito dias,
contados da data da publicação deste edital, a importância, do 201$2,
relativa à responsabilidade que lhe foi imposta pela portaria nú-
mero 1.308. de 2 de setembre do ano em curso, nos ferinos do artigo
227, inciso IV do referido Estatuto. em consequência da indenizactio
desada pelo extravio do registado n. 1.930, com valor de 2000,$ pos-
tado na agência do correio de Novo lloeizonle e destinado a José Bre-
gionne, em Itapecerica, conforme Se verifica do processo 18.978-11.

Fica ese:arecido QUI' I in3P01 • 1 ritme ia da responsabilidade se coas-
t line do valor do obj ete e de suas taxa, e que o não comprimento da
intim:leão constante deste edital resultará em cobrança execaliva,
que, enião, se processará.	 jaiio Atribitara tia elnitla.

Estrada de Ferro Central do Brasil

coxo:oreis:seis 'suta Ex peonseÃo DE ANIINCIOs NAS DEPENDPNHIAS

EST1I1DA DE Platho cENTRAL Do DDAS1L

De aeordo com o decidido pelo Sr. Dirtq ur no Processo 75.110.-41,
são convistados. os que se interessarem, a se inscrever, até às Is ho-
ras n10 dia 10 dó InêS, no Depariamento Comercial, à aveni-
da Rio Branco 109, 60 malar, na concorrência para o :3erV iço de ex-
ploraeeo rle anúncios nas depetulêrcista da Central do Ikasil, resPele
radas as rendições seguintes:

.r‘ condiA 0 —	 coocorreules, como prova de idoneidade, apre-
senlarito os -eguintes documentos:

1.°) De oxistência legal da firma, ou empresa, insceita no De-
pariament o Nacional de Indústria e Comércio;

2.0) Certidões que demonstrem quitação com a Fazenda Eedsrat
e Municipal e, lambem. com a Fazenda Estadual, quanto às firmas 'sem
sede fora do Distrito Federal;	 .

3.0) De cumprimento das exigências contidas no decreto-lei nú-
mera 1.813. de 7-12-939, e decreto-lei 2.705, de 9-11-910, pela forma
nele s estabelecida;

4.°) Prova de especialização em propaganda e anúncio;
5.0 ) Recibo de depósito na Tesouraria da Estrada, em dinheiro. da

Imporiancia de 5:000$0, como garantia de assinatura do contrato.
O Concorrei-de, sendo pessoa física, provará, ainda, quitação com

o Serviço Militar.

.2.a condição — Os concorrentes apresentarão, em invólucro fe-
chatte, as propostas sobre a contribuição que oferecem à Central pela
extdoeacan dos anúncios. durante cinco anos. descriminando mensali-
dade !asa e percentagem, nas dependências abaixo enumeradas:

— Na faixa apropriada existente no interior ilos carros de La
e sia 2.a classe dos trens elétricos.

lE — Nos locais próprios dos carros de La e de 2.a classe dos trens
a VapOr, tanto do interior como dos trens de subúrbios.

- Nas paredes e muros indicados para afixação, em psinéis
à margem das linhas e -em quadros, nas plataformas das estsc;.:e.., no
trecho que vai desta Capital até Entre Rios e Mangaratiba, e em tola
Linha Auxiliar, ramais de Terezdpolis e do Rio Douro.

. IV — Em condições idênticas às, do item III, porem no trecho e
nas estações da linha cle.Siib Paulo, após o páteo da estação de Barra
do Pirai, até a de Norte, inclusive os ramais de Bananal e Piquete.

V — Ainda em condições idênticas às do item IIT, aplicadas porem
aos demais trechos e estações da Estrada Dão compreendidos nos
itens In

As propostas indicarão, separadamente, as contribuições rela-
Uvas a cada trecho, fixando, em cada uma, mensalidade e percenta-
gem atribuidas , à Central sobre a renda dos respectivos contratos de
anúncio.

3.5 condição — As propostas serão apresentadas em três vias e
por forma de intaira submissão às condições do presente edital.

AP condição — Não serão abertas. em consequência devolvidas
aos interessados, as propostas de concorrentes que não satisfaçam às
exigências da condição 1. r. deste edital.

5.5 condiçãe — A abertura das propostas sara feita à sista dos
interessados, presentes, os quais rubricarão, uns, as propostas dos
outros.

0P condição — A Comissão Julgadora examinará as propostas e,
dentro de três dias, indicará, em relatório ao diretor, aquelas que
considerar mais Vantajosas.

A Central do Brasil, por seu diretor. reserva-se o direito de se
decidir pela recusa total das propostas ou rejeição parcial das 111eSi»aS.

Das conclusões do relatório caberá recoiso. dentro do prazo de
dois dias, contados do dia da entrega do rafei ido relatório, para
diretor.

7P condição — Cabe km disetor da Central aprova!' a cunroreen-
cia que: por deliberação sita. puderá Ser anulada, sem que isso im-plique, por parte dos coneoerêntes, em direito a qualquer indenização.

8.a condição — A disposição dos interessados, a partir da data
deste edital, encontram-se, na sede do Departamento Comercia!, as
bases dos contratos, a serem lavrados, para exploração dos serviços do
anúncios, em dependências da Central, sendo que, cada contrato,
será garantido por unia caução, em dinheiro, depositada na Tesoura-
ria, equivalente a 10% sobre o velar global tio contrato no seu prazo
de duração.

E, para que chegue ao conhecimento de todos, publica-se este
edital.

ltio, 30 de agosto do .1911. Oontran de SoitZa. — Jurandyr
Pires Feredrel. — Jair nevo de (nivelei,. Comissão Julgadora. Con-fere, Manoel Corrilet de Brito, oficial administrativo, classe 11. Visto__s.. forjo Clapp Pilho, oficial adunnislradv0, classe

MINISTÉRIO DA AGRICULTISA

Superintendéncia do Ensino Agrícola e Veterinário

APRENDIZADO AGRICOLA VISCONDE DE MALTA'

CoNeolial:NclA A03IIN1sTRATIVA PARA VENDA DE FEDA° VELHO -

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de concorrência
administrativa publicado no "Diário Oficial" de 5 do corrente, à pá-
gina 17.117.

MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Devendo reunir-se em Nova York, ES! adOS Unidos da América do
Norte, a '23 de outubro do fine corrente, a 20.a Sessão da Conferencia
'Internacional do Trabalhe, cuja ordem rio dia consta das questões se-
guintes:

I — Discussão do Relatório do -Diretor da R. I. T.;

II — Colaboração do Governo cem Os empregadores e emprega-
dos na solução dos problemas sociais;

ficam convidadas as associações sindicais de empregadores e e ra-
pregados, devidamente reconhecidas pelo Ministério do Trabalho, las
diástria. e Comércio, a indicar os respectivos representantes àquela
assembléia, ile acordo com os termos do art. 389 do Tratado de Ver-
salbes.

As comunicações dos representantes escolhidos pelas refundas
associações deverão ser enviadas até 20 do corrente mês, ao gabiaete
do Sr. ministro.

Departamento de AdministraisTics do Ministério do Trabalho, In-
dústria e Comércio, em 5 de setembro de 1911. -- J. C. de Utak"(

diretor (li) ISepartamento de Administração.
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Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de
Companhia Ultragaz S. A., em 3 de setembro de 1941, pelo Sr. di-
retor deste Departamento, certifico, que se acham devidamente ar-
quivados nesta Repartição sob o n. 16.321, os seguintes documen-
tos: a) Ata da assembléia geral extraordinária, realizada em 24
de março de 1911, que aprovou a reforma dos seus estatutos, afim
de adaptá-los à legislação vigente, e autorizou o aumento do ca-
pital social do 3.000:0008000 para 4.000:000$000; b) Ata da as-
sembléia geral extraordinária realizada em 8 de maio de 1911, que
tomou conhecimento dos atos pratigados pela Diretoria para efe-
tivação do aumento do capital acima referido; c) Estatutos sociais;
d) Ata da assembléia geral extraordinária realizada em 26 de ju-
lho de 1941, que aprovou alterações estatutárias afim de cumprir

• exigencias feitas por este Departamento; e) Lista dos subscritores
do aumento do capital; f) Recibo comprobatdrio do depósito de

es sobre o aumento do capital, efetuado no Banco Germanico;
g) Guia comprobatória do pagamento do selo proporcional ao au-
mento do capital, efetuado na Recebedoria do Distrito Federal. —
Departamento Nacional de Indústria e Comércio, Primeira Secção
— Eu, Carmen Cruz, auxiliar de escritório -VIII, passei a presente
certidão. MO de Janeiro, 4 de setembro de 1911. — Carmen Cruz
.(sobre estampilhas federais do valor total de 100$200, inclusive o
selo de educação e saude, devidamente inutiliza(los). — Carimbo
do Departamento Nacional da Indústria e Comércio. — Visto Celso
Esteres, diretor da secasio. — Reconheço a firma sopra Celso Es-
teves. — Rio de Janeiro, 4 de setembro de 1981. — Em testemunho
(sinal público) da verdade. — José Ferreira Neves. — Carimbo do
mesmo. Dois carimbos deste tabelião, sendo um deles sobre uma
estampilha federal do valor de $500. — Nada mais se continha no
referido documento que me foi apresentado para ser reproduzido
por cópia legal o autêntica. pelo que mandei extrair bem e fiel-
mente a presente Pública Forma, que conferi e achei certa com o
original, e do mesmo fiz entrega ao apresentante, nesta cidade do
Rio de Janeiro , aos quatro dias do mês de setembro do ano do 1941.
— E eu, Mozart Lago, tabelião, subscrevo e assino em público e
raso. — Em testemunho (sinal público) da verdade. — Mozart
Lago..	 •

(N. 11.672 — 5-9-11 — 5180)

COMPANHIA MATOGROSSENSE DE PETRÓLEO

CÓPIA AUTÊNTICA DA ATA da 2.8 assembléia geral ordinária
da Companhia Matogrossense de Petróleo, realizada em nove de
agosto de mil novecentos e quarenta e um. — Aos nove dias de mês
de agosto de mil novecentos o quarenta e um, nesta cidade de São
Paulo, à rua Boa Vista, 116, segundo andar, na sede social da Compa-
nhia reuniram-se os acionistas da Companhia Matograssense de Pe-
tróleo, às -quatorze horas; de harmonia com a cenvecação feia no
Didrio Oficial. Assumiu a direção dos trabalhos o diretor ~criei-
tendente ViCtor Amaral Freire, fazendo parte da mesma os dirstort%
Paulo Alves Ferreira e Antonio Luiz Pereira, tendo convidado a
mim, José Ramos Paiva, para secretário. De acordo com o livro do
presença verificava-se o comparecimento de 338 acionistas repre-
sentando 179.488 (cento o setenta e nove mil e quatrocentos e oitenta
e oito) ações. Havendo número legal, foram iniciados os trabalhos.
Dando início aos trabalhas informou o senhor presidente que a as-
sembléia fora convocada para se discutir o aprovar o balanço, de-
monstração de lucros e perdas, relatório da Diretoria e parec•r do
Conselho Fiscal referente ao exercício de mil novecentos e quarenta;
corno todos esses documentos, na forma da lei foram publicados no
Diário Oficial, consultava a casa sobre a necessidade de mandar pro-
ceder ou não a leitura dos referidos documentos, tendo ficado deli-
berado que se lesse apenas o relatório da Diretoria e o parecer do
Conselho Fiscal. Antes de se proceder a leitura, esclareceu o senhor
Presidente ter havidos pequenos defeitos na publicação do parecer do
Conselho Fiscal no Didrio Oficial, porquanto não só fera emitida a
assinatura do conselheiro .Roberto Teixeira, como tambem este e o
conselheiro Renato Sampaio, haviam assinado o parecer com restri-
ção. Em seguida foi por mim secretário lido as referido documen-
tos. Ao por em discussão todos os documentos, solicitou o Enihor
presidente que os conselheiros Roberto Teixeira e Renato Sampaio,
presentes à assembléia esclarecessem os motivos que determinaram
as restrições, uma vez que eles não eram indicados no parecer .. Com
a palavra o Sr. Roberto Teixeira declarou que, falando em seu nome
o no do senhor Renato Sampaio, lambem presente. tinha a esclarecer
que a restrição com que assinaram o parecer do mesmo Conselho,
se referia à exiguidade de tempo que tiveram, no momento de as.si-
Dar O parecer, para . um mais completo exame de todos os papeis,
e não se referia à regularidade de contas; tanto assim que. indica-
vam no parecer a aprovação de ditas contas; neste ato tinha de-.
clarar estarem de pleno acordo com essa aprovação, para que a as-
sembléia aprovasse o relatório e contas sem restrições. Continuando
em discussão todos os documentos e como ninguem usasse da pa'avra
foi esta encerrada, tendo o senhor presidente posto em votação, cont
os esclarecimentos prestados pelos conselheiros p resentes., sendounanimemente aprovado o relatório, as contas e o parecei' do censo-lho fiscal. Tendo deixado de votar os membros da diretoria e•doConselho Fiscal. Foi deliberado que o pedido de demissão da Dire-
toria formulado no relatório fosse objeto de deliberação em outra
assembléia já convocada para o mesmo dia, em que figurava na or-
dem do dia expressamente tal assunto. Em seguida procedeu-se àescolha dos DOVOS membros do Conselho Fiscal e seus suplente tendo
depois de consultada a casa, sido eleitos por aclamação os sen:mees
Nilo Ferraz de Abreu, Erothildes de Vilhena e Tylmo Ortiz do Vas-
concelos, e para suplentes os senhores Romeu Ribeiro Ramos, Zenone
Rozetto e Agripino Firmo de Souza Camara. Em seguida, por deli-
beração da assembléia foi fixada em cem mil réis a remuneração, por
sessão, dos membros do Conselho Fiscal, sendo que os que residem
fora desta Capital, tinham direito do serem indenizados das despesas de
viagem e mais três diárias do cinquenta •mil réu cada uma. Como
ninguem mais quizesse dar a palavra, foi encerrada a assembléia.
E para constar, eu, José Ramos Paiva lavrei a presente que vai as-sinada por acionistas portadores de mais da metade das ações com
que compareceram à assembléia o que pode ser verificado pelo li-
vro de presença, São Paulo, nove de agosto da mil novecentos e qua-renta e um.. José Ramos Paiva, secretário — Victor Amara/ Freire—. Antonio Luiz Pereira — Roberto Teixeira — Zenone Rozetto por
si e pelos acionistas representados conforme consta no livro de pre-
sença — Henrique Gonçalves Dias por seu.s filhos menores Wandao \Vilma '— 	 Nicoleti	 Por meu filho menor Sergio Boche

Joaquim Pedro Kield — Antonio Gomes de Carvalho — Fer-
nando Gallicho	 Oscar Cardoso Nogueira — Daniel Ferreira DinizArnaldo Parisj por si, e pelos acionistas, conforme livro de pre-

continha
 el	 nirroistdase caotens f ° ara-

ssnça — Renato Sampaio por si e pelos acianistas conforme livro doDr-sapeca — J. B. MonteirEoraLoobaat ioi.e psoe r s l 	 o n pelos acionistasme livro de presença.

Departamento Nacional da Indústria e Comércio

CliaTIDÃO

'cuMprimento ao despacho exarado no requerimento de
número doze mil seiscentos e setenta o dois, (12.672) protocolado
nó respectivo livro desta Repartição em vinte e um de agosto de
mil novecentos e quarenta o uni, certifico que se acha devidamente
arquivada nesta Reparticão, sob o número dezesseis mil e vinte e
dois, (16.022) por despacho de seis de junho de Mil novecentos e
quarenta e um, a ata da assembléia geral ordinária da Companhia
Nacional do óleo de Linhaça, realizada em seis de março de mil
novecentos e quarenta e um, que aprovou contas relativas ao exer-.
cicio de mil novecentos e quarenta, elegeu os membros efetivos e
suplentes do Conselho Fiscal. Departamento Nacional da Indústria
e Comércio, Primeira Seecão. Eu, Carmen Cruz, auxiliar- do escri-
tório VIII, passei a presente certidão. Estavam devidamente inufte
lizadas uma estampilha federal de 580 e um selo de educação e
sande, com os seguintes dizeres: Rio de Janeiro. 2 de setembro de
1911. — Carmen Cruz. — "Visto. — Celso Esteres, diretor da
secção.

(N. 11.673 — 5-9-41 — 29$6)

Departamento Nacional da Indústria e Comércio

PRIMEIRA SECC.ÃO

AVISO — Para boa ordem dos serviços da Redação, e no interesse
do público, fica estabelecido que os pedidos para reprodução de
matéria paga, verificada pelos interessados a existência de erros ou
omissões, devem ser feitos das 9 às 18 e das 17 às 20 horas e no
máximo, até 48 horas após a saida dos orgãos

SOCIEDADES ANÔNIMAS

instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriários

Retificações

Na publicação de "Acordãos de Autos de Infração", deste Ins-
tituto, feita as páginas 17.329 e 17.330 do Didrio Oficial de 4 do
corrente, fazem-se as seguintes retificações:

N. 32.736. Onde só lê: 22-8-11, leia-se: 25-8-41.
N. 32.643, em 22-8-11. Autuado: René Frey & Irmão. Onde se

lè: Pernambuco. leia-se: Perdizes.
novamente publicado o seguinte acordão, por não ter saldo na

devida ordem:
N. 32.742, em 25-8-41. Autuado: Antonio Gabriel, de Guaxupé,

Minas Gerais, Multa: 100$0, débito: 27$0, acreK'ido dos juros de
mora de 1 Ve no mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo
de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.
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assembléia que mandei aqui datilografar, conferi o assino. — São
de setembro de 1941. — José Ramos Pairo, secretário. .

CÓPIA AUTÊNTICA DA ATA. da quarta aasembléia geral.
txtraordinária da Companhia Matogrossense de Petróloo, reali-
zada em nove de agosto de mil novecentos e quarenta e um.
— Aos nove dias do mês de agosto de mil novecontos e qua-
renta c um, nesta cidade de São Paulo, à rua Boa Vista, 110,
aogundo andar, na sede social da Companhia, reuniram-se os acio-
nadas da Companhia Matogrossense de Petróleo, às quinze ho-
ras, de harmonia com a convocação feita no Diário Oficial. Assumiu
a direção dos trabalhos o diretor-superintendente Victor Amaral
.Freire, fazendo parto da mesa os diretores Paulo Alves Ferreira e
Antonio Luiz Pereira, tendo convidado a mim, Josa Ramos Paiva,
para secretário. De acordo com o livro de presença verifica-se o com-
parecimento de 338 acionistas, representando 179.488 ações. Haven-
do número legal, foram iniciados os trabalhos. Dando inicio aos tra-
balhos o senhor presidente depois do ler na integra a ' convocação
fada pelo Diário Oficial, consultou a casa sobre a convaniancia do
alterar a Ordem do Dia, afim de que a assembléia primeiro delibe-
rasse o cumprimento de formalidades determinadas pelo Conselho
Nacional do Petróleo que foram aprovadas pelo Exmo. Sr. Presidente
tia República, o em seguida tratasse da reforma dos estatutos para
adaplação à nova lei de sociedade por ações, isso porque o cumpri-
mento das formalidades exigidas pelo Conselho implicavam em rno-
dificações estatutárias, o que seria estabelecido na reforma a se se-
guir. Esta alteração da ordem do dia foi unanimemente aprovada,
Dando em seguida o Sr. Presidente a mim, secretário, ler a seguinte
Proposta da Diretoria: Srs. acionistas; Como é, tio conheeimento ge-
ral, o Exmo. Sr. Presidente fia República, decidiu o recurso, inter-
posto pela assembléia geral, do despacho do Conselho Nacional do
Petróleo, que julgou a constituição da Companhia defeituosa e irre-
gular. A decisão da mais alta autoridade do pais proferida ens úl-
tima instância administrativa aprovou o parecer do Consultor Geral
da República, publicado no Diário Oficial da União, de 10 de junho
último, em virtude chi qual foi mantido o referido despacho do Con-
selho Nacional do Petróleo. Pensa esta Diretoria deve a 'assetolUia"
geral dos acionistas, para_isso expressamente convidada, no cumpri-
mento daquela decisão, tornar as medidas necessárias, para sem olaia
delongas, serem corrigidos os defeitos da constituição" da Coimai-.
tibia, apontados pelo senhor Consultor Geral da República. Eis em
resumo o que havia decidido o Conselho Nacional do Petraleo, nos
termos do despacho publicado no Diário Oficial da União, de, 20 de
junho de 1940: que na assembléia de constituição não poderiam ser
avaliados os contratos de pesquisa de subsolo lavrados cote paostrie-
Lados de terras no Estado de Mato Grosso, por não terem mais tais
contratos existência legal: que não poderiam sor avaliadoa, trans-
feridos e incorporados na assembléia de constituição direitos de pes-
quisa no mesmo Estado, não só porque os decretos não estavam pu-
blicados no Diário Oficial como lambem tais transferências depan-
dons de autorização do Conselho; decidiu mais o Conselho, que um
dos incorporadores não poderia ficar cosmo depositário de ações e.
finalmente, que inúmeros acionistas não provaram conveniente-
mente sua nacionalidade. Para se por am execução com presteza a
decisão do Conselho, pensa a Diretoria, que se devom tomar as se-
guintes providências: a) declarar cancelaria a avaliação dos bens
de direito realizada em assembléia de 7 de setembro de 1938, no valor
do 10.000:000$000 (dez mil contos de reis); o que equivaleria cm
aceitar um capital de 10.000;00(4000 (dez mil contos de réis);
aliás, cumpro lembrar aos senhores acionistas que essa avaliação já
estava reduzida do 5.000:000$000 (cinco mil contos do róis) com
a desistência de 50.000 ações de um grupo de incorporadoces, con-
forme assembléia realizada em 'três de julho de mil novecentos e
quarenta, o devidamente publicada no Diário Oficial; b) declara
rancelada a subscrição do 95.990 ações feita pelo ex-incorporador
diretor Victor Amaral Freire, como doposifário das mesmas nos ter-
mos da declaração constante da ata de constituição da Companhia,
levando em consideração, entretanto, que desse total em depósito o
acionista Victor Amaral Freire, já. entregou aos • 104.imos dono:
28.548 ações. Ora, Somente as ações normalmente subscritas na in-
aorporação do 7 de setembro, em número de 4.004, com 28.548 já
i»tegralizadas o transferidas aos legítimos donos, temos uni total de
32.552 ações ou sejam 3.255;200a0iiO (três mil o duz,ntos e cin-
q(lenta o cinco contos o du7entos mil réis), que deve sor
considerado o capital atual e realizado da Companhia, de-
vendo, portanto, dos restantes 10.000:0000W (dez mil
contos de réis), serem diminuidos mais 07.448 ações, no valor de
ti.744:800$000 iseis mil o setecentos e quarenta e quatro contos e
oitocentos mil reis) o subscritas sob ressalva de depósito, por havei*
o Conselho impugnado esse ato; dessa forma é fixado nessa data o
moafa em 3.255:200$000 (três mil e duzentos e cinquenta e cintas
contos e duzentos mil réis) e já realizados. C) Finalmente, entende
iate devem ser dados à Diretoria a ser eleita plenos poderes para
combinar com o Conselho Nacional do Petróleo, todas as medidas
necessárias, inclusive a suspensão, mediante lista especialmente for-
naaida,' dos direitos da acionistas que até a presente data não prO-
x avain convenientemento a sua nacionalidade, de acordo- com o ar-
tigo 85 da atual lei de sociedades por ações. Aprovadas as me-
didas ora propostas, pensa a atual diretoria,, que se terá cumpri-
do em todos os seus pontos, o despacho do Conselho, e estará a MaL
togrossense em condições de ver obtida em definitivo a autorização
do seu funcionamento. Restaria agora ser considerada a posição dos.
primitivos subscritores de ações e dos opcionistas que ainda não
intassralizaram soas ações, bem corno dos atuais portadores 'de

ações de bens e direitos. Pensa a Diretoria que se deverá desde
logo deliberar uni aumento do capital em cujo aumento viriam a
ser creditadas as importâncias pagas pelas referidas pessoas, era-
dito' esse que se faria ao 'assinar a lista de subscrição desse au-
mento, •substitit/ndo as atuais opções por um documento de subs-
crição de ações. Dessa forma quem entregou qualquer parcela ena
dinheiro, jamais perderia qualquer importância, apenas restaria
pagar o restante do seu compromisso, para registar, pelo aumento
do capital, as ações diretamente em seu nome. E ao substituirem-se
os atuais recibos ou opções em poder dos interessados, afim do quo
os pagamentos se façam no título de subscrição de ações, ter-se-ia
o cuidado de exigir desde logo a prova de nacionalidade do novo
subscritor de capital. Quanto aos atuais portadores do ações de bens
e direitos, teriam tais ações, coei a redução do capital já proposto,
de ficar canceladas. Mas, depois do aprovaria a nacionalização,
autorizado o funcionamento, averbado e transferido o direito lie
lavra atualmente e mnome de um dos incorporadores e in-
corporado- cate direito ao patrimônio social, em assembléia
especialmente convocada, se estudaria a possibilidade de ser
novameute avaliado esse direito, observando-se nesse particular,
todas as formalidades , exigidas pela lei de sociedade por ações. São
estas às modificações que a Diretoria julga conveniente propor,

, para de uni lado se cumprirem as decisões do Governo e do outro,
ressalvarem-se os direitos e interesses dos acionistas. subscritores o
opcionistas da Matogrossense. São Paulo ; 15 de julho de 1941. A
Diretoria — Victor Amaral Freire. — Paulo Alves Ferreira. —
Antonio Luiz Pereira. Posta em discussão esta proposta, houve
longa troca de idéias entre os Senhores acionistas sendo prestados
pela Diretoria esclarecimentos para perfeito conhecimento de todos.
Posta em votação a proposta foi unanimemente aprovada, aprova-
ção concretizada na seguinte resolução: BESOLIMO: A assem-
bléia geral extraordinária da Companhia Matogrossense de Paina-
leo, hoje reunida, tomando coilliociThenio e em consideração à ex-
posição de motivos apontados pela Diretoria, as decisões do Censo.
lho Nacional :to Petróleo, aprovadas pelo Exmo. Sr. Presidente da
República, e os direitos e interesses relacionados com a organização
da empresa e — considerando que o cumprimento das determina-
ções do Conselho Nacional do Petróleo não impede que seja devi-
damente amparada a situação jurídica dos antigos opcionistas, cuja4
contribuições, por solicitação e delegação do incorporador respona
saval por seus contratos, foram - efetivamente arrecadados na sede
e nas sucursais, filiais e agências da Companhia e regularmente
escriturados nos seus livros comerciais; — considerando que os seus
direitos e interesses ficarão perfeitamente assegurados !entro
um futuro aumento 4.1e capital, em que recebam, mediante as for-
malidades legais, títulos do subscrição correspondentes às impor-
tâncias anteriormente pagas; — considerando que, outrossim, apás
a incorporação ao patrimônio da Companhia, mediante a averbação
de sua transferência, dos direitos de autorização de lavras, atual-
mente em nome do Dr. Victor Amaral Freire. Rara necessário deli-
berai'- sobce o valor econômico que Possa ser atribuido a esses direitos.
como nade integrante do ativo da empresa: RESOLVE: (. 0 Fica
o atual capital da Conmanhia, nos termos da proposta da Diretoria,
fixado em 3.255:2004;0 (três mil duzentos e cinquenta e cinco .
contos e duzentos mil réis); 2.0 Fica desde já autorizada a Dire-
toria a promovei' os estudos e diligências que julgar conveniente
para um futuro aumento de capital; 3. 0 Fica desde já estabelecido
raie, na realização do futuro aumento de ca p ital, serão assegura-
dos aos antigos acionistas títulos do subscrição, de acordo com as
contribuições de cada um raspectivamente pagas e devidamente
escrituradas nos livros sociais; 40 Uma vez averbada em nome
da Companhia, a transferência do decreto de autorização de lavra
da área do Porto Esperança, atualmente em nome do Dr. Victor
Amaral Freire, será pela diretoria convocada uma assembléia
gera! que delibere sobre o valor ecenaanSco les diseílos inerentes
a esse decreto, com a observância das formalidades legais.- São
Paulo, nova de agosto de 1941. Passou-se em seguida a tratar da
reforma dos estatutos, sendo lida a seguinte proposta da Diretoria:
PROPOSTA DE REFORMA DOS ESTATUTOS -- Sn. ~listas.
Deve a Companhia fazer a sua adaptação à nova lei de sociedades
anônimas, mediante unia reforma do estatuto social. A modifica-
ção a se fazer é pequena, unia vez que o estatuto atual regula
apenas o que a lei' anterior deixava à liberdade das partes. Pen-
samos" que o critério a se seguir deverá ser o mesmo, consignando-
só no estatuto social o estritamente necessário, porquanto tudo o
mais está em lei e seria uma repetição inutil. Pensamos tambern
Ame se deverá suprimir o Conselho Administrativo, por ter a pra-
tica demonstrado ser um orgão dispensavel; basta dizer que em
quasi três anos, não se reuniu urna única ,vez. Para melhor fitei-
lidado das discussões apresentamos o seguinte projeto e sua apro-
vação com ou sem restrições, digo. sem modificações, implicará.
em automática reforma do atual. ESTATUTOS DA COMPANI114.
NIATOGROSSENSE DE PETRÓLEO — Art. 1.0 Sob a denominação
do Companhia Matogrossense do Petróleo, fica constituiria uma
sociedade anônima que se regerá por estes estatutos. Art. 2. 0 A
Companhia Matogrossenae de Petróleo tem por objetivos; 1) pes-
quisa e lavra de petróleo e mais produtos do sub-solo em qual-
quer parte do território nacional; II) organização e financiamento
do empresas congêneres; 111) instalação de aparelhamentos técnicos -
e administrativos 'para execução o organização de serviços públi-
cos retal ivos à exploração do sub-solo; IV) instalação e exploração
rin serviços ferroviários, rodoviários, portuários, marítimos, 1lu-
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viais, aéreos,. subterrâneos,. hidroselétricos, ou de quaisquer outros
.rinexos, uteis ou necessários à realização dos 'fins
go 3.0 O prazo' do duração da Conipanhia é de cinquenta anos a
contar de sua constilidção . definitiva. Art. 4•0 A cidade de São
Paulo, Estado de' São Paulo, é o domicílio da Companhia, para
todos os'efeitoe jurídicos e o lugar da sede de sua administração.
Pa r ágrafo único. • A sede poderá' ser transferida para qualquer
outro ponto do território nacional, quando necessário; a juizo da
diretoria. Art.' 5•0 O capital social é. de três nil duzentoa e cin-
quenta e cinco contos e duzentos mil réis, representado por trinta
e duas mil e quinhentas e cinquenta e duas ações de cem mil réis
cada uma, já realizado 'em dinheiro. Parágrafo 1.° A ação é in.-
divisivel em relação à, sociedade. Parágrafo 2..0 As -ações Serão no-
minativas, os acionistas brasileiros natos e a direção, e gerência
eanfiados, exclusivamente, a brasileiros natos, • com participação
nbriga!ória de funcionários brasileiros, na proporção estabelecida
pela legis:açao do país. Art. 6P A sociedade será administrada
por um presidente e pelos diretores superintendente e tesoureiro,
que exercerão o- mandato por quatro anos, sendo permitida a re-
ele:ção. Parágrafo 1.0 ' Cabe ao presidente representar a Compa-
nhia em juizo. ou fora dele, presidir as assembléias gerais e as
reuniões da diretoria; ao diretor-superintendente, dirigir o escritó-
rio central, agências e sucursais, ficando a seu cargo a administração
direta do toda a organização, contratando e dispensando o- pessoal,
etc.; e ao diretor-tesoureiro, o controle sobre a, escrituração e a caixa.
Parágrafo 2.° O diretor em suas ausências ou impedimentos tempo-
rários, designará um dos outros diretores para substituí-lo. Parágrafo
3.° Os títulos e contratos dos quais resultarem obrigações para a
Companhia serão assinados por dois diretores. Parágrafo 4.° Cada
diretor caucionará a responsabilidade da sua gestão com cinquenta
ações. Parágrafo 5•0 A remuneração dos diretores será fixada pela
assembléia geral. Parágrafo 6.° A diretoria, cujas deliberações serão
tomadas por maioria de votos. terá poderes amplos de administração,
podendo'contrair obrigações. Todavia não poderá hipotecar ou empe-
nhar bens sociais sem consentimento expresso da assembléia geral.
Art. 7.° Haverá três fiscais com três suplentes. ÚNICO. A remune-
ração dos fiscais será fixada por assembléia 'geral. Art. 8.° Haverá
anualmente no más de março uma assembléia geral ordinária. ÚNICO.
O ano social coincidirá com o ano civil. Art. 9,0 As assembléias ge-
rais extraordinárias serão convocadas com- antecedência pelo menos
do quinze dias. Art. 10. A assembléia geral será presidida eplo pre•-
sidente da Companhia. Parágrafo L0 Cada ação dá direito a um voto.
Parágrafo 2.° Os ac:onistas para tomarem parte na votação deverão
estar inscritos no livro de registo pelo menos quinze dias antes do dia
marcado no anúncio de convocação. Esse anúncio suspenderá "ipso-
fato" a transferência de ações até que a assembléia tenha ultimado
seus trabalhos. Parágrafo 3.0 O acionista poderá representar-se nas
assembléias gerais por procurado apresentando a procuração antes
do início dos trabalhos. Parágrafo 4.° Poderão deliberar e votar nas-
assembléias gerais os representantes legais dos acionistas. Art. 10.
digo, Art. 11. Os lucros líquidos da sociedade serão assim divididos:
a) 10 % (dez por cento) para o fundo de reserva, que não poderá ul-
trapassar o capital social; b) 10 % (dez por cento) para - obras ou ins-
tituições de assistência ou benefício social; c) 10 % (dez por tento).
para os empregados da companhia, distribuidos. de acordo com o re-
gimento interno que for elaborado pela diretorias d) 6 % (seis por.
cento) para a diretoria e o restante constituirá q dividendo das ações.
Art. 12. Os casos aqui omissos serão regidos pela disposição .da lá-
gislaçU especial das sociedades anónimas, usos e costumes da praça de
São Paulo. Disposições Transitórias: Art. 13. A sociedade assumirá
o encargo de todas as despesas de incorporação já feitas. Estas des-
pesas deverão figurar na escrita social em parcela aparte e, era cada
balanço anual se destinará uma porcentagem da lucro verificado para
constituir um fundo especial até a completa amortisação destas. des-
pesas. Art.. 1 .4. A primeira assembléia geral ordinária se reunirá cai
março de 1940 e o mandato da primeira diretoria se extinguirá. em
março de 1913. São Paulo, 15 de julho de 1941. A Diretoria - Victor
Ainaral Freire, Antonio Luiz Pereira - Paula Ais-es Ferreira. Aqtes
de ser posta em. discussão, manifestaram .os três membros do Cons.
selim Fiscal presentes a assembléia de acordo com a aprovação da
mesma. Posta em discussão foi pelo acionista Zenon Rozzetto , pro-
posto que se alterasse o art. 6.° da proposta, criando o cargo de vice-
presidente, que exerceria funções apenas em substituição do presi-
dente ou de qualquer diretor; pelo acionistreVictor Amaral Freire foi
proposto lambem que do art. 6.0 da proposta fosse tambem modi-
ficado na parte que discriminava as funções dos diretores, para se
estabelecer que "os diretores deveriam eStabeleCer entre si as fim-
ções" mantidas, entretanto, as funções já enumeradas para presidente
da Companhia; pelo ircionista Antonio Luiz Pereira foi proposto que
se modificasse o art. 14 do projeto de reforma, para suprimir a par-
te que se referia a primeira assembléia geral' ordinária de vez que
ela ,já havia sido realizada e se tornava desnece-ssária coei/finasse a
figurar nos estatutos, e alem disso a parte final deveria ser reformada
para se. estabelecer que o mandato da primeira diretoria terminaria
'em março de 1944. Continuando a discussão pinguem mais pediu a
palavra, sendo encerrada e posta era votação a reforma. Foi apro-
vado em todos as seus termos o projeto apresentado pela di-
retoria, apenas com a modificação dos artigos 6-. 0 e 14 que
terão a seguinte redação: Artigo 6.0 A sociedade será ad-
ministrada por um presidente, um vice-presidente, e pelos
diretores superintendentes 'e tesoureiro,, que exercerão a mandato
Por quatro anos, sendo permitida' a reeleição. Parágrafo 1. 0 - Calle
ao presidente representar a Companhia em juizo ou fora dele, presi-

dir ag assembléias gerais, e as reuniões da diretoria. Cabe ao vice.;
presidente substituir o presidente nas ausênciaS ou impedimentos
deste ou 'de qualquer diretor; os diretores superintendente -a tesourei-
ro determinarão entre sias demais. funções sociais". Art. 14. O man-
dato da, primeira diretoria se extinguirá em março de 1944". Em
seguida, passou a assembléia a tratar do pedido de demissão coletiva
da diretoria. Com a palavra o diretor Victor Freire, declarando faiai
em seu nome e dos demais companheiros da diretoria, esclareceu aos
presentes que ratificavam o pedido já feito, afim de que a Companhia
neste novo período que se iniciava para sua vida social, com uma
completa reforma de toda a sua- estrutura, quer por determinação
do Conselho Nacional do Petróleo, quer por exigência cia nova lei de
sociedades por ações, era de todo conveniente que novas pessóas to-
massem a direção .dos negócios • sociais, assim, digo, sociais, afim de
que os objectiveis- da Companhia -fossem plenamente colimados e na
mais breve espaço de tempo. Pede- a palavra o acionista José Ramos
Paiva e faz um apelo aos diretores para que retirem o pedido do
demiasão. Novamente com a palavra os diretores, cada um de per si,
declaram que, pelos motivos já expostos, a demissão solicitada era em
caráter irrevogavel. Em seguida pela assembléia é aceito o pedido
do demissão da atual diretoria. Com a palavra o acionista Dr. Sila
viano Pinto, depois de tecer comentários ao esforço desenvolvido pelos
diretores demissionários pede um voto do louvor para com a atuação
doa mesmos o que é aprovado unanimemente pelos presentes. Em
seguida passou-se à eleição dos novos diretores tendo sido eleitos por
aclamação os seguintes acionistas: coronel Gentil Falcão, , brasileiro
nato, casado, coronel reformado do Exército- Nacional, residente no
Hotel Astoria, nesta Capital, para presidente; doutor Dorinato
Oliveira Lima, brasileiro nato, médico, residente à avenida Getulio
Vargas, Belo Horizonte, para vice-presidente: Renata Sampaia, bra-
sileiro nato, casado, residente à rua Encheias da Cunha, - Santos, Es-
tado de São Paulo, para diretor superintendente; Roberto Teixeira
brasileiro nato, casado, residente à rua Hilario Ribeiro n. 220, Porto
Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, para diretor tesoureiro. Ema
seguida a assembléia estabeleceu qne cada diretor terá os honorários
-mensais de dois contos de reis, sendo que o vice-presidente só terá
direito à remuneração quando em exercício de funções, Pede ainda a
palavra o acionista Dr. Silviano Pinto para solicitar da casa um voto
do louvor ao consultor jurídico da Companhia, pela atuação desen-
volvida pelo mesmo até esta data, principalmente pela forma com
que defendeu os interesses da Companhia junto ao Tribunal de Segu-
rança, sendo o-mesmo aprovado. Com a palavra o Dr. /Mario Freire,
agradece a manifestação da rasa, e pede ene seja o voto de louvor
solicitada, convertido em voto de confiança e solidariedade à nova
diretoria, ora eleita, para quo ela, com a unânime apoio de todos,
possa conduzir a Companhia ao caminho da vitoria definitiva. Nada
mais havendo a tratar, é encerrada a sessão, do que para constar
eu, José Ramos Paiva,. secretário, lavrei a presente que vai por todos
acionistas portadores demais digo portadores de mais do metade das
ações com que compareceram à assembléia. o que pode ser verificado
pelo livro de presença, assinado. São Paulo, 9 de agosto de 1941. -
José Ramos Paiva. secretária. - Victor Amaral Freire. - Antonio •
Luiz Pereira. - Roberto Teixeira - Zenone Rozzetto, por si pelos
acionistas - representados, conforme consta do livro de presença. -
Henrique Gonçalves Dias por seus filhos menores Wanda e Wilma.
- Renato Nieoletti - Paulo Monteiro - Antonio Gomes de Car-
valho - Fernando Galieho. - Oscar Cardoso Nogueira - Daniel
Ferreira Diniz. - Arnaldo Parisi por si e pelos acionistas conforme
livro de presença. Renato Sampaio; pór si e pelos acionistas coa-
forme livro de presença. - J. B. Monteiro Lobato, por si e pelos
acionistas, conforme' livro de presença. Era o que se continha no livro
de ata da assembléia que mandei datilografar, conferi e assino. São
Paulo, 1 de setembro de 1941. - José Ramos Paira, secretário.

(N. 11.671 - 5-9,41 - 510130),

BANCO ALIANÇA DO RIO DE JANEIRO
itirrimnao

Na publicação do balancete deste banco, feia no Didrio O f ;cid
(Secã.o 1), de 5 do corrente, 'as paginas 17.123-24, leia-se, na parte
relativa ao Passivo:

"DepóSitos em e/correnteS s/juros 	 	 1,531 :372$C.;0".
O resto como saiu..

BANCO MERCANTIL DO RIO DE JANEIRO
13ALANCRTE PIM 31 os AGOSTO DR 1)i

Atire
Carteira:

Títulos	 descontados  .	 108.475 :080R897
Efeitos a receber .. , 	 	 7.713:637$280 116.218:72MM

Correspondentes do interior. 	 7 .789 :746Ss 50
Contas correntes garantidas ... 	   16 . 905 :77~80
Valores caucionados 	 76 .566 :591$308
Valores depositados 	 	 ,	 556.203:16M/0
Títulos, fundos e imoveis pertencentsrs ao Banco. 	 6.533;517$059
Letras em cobrança 	
DiveS sas contas 	  s 	

.
1.483n:787$/76

680:173$500"
Caixa: em moeda elacteate e em banco .	 keoo, 49.929:281050

832.321:0561w°
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Passivo Banco Brasileiro de Crédito, S. A.
Capital 	 40.000:0004000
Fundo de reserva 	 11.780:1474000 ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Fundo de reserva legal 	 6d:9094700 •	 Segunda convocação
Depositantes: São convidados os senhores acionistas do Banco Brasileiro	 de

Em c/c com juros 	 81.086 :5004418 Crédito, S. A., em segunda convocação, a se reunirem em assem-
Idem sem juros 4.473:7914772 bléia geral extraordinária, na sede social, à rua da Alfândega n. 491
Idem de aviso 	 50.308:7224222 às 15 horas do dia 15 do corrente mês de setembro, para reforma dos
Idem de prazo fixo 	
Por letras a prêmio 	

24.255:3814501
379862$110 100.501:2614323

estatutos, nas partes referentes à organização da Diretoria e a cons.,
tituição dos fundos de reserva. - O Conselho de Administração.

• (N. 11.705 -- 4-9-41 .--. 4549 - 3 vezes)
Depositantes de títulos e valores 	 	 632.770:0544348

Companhia Brasileira de Estradas e EdificaçõesTítulos por conta de terceiros 	 9.196:1474168
Lucros e perdas 	   2.101:8724693
Diversas contas 	 2.901:6614300 ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Convocação
832.321:0504830

São convidados os senhores acionistas .para se reunirem em asq
Itio de Janeiro, 5 de setembro de 1941. Agenor Barbosa, pre-

sidente. - João Ribeiro Junior, diretor. - M. Moraes e - Castro, con-
tador, reg. 32.373.

(N, 10.898 -- 5-9-11 -7845)

COMPANHIA IMPORTADORA DE MÁQUINAS

Na publicação feita às páginas 17.120/21, do "Diário Oficial"
de do corrente:

onde se lê:
N. 11.709 - 4-9-41 - 2054600

leia-se: •
N. 11.709 - 4-941 - 2854500.

SOCIEDADES Cá
LIGA BENEFICENTE DOS EMPREGADOS DOMÉSTICOS

EXTRATO DE ESTATUTOS

Fundada nesta Capital, onde tem sedo e foro, de duração inde-
terminada e o patrimônio a se constituir, não respcndenda seus
sócios, subsidiariamente, pelas dividas contraidas pela Diretoria, a
Liga tem por fim concorrer para o amparo e unificação dos domés-
ticos e mais o que consta das letras b, e, d, e, f, g, h, i, j e k do ar-
tigo 2.0 dos Estatutos. Ë administrada por uma Diretoria composta
de: Presidente, Secretário e Tesoureiro-Procurador. Ao Presidente
compete a representação da Liga em Juizo ou fora dele. Os presentes
Estatutos poderão ser reformados desde que os associados da classe
Fundadores assim julguem, devendo ser requerida urna assembléia
geral especialmente para esse fim. A dissolução da Liga só se dará
por resolução unanime dos sócios Fundadores e seu patrimônio pas-
sará para uma instituição de caridade que -os mesmos, judicarend à.
Diretoria, atual consta dos Estatutos.

Rio de Janeiro, 4 de setembro de 1911. - Antenor Alvares Lima,
Presidente.

(N. 11.065 -- 5-9-41 -- 2045)

ANÚNCIOS 
Sociedade Anônima White 3Iart1ns

DIVIDENDOS

Do dia 10 do corrente mês em diante, das 13 1/2 às 15 1/2 ho-
ras, exceto aos sábados, pagar-se-á na sede da Sociedade, o dividen-
do n. 30, à razão de 12% • ao ano.

Rio de Janeiro, 3 de setembro de 1941. -- Fausto Bebiano Mar-
tins, diretor-presidente.

(N. 10.791 - 3-9-941 - 307 - 3 vezes)

Cooperativa de Seguros do Sindicato dos Lojistas do Rio
de Janeiro

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Segunda convocaeti
Nos termos dos . arts.. 22. o.24, 2.0, dos nossos estatutos, são e011.

vidados os senbores- quotistas a se .reunir em assembléia geral
ordinária, em . nossa nova sede, à Avenida .Rio Branco si. 181-5.°
andar, às 15 horas do .dia 15 do .corrente,. afim do tomarem conhe-
cimento do balancete referente ao primeiro semestre do corrente
ano e. respectivo parecer .d0 Conselho Fiscal.

Do acordo com o art. :2i parágrafo .único .dos nossos . estatutos,
a assembléia funcionará e . deliberará com qualquer número de.asso-
eiados que comparecer. 	 . •

Rio de Janeiro, 5 de setembro de 1911. - A diretoria.
(N. 11.736 - 5-9-41 - 7046 -- 3 vezes) 	 •

sembléia geral extraordinária; na sede social à rua do México 11114

mero 164, 4.° andar, salas ns. 43, 41 o 45, no dia vinte de setem-
bro corrente, afim de tomarem conhecimento da renúncia de uni
dos diretores e procederem à eleição de novo diretor.

Rio d.e Janeiro, 4 de setembro de 1941. - João Augusto do Pon:-É
seca C Silva, diretor-presidente.

(N. 11.730 - 4-9-941 - 4549 - 3 vezes)

Companhia Nacional de Navegação Aérea
ASSEMBLÉIA GERAL ErrnaonniNÁnrA

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em as-
sembléia geral extraordinária, no dia 18 de setembro corrente, às
14 horas,.na sede desta Companhia, à Avenida Rodrigues Alves nú-
meros 303-331, sobrado, para:

a) preenchimento de uni cargo vago na Diretoria.
Rio de Janeiro, 4 de setembro de 1941. - Companhia Nacional

dc Navegação Aérea. - Luiz .Felipe Marques Gonçalves, vice-pre-
sideete.

(N. 11.731 - 4-9-941 - 3647 - 3 vezes)

Sociedade Anônima White Martins
JUR0S , DE DEI3ENTURES

Do dia 10 do corrente mês em diante, das 13 1/2 às 15 1/2 bo.
ras, exceto aos sábados, pagar-se-a, na sede da Sociedade, o cupon
ri. 20 .do seu empréstimo-obrigações.

Rio de Janeiro, 3 de setembro de 1941. - Fausto Bebiano Mar-
tins, diretor-presidente .

(N. 10.795 - 3-9-911 - 3647 - 3 vezes)
..eremem,

Companhia Cessionário das bocas do Porto da Baia
ASsitmot..ÉIA DOS OBIUGACIoNISTAS Do EMPRÉSTIM0 DE SECUNDA II1PoTEDA

Primeira convocação
. Tendo falecido um dos três representantes da coletividade dos

obrigacionistas do empréstimo de segunda hipoteca, desta Compa-
nhia, eleitos por estes na assembléia realizada em 17 de julho de
1939, a Diretoria da Companhia convoca os mesmos obrigacionis-
tas para uma assembléia que se realizará no dia 10 de setembro
próximo futuro, na sede da Companhia, à rua Beneditinos n. 7,
20 andar, às 16 horas, afim de elegerem novos representantes, do
conformidade com a cláusula 10. a da escritura pública de 29 de se-
tembro de 1917, em notas do tabelião do 1.° Ofício, livro 11. 559,
a fls. 90.

O "quorum'  necessário é da metade e mais um dos títulos em
circulação, e para este fim a Companhia declara que o número tios
títulos essa circulação, excluidos os que lhe pertencem, é do 58.200.

Rio de Janeiro, 21 de agosto do 1941. - A Diretoria.
(N. 10.677 - 21-8-941 - 79$6 - 3 vezes)

•
Companhia Assucareira Vieira Martins

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação
Convidam-se os Srs. acionistas a se reunir em assembléia

geral extraordinária, na sede social, à rua 1. 0 de Março n. 80 nesta
Capital, às 16 horas, do dia 16 de setembro .corrente, para delibe-
rarem sobre alterações dos estatutos aprovados pela assembléia geral
extraordinária realizada em 7 de novembro de 1940, afim de satis-
fazer exigências do Departamento Nacional da Indústria e Comércio.

Rio de Janeiro, 5 de • setembro de 1911. - A diretoria.
(N. 10.897 - 5-9-11 - 5541 . - 3 vezes)

Abrigo do Marinheiro

Convido . os Sr,. Membros do Conselho Deliberativo cio Abrigo,
para reunirem-se, no dia 9 do corrente, às 17 horas, sia sua sede, no
Mosteiro de São Bento, à rua 1.° de Março, .em sessão extraordinária,.
afim de, em face do art. 42 dos Estatutos, de'Sberar e sutistnier
exigências do Código Civil. ---- Osivoldo de. Ah'ervaa GmÁdio, seere-
lárioi

(N. 11.737 -- 5-9-41 -- leS3 -- 2
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(APENSO. AO N. 203)

Conselho Superior de Tarifa
ACORDÃO N. 11.479

Recurso -n. 7.044-A-606 — Artigos sujeitos a direitos, vindes
como bagagem.

Recorrente: Israel Steinberg.
Recorrida: Alfândega do Rio.

Mercadorias de comércio, que se incluem na bãgagem ao
passageiro, embora acompanhadas de documentos legais, su-
jeitam-se a pagamento de direitos em dobro, pois tal forma da
despacho não é a ordindria, conforme o declara o art. 67, do
decreto n. 300-1938.

Israel Steinberg, passageiro do vapor "Uruguai", entrado do Nova
Vork, em 4 de abril do 1940, trouxe como bagagem grande quantidade
de mercadorias (20 volumes) de comércio.

Declarou a bordo que tinha tais mercadorias, conforme do-
cumentos legalizados.

Determinou a Inspetoria a remoção dos 20 volumes para o arma-
zem de carga, afim de regularmente despachados, e impôs multa de
direitos em dobro ao dono, nos termos do art. 67, § 1. 0, letra "c", do
decreto n. 300-38.

E ao encaminhar o recurso assim expõe a questão: A proibição
do importar mercadorias de comércio, como bagagem, remonta às
instruções baixadas com o decreto it. 3.529, de 15 de dezembro do
1899, que, 'em seu art. 19, já cogitava da providência acanteladora dos
interesses fiscais. Veiu, depois, o regime da liberalidade da circular
n. 27, de 18 do julho de 1905, de que resultaram vários abusos e irre-
gularidades. Para coibir os abusos, surgiu a circular n. 67, 'do 28 do
agosto do 1917, modelada no decreto n. 3.529. Pouco observada, foi
necessário que se lhe desse forma de lei. Dai a inclusão no decreto
n. 24.023 e depois no de n. 300, de tais providências. Ambos punem
com multa igual aos direitos os que para fugirem ao despacho ordi-
nário de importação,, incluirem em suas bagagens mercadorias 4le co-
mércio, embora acompanhadas dos documentos legais. Despacho re-
gular de importação é o das mercadorias incluidas no manifesto o
vindas sob a responsabilidade do comandante. Com tal fiscalização
as garantias são 'perfeitas. Na importação, como bagagem, não há des-
pacho ordinário e as burlas são fáceis. No caso em apreço, a infração
é clara, pois o despacho não seguiu o sistema ordinário.

Defende-se a requerente: a) que fez a bordo declaração su-
mária de mercadorias sujeitas 'a direitos; b) que exibiu fatura
consular; c) que confirmou tal declaração, • na presença do chefe
do serviço do amuem do bagagens, antes da abertura dos volumes;
(I) que cumpriu todas as formalidades exigidas, demonstrando não
ter tido nenhuma intenção de fugir ao pagamento - de direitos devidos;
c) que não houve nenhuma infração do art. 67 do decreto n. 300,
porque feita a declaração a bordo, tinham os volumes que ser sub-
metidos a "processo ordinário de despacho", não se aplicando, assim,
ao caso a disposição da letra c, em que se firmou a arguida infração;f) que tal conclusão se impõe à vista do procedimento que teve, de
vez que a infração ocorre, quando o passageiro oculta a menção dos
'volumes, na declaração de bordo, ou nega documentos, ou cala decla-
rações ao chefe de armazem, no intuito de passar a mercadoria, sem
pagamento de direitos, conforme se apura na leitura do decreto nú-
mero 3.529, de 15-12-1899, reproduzido em circular e ordens do Te-
souro.

Argumenta, ainda, com o caso recente, em. que o Sr. 'Presidente
da República, em processo semelhante, dispenso, por equidade, ámulta que, nas mesmas circunstâncias, a Alfând'ega desta Capital
impusera ao passageiro do vapor Brasil, entrado em 20-3-940„lacob
Peliks, segundo consta da Exposição n. 676 do mês de maio, do Ga-
binete do Ministro da Fazenda.

Cumpre dizer,. para complemento do relatório, que, na informa-
ção do funcionário da Alfândega, a fl. 5, se declara que dos 20 volu-
mes de mercadoria de comércio, 10 apenas constam da fatura con-
sular n. 7.733 do Consulado do Brasil, em Nova York, datada de
20 de março de 1940, e na qual há peso englobado (To mercadorias do*
taxas diferentes, alem de que dita fatura está "à ordem" o os pesos.
'declarados em divergência com os tomados no armazeni.

O despacho ordinário é o que se processa segundo as normas
usuais: mercadoria no manifesto de bordo. conhecimento, fatura co-
mercial e consular. A esta forma se refere o Reg. 24..023, art. 67,
letra e, disposição que se reproduziu no decreto n. 300-38. A fonte
dos textos que a recomendam como exigência, explicou-a a Inspetoria
no longo relatório: á necessidade do maior fiscalização à entrada de
mercadoria no pais. Não há dúvida que o exame é muito mais perfeito,
segundo o sistema habitual, quando 1uncionam no processo de desem-
baraço todas as várias conferências, solicitadas pelo despachante, mia
trabalha como preposto do contribuinte. g.dificil ens tais casos haver
fraudes de direitos. Apesar dos bons propósitos das disposições do

decreto n. 24.023 o do decreto n. 300, houve condescendéncias, registan-
do-se prolongada prática, contra a lei, conforme ainda demonstração da
Inspetoria no processo. Tal regime constituia.sistema que vigorava,
por assim dizer, ao lado da lei. Mo era possivel, de um momento
para outro, por paradeiro ao uso, sem colher sério do contribuintes
de boa fé, que entendiam ,que a praxe, no caso, se sobrepunha, com
anuência das autoridades aduaneiras, à própria lei. Em alguns
casos, no pensamento de nue é sempre melhor voltar ao bom cami-
nho, sem violências 'talvez injustas, tem julgado o Conselho que se
(leve apelar à e q uidade e assim propôs ao Sr. Ministro a relevacão
de multas impostas. O recorrente cita o caso de Jaco') Poliks, cuja
solução, terá obedecido à mesma equidade. Em todas as questões
que assim se resolverem era dominante o pensamento que o con-
tribuinte estava de boa fé: que • seguia a praxe quis dominava; qua
se preparara para a merecer de forma cabal.- Assim no Acordão
n. 7:054, -entre outros.

No processo em exame se verifica que o contribuinte se não
preparara para fruir, na maior boa fé, a praxe (sua o aproveitava.
Conformo depoimento do conferente, apenas 10 volumes estavam
descritos na fatura consular. E assim mesmo de maneira imper-
feita; tumultuariamente, "peso de mercadoria englobais, embora de
taxas diferentes, fatura à ordem". Tal consideração é importantís-
sima, quer porque à vista do tal circunstância se não podo dizer
que a documentação estava em ordem, como lambem que na decla-
ração da mercadoria, segundo a fatura apresentada, havia omissões
iroperdoaveis. Mesmo se tomasse a fatura, corno boa, matuto tia
mercadoria nela se não incluia.

Não há como encaminhar o processo, como noutras vozes, ao
Sr. Ministro da Fazenda, para julgamento por equidade.

Houve infração do regulamento de faturas consulares, sobre se
registar a da importação de Mercadorias de comarcio, rumo baga-
gem, infração punida pelo art. 67 do decreto u. 300-38.

Isto posto:
Considerando que, para fugir ao despacho ordinário da impor-

tação incluiu o recorrente, em sua bagagem, embora acompanhadas,
eia parte, da • documentos legais, mercadorias do comércio, incidindo,
destarte, na infração do art. 67. § 1.0, letra c, do decreto n. 300-38,
punida com multa de direito em dobro;

Considerando que, assim, a multa imposta tem apoio em lei;
Considerando que a fatura consular, sobre ser "à ordem'', não

estava de perfeito acordo com a mercadoria despachada, havendo
omissão de grande parto e discriminação insuficiente o inexata, o
que impede considerar como digno de aplicação do equidade o caso
em apreço;

Considerando que em virtude 41e tais circunstâncias não há ele-
mentos que inculquem o encaminhamento do' processo ao Sr. Mi-
nistro da Fazenda, como se fez em outros, que embora ao não ajus-
tassem à lei amparavam-se em costume que' tendia 'a generalizar-se
na Alfândega, conforme demonstração da própria Inspetoria no
processo;

Considerando o que mais do processo consta;
Acordam os membros da Segunda Cãntara do Conselho Supe-

rior de Tarifa, por unanimidade, negar provimento ao recurso.
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 16 de junho

de 1941. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente o relator.
Fui presente — Jayme _Severiano Ribeiro, representante da Fa-

zenda Pública.
ACORDÃO N. 11.480

Recurso n. 7.135/A/615 — Adicional de 10 %.
Recorrente — Companhia Estrada de Ferro e Minai de São

jeràiltienclo°;rida — Alfândega do Rio Grande.

Só gozam de isenção do adicional de 10 % da Tarifa, as
mercadorias- importadas por empresas que tenham contrato
com a União, quando destes conste a eldusula cie isenção de
direitos e demais taxas aduaneiras.

Atendidas as formalidades regulamentares, néon() para este
Conselho a Companhia Estrada de Forro o Minas do São Jerôninio, du
ato da Inspetoria da Alfândega do Rio Grande, obrigando-a ao paga-
mento da taxa' adicional do 10 %, criada pelo d,ecroto n. 24.313, do
1934, sobre as mercadorias despachadas pelo nota n. 679, de 1940.

Isto posto, e:
Considerando que, nos termos da lei, só podem gozar do isen-

ção do imposto adicional de 10 %, as empresas concessionárias de
favores, quando dos respectivos contratos consto a cláusula do isen-
ção do direitos e demais taxas aduaneiras;
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Cansiderando que, pelo • seu contrato com a União, goza a re-
corrente somente isenção de direitos e de expediente:

Acordam' 'os membros do • Conselho Superior de . 'Tarifa, por
maioria de votos, em negar provimento ao recurso. 	 •

Segunda Câmara do Cons;eIho Superior 'de Tarifa, '16 de junho
de 1941. Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. Ulysses
Sampaio, relator.

Fui p•esente.- — Jayme Severiano Ribeiror representante da Fa-
zersla PebUca.

Vencido e Sr. SylVio de Meg-Alães Figueira,
SESSX0 DE 18 DE JUNHO DE 1911-

ACORDÃO N. 11.481
Recurso n.• 8.219-A-177 — Classificação do -mercadorias
Recorrente; Vidal Rodrigues Bairos. •
Recorrida: Alfândega do Rici de Janeiro.

Não se toma conhecimento do recutso por falta de f0r4
maldade essencial.

Sob a alegação de que não tinha elementos para formular o dess
pacho da mercadoria Contida em 14 volumes de 'is. 1114, impor-
tados pelo porto do Rio- de Janeiro, solicitou Vida! Rodrigues Bairos,
na forma da lei, exame prévio.

Realizado o referido exame e persistindo a dúvida, requereu
audiência da Comissão da Tarifa, donde proveio a decisão n. 647,
proferida em 8 de outubro de 1940 e homologada pela Inspetoria
ria Alfandega.

Dessa decisão teve a interessada ciência em 23 de outubro do
1940 (fls. 9V). Pagando os direitos em Ii de novembro, apresen-
tou, em 14, recurso pare este Conselho. 	 .

Em 18 de novembro pretende a firma recorrida, na conferência
de saida, desclassificar a Mercadoria.

Ouvida mins uma vez á Comissão da Tarifa, proferiu, em 26
de novembro, a decisão de fls. 11, -com a quai s não se conformou
a interessada, dela recorreedo em 13 de dezembro de 1940 para este
Conselho.

Isto - peste s
Considerando que, trata-se de uma única questão discutida duas

vezes pela Comiasão da Tarifa;
Considerando que, em tais casos, nos termos da lei o .•Conselh&

szá pode tomar conhecimento de recurso apresentado para a • Ia de-
cisão da instância inferior;

Considerando que, assim, da primeira decisão da Comissão da
Tarifa competia à interessada, no prazo de 20 dias, recorrer para este
Conselho, realizando ainda o depósito prévio que, no caso, seria o
pagamento dos direitos respectivos; •

.Considerando que, conquanto o recurso tivesse sido apresentado
dentro do prazo referido, não o fora o pagamento dos direitos, Ocor-
rendo assim a falta de formalidade essencial para esse fim;

Acordam os membros da Primeira Câmara dó- Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, não tomar conhecimento do re-
curso, por falta de formalidade essencial.

Secretaria dá Primeira .Câmara do Conselho Superior de Tarifas
18 do junho de 1941. — Palvino Campos Rocha, presidente. — Julio
Pedras° de . Lima Junior, relator.

Fui presente. — João Damingues de Oliveira, representante da
Fazenda Pública.

ACGRDÃO N. 11.482
Recurso n. 5.055-A-590 — Classificação de mercadoria..
Recorrente: Companhia Brasileira de Eletricidade Siemerts

Sehuckert .SSA.
Recorrida: Alfândega de Santos.

Questão Sobre envoltório interior, a ser ou não inclui...la-
no peso da 'mercadoria. Não se traia de simples pedaços,
vindos como calços, mas, sim, de caixas de papelão; desor-
~mias, nominalmente_ taxadas na Tarifa i não importando a.
função em que vdm,	 .	 .
Aifandega de Santos, 'com o_ofícia is. 351, de 20 de maio

de 1929, veio o presente processo no qual 'a Companhia de Eletri-
cidade Siemens Schnekert SIA, recorre no prazo legal da decisão que,
com parecer unânime da Comissão da Tarifa, manteve a exigên-
cia de se incluir no peso legal da mercadoria despachada pela nota
de importação n. 51.711, de 30 de agosto de 1937, os envoltórios
interiores Verificados serem "caixas de papelão. desarmadas", taxa-
das nominalmente na Tarifa, 'e o que se entendeu ter -o apoio do
.Acordão deste Conselho Ti 2.476.

Dita exigência, feita orn conferência, proveio de -haver o fun-
cionário aduaneiro verificado que a. mercadoria 'despachada veio
"interiormente acondicionada em "caixas de papelão, desmanchadas
em parte, tendo nas cabeceiras alças de cadarço de algodão para fa-
cilidade com mais segurança da : retirada de conteudo para fora dos
seus envoltórios externos".

A interessada defendeu-se em primeira . instância e se defende
perante este Conselho, - com citar os Acordãos ÉS. 2..685, 2.686 e
2.729, entendendo serem os mesmos aplicaveis ao seu caso.

A Alfândega justifica a sua- decisão 'com O Acórdão mie citou,
de a. 2.476, assim entendendo que os caies resolvidos • por - -aque-
les outros Atordãos, aão • creria de ser invocadoa para- aolução do pre-
sente.

Estudado o •assunto, verifica-se, de fato, que decisões, deste
Conselho, para as quais apelou a recorrente, se referem, com efei-
to, a questões suScitadas por motivo de se terem incluido mo peso
legal das Mercadorias "simples . pedaços papelão, vindos como
calços, para aparo das mesmas. mercadorias, no seu acondiciona-,
mento interno'.

Foi questão muito discutida em princípios da tarifa de .1934
e que terminou, por motivo de ordem superior, em se dispensar
de ^inclusão, naquele peso re gai, a - tais • calçõs ou pedaços de pape.
ião; 'O caso - de que se trata, porém, é positivainente muito Mais
do 'lado daquele que fõi resolvido pelo Acordão TA. 2.475 no qual
se alude a "caixas desarmadas, para embalagem" o Sé faz referOn-.
cia ao art. 17; letra B das Disposições' Preliminares da Tarifa.
volume vindo como amostra, dá força à decisão recorrida. • O pro-
cesso sofreu diligência para apresentação da amostra o voltou, ao
relator, em 21 de maio findo. .

E assim tudo examinado;
Considerando que, o recurso está em termos e o processo se

acha devidamente instruido e, informado;
Considerando que, em se tratando, como se, vê da amostra, de

urna verdadeira -"caixa "desarmada, para embalagem", •provando-o
mesmo a própria função ent que - vem no interior do volume, e o que
bem diferente é dos "simples pedaços de papelão, vindos como cale
ços das mercadorias"; a questão difere das outras solucionadas
nesta instância, as quais se apegou a recorrente;

Consideramlo, finalmente, que, em se tratando, assim, de um ar-
tefato de papelão, completo classificado nominalmente na Tarifa, se.
gundo o art. 536, alínea 1 a, a maneira da sua importação, não _pre-
judica a sua taxação, como tambem a condição da sua .apresentação,
já em uso a isto não impede, porque o caso esti previsto no art. 17
letra II das Preliminares da Tarifa;.

Acordam os membros do Conselho Superior de Tarifa, por maio-
ria de votos, tomar conhecimento do recurso, para inundar que aos

envoltórios em causa se aplique ti taxa ,de 5$2 por quilo, da. alínea
Ia do art,, 536 da Tarifa, na conformiclads das Disposições Preli-
minares, em seus artigos 17 /eira b e ..12 regra I.

Secretaria da Primeira Câmara do Caoselho Supertor de Tarifa,.
18 de junho de 1941, — Palvino Canipos Rocha, presidente. — Hutto
Linhares da Veiga, relator.

Vencido o Sr. presidente.
Fui presente. -,•-"Jodo Domingués tte Oliveira • representante (ta

Fasenda Pública.
ACORDA() N.' 11.483

Recurso rt. 7.934-A-76 — Classificação de mercadoria.
Recorrente — S. A. Du Gaz de- Rio de Janeiro.
Recorrida — Alfândega do Rio. de Janeiro.

Artefato fabricado com papelão e cobre, no qual predo-
lhina a primeira dessas matérias que é c& ,que aparece era
maior vulto, e 0 reveste na sua maior parle —, foi bem elas=
sificado no art. 564, último alínea, visto se tratar de mer-
cadoria para a qual não tem, a Tarifa, classificação espe-
cífica.

*Société Anonyme Du Gaz de Rio de . Janeiro despachou, na Al-
fândega desta Capital, pela nota de importação n. 61.610, de 15 de
outubro (te 1940, três caixas contendo (fusiveis elétricos) "obras não
classificadas, não especificadas de cobre simples", da , taxa de 10S4
por quilo, do art. 791 da Tarifa.

Em conferência, houve impugnação, exigindo-se que a merca-
doria fosse classificada canos "obras de papelão", da última parte do
art. 564, invocado para o caso, o Acordão deste Conselho, niSindro
9.004.

Não se conformou a interessada, que, reqUeren audiência da Co-
missão da Tarifa, alegando a existência de decisão da Alfândega, para
mercadoria igual.	 •

Divergentes os pareceres na Comissão, decidiu o Sr. Inspetor eorri-
aquele que se pronunciou pela procedência da impugnação, atendida-
a resolução do .Acordão citado'.

Não se conformando, ainda, a interessada recorreu, be prazo le-
gal, para este Conselho, após satisfeitas as formalidades regulamen-
tares.

E nas suas alegações, pretende justificar a classificação' que fez
em despacho, e pela qual insiste, asseverando ter silo a mesma dada
na cónformálade do disposto. pelo _art. 22 das Disposições Prelimina-
res da Tarifa. Mas, a sua referência às Preliminares, não ,vai inteira
a tudo quanto dispõe o art. '22; fica, mesmo, na primeira parte, ape-
nas, deste dispositivo regulamentar.. E o-caso sendo, efetivamente, em
tudo igual.ao daquele que motivou o Aeordão invocado .peto impugoa-
dore • obedecidooaela autoridade recorrida, forçoso (5 se- cotivir. que as
decisõea. de ambas :as instâncias, foram alicerçadas unis as ' regras
estabelecias pelo § único do referido .art. '22, letras a) "rnaier vulto.",,- •

fs), "revestimento na maior parte e' evidência absoluta"...
O processo sofreu diligencia para efeito de se integralizar á Lata •

do recurso, tendo voltado, da Alfândega, com o oficio n, 1.775, de 15
de 'maio última,

,E assim .o 'casa examinado; ,.•
_Considerando que, o recurso está em terem .è o processo se acha '-

devidamente inetrnido e iaformado:
Considerando que,: tal como reconhece lambem a recorrente, foi •.

exata a aplicação co art. 22 das Preliminares da Tarifa, mas, isto
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curso;
Considerando, finalmente, que, em se tratando de uni artefato

nas condições do de que se trata, a sua classificação tarifária, não
tem como ser diferente da que foi dana -pela Alfandegis aplicado, in-
tegral • o dispositivo das Preliminares, referido, e atendida a decisão
já, existente, desta instância;

Acordam os membros da Primeira Câmara . do Con.selho Superior
de Tari fa, Por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

- Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarife,
18 de junho de 1911..- Palvi.to Campos Rocha, presidente. - Hugo
Linhares da Veiga, relatos.

Fui presente. - João Domingos de Oliveira, representante da
Fazenda Pública.

AGOAD.t0 N. 11.48

Recurso n. 8.266 - Classificação de mercadoria.
Recorrente - The Calorie Company.
Recorrida - Alfândega do Rio.

Importado ao tempo da Tarifa de 1.900, o Óleo de pe-
tróleo ele que • se trata, considerado conto ;utilizarei na fa-
bricação de gás Pintsch, foi bem taxado a $010 por quilo, na
conformidade do que decidido estaco, e taxação esta que fi-
cou mantida.

Com efeito o oficie da Alfândega local, n. 1.437, de 2 de maio
último, veiu o presente processo' no qual The Calorie Company recor-
re, no prazo da lei, da decisão dada, com parecer unanime da Comis-
são da Tarifa, que considerou bem despachado o "óleo de 'petróleo
para fabricação de gás Pintsch constante da nota de importação

71.724, de 11 de outubro do 1933.
Tal corno se vê, a questão de classificação em causa, por demais

conhecida, tantos os julgados já aqui proferidos P ara ra sas iguais,
resume-se na pretensão que já teve a recorrente em alterar a taxa-
ção da mercadoria, de $010 para $003, não obstante a jurisprudência
mie então se observava e que observada' foi na referida nota de im-
portação. E aasim como nos outros procecsos iguais, já então julga-
dos, àquele parecer e à decisão da Alfândega, no presente se vê,•pre-
cedeu tombem um laudo técnico, o de n. 13, de 10 de janeiro de
1934, do Laboratório Nacional de Análises, dado o produto como "po-
dendo Ser empregado para fabricar gás Pintsch".

As alegações da recorrente, são as mesmas editadas nos processos
anteriores, referidas nos julgados respectivos, já dados à publicidade,
desnecessária, assim, a sua repetição no presente, vencida como é
a matéria, nesta instância.

E disto já era convencida tombem a instância recorrida, citando.
não só as Circularee da Diretoria da Receita ns. 15 e 25, de 30 de
julno e 31 de ciarzembro de 1932, como tambem os aeordãos deste Con-
selho, ns. 206, 208, 211, 212, 267, 291, 389, 471, 473, 471 a 477, -183;
1131 a 633, 847, 870, 912, 923 a 926, 930, 1.003, 1.035 a 2.370.

Posteriores a estes, outros vieram, entre os quaes pedem ser ci-
tados os de ns. 3.980, 3.089, 10.291 e 10.296, estes dois últimos, de
dates recentes.

A demora no encaminhamento do recurso, está justificada, no
processo, pela Alfândega.

E assim tudo- examinado;
Conalaerando que, o recurso está em termos e o preeeSSO se acha

devidamente 'instruido e informado;
Mas, considerando que, tal como do relatório acima de verifica,

a ' questão do claasificação de que se trata, foi decidida, em primeira
instancia, acorde com a jurisprudência para o caso estabelecido, não
Tiavendo por' que se interromper a uniform I dade que por lei é man-
dada se zelar;

.	 Acordam . os membros da Primeira Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Secretaria da Primeiro Câmara do Conselho Su perior de Tarifa. 13
de junho de 1941, - Pelcino Campos Rocha, preidente. - Hugo Li-
nhares da Veiem. relator.

Fui presente. - João Domingos de Oliveira, representante da
Fazenda Pública.

aeoinao N. 11.185 .
Recurso n. 2.252-A - Direitos sobre envoltórios.
Recorrente - The São Paulo (Brcizilian) Railway Co. Ltd.
Recorrida s- Alfândega de Santos.

• Carretéis de madeira tosca, nos quais veio arrumada a
cordoalha de aço despachada, não são .envo!tórios sujeitos à
tributação, conforme jd se tem resolvido em diversos outros
casos iguais. V. aeordão'n. 10.355. •

%Da Alfândega de Santos, com o oficio n. 770, de 18 de dosem-
itro de 1937, veio, para .este Conselho, ü presente processo do recurso
da São Paulo (Brazilian) Railway Co. Ltd., respeito à decisão que
manteve a taxação .dos carretéis de madeira nos quais veio acondicio-
nada a cordoalha de aço despachada: pela nota do importção n..51.367.
de 1936.

A questão, como-se sabe, veio originada pelo motivo de que. à (lidá
do despacho da mercadoria referida, estava em vigor o acordãó 1.911.
.deste Conselho, que, resolvendo questão semelhante, deixava os casos
iguais para serem •resolvidos dentro do eriterio de se saber 'se tais
envoltórios tinham valor mercantil e podiam ser aproveitados ainda,
após aliviados do material ao qual vinham servindo.

•
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Nas Alfândegas, ao modo de se interpretar, foram então resolvi-
das diversas questões, na: quais, como nesta tambem, embora se re-
cOnheeendo não terem. tais envoltórios aquele -valor, nem se os re-
conhecendo como que pudessem ir a servir em uso difarante, ainda
P..e.sitn se decidia pela taxação, por motivo tão somente da existência do
acordão citado. •

•Ao presente, porem, já há, mesmo deste Conselho, diversas deci-
sões, em face das quais o ,acordão n. -1.914 deixou de prevalecer in-
tegral, para ser observado em termos e na conformidade do art. 4a,
'das Disposições Preliminares da Tarifa. Trata-se, assim, de assuuto
que nesta instância já está devidamente apreciado e resolvido.

E nessas condições: 	 -
Considerando que, o recurso foi interposto em termos e no prazo,

estando o processo em ordem, instruido • e informado;
Mas, considerando que, e tal como se vê do relatório acima, em

se tratando de caao igual, a tantos outros já aqui resolvidos, citado
para exemplo o que deu causa ao acordão n. 10.355, é de ju,stiça que
ée atenda. lambem ao presente, por não lhe ser aplicavel a disposição
legal que o obrigaria . à taxação tarifária: 	 -

Acordam os membro.s da Pritheira Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso.
• Secretaria da Primeira Câmara . do Conselho Superior de Tarifa,
18 de junho de 1941: - Palvino Campos Rocha, presidente. - Ilugo
Linhares da Veiga, relator.

-	 presente. - João Domingues de Oliveira, representante do,
Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 11.486
Recurso n. 2.362-A-213 - Classificação de mercadoria.
Recorrente - Sociedade Anónima Moinho da Bafa.
Revorrida - Alfândega de S. Salvador.

Sacos marcados a tinta indolevel, contendo trigo, cujos
direitos foram pagos pelo peso bruto, não estão sujeitos a pa-
aainento de direitos em separado.

Recorre dentro ds prazo e preenchidas as formalidades e.sseneiass,
Sociedade Anónima Moinho da Baia, do ato da Inspetoria da Alfân-
dega da Bafa, que, homologando a decisão da Comissão da Tarifa,
considerou sujeitos a pagamento de direitos os sacos continentes do
trigo, submetidos a despacho pela nota de importação n. 6.548. de 1937.

Pesa o carregamento de trigo em grão despachado, 2.902.557
quilos, e os sacos continentes desse cereal, em número de 2.285,
149.864 quilos, tendo assim, como se N,erifica da referida nota 6.548,
sido os direitos pagos sobre o peso bruto dos sacos com o trigo.

Alega a interessada nas razões de recurso, estarem os sacos em lide
marcados a tinta indelevel; estribar-se a exigência da Alfândega re-
corrida na portaria do diretor da:; fletidas Aduaneiras ao senhor ehefo
da Comissão de Inspeção junto . a Alfandega cio Rio de Janeiro, con-
forme consta da puh:icasão • feita no Diário Oficial de 21 de julho
de 1937; ser a taxação que se lhe quer impor injusta, arbitrária e
ilegal, Porquanto os direitos' sobre o trigo o sobre os sacos foram
totalmente pagos, visto estes terem sido despachados do acordo com
o art. 42, n. IV, letra b, das Preliminares da Tarifa, aprovado pelo
decreto ri. 21.343, de 5 de junho de 1934, que mandou executar a
nova tarifa das Alfândegas,- o qual é equiparade a uma lei federal
por ter sido aprovado pelo art. 18 das Disposições Transitórias da
Constituição Federal de 16 de julho de 1934.

Alega ainda que os sacos não vieram vasios e sim contendo trigo.
e só foram abertos no porto pelos estivadores o cortados a faca, para
ser feita a descarga do trigo sem interrupeão, pelos aparelhos do
sucção, no que não é contestada pela Alfândega recorrida.

Isto posto:
Considerando que, não se trata do disposto no fl. II do art. 42

das Preliminares da Tarifa, por isso que os sacos não vieram vaajora
e sim contendo trigo,

Considerando que, pela forma- que vieram mareados estão ampa-
rados pelos dispositivos da letra b, n. IV, do referido artigo das Pre-
liminares da Tarifa:

Acordam os membros da 1.a Câmara do Conselho Superior de Ta-
rifa, por unanimidade cie votos, dar provimento ao recurso.

.Secretaria da Primeira Câmara do Conselho 'Superior de Tarifa.
18 de junho de 1941. - Palvino Campos Rocha, presidente. - JulioPedroso de Lima Junior, relator.

Fui presente. - João Domingues de Oliveira, representante daFazenda Pública. ,
ACORDÃO N. 11.481

Recurso n. 2.457A - Clasaificação de mercadoria.
Recorrente, Grandes Moinhos do Brasil S. A -
Recorrida, Alfândega de Refice.

Com invocação do que se determino no .art. 8.° do de-creto n. 24.763, de 14 de julho de 1934, jd se teia negado
julgamento, rusta instância a outros airocessos. 1!: recente-mente, para caso igual ao presente c até da mesma recorreu-
te, 'assim- se procedeu. Acordãos. ns. 11.304 e 11.106.

Da Alfândega de Recife, com o , oficio n. 1.691, do 18 de julho
último, veio o • presente processo que diz respeito' ao recurso inter-
posto itela • firnia Grandes Moinhos do Brasil S. A. (Moinho Recife),
das decisões da Inspetoria da mesma Alfandega, que a intimaram
para pagamento das importâncias de 35:8774;5, 31:241$0, 21:987M
23:835$3 e 3:069$5, dadas corno sle direitos pagos a menos nas no-
tas de importação ns. 6.636, 8.943, .6.635, 8.570 e 8.571, todas do
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1937, o em virtude da revisão procedida pela Comissão de Inspeção
da Diretoria das Rendas Aduaneiras.

Requerida pela intimada, em 27 de setembro de 1937, Para que
o Sr. inspetor autorizasse a juntada das notas de revisão respectivas
que tinham sido enviadas em 5 ofícios distintos daquela Comissão
c em cujos ofícios o mesmo Sr. inspetor lançou os seus despachos
para cobrança de tais importâncias, não Se resolveu, sobre o reque-
rido, mas a fls. 50v. se fez referência "aos processos em número
de cinco", aceitando-se, em seguida e não obstante o'pedido de as-
sinatura de um termo de responsabilidade, que foi assinado, e de
onde tombem se aceita um único recurso que é o que se vê a
fls. 53-51.

No encaminhamento do processo, já a autoridade recorrida Se
manifesta pela improcedência da cobrança feita, que o foi sobre os
tacos vindos como envoltórios de trigo em grão ((ls. dl).

O caso a ser julgado, entretanto, embora igual aos de outros pro-
cessos já aqui solucionados, trouxe impedimento previsto em lei, e
com esta invocação já se leia negado julgamento para (nitros re-
curso, sendo que recentemente assim se pronunciou este Conselho,
como se vê do acordão n. 11,361 para caso igual e até da mesma
recorrente..

Nessas condições;
considerando que, o recurso está em termos e DO processo, ins-

truido e informado, se o admitiu em condições de ser julgado e
até provido;

Mas, considerando que, tal como já se tem pronunciado esta
instancia julgadora, há no processo a infringência de determinação
expressa da lei qual seja a determinação constante do art. 8.° do
decreto n. 24.763, de 11 de julho de 1934;

Acordam os membros do Conselho Superior de Tarifa, por una-
nimidade de votos, não conhecer do recurso.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tari-
fa, 18-6-41. — Poleia° Campos Rocha, presidente. — gago Linhares
da Veiga, relator.

Fui presente, João Domingues de Oliveira, representante da Fa-
zenda Pública.

ACORDÃO N. 11.488
Recurso n. 3.075A — Classificação de Mercadoria.
Recorrente, Companhia Sul-Mineira de Eletricidade.
Recorrida, Alfândega do Rio.

Não se conhece do recurso, por motivo de perempção que
no processo está declarada e foi verificada.

Para este Conselho, recorre, no presente processo, a Companhia
Sul-Mineira do Eletricidade do ato do inspetor da Alfândega desta
Capital, em virtude do qual foi obrigada a recolher a importância
vle 1:512$7 proveniente do abatimento de ;To para quebra, que se
dera na nota de importação 11. 7.021, de 26 de janeiro cio 1937.

A mercadoria despachada, constou de "lâmpadas elétricas, co-
muns de vidro", laxadas no art. 1.612 da Tarifa tendo sido a inti-
mação para aquele recolhimento, mandada fazer eia vista da revi-
são a que se procedeu naquela nota, revisão que foi efetuada em
dezembro de 1937.

Constando do fls. 6v. do processo a ciência, em 28 de dezembro,
para ser feito dito recolhimento no prazo de 20 dias, em 5 de ja-
ueiro seguinte acusou-se a intimada com o requerimento de fls. 8
a 11, no qual, contestando que estivesse obrigada à devolução daque-
la importância, termina por solicitar que fosse cancelada a revisão,
depois de ouvida a Comissão da Tarifa.

Mantida, entretanto, a intimação feita, só em 10 de fevereiro
foi feito o recolhimento da referida importância e apresentado, no
dia seguinte, o recurso para esta instância.

A Alfândega, ao encaminhar o processo diz no seu ofício
n. 2.121, de 28 de junho de 1938, que "o recurso foi apresentado fora
•lo prazo regulamentar e o depósito da quantia exigida tombem foi
feita posteriormente à extinção do prazo".

E assim o caso . examinado;
Considerando que, o recurso está em termos e o processo se acha

devidamente instruido e informado;
Mas, considerando que, tal como se vê do relatório acima, ve-

rificaaa, está no processo a infrigència dos ãrfs. 6.0 e 7.° do decreto
n. 24.763, de 14 de julho de 1934; 	 •

Acordam os membros do Conselho Superior de Tarifa, por una-
nimidade de votos, não conhecer do recurso, por ter Sido o mesmo
interposto fora. de prazo.

Secretaria da •a Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 20 de
junho de 1941. — Palvino Campas da Rocha, presidente. — ling&
Linhares da Veiga, relator.

Fui presente, João Domingues de . Oliveira, representante da Fa-
zenda Pública,

ORDÃO N. 11.489

Recurso n. 3.212/A/221 — Direitos sobre envoltórios.
Recorrentes — Wilson, Sons iS; Comp., Ltda.
Recorrida — Alfandega do Rio Grande.

Não procede a revisão, quando se torna impossivel, por
falta de amostra, apreciar-se terem ou não valor mercantil,
tambores continentes de mercadoria. 	 .

Recorre, dentro do prazo e preenchidas as formalidades essen-
ciais, Wilson, Sons & Comp., Ltd., do ato da Inspetoria da Alfândega
do Rio Grande, que lhes intimou a recolher a importância do 514$8;

em virtude de revisão levada o efeito pela Comissão do Revisão
junto àquela Alfândega, que entendeu sujeitou a direitos e taxa
adicional, 60 tambores continentes de cimento branoo, despachados
pela nota de importação n. 616, de 1935.

Alega a recorrente não possuirem os tambores ou melhormente
os latões continentes de cimento em lide, bujão, nem tampão com
rosca, motivo Por que, no ato de Serem abertos, ficam inutilizados,
pela sua inferior qualidade.

Isto posto:
Considerando que, sem amostra dos tambores em lide, impossi-

vel se torna apreciar se os mesmos tecia ou 11ãO valor mercantil;
Considerando que, a mercadoria foi livremente desembaraçada

pelo conferente e retirada da Alfândega recorrida;
Considerando que, geralmente os tambores portadores de ci-

mento branco inutilizein-oe ao serem abertos:
Acordam os membros da 1.a Câmara do Conselho Superior de

Tarifa, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso.
Secretaria da 1.4 Câmara do Conselho Superior de Tarifa. 18

de junho de 1941. — Palrino Campos Rocha, presidente. — Julio
Pedras, de Lima Junior, relabno

Fui presente. — João Domingues de Oliveira, representante da
Fazenda Pública.

ACORDÃO N	 11.490 . ... • ... .... • • • • ••
Recurso n. 7.792-A — Classificação de mercadoria.
Recovrerde: São Paulo Railway Company (Brazilian)
Recorrida .Alfântiega de Saimi os.

•
"Correntes de ferro, não especificados", embora •les(ina-

das à deteria mada inOquiret,, desde que importadas seimra-
(lamente, icem a sua classificação especial no art. 833, de
acordo com a nota 71. 321 da Tarifa.

São Paulo CBrazilian) Railway Company, Ltd, despachou, na
Alfândega de Santos, vela nota de importação n. 5'4.601, de 5 de
setembro de 1939, na G. adição. 'pertences para material rodante
de estrada de ferro duas correntes", classificando-os no art. 1.831
da Tarifa, à taxa de ::170 por quilo.

Houve impugnação ern conferência, citando-se decisão da Al-
fândega, aplicavel à especie, opinando-se, assim, pela classificação
da mercadoria no art. 833 da Tarifa. como "correntes não especifi-
cadas". da taxa de 743280 pôr quilo, observada .no caso a nota u. 321.

Requereu-se, então, audiência da Comissão da Tarifa, tendo esta
se pronuncia)°, dep.ds de ouvido um técnico, pela procedência da
impugnação e assim lambem resolveu o Sr. inspetor.

O parecer técnicc., vê-se no processo, classifica a mercadoria
como "correntes de ferro fundido, formada de seguimentos retos".
embora lhes dando o - fiin para que veem de utilização em locomoti-
vas a vapor.

Não se conformando com o decidido, recorreu a interessada
para este Conselho, no prazo legal, alegando que efetivamente se
tral.a de correntes, qoe assim as declarou no seu despacho, ainda
que as taxando a $370 por quilo, no art. 1.831. como "partes cio
máquinas", rras, em vista do parecer técnico, e da nota n. 324 da
Tarifa, entende que acertadamente taxou a sua mercadoria, que
não houve no caso diferença de, qualidade, assim não havendo moti-
vo para pagamento da multa e que, ' em última hipótese, ter-se-ia
dado apenas "una erro de taxa".

Não são de se aceitar, entretanto, as alegações do recurso. Sem
contestação possivel, se-se que a mercadoria foi despachada como
partes de máquinas, no art., destas, com a taxação destas, não sen-
do contrário à decisão o parecer técnico que, individualisa a mer-
cadoria despachada, em primeiro lugar, embora que as indique em
seguida para o fim cri,. que vão servir. E a nota a. 324 da Tarifa,
igualmente vê-se que, referindo-se precipuamente à importação
em separado, e tratando das `peças avulsas, pertences e aparelhos
de máquinas" que podem seguir a laxação destas, condiciona esta
permissão à eirennstãncia do não terem, tais mercadorias, classifica-
ção especial na Tarifa,

Este tem sido o entendimento que se tem dispensado a casos
iguais nesta instância, e do processo se verifica que lambem na Al-
fândega já havia decisão, conforme a citação de fls. 17 v.

O processo sofreu diligência para satisfação de exigências regu-
lamentares. tendo voltado, da Alfandega, com o ofício n. 168 de 12
de maio último.

E assim tudo examinado;
Considerando que, o recurso está em termos e o processo se

acha devidamente instruido e informado;
Considerando que, em face do relatório acima, observada a nota

n. 321 da Taelfa, conclue-se não haver como se adotar -procedentes
as alegações da recorrente;

Considerando, finamente, que, em se tratando de 'caso igual a
outros já solucionados em primeira e segunda instâncias,- e tendo-
Se em vista a recomendação da lei pela uniformidade das claosifi-
cações aduaneiras, a decisão impetrada só podo ser proferida ' pelo
prosseguimento da jurisprudência que já existe;

Acordam bs membros da Primeira Câmara do Conselho Supe-
rior de Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento 'ao te-

.curso.
Secretaria da Primeira COmara do- Conselho Superior de Ta-

rifa, 18 de junho de 041. — Palvino Campos Rocha, presidente.
— Hugo Linhares da Veiga, relator.

Fui presente. -- João Domingues de Oliveira, representante
da Fazenda Pública.
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ACORDÃO N. 11.491
Recurso n. 2.453-A — Revisão do despacho.
Recorrente Companhia Luz iStearica.
Recorrida Alfândega do Rio.

A revisão do despacho não pode pretender cobrar di-
ferença de direitos de sacos por falta de declaração nos des-
pachos de estarem eles devidamenfte marcados porque et
conferente não está obrigado por lei a fazer tal declaração.

A Companhia Luz Steárica foi intimada a 2 de setembro de 1937
a recolher, no prazo de 20 dias, a diferença de direitos pretendida
pela Comissão que fez a revisão da nota n. 20.959. A 15 do mesmo
mês apresentou o presente recurso, tendo assinado termo de respon-
sabliidade pela diferença, a 16.

A Comissão revisora pela representação de fls. 3 pediu a ins-
petoria da Alfa °nden'a do Rio aquela providência por ter verificado,
na aludida nota 20.959, que o conferente a quem, fora distribuida
não fizera averbação, à margem, do estarem devidamente mareados.
e à tinta inielevel, os 35.990, sacos, discriminados na respectiva.
adição.

Que os sacos estavam marcados, encontra-se a prova irrefutavel
no proceso. a fls. 13, no requerimento do 3 de abril de 1936, época
da conferência da mercadoria, no qual a recorrente pediu retifica-
ção da marca de sacos.

Nessa petição o conferente do despacho opinou pelo deferimen-
to do pedido de retificação, por ter verificado que, alem da marca
indicada no oespacho. traziam os sacos as letras II. B. como contra

'marca. Está esta informação do conferente Barros Junior datada de
7 de abril do 1936, e o desembaraço da mercadoria foi- realizado a
23 do mesmo mês como se vê da averbação da nota 20.959.

Há portanto, no processo, prova completa de que os sacos es-
tavam marcados, sendo tombem legítima a presunção de ser indele-
vel a tinta, por competir ao conferente verificá-lo sem estar obri-
gado a declarar que o fez.

Se o conferente estivesse obrigado, mesmo moralmente, a de-
clarar a existência de marcas nos sacos à tinta indelevel, estaria lam-
bem obrigado a declarar expressamente no despacho todos as minu-
cias da conferência.

Não há na lei dispositivo que exija essa declaração. Alem disso
no processo de conferência das mercadorias, determinado na Nova
Consolidação das leis das Alfândegas, ligeiramente alterado pela le-
gislação posterior, é recomendado expressamente à verificação da
marca, antes de abertos os volumes sendo vedado ao conferente
ciar a conferência do volume que não tenha precisamente a marca
indicada no despacho.

Para atender esta exigência foi pedida a retificaçã.o da marca.
Ora, no despacho junto ao processo encontra-se a marca CLS.

na coluna prepria. S3 os sacos não apresentassem essa marca, acres-
cida das letras MB, como contra marca de acordo com a retificação
pedida, a que acima elude, não poderia o conferente ter feito a con-
ferência.

E afinal,, como a lei não obriga a declaração no despacho de es-
tar o saco marcado à tinta indelevel (como não obriga tambem ao
conferente a fazer menção expressa dessa parte da conferência) não
é possivel presumir o contrário do declarado no despacho sem a
prova material fornecida pelo exame da. mercadoria.

Assim:
Considerando que o despacho está formulado de acordo com a

legislação, e igualmente a averbação feita pelo conferente obedece às
prescrições legais.

Considerando que não há no despacho nem nos documentos a
ele relativos qualquer elemento que justifique a diferença pretendi-
da pelos revisores.

Acordam os membros da 1.a Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso.

Secretaria da Primeira Câmara cio Conselho Superior de- Tarifa,
18 de junho de 1911. — Palvino Campos Rocha presidente e relator.

..Fui presente — João Dontingues -de Oliveira, representante da
Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 11.492
Recurso n. 3.042-A-218 — Revisão de despacho.
Recorrente: Companhia Sul Mineira de Eletricidade.
Recorrida Alfândega do Rio de Janeiro.

De recurso perenip(o não se toma conhecimento
A Companhia Sul Mineira de Eletricidade despachou peia nota

818 de 1936 lâmpadas elétricas e deduziu do peso a quebra de 5%;
estabelecida na Tarifa para os objetos de- louça ou vidro.

A mercaeoria foi desembaraçada a 11 de janeiro de 193.
A 20 do novemb:o do mesmo ano, procedeu-se à revisão .da nota,

entendeú o revisor que as lâmpadas elétricas não gozam do abati-
mento para quebras.

Representou nesse sentido à Inspetoria que mandou- intimar a
requrente a recolher, no prazo de 20 dias, a diferença apurada pela re-
visão.

A interessada foi cientificada a 29 de _novembro de 1937 como
se vê da represenação a fls. 4 e,' a 1 de dezembro requereu à Ins-
petoria o cancelamento da revisão que julgava improcedente. Man-
teve, porem, o Inspetor a revisão, tomo se vê do seu despacho na
aludida petição, em que se verifica tambezn o ciente da recorrente,
datado de 12 de Janeiro de 1938.

Preliminar.

A recorernte foi intimada a 29 de novembro a fazer o recolhi-
mono da diferença do direitos aprovada em revisão da nota 818.
Desta data deveria ela contar o prazo do 20 dias para apresentação
do recurso voluntário a esta instância. Preferiu, porem, requerer à
própria Inspetoria da Alfândega o cancelamento da intimação em
face das razões que apresentava, e somente a 21 de janeiro de 1938
teve entrada no protocolo da Alfândega a petição de fls. 18 pe-
dindo o encaminhamento do presente recurso a este Conselho.

Considerando que as petições à instância primária sobre de-
cisão por ela proferida não. interrompera o prazo marcado em lei
para a apresentação do recurso voluntário a instância superior,
como vem sendo afirmado em vários acordãOs deste Conselho, de
acordo com as expressivas determinações legais.

Acordam os mebros da Primeira Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, não tomar conhecimento do
recurso, por perempto.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
18 de junho de 1941. — Palvino Campos Rocha, presidente e relator.

Fui presente — João Dom ingues de Oliveira, representante da
Fazenda Pública.

ACORDO N. 11.493
Recurso n. 7.041-A-1.262 — Classificação de mercadoria.
Recorrente: Companhia Fiat Lux.
Recorrida: Alfândega de Paranaguá.

A parafina bruta classifica-se no art. 599, tara *24'6
por quilo.

A Companhia Fiat Lux despachou na Alfândega de Paranaguá,
parafina bruta ou impura, taxa nG por quilo, art. 599.

Enviada amostra ao Laboratório Nacional de Análises teve aquela
Alfândega o laudo 614, de fls. 7.

Em face (lesse laudo, que declara "não se poder afirmar se a
parafina examinada sofrera algum processo de purificação", a mer-
cadoria como parafina purificada ou incolor da taxa do 3$640 por
quilo, art. 599.

Em tempo próprio foi recolhida a diferença de direitos e apre-
sentado o preseftte recurso.

O relator deste processo, que me antecedeu, achou deficiente o
certificado cio Laboratório e solicitou novo exame químico. Encon-
tra-se a fls. 24 o laudo 369 enviado pelo Laboratório do Tecnologia,
cujos laudos se encontram a fls. 29 e 32.

Todos estes laudos concluem pela declaração de que a parafina
examinada é bruta ou impura.

Assim,
Considerando que o laudo n. 369, do Laboratório Nacional de

Análises declara ser impura a parafina examinada, a qual "sofreu
apenas a prensagem para eliminação da parte líquida";

Considerando que os laudos do Instituto de Tecnologia a fls. 28
e 32 apresentam a mesma conclusão:

Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
18 de junho de 1941. — Palvino Campos Rocha, presidente e relator.

Fui presente. — João Domingues de Oliveira, representante da
Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 11.494
Recurso n. 3.241-A-222 — Direitos sobre envoltórios.
Recorrente: The Dunlop Pnetimatic Tyre C.° (S. A.) Ltd.
Recorrida: Alfândega do Rio do Janeiro.

No regime da Tarifa de 1900 as bolsas de tenis fabri-
cadas de borracha, classifica-se nó art. 1.033 a peso bruto,
estão sujeitas a direitos com inclusão das latas de folha de
Flandres.

The I)unlop Pneumatic Tyre C.° S. A. Ltd. despachou pela nota
n. 93.625, de 1933, na Alfândega do Rio, 360 quilos do brinquedos do
borracha, constituido por bolas de tenis, acondicionadas em latas de
folha de Flandres. A mercadoria foi despachada a peso bruto, no
regime da tarifa de -1900. Pretendeu a requerente excluir do peso

- da mercadoria o relativo às latas do folha de Flandres, que lho
serviam de envoltório interno, requerendo nesse sentido à inspetoria.
Ouvida a comissão de Tarifa decidiu o inspetor pela inclusão do peso
do envoltório, de acordo com decisões anteriores.

A requerente não se conformou com tal decisão, recorrendo no
prazo legal para este Conselho.

E' matéria julgada várias vezes como revelam os acordãos nú-
meros 1.098, 3.182, 4.587 e outros. Em todos estes julgados vem
entendendo o Conselho que as bolas de tenis fabricadas de borracha,
devem ser classificadas to regime da Tarifa de 1900, pomo brin-
quedos do borracha, taxa 3$5 por quilo, art. 1.033, computado o
seu peso com as latas de folha de Flandres que lhes 3crvern de en-
voltório.

Considerando que os acordãos ris. 1.098, 1.120, 2.613, 3.182,
4.587 o outros, mandam incluir as latas de folha de Flandres no peso
das bolas de tenis, despachadas no regime da Tarifa de 1900, no
art. 1.033, taxa de 385 por quilo, a peso bruto:

Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao cecurso.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
18 de junho de 1941. — Palvino Campo.? Rocha, presidente e relator.

Fui presente.-- João Dondffues de Oliva ira, representante da
Fazenda Pública.
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Primeiro Conselho de Contribuintes
4.

SESSÃO EM 18 1-,:uE Juno DE 1911

ACORDÃO N. 12.018

Recurso n. 11.125 — Vendas Mercantis.
Recorrente: M. Paes.
Recorrida: Recebedoria do Distrito Federal.

Falta do pagamento do imposto de vendas à vista e lan-
çamento incompleto destas constitue artifício doloso e su-
jeita o contribuinte à muita respectiva,

M. Paes recorre para este Conselho da decisão do diretor da
Recebedoria que o multou em 4:185$9 com a obrigação de recolher o
imposto de 1:425$4, como sendo devido pelas vendas que fez em 1939
e bem assim pela falta de pagamento do imposto nas quinzenas do
setembro e outubro de 1940 apenas em parte lançou, infringindo assim
os arts 24, § 3.0, e 26, § 2.° do Regulamento n. 22.061, de 1932.

A censtatação se fez à vista de um borrador encontrado em po-
der da firma cujos "férias" apupadas pela Fiscalização atingem, em
1939, o total mie 165:616$0 enquanto que no livro de. vendas à vista
apenas foram lançados 59:221$6.

Alega o recorrente que o borrador é"particular e não contesta
a falta de pagamento das quinzenas de setembro e outubro de 1940. -

Isto posto,
Considerando que a infração está provada;
Considerando que a omissão de vendas no livro respectivo cons-,

tirite artifício doloso;
Considerando que o decreto-lei 11. 3.248, de 8 do maio último

reduziu a pena para apenas duas vezes O 'ator do - imposto devido
nos casos de artifício doloso.

Acordam os membros (lo Primeiro Conselho do Contribuintes, por
unanimidade de votos

'
 tomar conhecimento do recurso posa reduzir a

multa para apenas o dobro do imposto, alem do pagamento deste.
Primeiro Conselho de Contribuintes, em 18 de julho de 1911. —

Som ; Luiz Baptista, presidente. — Oscar Garcia de Souza. relatos.
Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACORDO N. 12.019

Recurso a. 11.289 — Vendas Mercantis..
Recorrente: Monteiro Ramos & Cia.
Recorrida: Recebedoria do Distrito Federal:

Sociedade em conta de participação. Pode e,cistir entre
duas pesmas jurídicas diferentes. Sendo uma sociedode:
oculta, só existindo para os sócios entre si, nenhum efeito
jurídico produz para com terceiros. As transferências de
mercadorias de um sócio ao outro não são rendas e mio estão
sujeitos a imposto de retidas mercantis.'

Monteiro Ramos & Cia. foi autuada como infratora dos arts. 24,
f§ 1.0 o 2.0 cio regulamento baixado com o decreto o. 22.061, do 9
de novembro de 1932, por deixar de pagar o imposto de vendas mer-
cantis no valor de 1:593$2, por mercadorias na importância de
127:157$8 consideradas vendidas no período. de janeiro do 1939 a
agosto de 1910.

Defendeu-se a autuada, declarando Manter sociedade em conta
de participação com a firma A. Tavares & Cia., a quem foram trans-
feridos as mercadorias do valor supra para venda por conta comum,
e que assim não podem ser consideradas vendidas à firma sua asso-
ciada.

A fls. 10 foi emitido longo parecer concluindo pela impossibili-
dade de existir sociedade em conta de participação entre duas firmas
distiotas e pela consequente procedência do auto.

Por 0,-;sa conclusão esteve a Diretoria recorrida, que multou a
recorrente em 4:779$6 com a obrigação de recolher o imposto do
1 :59:1ts2, nos termos dos arts. 33 e 38 do regulamento citado.

No prazo e forma regulamentares, a autuada interpôs o presente,
recurso, sustentando a existência de sociedade entre as duas firmas
e a consequente inexigibilidadc tio imposto.

Isto posto:
Considerando que nada impede que duas pessoas jurídicas au-

tônomas contratem entre si soviedade era conta de participação- nos
termos do art. 325 do Código Comercial, que nenhuma .distinção faz,
nem seria curial que o fizesse, entre pessoa natural e pessoa jurídica
para o direito de contratar	 sociedad2;

Considerando, entretaato, que a sociedade em conta de participas
mão só existe entro os sócios, nenhum efeito jurídico produzindo em
velação a terceiros para os quais não há sociedade, devendo cada sé-
cio responder per seus atos individualmente:

Considerando que tais sociedades não teem firma social: nem es-
tão sujeitas a registo ou qualquer outra formalidadss indispensavet
para a existência das sociedades comerciais. pois, nas palavras de
Inglez de Souza flireilo Comercial, pág. 130)

."O seu carater essencial está na cirennsVo naa não Se -
revelar ao público; só o gerente é que aparece I modo que
portas a dentro a sociedade existe, - mas em público não";

Considerando que, sondo vordadeirs sociedade oculta, que a lei
só regula para garantia dos 'sócios . entro í e não relativamente a
terceiros todas as operaçiies entro os sósios, c,mhoisS vjsoSsjo ms fim
comum. repercutem exteriormente como operações autônomas: .

Considerando, entretanto, que. a compra e venda mercantil ó- uni
contrato específico regulado pelo art. 191 do Código Comercial, sendo
necessário o acordo na cousa, no preço e nas condições;

Considerando que não há contrato do qualquer natureza sem O
vontade de contratar;

Considerando, assim, que desde que , não se verificaram esse
elementos, no caso em apreço, não é •possivel considerar compra O
venda ô que, na realidade, -é, sociedade;

'Considerando que se justifica i a princípio, a atitude do- fisco;
de vez que se. trata do sociedade oculta e assim sendo, aparentemente,
a entrega' de mercadorias em questão podia supor-se compra e venda,
para os, terceiros, mas desde que, aprofundado o conhecimento dos
fatos, se verifica tratar-se de sociedade, cessa r. presunção, para pres,
valecer a realidade;

Considerando que não fendo havido vontade de constatar couiprti
e venda entre afirma recorrente e A. .Tavares, & Cia., neni reves-
tindo o fato impugnado as condições intrínsecas e elementares de tal
contrato, é evidente que compra e venda não existe, não sendo, coa-,
sequentemente; de -vido imposto de vendas mercantis;

Considerando. o mais que dos autos consta e princípios de direitsi
aplicaveis,

Acordam os .membros do Primeiro Conselho do Contribuinte, eus(
dar provimento ao recurso para julgarem improcedente o auto, poi.
maioria de votos.

Primeiro Conselho de Contribuintes. orn 18 de julho de 1911.
José Luiz Baptista, presidente. — Carlos Freire Zenha, relator de,
signado.

Visto. — Tua Rezende, representante da Fazenda•Pilblica.
Vencidos os Srs. Aprigio Braga, Seroa da Mota e o Sr. relatos!!

Falires da Rocha com o seguinte voto:
As sociedades teem personalidade jurídica, e entre elas e a pessoa

de seus Sécios há perfeita distinção. • Assim ensina o maior comer-
c,ialista 'brasileiro. "A sociedade comercial tem património omitis-,
nomo, isto é, não pertencente a nenhum dos indivíduos que a com-,
poem (Carvalho de Mendonça, vol. 3.°, n. 601; do T. de 1). Co-
morcial).

Expressivamente d:z Navarrini: "Comparendo un ente solo, non
i singoli soci_s(ente colletivo distinto dalle persono dei 'soei) potrii
svolgersi con piú sicurezza e comi piii simplicità la vila deita so-
cietà nelle contrattazioni, Delia difesa dei propri diritti, nell'espli.
cazione dell'altività a cui attende: si delineeranno con piír nettezza e
coo maggior precisione i rapporti c.lmo vi si collegano. noi riguardí
dei terzi non mono cite miei riguardi dei soei (Diritto ('omerciale, 2.0
vol., n. 676).

Lyon Cohen & Renault, afirmam: "Les sociétés comerciales fer-
ment des personnes morales, c'est-à-dire Welles soat fictivemont
considerées COMMO constituant des nersonnes distincts dos associées
(Precis de Droit Commercial, 1, n. 280). Finalmente O UOSSO Cód. Ci-
vil: "São pessoas jurídicas de direito privado as sociedades comers
ciais (art. 16, 2.°) . Dir-se-á assim é quanto às sociedades em geral,
mas não respeito às em comuta de participação, isto é, "reunião do
duas ou mais pessoas, sendo uma ao menos comerciante em firma
social, para lucro comum, em uma ou mais operações de comércio
determinada sem as formalidades estabelecidos para as demais so-,
cieduides" (art. 325 do Cód. Comercial) mas nestas, sendo respon.-
sovei para com terceiros o sócio ostensivo, não podendo, embora lhe
pertencendo, &por da sua parte, vinculada que está ao objetivo co-
mum, .o resultado é o mesmo para o fim que visamos, e é o que
mais interessa a ocaso: se, só excluindo a lei fiscal as transferências
de mercadorias entre filiais ou representantes da mesma pessoa juri-
dica, e as demais tribu(ando, como venda mercantil (art. 2, 2.° do
decreto D. 915, de 1.0 de- dezembro de 1938) há venda' de um sócio
para a sociedade por conta de participação. Que há, em casos tais,
afirma uma - alta autoridade". "Societés dans lesquelles l'attribution
est passible du drolt de mutation. Le principe est applicable dans
tontos les sociotés, qu'elles soient ou non des personnes morales. La
droit mie mutation est done dê: - 1.0) si l'attribution est faite au profit
soit de teus les coassociés outreá que lapporteur, soit' d'un ou plu-
sieurs (Ventre eUX; 2.°) si l'immeuble apporté est altribué indivise-
ment à l'apporteur et, à d'autres, ii y a mulation jusqu'it cOneurretieà
des parta acquises par c eg derniers;	 si atribution est. Nilo
tons les - associées, y cumpris l'apportetlit. (Albert Wald, Societés et
Valeurs 310bilières, n. 1.0(0.)

Negamos, porem, Laja sociedade por conta de participação, na
espécie, e isto porque:	 •

a) para prová-la só ha' declaração dos interessados, e . os ¡ge-
mentes da escrita (fls. AU) ou& consta débito -(mercadorias recebidas
de A. Tavares & Cia., casStito (mercadorias entregues por Monteiro
Ramos' & Cia. a. A. Tavares & -Cia. e saldo (seguindo os pagamentos
realizados). Se não houvesse declaração em contrário do interes-
sado, e existisse participação nos lucros,' poder-se-ia eettriir Pela:
comissão ou mandato, insusceptivel de confusão com a (,>aeilride (Vide
C. de Mendonça, T. de D. Comercial, vol: 3.0, ii. 532);

b) constando da escrita do um dos seus co s epenentes, que é co-
merciante passa a ser sociedade regular (J.. P. l'igueired0. Com. (1,,
llstaco, pg. 40) • ou irregidar ou 'de fato (CS - Mendonça, D. 1.431, T.
de D. Comercial);
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c) não teve por objeto urna ou várias operações determinrulas, no
momento da convenção (Neste característico insiste G. de Mendonça
(vide T. de D. - Coni.. 4, n..1329 é - Parrd&e's Sociedades; 'pág.; 352)
pois à fl. 8 diz o recorrente que é negócio permanente 'para . Su-
prirein-se as firmas nas faltas ocorrentes de mereadoria"•;

d) seria uma sociedade leonina: "É pereib senza causa 11 con-
tratto di società secundo ii qualo spetta ad uno selo. dei soei, por
tuna ia sua &rata, ia totalità dei guadp.gni" ',Nevo Digesto Italiano,
1940, Sockla). "11 no peot Das, •convenii que ia totalip1 dos bé-
néfices appartiendra a na associé. 11 y aurail tà co- qu e. pai sonvenir
du lion do la fable, on appele• une. soriét é bço nin e . (.l•vorl Calino &
Renault, op. .cil .. 1.0, :n. 282).	 -

Esses os rno1ivos porque negamos provimento no reeursi).

ItETIFIcAçõE,3

Duirio Oficia de 1 de ae.:.sto

Aeordão n. 11.009

No inicio da 5.a Hol •  dá ernenta,	 irilavra "consigno-,
el.IPS ." o antes do "com o fornecimento'', foi omii 	 -aos e l epr,, i-
Iodas de obras o vonst rocines".

Acor41ii0 a. 11.0, n

Na 8,a linho	 rfqatório, ondo se lê: "do I do jalioira ii 11)3r;"
lia-se: "do 15 de janoiro de 1936"•

Aeordão u. 11.703

Na linha do 3.0 pitrágrap0 do relatório. otolv	 lè: -inumado
dossa reificação",

	

	 "Intimada de--4.sa rotifiração". .

Acordão ii. 11,7fM

Na ementa ondo se lê: "cuja prova do recliimento não feita",
leia-se: "cuja 'prova do recebimento não foi feita".

Dúbio Oficial de 11 de agosto de 1911

Acordão n. 11.75,

Na 1.8 linha da decisão, onde se P: "decreto 099";	 "de-
creto 699, •de 18 de marco de 1936".

Acordão n. 11.'760

Na 5.8 linha da decisão, onde se lê: "a que forem dis n rilitudos".
T eia-se: "a que fossem distribuidos".

Aeordão n, 11.:00

Na 1•a linha do relatório, onde se lê: "5 de setembro
leia-se: "5 de setembro do 1033"..

Acordão n. 11.817

Recorrente é P. C. Pimentel e não F. C. Piniontel.

Aeordão n. 11.820

No final, onde se lê: "Oscar Garcia de Souza. [pintor", leia-se:
"Carlos Freire Zenha, relator".

Acordão n. 11.822

No relatório, no último parágrafo da terceira transeriC30, quese inicia por: "No Diário Oficial do 19 de abril deste ano de 1939...",
leia-se: "No Diário °Tical do 19 do abri deste ano de 1939, págnas
9.002-3, foi publicado o ofício n. 123, do Didetor do Expediente do
Ministério da Fazenda, dirigido ao Senhor Presidente do Primeiro
Conselho de' Contribuintes, comunicando o segunte despacho, dado
pelo Mnistro no recurso feito . pelo representante da Fazenda sobre
o acordão ri. 6.003, citado pelo advogado..."

Acordo n. 11.824
Na 3•a linha da ementa, onde se lê: "cobrasse a pevalidaçãO",

leia-se: "cobra-se a re-validação".

Aeordão n. 11.811

Na ementa, onde se lê: "decreto 2.261, leia-se: "decreto 22.061%

Acordão n. 11. 842

No final, onde se lê: "10" do julho de 1941", leia-se: "10 de junho
de 1941".

•Diário Oficial do 18 de agosto do 1941

Os acordãos de números 11.851 a 11.943, intitulados "SegundOConselho de Contribuintes% se relerem ao Primeiro Ooneelho de Gonn.	 .	 .

tribuintes, como consta ote, antepenúltima linha de cada Aeordito emque; -precedendo a . data, está ass inalada a repartição;

Aeordiin	 11.860,

Na 28.a linha do relatório, onde se. lê: "à fls. 2-22", leia-set
"à fls. 21-22".

• Aeordão„ n • 11.863 .

Na J. linha da ementa, onde se lê: "ObaerrlIncia do disposto naletra e do artigo 10, leia-se: "Observáncia do disposto na letra e doartigo 10":
Aeordão n. 11'.873

IÇa 12.11 linha do relatório, onde se lê: "da circular da extinta
Consultoria da Fazenda Publica it.' 5, de 18 de abril de 1911% . teia-se:
"da circular da extinta Consultoria da 1-azoada -Pública ri. 5, de 18de abril de 1.931%

Arardão o. 11.897

Iterorrento. florhiya. Irmão s	 cia. é rel ativa : kf' •'reeltr41al eu0	 não no de n. 11.373.

Aesirdã.o n. 11.920

No final	 ementa, toldo se P: iscabiacl, loo n -se:

Acordão U, 11.938

Na 3.5 linha da deeião, (ill(l 	 e lê: "quanto à interposição do
desPaell0 ", l e ia-se: "quanto à interposieão do recurso de (lesou-
eho."

Diario'Oficial de 25 do ago g to do 191

Acordão n. 11.943

Diário
Na :it). linha. à página 1.313 (Apenso — Jurispruilancia

Oficial — secção I). onde se lê: "peritos contadores Florindo
Poceacia e Waldemar :Barbosa para, com assistência do perito con-
tador 'numas Lemos da Cilva", leia-se: "peritos contadores. Fio-
rindo. Foce:iole e Waldemar Harbosa paiei, com assistência do perito
contador 'non-rasou Lemos da Silva",

Acordão u. 11.95'2 -

Na La linha da decisão, onde se lê: "Considerando que desde o
recorrente", Inia-se • "Considerando que desde que o recorrente".

Aeordão_ n. 11.953

Na penúltima linha, ondo se lê: "Pabus da Rocha ,relal.or -, laia-se: Francisco Pobres da Rocha, relator.

. Aeordão a. 11.955

Recorrente: Elisa Ferreira Cardoso, é relativo
mero 10.805 o não 10.365.

-
Aeordão n. 11.950

Na 2.0 linha du ementa, onde se lê: "no art. 5", Inia-so: -noart. 51.".

Acorda() n. 11.965

Na antepenúltima linha, onde se lê: "3 de julho de 1911, leia-
se: "8 de julho de 19E".

Acordão n. 11.982

Na penúltima linha, onde se lê: "José Luz Batista", leia -se: - ,ToséLuiz Baptista .

Acordrio n 11.986

Na anteçonúltirna linha, ondo ao lê: Francisco Falires cro Itocha,relator, leia-se: Oscar Garcia. rlc Souza, relator.

Acordão o, 11.987

' O aeordão relativo ao recurso n. 10.895 — Recorronto ,fosé Li-
rola Ruiz é . de número 11:987 e não 11.087.

Acordilo u.. 11.988

Na 4.8 linha do relatório, onde se lê; "nos anos de 1935 a 1918".
leia-se: "nos anos . de 1933 a . 1938".

Aeordão n. 11.992

- Na 4.8 linha da decisão, onde se lê:, "de atiyq a depreciação".loia-ee; "do ativo a depreciar".

de 1935",

a. roetiesit
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Acordão n. 12.002

Na penáltima linha, onde se 16: "Francisco Fabres do. TterItit„
relator", leia-se: "José Luiz Baptista-, presidente e relatei'.

Acordão n. 13.004

Na penálthin, linha; onde se lê: "Francisco Pobres da Rocha, re-
latei', leia-se: "José Luiz Baptista, presidente e relator."

Aeordão n. 12.006

No relatório. na La linha de fls. 1.334 (Apenso — Jurisprudên-
era — Diário Oficial, Senão 1), onde se lê: "Sobre o montante da
alegação sonegação", leia-se: "Sobre o montante da alegado, sone-
gação".

Acordão n. 12.013

Na 6.a linha do relatório onde se lê: "no art. 1.0, n. 102, letra d,
-leia-se: "no art. 1.0, tabela B, § 1.0, n. 102, letra d".

Na 3.a linha da decisão onde se lê: "Selo previsto na tabela § 1P",
'leia-se: "selo previsto na tabela B, § 1.0, ns, 102 e 106 do vigente
•regulamento".
• Acordão n. 12.014

-
Na 6.a linha do relatório, onde se 16: "decreto 1.168, de

•28-3-1939", leia-se: "decreto 1.168, de 22-3-1939".

Na 2•a linha da decisão, (nide se 16: "teria do ser ' incluido o ré..
corrente", leita-se: "teria de nesta categoria ser ineluido o recor•
rente".

Na 7.a linha da decisão, onde se IA: "comprovadas as do recurso
não o foram"; leia-se: "comprovadas e as do recurso não o foram:"

Acordão n. 12.009
Na pentillima linha. onde se 1A: Oscar Garcia de SOUP1, relator,

le ,to:	 Freire , 'lenho, relator.
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